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Lei n. 3,644 — de 81 de dezembro de 1918 


o e Ê Mesa $ 
Orca a Receita Geral da Republica dos Estados Unidos do Brasil pará o exercicio 
de 1919 


O Vice-Presidente da Re 
- em exercicio: 
“Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sanceiono a 
lei seguinte: ; 
Art, 1.º A Receita Geral da República dos Estados Unidos do 
- Brasil, no exercicio de 1919, é orçada em 100.645:4348038, Ouro, 


publica dos Estados Unidos do Brasil, q 


€ 474.606:0008, papel, e a destinada á applicação especial em : 

— 12.888:0008, ouro, e 28.383 :0008, papel, que serão realizadas com q 
- 9 producto do que fôr arrecadado no mesmo exercício, sob os seguintes o 
titulos ; à 
ORDINÁRIA a 

I 4 


Renda dos tributos * 


I ko; 


— IMPOSTOS DE IMPORTAÇÃO, DE ENTRADA, SAHIDA E E 


STADIA DE NAVIOS 
E ADDICIONAES 


Ouro Papel 


Dl: Direitos de importação para po 
NR consimmo, de accórdo com 

TS, a tarifa do decreto n. 3.617, 
pa ii de 19 de março de 1900 (bis 

com as modificações feitas ; é 
à pe leis ns. 1.444, de 30 4 eai 

de dezembro de 1903: Eudta, tea 

de 30 de dezembro de 1904: 


E 1.052, de 30 de dezembro do 
Pa 1905; 1.616, de 30 de de- 
zembro de 1906 ; 1.837, de 31 
de dezembro de 1907 E des 

30 de dezembro de 190; 
2.524, de 31 de dezembro de 


(1) Decreto n. 3.617, de 19 de março de 1900 — Approva a revisão da 


egas e Mesas de Rendas, 


494]; 2.719, de 31 de de- 
— zembro de 1912; 2.841, de 3 
j 4H de dezembro de 1913; A ala 
2.919, de 31 de dezembro do o 
4914 (continuando revogada 
«nesta ultima a modificação 
ahi feita da tarifa relativa 
à taxa de importação das 
pilulns de Reuter e, assim, 
sestabelecida a taxa adua- 
“meira anteriormente cobra- 
da); 3.070 A, de 31 de de- 
zembro de 1915; 3.213, de 
30 de dezembro de 1916, 
3.446, de 31 de dezembro de 
4917 (2), e mais as seguin- 
tes alterações: Rs 
Na tarifa n. 547 (Cordoa- 
lha) (3): Amarras, cabos, . 
estães c outras cordas sim- 
ples ou alcatroadas, em pe- 
cas ou retalhos 18, em obras 
18200, conservada a mesma 
razão, ; 
Na tarifa n. 529 (4), antes de 
— não especificados — de= 
crescente-se — e destinados. 
á cordoalha. Ê 
Na tarifa n. 995 (5): Correias 
de couro ensebadas para li- 


pr. 


(2) As leis citadas orçam à receita geral da Republica para diversos 
exercicios. E 
(3) Tarifa das Alfandegas e Mesas de Rendas? ê r 
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Art. 547. Cordoalha, barbante, merlini, fio de vela, de perrete c qual- 
quer outro, kilo 18200; idem, de côr ou “fantasia, 15600, razão 80%; 
nmarras, cabos estaes e outras cordas, simples ou alcatroadas, em pecas ou 
retalhos, Kilo $700; em obras $800, razão 80 %. par AM À 

(4) Tarifa das Alfandegas e Mesas de Rendas:, 

a mo mu gua cod qo cosivia fato” Do 78/6u A va, Dede qnia |o Dina 0a pal 60 pein TE 5 

Art. 529. Em fio de juta e canhamo: simples para tecelagem — ecrú, 
kilo $100, tinto $130; não especificados, os mesmos direitos dos fios de linho. 
De linho: simples, para tecelagem — cr ou branco, kilo $610, tinto $840, 
yuzão 20%; torcido ou linha de qualquer qualidade em carreteis, novelos 
ou meadas, para costura, crochet, tricot e semelhantes, Kilo 2%; para sa- 
puteiro e fogueteiro, kilo $600, razão 60 %. | E 7 do aa o 


(5) Tarifa das Alfandegas e Mesas de Rendas: e 
Na oD am bU to do ds ao 00 CARTAS má Téu ima veta + CORA o RR Ta ai ne “e. .. E .. 
Art. 995. Correias para machinas, de algodão e borracha, kilo 18400, 
razão 30 %; de couro ensabadas, proprias para ligação de martelos de teares, 
Kilo $200, razão 15 %%. Pa DE 
Nota 126” — As correias, aínda mesmo quando acom 
machinas, pagarão os direitos que lhes competirem segundo a sua q 
h ra 
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gação de teares e martellos 
e outros sobresalentes para 
machinas feitos de couro — 
$900, sendo a razão elevada 
a 50 Go 

Na tarifa n. 708 (6), depois de 
— machinas de qualquer ES- 
pecie — aecrescente-se — 
não especificados — e addi- 
cione-se; N. 708 A: Agulhas 
“para machinas destinadas á 
Tabricação de meias e teci- 
dos de malha pagarão 168 
por kilogramma, continuan- 
do a mesma razão. 

Na classe 20º das Tarifas em 
vigor onde se diz, no nu- 
mero 620 (7) : — Frascos ou 
vasos de barro para pilhas, 
isoladores ou quaesquer pe- 
cas, com ou sem preparo de y 
pobre, para installações cle- 
etricas, kilogramma  $200, 
substitua-se para: I'rascos 
ou vasos de barro para pi- 
lhas e isoladores de alta 
tênsão, de campanola, em 


(8) Tarifa das Alfandegas e Mesas de Rendas: 


Art. 708. Agulhas para costura, Ra de qualquer especie, crochet 


e semelhantes, kilo 48, razão 50 %. E 


(7) Tarifa das Alfandegas e Mesas de Rendas: 
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Art, 620. Barro em obra: modelos e obras semelhantes, proprios para 
as artes, kilo $060, razão 15 %; pecas não classificadas de qualquer feitio, 
proprias para construeção de casas e armazens, kilo $040, razão 50 %; 
peças de barro refractario não classificadas, de qualquer fórma ou feitio, 
proprias para construcção de estufasve fornos de grande reverbéro, desti- 
nadas a fundir metaes, arêa e outros mineraes, ad valorem, razão 15 %; 
telhas de qualquer feitio, inclusive os ventiladores e capotes: de barro 
simples, cento 8%, razão 60 %k; de barro vidrado, cento 76$500, razão 50 %; 
tijolos: de alvenaria, compactos, milheiro, 25$, razão 50 %:; idem com furos, 
milheiro 50%, razão 50 %; de ladrilho de barro simples, metro quadrado, 8850, 
razão 50 %o; idem de barro vidrado (azulejos), metro quadrado, 28, razão 
49%; de barro calcinado e de grés impermeavel, lisos ou com mosaicos, 
meiro quadrado 58, razão 50 %; de fornalhas ou refractarios, milheiro, 


48k. vazão 50%; para limpar' facas, Kilo $060, razão 50 %G ; velas para 


filtros, systema Pasteur e outros autores, livre. 

Nota 75º — As armacões de metal, as pecas de borracha e as talhas 
do louça ou vidro que acompanharem as velas pagarão direitos em se- 
parado, segundo a sua qualidade. As talhas de barro com philtros de arêa 
ou carvão pagarão como apparelhos não classificados, de qualquer fórma 


OU feitio, 


| 
] 
a 
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dous ou mais corpos, para 
installações electricas, kilo 
$200. 

Na classe 24", mn. 645 (8), ac- 
crescente-se: Isoladores e 
quaesquer artefactos cera- 
micos, com ou sem preparo 
de cobre, para installações 
electricas. 

Em seguimento á nota 79 da 
classe 21º, n. 645 (9), ac- 
crescente-se: Os supportes ou 
braços de ferro que acom- 
panham os isoladores, não 
vindo soldados nestes, paga- 
rão direito em separado, Os 
parafusos de ferro ou de 
madeira estão igualmente 
sujeitos a direitos, suppri- 
mida a nota 80º. 

Supprima-se a taxação es- 
tabelecida no n. 694 da Ta- 
rifa (140). 

Na nota 87º da classe 214º, 
n. 645 (11), accrescente-se: 


(8) Tarifa das Alfandegas e Mesas de Rendas: E: 
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Art. 645. Apparelhos e peças de qualquer fórma ou feitio, não clas- 
sificados: de louca n. 1, kilo $200, razão 50 %; Idem n. 2, kilo 84250, razão 
60 %; idem n. 3, kilo $300, razão 50 %; idem mn. 4, kilo $600, razão 60%; 
idem n. 5, kilo 1$200, razão 60 %; idem n. 6, kilo 2%, razão 60 %. 

Nota 79º — Sobre o que seja louca ns, 1, 2, 3, etc., veja-se a nota n. 87 
no fim desta classe. 


(9) Tarifa das Alfandegas e Mesas de Rendas: 
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Nota 80º — Os supportes ou braços de ferro que acompanharem os 
isoladores, não vindo soldados nestes, pagarão direitos em separado. 


a Os parafusos de ferro ou de madeira estão igualmente sujeitos a di- 
reitos, 


(10) Tarifa das Alfandegas e Mesas de Rendas: 


“8 ablam 0% pune so na cd ao o mcpasqrra À Mia ÃO Cp ru ne A O a 


Art. 694. Medalhas e collecções de objectos archeologicos, ou numis= 
maticos e semelhantes, kilo 2$, razão 50 %. . 


(11) Tarifa das Alfandegas e Mesas de Rendas: 


Bd md Du-d 


Nota 87* — Reputar-se-ha louça: dg mn. 1, a de pó de pedra branca; 
ds n. 2, a de granito; de n. 3, a de pó de pedra ou granito com frisos, 
orlas ou bordas de qualquer côr; -—- a de pó de pedra ou granito pintada ou 
estampada; — a de pó de pedra ou granito de côr de cobre e semelhantes; 
— a de pó de pedra ou granito esmaltada; — a preta de qualquer qua- 
lidade; — a de pó de pedra do Japão e semelhantes; — a de pó de pedra 
ou granito de qualquer qualidade com qualquer douradura; de n. 4 a de 
Vorceliana branca; de n, 5, a de porcellana branca com qualquer douradura; 


a ca no cg us 4* 44 UNHA mucalva as qu cs RAD We ata 


Ouro Papel 


Os isoladores e quaesquer 
artefactos ceramicos, com 
] ou sem preparo de cobre, , 
E para installações electricas, 
E Ra pagarão a taxa de louca n. 41, 
aa Na classe 19º das Tarifas das 
Í lAlfandegas, no n. 613 (12), ? 
RA ; onde se diz: — Papelão... 
E E envernizado para palas de 
ea bonet e semelhantes, $700 
2 — , diga-se: — Papelão... 
| aa - envernizado para palas de 
| ; bonet e semelhantes, e de 
nR retalhos e residuos de cou- 
IN E 70;"$700,.: 
p As mercadorias constantes do 
art. 1.034 (13), classe 3º, da 
Tarifa das Alfandegas em 
vigor, pagarão: ' 
Os artigos com molas, machi- 
chinismos de dar corda ou 
de vapor ou electricos, 68 
por kilo; 
Os artigos não especificados, 
98 por kilo. 
Fica mantida a mesma razão. 
O acido chlorydrico e o acido 
sulfurico, impuros, pagarão 
É rp a taxa de %$090 por .kilo, 
E. * razão 50 %, 


E ; Ega rc 


Ta. o a 


e 
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Ê -— a de porcellana pintada, estampada ou esmaltada; — a de porcelana 
Ê pintada, estampada, ou esmaltada com qualquer douradura; de n. 6, a 
vá de viscuit. 

Es Reputar-se-ha vidro: de n. 1, o liso, o moldado e o esmerilhado ou 
| fuseo; de n. 2, o lanidado e o lavrado no todo ou em parte. 

;: , Os vidros de côr, os coalhados e os pintados, esmaltados ou dourados, 
e : ficam sujeitos, além das taxas marcadas, a mais 50 %, calculados sobre os 
aa respectivos direitos, À 

Il E ' l Não serão reputadas de vidro n. 2 as garrafas, compoteiras e quaesquer 
e outras pecas semelhantes lisas, de vidro n. 1, que apenas tiverem lapidados 
B “05 botões ou remates das tampas e as rolhas, 

| Quando em algum volume se encontrar louça ow vidro de mais de um 
Í numero, não se sujeitando a parte á verificação do peso líquido de cada 
) qualidade, serão considerados como sendotodos do numero mais tributado 
que o volume contiver, 


e - (12) Tarifa das Alfandegas e Mesas de Rendas: 
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e. Art. 613. Papelão envernizado, para palas de bonet e semelhantes, 
i kilo $700, razão 50 %; não especificado, kilo $100, razão 50 %. 


4 À (13) Tarita das Alfandegas e Mesas de Rendas: 


d À RENO oo ed mama qui sim apos mb” dia "Rino dir, Rio Sed aim A RE WU 0 68 TU oO DO CM E JU O US 4 


k : 

| Art, 1.034. Bonecas e brinquedos. para creanças, fabricados de qual- 
| quer materia, com machinismos de dar corda ou movidos a vapor, kilo 
| 48800, razão GO %; não especificados, kilo 18500, razão 60 Go. 


a; eyanureto e o ferro-cyanu- 4 
“reto de sodio pagarão as 
“mesmos impostos de im- 
portação dos seus corre- 
e bed de petadas (Nu- 
mero da rifa) (14). 

“O cabo de aluminio destinado - 
ao fornecimento de energia. 
e luz electricas fica sujeito 
ao mesmo imposto de im- 
portação, com igual classifi-. 
pele estabelecida para o fio 

e cob 

às o “preparadas a oleo, 
com ou sem resina, para . 
pintura de casas e usos se- 
melhantes (N. 173 da Tarifa 
das Alfandegas (15), man- 
tida a mesma razão, paga- 

- Tão 500 por kilogramma. 

“dO amiantho em pó ou Tibra, 

com mistura ou não, para 
revestimento de caldeiras, 
tubos coaductores de vapor, 
etc., pagará a taxa de $200 
por kilogramma, razão 25 %, 
Mo art, 58€ da classe 18º da 


farifa (416) em vigor Ta- 
cam-se os seguintes modifi- 
cações 

Pitas de «qualquer tecido de 


4 


(14) Tarifa das Aifandegas e Mesas de Rendas: 
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Art. 222, Cyanuretos, hydrocyanatos, cyanhydratos, hyvdro-ferro-cyanatos 
ou prussiatos: de ferro ou azul da Prussia, kilo 1$800, razão 30%; de 
yotassio puro, kilo 1$600; razão 50 %; de potassio impuro para as artes, 
kilo $509, razão 25 Jo. 


(15) Tarifa das Alfandegas e Mesas de Rendas: 
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Art. 173. Tintas: para escrever, liquida, kilo $600, a 60 %; em pó 
ou massa, kilo 1$200, razão 60 %; para marcar roupa, kilo 3$, razão 60 %: 
para desenho, em caixas, kilo 45, razão 60 %; em conchas, kilo 303, razão 
“60%; em pó, massa ou pães, kilo 4%, razão 60 %; de qualquer qualidade 
preparadas a agua, kilo $080, razão 25 G%; preparadas a oleo e semelhantes, 
para impressão ou lithographia e para pintura de casas c usos semelhantes, 
kilo $100, razão 25 %; fina, em tubos ou cylindros de metal e penieltihtos, 
kilo 4$, razão 50 %. 

Nota 19º — No peso das caixas com tintas para desenho e 
dler-se-ha o de quaesquer pertencas que vierem dentro das mesmas, 


(16) Tarifa das Atandeaa e Mesas de Rendas: - 


“Art. 6R6, Fitas de qualquer tecido de seda. pura, ou de nada com Ri. 
quer outra materia e frocos com ou sem arame, kilo 30%, razão 60 Jor 
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seda pura, animal ou vege- 
tal, pagarão os mesmos di- 
reitos dos tecidos de seda. 

Att. 595 (17): Fitas de tecidos 
mixtos, isto é, quando ti- 
verem a urdidura toda de 
seda e a trama de qualquer 
outra materia ou vice-ver- 

- sa, pagarão a taxa das fitas 
de seda, com o abatimento 
de 50 %. 


Modifique-se no art. 613 da 
Tarifa (18): 


O papelão não especificado pa- 
gará S$300 por kilo, razão 
50 %, í 

Acerescente-se onde convier: 

Oleo de linhaça impuro ou co- 
rado, kilo $400, razão 50 9%. 

Oleo de linhaça purificado ou 
incolor, Kilo $900, razão 
50 %. ; 

Idem impuro ou corado, fer- 
vido, kilo 8600, razão 50 Ge. 

Idem purificado ou corado, 
fervido, Kilo $600, razão | 
50 Yo. | 

Conservada em todos os casos 
a razão da Tarifa. 

Fica mantida a actual taxa es- 
tabelecida para a importa- 
cão pelas estradas de fer- 
ro, ete. 

Formol ou aldheydo formicao 

“ (solução à 40 %): valor of- 
ficial, 38600, razão 25 %, 
taxa 8907. 


Acerescente-se onde convier: 
Curativo de Lister — Algodão «' 


(17) Tarifa das A PERASAS e Mesas de Rendas: 


Arts bOD. ta não classificados ou não especificados: de borra de 
seda, crús, kilo 20%, razão 60 9%; idem idem brancos, tintos, estampados, 
lavrados e drochés, kilo 308, razão 60 %; de ponto de meia, de seda pura 
ou com mescla de qualquer outra materia, com ou sem vidrilhos, Kilo 428000, 
“vazão 69) %; não especificados lisos. lavrados, adamascados ou com flores 
e outros ornatos avelludados, imitando o bordado (brochés), kilo 568000, 
razão 60 Go, | 


(18) Tarifa das Alfandegas e Mesas de Rendas: 
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“Art, 613, Papelão envernizado, para palas de Eobar e semelhantes, 
kilo $700, razão 50 %; não especificado, kilo $100, razão 50 %. 


.. . .. 
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hydrophilo ou com substan- 
cias antisepticas, por kilo 
18200, razão 15 %, 

Accrescente-se onde convier: 

Pilhas electricas seccas de 
qualquer qualidade, uma 
$350, 

As pilhas electricas seccas, na- 
cionaes, de qualquer quali- 
dade, estarão sujeitas ao 
sello de imposto de consumo 
de 8100 por unidade. 

Reduzida a $200 por kilo (ra- 
zão 50 %) a concha madre- 
perola, em bruto, propria 
para manufactura de- botões, 
quando importada pelos fa- 
-bricantes ...ccacccerc cora  8B0,870:4008000 61.89):900%000 


2 %, ouro, sobre os ns. 93 e 
95 (cevada em grão), 96, 97, 
98, 100 e 101 da classe 7º 
da Tarifa (cereaes), nos ter- 
mos do art. 4º da lei nu- 
mero 1.452, de 30 de dezem- 
bro sdê> 1905 (49),i 25000 800:0008000 


Expediente de generos livres 
de direitos de consumo ...,. 150:000$8000 250:0008000 


Dito de “0BPaLAZIMS =. cm e RR e ci OS 405:000$000 
Armazenagem .:rEe nana ear Mean o Rae, 650 :0008000 
Taxa de estatistica........ So adE o aro 315:0008000 
. Imposto de pharóes,...... 225 :0008000 


(19) Tarifa das Alfandegas e Mesas de Rendas: 


Classe 7*: legumes, farinaceos e cereaes, art. 93; arroz, com casca, 
jiado ou sem casca, kilo $160 de direitos, razão 15 9%. Art. 95; Cevada em 
grão, torrefacto ou malte, kilo $040 de direitos, razão 25 %. Art. 96: Farelo 
e iestolho de qualquer qualidade, kiio, $020 de direitos, razão 10 %. Art. 97: 
Varinhas, féculas e pós nutritivos. De trigo, kilo, $025 de direitos, razão 
10 %; de milho, arroz, batata, cevada, avêa, sagú, tapioca, polvilho, amido 
ou fécuia amylacca e semelhantes, kilo, $300 de direitos, razão 20 %; lagtea, 
kilo, $500 de direitos, razão 10 %; hervalenta, arabica de Warthon, reva- 
Jenta, de Barry, racahout, salepo e semelhantes, simples ou compostos, kilo, 
2$ de direitos, razão 50 %; amido de trigo, kilo, $030 de direitos, razão 20 %; 
idem de arroz, kilo $400 de direitos, razão 30 %. Art. 98: Feijão de qual- 
quer qualidade, kilo, $060 de direitos, razão 10 %. Art. 100: Milho, miudo 
ou milho branco de Angola (para passarinho), kilo $200 .. direitos, 
razão 50 %; de qualquer outra qualidade, kilo $030 de direitos, razao 20,% 
Art, 101; Trigo em grão, kilo, $010 de direitos, razão 10 %. 


.. boda “a te lvs sal pg, DA “ema ROD d DiO) dor Cum o» AS a». 


Lei n. 1.452, de 30 de dezembro de 1905 — Orca a Receita Geral da 
Republica para o exercicio de 1906, 


RES e 
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DO PROA AGEM aos ooo. 27 :0008000 
9, 10 % sobre o exepediente de 
Bencros ves: de direitos.,  ;r.cccsvioo : 45 :000$000 
II 
IMPOSTOS DE CONSUMO 
RU IMDOShO! HObDe TUMAO es o es atra ccs ee da 23.000 :0008000 
Ro sobre: Bebidas: ii Pu as 331.000 :0008000 
Raso Dro DROSpROLOS; .,..,. cesrurirsncai a 17.500:0008000 
RR SOB SD A a ra Uia os 6.000:0008000 
RECO SOBRE caloudo.... ce. Csascescerra lis 4.500 :0008000 
15. Dito sobre perfumarias...... Da ae al a 2,900:0008000 
16. Dito sobre especialidades 
PRIDE iss ao Ena ig ea is Sea 2.000 :0008000 
ERR SOBRE” CONSCLVAS ss» cai nl SA oie Ti ars 5.000:000$000 
Ro o) sobre vinagre. ..lisirea riseciraisos 400 :000$000 
495 to sobre: velas... .... eai PE 0 QE 4 500 :000$000 
FRIO sbre Dengalas. «usem eai! "Tri aiS ds de ris 40 :000$000 
EE ado Sabre tecidos. ss s.vcdo ua cêdcas oa e da 25.000 :0008000 
BANIR ssobre espartilhos. ..... iscsnsias hs b -40:0008000 
23. Dito sobre o vinho estran- 
EIRMUNEOS g io pe al AR NETTO ARS RO é RR RA 3.600:0008000 
24, Dito sobre papel de forrar 
USAR 15 calo Padtec Ma OE a SEE TT oo TORO RR 50 :0008000 
RES Ito Sobre cartas de jOBar. ss arcsertsro ds 500 :0008000 
RR tar sobre chapéos....,c.cco erciriseira at 4.000:000$000 
27. Dito sobre discos para gramo- . 
RG A E E iG Eli ii E éra 50:0008000 
Bu Into sobre louças e vidros. aims ecra. 1650 :0008000 
RE LMORBonro ferragens: css Seres 550:000$000 
0, Dito sobre café torrado ou «' 
RED o iv E A 1.800 :0008000 
ER into sobre manteiga. ...... 0. crnsvo e Peri PA 500:0008000 
UI “od 
IMPOSTOS SOBRE CIRCULAÇÃO | 
- 32, Imposto do sello, sendo devido | 
pelo capital das sociedades 
anonymas o mesmo actual- 
mente exigido das demais 
sociedades commerciaes..... 20:000$000 29.300:0008000 
33. Dito de transporte........ ANO EO RA CS +» 9.000:0008000 


“ 
34 


33 


30 


37 


38. 


[AU 
41 


IV 
IMPOSTOS SOBRE A RENDA 


- Dito de 5 % sobre os divi- 
dendos e outros productos 
de acções (inclusive as im- 
portancias retiradas do fun- 
do de reserva ou outro 
qualquer para serem entre- 
gues aos accionistas ou para 
pagamento de entradas de 
acções novas ou velhas), ti- 
tulos e debentures de com- 
panhias ou sociedades ano- 
r.smas que sejam emittidos 
TIO DBIZ. q; o aq Mane 


«Dito de 5 % sobre os juros 
dos creditos, ou empresti- 
mos garantidos por hypo- 
lheca, excepto os que reca- 
birem sobre predios agri- 
colas e os que recahirem so- 
bre quaesquer | contractos 
celebrados com bancos de 
credito real, embora reali- 
zem operações bancarias de 
outra natureza. Salso aa gos 


« Dito de 2 % sobre premios de 


seguros marilimos e ter- 
restres e de 5 % (cinco 
por mil) sobre premios de 
seguros de vida, pensões, 
peculios, etc ..... 


. Dito de 140-% sobre valores 
sorteados Ep do 


Dito de,ô Je sobre os valores 
distribuidos por clubs de 
Mercadorias! : css ip sois Rai 


vV 
IMPOSTOS SOBRE LOTERIAS 
- Imposto de 3 14 % sabre o 


capital das loterias federaes 
e 5 % sobre as estaduaes, 


VI - 
OUTRAS RENDAS 


« Premios de depositos publicos, 
. Taxa JUdiCIarIa,. aqua as 


rena eus ca 


then sm 


5.000 :0008000 


400:0008000 


1.000 :0003000 


70;0008000 


140 :0002000 


1.400:000:009 


70:0008000 
170:0008000 


ES Ae 


w o td 


42. Dita de aferição de hydrome- 


UDIT EA Pe O PE 
43, Rendas federaes no Terrilorio 
DG Acre, Da atas ea cm : 


44. 40 % sobre a exportação de 
borracha no Territorio do 
NC io graca ST 
45. Rendas de exames, 1008, de 
cada vxame prestado em es- 
cola de ensino superior, of- 
ficial ou equiparada, em 
época anterior ú legal, 
quando por voto expresso 
da Congregação fôr isso 
permittido, por motivo 
Justificado, a eriterio da, 
mesma e ouvido, nas equi-s 
paradas, o fiscal do Governo. 


II 
Rendas patrimoniaes 


1 
- DOS PROPRIOS NACIONAES 


Ag. Renda da Villa Militar Deo- 
Dlotido SEM ari, é APR RAR AR 


47. Dita de proprios nacionaes.. 
43. Dita das villas proletarias... 
II 
DAS FAZENDAS DA UNIÃO 


49, Renda da Fazenda de Santa 
(Diigo EZ as RO (UA jo Pa RD 
HI 


DAS RIQUEZAS NATURAES E FÓROS 


- 50, Producto do arrendamento das 


areias monaziticas, prohi- 
hidas quaesquer modifica- 
ções nos contractos celebra- 
dos até o fim de 14917, que 
só permiltem a exportação 
des anotar Brutd: . ht soinois 


Ouro 


100:0008000 


51. Fóros de terrenos de marinha. ......cccscios 


Papel 


10:000$009 


:0008000 


6.000 :0008000 


5:000$000 


90:000$000 
00 :000$000 
100:0008000 


60 :0008000 


30:0008000 


Iv 
DOS LAUDEMIOS 


52. Laudemios estas campoegsunta no. Ea po os don pl 


III . 
Rendas industriaes 


53. Renda do Correio Geral, ele- 
vada a 25 néis a taxa actual 
de 20 réis para impressos, 
excepto livros, continuando 
em vigor a de 140 réis para 
os jornaes e revistas...... 


54, Dita dos Telegraphos, de agr 

côrdo com o disposto no nú- 

mero 54, art. 1º, da lei nu- 

mero 3.446, de 31 de de- 

zembro de 414917 (20), e 

concedida franquia de (axa 

aos presidentes e governa- 

dores, secretarios e chefes 

de policia dos Estados e 

Prefeito do Districto Fe- 

deral, em materia de servi- 

ço publico, e fixada para as 

estações do Acre a mesma 

taxa da estação radio de À 

Manáãos PERRY, 800 :000$000 12.000 :000$000 

3. Dita da Imprensa Nacional e q 

lario Official, de accôrdo 

com a lei n. 746, de 29 de 

dezembro de 1900, revigo- 

rada pela lei n. 834, de 30 

de dezembro de 4901 (21), 

e annexo ao Diario Official 


(20) Lei n. 3.446, de 31 de dezembro de 1917 — Orça a Receita Geral da 
Republica para o exercício de 1918. 


a cm To da Eno do RA co E NE a PODA Ms DAT 


Art. 1º, n. 54 — Renda dos telegraphos, mantidas as disposições da 
n. 3.070 A, de 31 de d pa 


16, e 


de 29 de dezembro de 1900 — Fixa a Despeza Geral da 

xercício de 1900. á 
Lei n. 834, de 30 de dezembro de 1901 — Fixa a Despeza Geral da Repu- 
Para o exercicio de 1902 e dá ontras providencias. f E 


— 145 — 


Fr f VA 


Ouro e li Papel 


o Diario do Congresso, me- 

diante assignatura de 30% 
-  annuaes para os particula- 

res e 24% para os func- 

cionarios publicos, pagos 

adeantadamente, Por anno 

ou- por semestre, revogado 

assim o disposto na lei or- 

çamentaria da Receita vigo- 

RR se mico "“ 500:000$000 
« Dita da Estrada de Ferro CGen- 

RR e isa sis. 62.500 :0008000 
- Dita da Estrada de Ferrô 

“Oeste de Minas,.......... 
- Dita da Estrada de Ferro No- 

roeste do Brasil........... E PR 6.000 :000$000 
- Dita da Estrada de Ferro do 

Rida Ouro. ces 
0. Dita do ramal de ferro de Lo- 
Pena a Piquete........vo. 
1. Dita da Rêde de Viação Cea- 

RR Ro RA Ses E SUA 4.000:0008000 ” 
- Dita da Estrada de Ferro de 

Santa Catharina.......... Do RANMA a A WO -200:000$8000 
Dita da Casa da Moeda..... ici 20:000$000 
E qui arsenães.. liso SS 12:000$000 


Dita do Instituto dos Surdos- 
Mudos e dos Meninos CEM a rea A A 2:000$000 


E 66. Dita dos collegios militares... ......... EA 20:0008000 


= ERR e 5.500 :0008000 


EE ana ata ado en a 190:000$000 


E 25:000$000 


47. Dita da Casa de Correcção.. ......iel 3:000$000 
68. Dita arrecada nos consula- 
Co E 1.000:000$8000 


ana caso eae Se (io SLi area DR ENC A q q 100:000$000 - 
| 70. iDita do Laboratorio Nacional e 
b x Coto e DRE Re 120:0008000 
À 71. Contribuição das companhias 
o. ou emprezas de estradas de 
ferro e das companhias de 
* Seguros nacionaes e es- | 
á RR Squiraso: ado, cur il. 1.800 :000$8000 
* 72. Minas de carvão do Jacuhy — 
é Enmlendos das acções..... “lilo 500:000$000 
“73. Renda dos postos zootechni- 
RA aê e à oia RR Vs o uid ça 160 :000$000 
74, Dita da Escola Superior de 
“7 Agricultura, aprendizados... ..csiccciito. 40 :000$000 


.. 


7.6. 


Dita das escolas e aprendizes 


artifices 


Dita do Instituto de Chimica. Feto e ; 


“Renda extraordinaria 
Montepio da Marinha 


“B. Dito mILkar.. ma = seno nuas d 


. Dito dos 


cos 


. Indemnizações 


« Juros dos capitaes nacionaes.” 
3. Taxa sobre o consumo de agua. 
« Dita de ic a da Capital 


5. Contribuição do Estado de São. 


80.Venda de generos € 


87. 


88. 


“8, 


90. 


DL, 


93. 
94. 


, Imposto de Industrias e pro- 
Tissões, no Districto Federal. 


Federal 


ana tes ro vasos. 


Paulo para pagamento dos 
juros, amortização e com- 
missões do emprestimo de 
£ 3.000.000 


nacionaes 


Juros de emprestimo ao uma 


co do Brasil,. 


Liquidação de emprestimos 4 
bancos (lei n. 2.863, de 24 
de agosto de 1914) (22). 


Emissão de titulos da divida 
interna para estradas de 
ferro 


Importancia a despender neste 
exercicio do deposito para a | 
construeção da ncia de. 


Ferro de Goyaz.. BS Ds 


Dita idem idem da Réde via. 


ção Cearense 


« Fundos bi -em Lon- 
dres a 


Renda liquida o ierdo: 


Saldo da emissão do papel- - 


moeda 


o 


cempr ecra pa 


pr oprios 


r 


: 0005000 
É : 0008000 P 


“3 :0005000 
200008000 


“300:0008000 


108.133 :4348038 474 


VA 
“60:0005000 
—  30:0008000 


em 


“ao: :0005009 
“750:0008000 


200 :0008000 


> 000 :0004000 


700:000$000 


- 300 0005000 
. 000 0008000 


3 000 ;O00$00U 


> 000 ;0008000 


300 :0008000 | 


7.500 :0008000. 


2.000 :0003000 


2.500 :0008000 


0,000 :0008000 


. 09970008000 


506 :0008000 | 


(22) Lei n. 2.863, de 24 de agosto de 1914 — Autoriza o Governo a emittir, 


em notas do Thesouro Nacional, até a quantia de 250.000:000$, conforme as 
condições que estabelece, 5 


3. 


o 


Transporte... ....... 


A deduzir: 5 Y%, ouro, que 
passa para a renda com ap- 
plicação especial........... 


“Renda com applicação especial 


Fundo de resgate de papel- 
moeda: 


4.º Renda em papel prove- 
niente do arrendamen- 
to das estradas de ferre 
dae Unido Mendigo as 
2º Producto da cobrança da. 
divida activa da União, 
CA DAE, Ria o aro a al era 
3º Todas e quaesquer ren- 
das eventuaes | percebi- 
das em papel...... caia 
4º Dividendo das acções do 


Po a O O VR DS E, O 


——e 


Ouro 


Papel 


108.133:434$038 474,606:0008000 


io se :0008000 . 


100. 645 :4348038 ATA. 606 :000$000 


DD — 2. 


neces a a sd 4 8 4 | 


Banco do Brasil perten- - 


centes ao Thesouro..... 


Fundo de garantia do papel- 
moeda: 


1.º Quota de 5 %, ouro, sobre 
todos os direitos de im- 
portação para consumo. 

2.º Cobrança da divida activa, 
CITE O EURO; ar REaE Pai apta 

3.º Todas e quaesquer rendas 
eventuaes, em: ouro...... 


Fundo para a caixa de resgate 


das apolices das estradas de 
ferro encampadas: 


Arrendamento das mesmas es- 


tradas de E (5) 9 6 RPPN 

4, Fundo de amortização dós em- 

prestimos internos: 
Depositos: 


Saldo ou excesso entre o rece- 
bimento e a restituição, . 


5. Fundo destinado ás obras dê 


melhoramentos dos portos, 
executadas à - custã da 
União: 

RE de TREINA! ssh gema. 


Ca ah do p ED AP a 


no sa na 0 


7 1488 :000$000 
200:0008000 
200 :0008000 


3.000:0008000 
380 :0008000 
400 :0008000 
500 :0008000 


900 :000$000 


pe 


«200 :0008000 


tw 


-200:000$000 


a 


-900:000$000 


3.000:0008000 . 


8.000 :000$000 


3.500 :0008$000 

60:0008000 
2.400,:000$000 
9.090 :0008000 


Parahyba .... 20:000$000 | 
Ceará . 40:0008000 
Paraná ...... 50:0008000 
Rio Grande do Norte 10:0008000 
Maranhão ....... 60 :0008000 
“Santa Catharinha 30:0008000 
Espirito Santo 
Matto (Grosso 
Alagõas 
1960 :000$000 60:0008000 
Vodnios cstpes or, job ADODNDOD 
, tudo .. » 25:0008000 
“ad .- 412.888:000$000 28.383:000$000 


Art. 2.º E' o Presidente da Republica autorizado: 

I. A emittir, como antecipação de receita, no exercício desta 
lei, bilhetes do Thesouro, até a somma de 30.000:0008, que serão res- 
gatados até o fim do mesmo exercicio; 4 

Il. A receber e restituir, de conformidade com o ic ph no 
art. 41 da lei n. 628, de 17 de setembro de 1851 (23), os dinheiros 
provenientes de bens de defuntos e ausentes é do evento, de premios de 
loterias, de depositos das caixas economicas e montes de soceorro e 
dos depositos de outras origens. Os saldos que resultarem, do encon- 
tro das entradas com as sahidas poderão ser eppLioatos ás amortiza- 
ções dos emprestimos internos e os excessos das restituições serão 
levados ao balanço do exercicio; “ a 

HI. A cobrar do imposto de importação para consumo 55 %, 
ouro, e 45 %, papel, sobre quaesquer mercadorias, abolidas as distin-. 
cções do art. 2º, n. 3, lettras a e b, da lei n. 1.452, de 30 de dezem- 
bro de 1905 (24); E 


(23) Lei n. 628, de 17 de setembro de 1851 — Fixa a Despeza e orça à 
Receita para o exercicio de 1852-1853. á 


Art. 41. Não obstante a disposição do artigo antecedente, serão com- 
prehendidas nos orcamentos as referidas rubricas com a avaliação da renda 
que puderem produzir, mas em capitulo especial, debaixo do titulo — Depo- 
sitos diversos. Da mesma fórma serão contempladas nos balanços com sua 
despesa propria; e o saldo que houver sido empregado na despesa geral do 
Estado será representado entre as mais rendas debaixo do titulo unico e 
especial — Receita de depositos, Si os pagamentos reclamados durante um 
exercício excederem as entradas, o excesso será pago com a renda ordinaria, 
e contemplado na respectiva rubrica do balanço. ; 


(24) Lei n, 1.452, de 30 de dezembro de 1905 — Orça a Receita Geral da 
Republica para o exercicio de 1906. : 
“Art, 2.º E' o Presidente da Republica autorizado: 


» ne Bd aMaRldo 00» ve 


JT. A cobrar o imposto de importação para consumo, de accôrdo com as 
leis vigentes, da seguinte fórma: t 


a) 60% em papel e 60 % em ouro sobre as mercadorias constantes dos 


ouro, da totalidade dos direitos de importação 
á deduzida da receita geral e destinada ao fundo. 
sto em ouro destinado ás déspezas da mesma na- 
e serão convertidos em papel para attender ás des- 


A: brar, de accôrdo com a legislação vigente e o disposto 
ectivos contractos para o fundo destinado ás obras de melho- 
dos portos (executadas á custa da União ou pelo regimen de 
taxa até 2 %, ouro, sobre o valor official da importação do 
io de Janeiro c das Alfandegas do Recife, Bahia, Rio Gran- 
'anhão, Ceará, Rio Grande do Norte, Parahyba, Espi- 
IMatto Grosso, Alagõas, iPar- 

mercadorias de que trata 
“do art. 1º; devendo a importancia arrecadada nos portos 
obras “não tiverem sido iniciadas ser escripturada no The- 
paradamente, para ter applicação ás mesmas obras opportu- 


í 


nc Aa ad dido? 


xa de um a cinco réis por kilogramma de mercadorias que 
regadas ou descarregadas segundo o seu valor, destino ou pro- 
“dos outros portos. 


E Mad: 


E 


ii 2; adia 5 


23, 24 (excepto arminho, castor, lontra e semelhantes, marroquins, 
pellicas), 30, 41, 52, 53 (excepto presuntos, paios, chouriços, sa- 
| e mortadellas), 60, 63, 69, 91, 93, 98, 99, 100, 102, 104, 106, 109, 115, 123 
pto azeite ou óleo de oliveira ou doce), 124 (que bagarão as taxas da 
, 159, 172, 178 (com relação aos acidos muriatico, nitrico e sulfurico 
0s), 179 (excepto as aguas naturaes de uso therapeutico), 196, 204, 213 
te quanto ao chlorureto de sodio), 227, 228, 259, 279, 280, 326, 330, 410. 
palhas do Chile, da Italia e semelhantes, proprias para chapéos e 
melhantes), 437, 465, 468, 469 (ceroulas, camisas, collarinhos e | . 
de algodão), 470, 472, 473, 474 (excepto belbutes, belbutinas, bom- : 
e velludos), 488 (excepto alpacas, damascos, merinós, cachemiras, 
es riscados royal, setim da China, Tonquin, risso ou velludo de lã 
s semelhantes não classificados), 517, 534, 538 (sómente quanto ao q 
e 4 cregoella), 547, 562 (ceroulas, camisas, collarinhos e punhos de . 
), 563, 612 (excepto papel para escrever ou para desenho, de qualquer k 
ade, branco ou de côres; papel para impressão ou typographia; papel E 
, branco ou. de côres, para copiar cartas e sem colla, e o oleado, é 
jizado, oriental, de arroz, da China, vegetal e semelhantes; papel com 
“de ouro ou prata falsos para flores ; massa de qualquer qualidade :: 
a fabricação de papel), 613, 620, 625, 641, 642, 703, 732, 749, 751, 757, 805 — ! 
ros de estradas de ferro e pertences) e 1.060 das Tarifas das Alfandegas, 
Que se refere o decreto n. 3.617, d 19 de março de 1900. 
v 65%, papel, e 35 %, ouro, sobre as demais mercadórias não mencio- 
— nadas na lettra antecedente. ' 
a “quota de 5 %, cobrada em ouro, da totalidade dos direitos de impor- 
a consumo, será destinada ao fundo de garantia; a de 20 Jo, às 
em ouro e o excedente será convertido em papel para attender ás 


A 


e 


q. por 1%, por 30 dias consecutivos, e, do mesmo mydo, só deixarão de ser 
fados depois que, pelo mesmo prazo, elle se mantiver abaixo de 15 d. À 
ffeito desta disposição tomar-se-ha a média da taxa cambial durante 


cambio baixar a 15 d. ou menos, cobrar-se-hão do imposto de 
ão sobre as mercadorias dé que trata a lettra a 65% em papel é 
t ouro, ; 


4 
- 


“Paragrapho unico. Para aceelerar a execução das pbras 
“poderá o Presidente da “Republica acceitar donativos on mes 
ios a título oneroso, offerecidos pelos Estados, municipios Ou assc 
ciações interessadas no melhoramento, comtanto que os encargos pot- 
ventura resultantes de taes auxilios não excedam do producto da taxa 
indicada; dj EL 
CV. A cobrar a taxa de barra até 0,7 J% ouro sobre o valor official 
das mercadorias importadas pelas barras dos portos, nas quaes (barras) 
o Governo da União houver executado obras de melhoramentos: - 
a) do pagamento da taxa estabelecida na disposição anterior, 


ficam isentas as embarcações que se destinarem aos portos em cujos 
ancoradouros haja melhoramentos effectuados pela União e em cujas 
taxas de porto estejam incluidas as de barra; 

b) a baldeação de mercadorias que se destinarem a portos inte- 
riores, de accesso por uma mesma barra, feita no interior dessa barra 
e junto ao cáes de melhoramentos, salvo a disposição antecedente, está 
sómente sujeita a 50 % da taxa de utilização de melhoramentos; 

c) a baldeação de mercadorias, qualquer que seja seu destino, 
feita ao largo, fica isenta das taxas de utilização de melhoramentos; 


VI. A cobrar apenas 5 % ad valorem de direitos de importação 
sobre machinismos destinados ao estabelecimento de fabricas de papel 
de impressão para jornal, desde que se obriguem a usar como materia 


prima exclusivamente madeiras nacionaes. 

Qua A Associação Brasileira de Imprensa, com séde na Capital 
Federal, ficam concedidas: 

a) franquia postal para a propria correspondencia; 

b) equiparação ás taxas telegraphicas da imprensa para Os pro- 
prios despachos, desde que relativos a assumptos do seu interesse ou 
á execução dos fins a que se destina; , E 

5 2º. 0 frete de papel para impressão de jornaes será, no Lloyd 
Brasileiro, de Nova York ao Rio de Janeiro, de 508 a tonelada. 
O Poder Executivo expedirá instrueções no sentido de assesurar esse 
favor só e exclusivamente ao papel que realmente se destine á im- 
pressão de jornaes e não a outros fins; 


VII. A cobrar 8 % ad valorem sobre os machinismos destinados 
ás primeiras installações de usinas de fabricas de assucar e os ma- 
chinismos e apparelhos para a utilização dos sub-productos; 

VIII. A modificar à taxa dos impostos de importação, indo mesmo 
até permittir a entrada livre de direitos durante certo prazo para 
os artigos de procedencia estrangeira que possam competir com os 
similares nacionaes, desde que estes sejam produzidos ou negociados 
por trusts; : é 

“1X. À arrecadar, emquanto não fôr deliberado o destino do an- 
tigo Lloyd Brasileiro, as rendas provenientes dos serviços executados. 
por essa empreza de navegação: 

X. A regularizar, mediante contractos, as dividas dos Estados 
e da Associação Commercial do Rio de Janeiro para com a União, 
determinando, para cada divida, os juros e amortização anquaes ; 

XI. A entender-se com o Governo do Estado do Rio de Janeiro, 
afim de conseguir que seja por elle indemnizada a União das despezas - 
feitas em melhoramentos das terras da Baixada Fluminense, podendo 
acceitar para base de contracto a taxa de 2 Ye sobre os valores ac- 
crescidos dos terrenos referidos, ou outra que mais conveniente seja 
aos interesses federaes; “s 

XII. A isentar de direitos aduaneiros, de que trata o regula- 


E E Rai a Dai, y de 
decreto n. 8.592, de 8 de março de 1941 (25), e 

ocedencia argentina e as produzidas nos paizes e 
fereçam vantagens tributarias á importação, em. 
io roductos brasileiros e cuja entrada o Governo 


dependentemente de quaesquer outras taxas; . 
der assignaturas mensaes de passagens de trens nos 
ofessores e alumnos das escolas publicas muni- 
imento de 50 % e de accôrdo com as instrucções 
da Central expedir; y 
- transferir ao Banco do Brasil a cobrança das dividas pro- ae 
tes “dos emprestimos realizados na conformidade da lei nu- E 
-683, de 24 de agosto de 1914 (26), concedendo-lhe a faculdade h. 
" accôrdo com os bancos devedores para liquidação dos seus 
s debitos, sem diminuição do capital e juros devidos; 
« A consolidar as leis e regulamentos relativos á arrecadação 
endas dos bens aforados ou arrendados pela União, podendo fixar 
as até o valor de 5008 e bem assim organizar o respectivo 
, ; 
3.º Ficam isentos dos direitos alfandegarios, inclusive os de 18A 
iente, os medicamentos de procedencia estrangeira, reconheci- 
te authenticos e approvados pela Directoria Geral de Saude 
ca, conhecidos pelos nomes de arsenobenzol, salvarsan, neo-sal- 
arsan e movarsenobenzol. - 


CO Art. 4.º Fica isento dos direitos de consumo e de expediente o - 
- papel destinado á impressão dos diarios ofliciaes dos Estados, dos jor- 2 
- maes, periodicos e revistas scientificas c lilterarias, politicas e artis- “e 
— ticas; este favor só será concedido desde que se prove que o papel 
E — effectivamente se emprega sómente na impressão dos ditos diarios, 3 
-  periodicos e revistas. : 
CC Art. 5.º E” concedida a isenção de direitos de importação, pa- 
ando apenas 8 % de expediente: ás embarcações de remo e vela 
destinadas exclusivamente ao desporto nautico, com bancos e seus ç 
" aeccessorios, remos, velas, forquetas, eroques, bracadeiras, mastros, | 

"maças, cannas de leme, guarda-patrão, fios de barca para adriças 
“importadas directamente pelos clubs de regatas. ) 
Art. 6º E isenta de todo e qualquer imposto a importação de 
material bruto necessario á construcção de navios, aeronaves e auto- 
— moveis. ; 

Art. 7º Ficam isentas do sello federal as operações realizadas 
pelas sociedades cooperativas de credito agricola, iorganizadas nas 
* eirgumseripções ruraes do paiz, de accôrdo com a lei que rege a ma- , À 
- teria, desde que gosem de isenção de impostos mos Estados. ) 


Br 


Art. 8º Todos os machinismos “e apparelhos indispensaveis á 

“ installação de estabelecimentos frigorificos industriaes, bem como ma- 

tadouros, entrepostos para deposito de carnês e fabricas para 0 pre- 

- paro dos sub-productos do gado, sendo previamente submettidos ao 

“exame do ministro da Fazenda os projectos de taes installações, afim 

- de evitar a importação de taes materiaes destinados a outros fins, 

- gosarão da isenção de direitos e favores da lei n. 3.347, de outubro 
ado BOAT (ar). 

rá (25) Decreto n. 8.592, de 8 de marco de 1911 -—- Approva o regulamento 

— para as concessões de isenção de direitos aduaneiros. é 

0 (26) Lein. 2.683, de 24 de agosto de 1914 — Autoriza o Governo a emittir A 

i em notas do Thesouro Nacional, até a: quantia de 250.000:000$, conforme as f 

“— | condições que estabelece, PAGA, ; 

(27 Lein. 3.347, de 3 de outubro de 1917 — Autoriza a fazer as despesas SA 

" necessarias ao beneficiamento do carvão nacional. ae 


E sao 


. 


Art.-9.º Continúa o Governo autorizado a tratar com os Estados 
interessados, no sentido de acudir á crise da borracha brasileira, 
podendo, entre outras medidas, modificar a taxa de exportação co- 
brada pela União. ES Pd 

- Art. 40.º Fica revogada a parte final do n. 41 do art. 14º da lei 
n. 3.213, de 30 de dezembro de 1916, Ras assim dispõe: «A isenção 
de que gosam as aguas mineraes sómente se refere às medicinaes de 
fontes do paiz, gazosas ou supergazeificadas com o gaz das proprias 
fontes, sendo taxadas com $200 por meio litro todas as aguas na- 
turaes, medicinaes ou não, de fontes do paiz ou estrangeiras, quando 
gazeificadas artificialmente por gaz que não seja da propria fonte »; 
revigorado, portanto, o art. 4º S 7º, nm. IX, do decreto n. 414.954, 
de 16 de fevereiro de 1916, que assim dispõe; — São isentas as aguas 


mineraes naturaes medicinaes de origem nacional. , 
Art. 41. Continúa em vigor o disposto no 8 8º da lei n. 3.213, 
-de 1916, que dispõe que paguem 8 % ad valorem os seguintes artigos: 


I. Apparelhos destinados ao fabrico de lacticinios e vasilhame de 
vidro e de barro, bem como os envolueros e recipientes de aluminio, 
destinados aos mesmos Jacticinios de producção nacional, as folhas 
estampadas e accessorios para os mesmos e para a fabricação de latas 
para manteiga, banha, toucinho, doces e conservas, sempre que taes 
artigos forem importados para si pelos fabricantes destes productos 
e finalmente as proprias folhas simples quando importadas pelas litho- 
graphias nacionaes e destinadas a supprir as fabricas de banha, man- 
Era etc., mas sómente na medida do effectivo supprimento ás mesmas 
abricas; rs ; 

II. O material importado para as obras de construcção de qualquer 
templo, seja qual fôr o culto a que este se destine e exceptuado 
apenas o material que fôr considerado obra de arte, o qual será 
despachado livre de quaesquer direitos; 

IT. Os apparelhos e accessorios destinados exclusivamente ás 
applicações industriaes do alcool como força, luz e aquecimento; 

IV. O material destinado á primeira installação publica de luz, 
força (excluido o destinado ás installações particulares), viação ur- 
bana, e bem assim o destinado a calçamentos, incluidos os britadores, 
rolos e compressores para macadamização e motores respectivos, á 
incineração de lixo, ao melhoramento e conservação de barras de 
portos, á praticagem de portos, á desobstrueção de haixios e canaes, 
o destinado ás estradas de ferro, viação electrica e pontes, aos tubos 
de ferro galvanizado e corrugado para boeiros de estradas de rodagem, . 
aos laboratorios de analyses, ás colonias correccionaes e ás prisões 
com trabalho, assim como o destinado ao saneamento e embellezamento 
das cidades. FP 

“Esses materiaes só ficarão sujeitos á taxa de 8 % aqui estabe- 
lecida quando importados para serem applicados pelos arca dos 
Estados, dos Municipios, ou do Districto Federal em obras suas, feitas 
por administração directa ou por contracto; á concessão do favor 
aduaneiro precederá requisição desses governos. EK 
Para o material de saneamento será o commercial ou de factura o 

valor sobre o qual incide a taxa; 

V. O material fluctuante para o serviço de navegação dos rios 
e lagõas da Republica e as peças metallicas importadas para a con- 
strucção de navios e vapores em estaleiros nacionaes; 

VI. Os machinismos e pertences de primeira installação impor- 
tados por individuos ou emprezas que se proponham desenvolver as 
aapucAçÕES do algodão e de fibras animaes e vegetaes no fabrico de 
linha de carretel e retrozes ou a utilizar os mesmos productos e os de 
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côco babassú em industrias ainda não exploradas ou sem congeneres 
no paiz e para as industrias de oleos vegetaes e mineraes extrahidos 
de productos nacionaes. 
: Art. 12. Continúa em vigor a autorização concedida ao Go- 
verno para adoptar uma tarifa differencial para um ou mais generos 
* de produeção estrangeira, podendo a reducção ir até o limite de 20 Jo, 
limite que para a farinha de trigo poderá ir até 30 %, desde que 
“taes reducções sejam compensadoras de concessões feitas a generos de 
* producção brasileira, especialmente a borracha e o fumo. 

Art. 13. As firmas commerciaes em nome individual ficam equi- 
paradas ás inscriptas sob razão social, para o effeito do pagamento do 
sello proporcional sobre o capital registrado. 

Art. 14. O imposto de pharol, bem como o de dóca, será cobrado 
em ouro ao cambio de 27 d., por mil réis. 

Art. 15. O Governo Federal fará a revisão das tarifas das estradas 
de ferro custeadas directamente pela União, reduzindo o frete de 
cereaes, de sementes para plantação, de machinas agricolas, de adubos 
para agricultura e de arame farpado para cerca. 

Art. 146. Continuam em vigor as disposições dos arts. 8, 44, 15, 
28, 29, 30 e 60 da ler n. 2.841, de 31 de dezembro de 1913, corri- 
gida pelo decreto n. 2.845, de 7 de janeiro de 1914; ficam egualmente 
em vigor, sómente para os negocios sobre o café, os arts. 77, 78, 79, 
80 e 814 da lei n. 2.841, de 31 de dezembro de 1913, e o art. 3º, 8 14, 
da lei n. 2.919, de 31 de dezembro de 1914, observado o disposto no 
art. 1.479 do Codigo Civil; continuam, finalmente, em vigor o artigo 
72, n. 15, da lei n. 2.924, de 5 de janeiro de 1945, e o n. XI do 
art. 2º da lei n. 3.070 A, de 31 de dezembro de 1915 (28). 


(28) Lei n. 2.841, de 31 de dezembro de 1913 — Orça a Receita Geral 
da Republica dos Estados Unidos do Brasil para o exercicio de 1914: 


NR alo olupoutas sd ja rs rm 26) OU) Gr vj ár, dinilaça) wo) aiv 000 (o, wjoil job OP jrvto) ceia) Tot 


Art. 8.º As isenções de direitos aduaneiros, de que trata o regulamento | 


que baixou com o decreto n. 8.592, de 8 de março de 1911 (16), ficam restrictas 
aos seguintes casos: 


IT. Aos mencionados no art. 2º das disposições preliminares da Tarifa 
das Alfandegas, $$ 1º a 21,23 a 28,31 a 33 e 36 (16); 

II. Ao carvão de pedra e ao oleo de petroleo bruto ou impuro, escuro, 
proprio para combustivel e destinado para este fim, tão sómente cuando 
importado por ou para emprezas de navegação, estradas de ferro e industrias 
que consomem vapor, para uso exclusivo das mesmas, as quaes pagarão 
apenas a taxa de 2 % de expediente, sendo w entrada e applicação fiscalizadas 
pelo Governo e ficando, nos demais casos» ambos os combustiveis isentos de 
direitos de importação, mas sujeitos ao pagamento da taxa de 10% de 
expediente; . ' 

* HI. A's emprezas que gosam da clausula de isenção em virtude de con- 
tracto anterior, ficando o Governo antorizado a conceder, nas novações ou 
modificações (17) de contractos que contenham isenção de direitos aduaneiros 
(15), uma taxa variando de 5 a 8% ad valorem e nas modificações de con- 

“tractos que estipulam só a isenção de direitos uma taxa variando de 11 a 
15 %, eliminada, em todo o caso, a clausula da isenção. 

IV. Aos adubos naturaes ou artificiaes que não possam ter outro uso 
ou applicacção; sulfato de potassio, chloreto de potassio, Kainit, sulfato de 
ammonio, superphosphato de caleio, escorias de Thomar, guano animal e 
artificial, salitre impuro do Chile e as misturas de adubos contendo potassa, 

- acido phosphorico e azoto, os quaes gosarão tambem de isenção da taxa de 
expediente, e, bem assim, os machinismos e apparelhos destinados às emprezas 
de adubos de origem animal. 

V. Ao gado vaccum que fôr introduzido, destinado 4 criação, consido- 


x 
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Art. 47. Fica isento de direitos de importação o salitre do Chilo 


lestinado a adubo. E a so 2 
e IB. Ficam isentos de direitos de importação e de expediente 


+ 


os machinismos destinados á exploração, beneficiamento e brique- 


and destinado á criação o gado que contiver 42% de vaceas de tres 
O pára cima, inclusive dous touros, 30 % de novilhas de dous annos a 
trez, 28 % de novilhas de dous annos para baixo. | E E Ta e 

VI. Aos apparelhos e instrumentos importados pelos institutos de agro- 
nomia e veterinaria, destinados aos seus laboratorios e gabinetes. | 

VII. Aos materiaes de construccão e ás installações importados pelo 
Instituto Geographico Historico da Bahia, e pelo Lyceu de Artes e Officios 
da Bahia, para seus respectivos edificios, em construcção na capital do 
Tistado da Bahia, que pagarão a taxa de expediente, de conformidade com a 
legislação em vigor. 4 " 

VIII. Não será permittido consignar nos contractos que forem celebrados 
clausulas de isenção de direitos, sendo considerada nulla a que porventura 


fôr estipulada. 


Art. 14. Continuam em vigor as reduccões mencionadas no art. 2º, 
elinea II, da lei n. 2.524, de 31 de dezembro de 1911, exceptuados os artigos 
comprehendidos entre os materiaes de custeio e sobresalentes, de que trata 
o € 36, art. 2º, das disposições preliminares das Tarifas das Alfandegas 
(22), por estarem isentos de direitos aduaneiros. 

Art. 15. A's casas e institutos de caridade e assistencia publica gratuita 
serã concedido o abatimento de 90 % sobre as taxas da tarifa vigente para as 
drogas e medicamentos em geral, folhas, sementes, plantas, flores, fructas 
e raizes medicinaes, para instrumentos e apparelhos cirurgicos, apparelhos 
e instrumentos physicos, especiaes ao tratamento medico e desinfecções, aos 
curativos de Lister, aos “artefactos e fazendas que não tiverem similar na 
produccão nacional: de algodão, lã e linho, para uso dos doentes e assistidos. 

Art. 28. Fica supprimida a exigencia do despacho, nas Alfandegas e 
Mesas de Rendas da Republica, das bagagens dos passageiros que se destinam 
ao exterior. à 

Art. 29. As embarcações entradas em domingo ou feriado, ou depois de 
fechado o expediente nas alfandegas, poderão ser despachadas na guarda- 
moria, assignando os agentes ou consignatarios termos de responsabilidade 
pelos impostos, despezas ou multas em que incorrerem os referidos navios. 
Wsta disposição aproveita aos navios que entrarem e sahirem no mesmo dia. 

Paragrapho unico. O termo a que se refere este artigo deverá ser liqui- 
ilado dentro de 48 horas uteis, sob pena de ser cassada esta faculdade aos 
relapsos. l ' ) 

Art. 30. Os navios que entrarem nos portos da Republica para refrescar, 
receber mantimentos, deixar naufragos, doentes e arribados pagarão £ 2, 
como unico imposto, é 

Art. 60. Não será permittido nas Alfandegas e Mesas de Rendas o despacho 
de mercadorias importadas para o consumo do Brasil sem que os seus donos 
ou consignatarios apresentem a primeira via de factura consular, salvo si 
requererem assignatura de um termo de responsabilidade pela apresentação 
desse documento dentro do prazo de 90 dias; ficando, assim, derogado o n. 1 
do art. 23 do decreto n, 1.103, de 21 de novembro de 1903 (34). 


1.º Haverá um livro especial, devidamente numerado e rubricado, para 
luvratura de termos de responsabilidade, que serão numerados e das quaes 
constarão, à vista da primeira via da nota de despacho, depois de paga a 
importancia total, em ouro e papel, dos direitos e taxas, bem como o numero 
e data da referida nota. 

2,º No verso da primeira via da nota, a que deverá ficar pregado ou 
collado o requerimento, o empregado incumbido de lavrar o termo é obrigado 
a declarar, a tinta vermelha: “assignou termo de responsabilidade, nesta 
data, sob n... para apresentacão da primeira via da factura consular”. Essa 
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O TR As 
Efe» "* tagem de carvão nacional e os machinismos e apparelhos para à uti- 
A lização dos sub-productos. - 


Art, 19. Fº de livro entrada no territorio da Republica, inde- 


A - pendentemente de quaesquer medidas fiscaes, o gado de toda a especie 


E, declaração poderá ser feita por meio de carimbo e será assighada pelo 
= ARM — respectivo empregado. , 
3º Sob pena de responsabilidade pessoal do empregado de sahida, apurada 
— em qualquer tempo e punida com a suspensão por tres dias e perda dos 
— respectivos vencimentos, nenhuma mercadoria será desembarcada sem que 
da nota de despacho conste o cumprimento do $ 2º. : É 
4º Findo o prazo de 90 dias, que poderá ser prorogado por mais 45 dias, 
— improrogaveis, O empregado encarregado do livro de termos de responsabili- 
—» dade é obrigado a fazer communicação desse facto ao inspector da Alfandega, 


“que imporá aos donos ou consignatarios das mercadorias a multa de 50 % 


sobre a importancia total dos direitos e taxas, constantes do termo respectivo. 


A Dre aa Essa multa deverá ser paga dentro de 48 horas, procedendo-se à sua 
E no — cobrança executivamente si não fôr effectuado o pagamento dentro daquelle 
E — prazo. q 
ESA CC 5.º Effectuada a cobrança da muita, amigavel ou executivamente, será a 
1 xespectiva importancia escripturada em — Receita eventual — dando-se 
y poa "* immediatamente baixa no termo de responsabilidade, com declaração de haver 
3 E sido cobrada a multa. 

— UERR 6.º Apresentada a factura consular dentro do prazo de 90 dias, será logo 

E Aa dada baixa no termo respectivo, independente de petição, mas por meio de 

Rs. Ea despacho do inspector da Alfandega, na propria factura, dizendo: “Dê-se 
PR baixa no termo de responsabilidade”. k 
RR rom Na factura o empregado respectivo declarará: “Dei baixa no termo de 
| E = vesponsabilidade n...”, datando e assignando. 


ds “Decreto n. 2.845, de 7 de janeiro de 1914 — Corrige alterações com que 


foi publicada a lei n. 2.841, de 81 de dezembro de 1913, que orcça a Receita 
Geral da Republica para o exercicio de 1914. 


h y ne 4 — Lein. 2.841, de 31 de dezembro de 1913 — Orca a Receita Geral da 
A Republica dos Estados Unidos do Brasil para o exercicio de 1914: 

a ) í enc agd = lot NES E PR 20 o O LÃ DO uia ao pa 0DA efa cultas» UJRO ado Tá “A Ufa 
ra 7” Art. 77. Os contractos de compra e venda de mercadorias a termo só 


serão validos na, praca do Rio de Janeiro e nas dos Estados onde funccio- 
narem bolsas officiaes de mercadorias quando lavrados por corretores, cujo 

A 2a * numero será illimitado, declarados na bolsa e feito o registro nas caixas 

| E “a de liquidacão que se organizarem, observadas as disposições legaes relativas 
or ao typo de sociedade mercantil que adoptarem. 

' Art. 78. Os Estados poderão crear e organizar as camaras de corretores 
“e as bolsas de mercadorias ou bolsas tespeciaes para certa e determinada 
mercadoria. : ; 

de Art. 79. Para garantia da effectividade da liquidação dos contractos-a 

“termo deverão as partes fazer, de accôrdo com as tabellas préviamente 
organizadas, um deposito inicial e posteriormente reforçal-o, sempre que 
haja modificação na cotação das mercadorias vendidas. 


as margens para garantia das operações de que se incumbirem, bem como 
“exigir reforço, quando as coberturas parecerem insufficientes. 

- Art. 81. Nas praças onde houver bolsa de mercadorias ou camara 
“ syndical de corretores as suas cotações servirão de base para as liquidações 
das caixas. y 
» Lei n. 2.919, de 31. de dezembro de 1914 — Orca a Receita Geral da 
Kepublica dos Estados Unidos do Brasil para o exercicio de 1915: 
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Art. 3.º Continuam em vigor as disposições do art. 8º, do art. 14, do 


Art. 80. As caixas de liquidação poderão reter os depositos iniciaes e - 


A e MR br S| á Fr Es 
PXuAs o DR Ra q PRN, O MP a Posição ia o ca a a EAR 


142 VE 
— 286 — EA 


x RE, 
destinado “á giiação e a engordar, permanecendo em e ão sómente 
a tributação sobre o gado destinado no córte te immediato. a, RES 

Art. 20, O carvão de pedra e o ceg de petroleo, IT : 
tados para servir de combustivel, pagarão a taxa de 2 o, 


Ed 


E 


art. 15, e dos arts. 28, 29, 30, 60 e 70 da lei n. 2.841, de não dezembro 
-de 1913, corrigida pelo decreto n. 2.845, de 7 de. janeiro de ao: - 
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- $ 14. Continuam em vigor os arts, 77, 78, 79, 80 e 81 da lei n. 2.841, 
de 31 de dezembro de 1913, sendo substituida A disposição no. seu art. E , 
pela seguinte (83): 

Os contractos de operações a termo. então: sujeitos ao. “selo | “seguinte: 
I, sello fixo de 13, inutilizado no protocollo dos corretores; II, sello fixo de 
$600 em cada uma das cópias extrahidas desse livro; III, idem de $600 nos 
memoranda dos corretores de fundos publicos em "que haja referencia 4 
liquidação de qualquer operação (inutilizado “pelo proprio corretor) ; EV: 
idem de 2$ em cada uma das propostas para registro de operações nas 
caixas de liquidação (inutilizado pelos. orla da no acto do registro), e 
incorrendo a caixa na multa de 1008, dobrada na reincidencia, Ed pao 
de revalidação, no caso de falta de cumprimeito dessa disposição. 

8 15. Fica o Presidente da Republica autorizado a contractar com quem 
maiores vantagens offerecer o serviço de “contraste legal ou de garantia de 
fiscalização do fabrico e commercio de barras de prata e ouro, sem a menor 
despeza para o Estado, e não excedendo do prazo de 25 annos, estipu- 
lando-se: E 

1º, nas obras de ouro e prata fabricadas no Dale a exigencia das marcas 
de fabrica e de toque legaes para a respectiva venda, e as penas de appre- 
hensão, multa, até cassação das licenças e commercio e fabricação, e para 
as obras importadas sem o certificado da. contrastaria e a collocação de 
marca legal; 

2º, sejam reputadas falsas as barras e obras que tiverem toque inferior 
ac legal; 

3º, que nas facturas dadas aos compradores sejam declarados. a especie 
de toque e o peso das obras vendidas; 

4º, que aos fiscaes da repartição de contrastaria seja facultado examinar, 
nas fabricas ou estabelecimentos de obras de ouro e prata, se estão estas 
de accôrdo com a lei; 

5º, no contracto que fôr celebrado serão estipulados - os toques e as 
puneções, os emolumentos de ensaio e marca e os prazos para esse serviço 
e, bem assim, que todas as despezas fiquem por conta dos, contractantes, 
determinada a porcentagem devida ao Thesouro e a fixação do quantum 
para pagamento aos fiscaes do Governo. 

Lei n. 3.071, de 1 de janeiro de 1916 — Codigo Civil Brasileiro. 


Art. 1.479. São equiparados ao jogo, submettendo-se, como taes, ao 
disposto nos artigos antecedentes, os contractos sobre titulos de bolsa, mer- 
cadorias ou valores, em que se estipule a liquidação exclusivamente pela 
differença entre o preço ajustado e a cotação que elles tiverem, no venci- 
mento do ajuste, 

Lei n. 2.924, de 6 de janeiro de 1915 — Fixa a despeza geral da Repu- 
blica dos Estados Unidos do Brasil para o exercício de 191b. 


.. . . 
... a) vo Foo ad Toa “06 co Wa dio dando Sa ode Ja bi ia! pio ne “dano .. . 


Art: 72. 86 presidente. da Republica autorizado: 
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x. A aproveitar o cidadão Manoel Sylvio Pereira. Baptista no mesmo 
ou em cargo de igual categoria áquelle que exercia na Secretaria da 
percas na época em que foi exonerado, sem direito RAR aos vencimentos 


Pe a 


, 
+ 


Da E “Y E rss 


E ars 
=" 


o 


r do Ministerio da Fazenda n. 73, de 11 de 


“Jo ad valorem (que será o da factura) o ma- 
scolas publicas primarias e gratuitas importado 
s dos Estados, do Districto Federal e dos Municipios, O 
tinado á construcção da Faculdade de Medicina do Rio 
- finalmente, os artigos directamente importados pela 
ileira dos Escoteiros de S. Paulo e outras congeneres, 
“estes artigos tenham marcas indestructiveis que os tornem 
te inadequados a qualquer outro emprego. 

am equiparadas ás machinas agricolas as machinas 
orrar e moer café, quando importadas. de paizes onde 
eiro tenha livre entrada, assim como as destinadas ao 
Tibras nacionaes e fabricação dé cordoalha., 
. Continuam em vigor as disposições do S 8º do art. 3º 
070 A, de 31 de dezembro de 1915 (30), devendo, porém, 


a " 


“de 31 de dezembro de 1915 — Orca a Receita Geral da 
Unidos do Brasil para o exercicio de 1916: 
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pl Amt. 2º E o Presidente da Republica autorizado: 


A XI. A receber durante o exercicio, e de accôrdo com a actual tabella, 
- O sello das patentes da Guarda Nacional, de nomeações que incorreram em 
no perempção pela falta de pagamento do sello em tempo habil, desde que 
“08 decretos respectivos não tenham sido expressamente revogados pelo Poder 
a, a Executivo. MNE. Í N E : 
(29) Circular m. 73 — Ministerio dos Negocios da Fazenda — Rio de 
Jameiro, 11 de outubro de 1916. á 
Declaro aos Srs. chefes das repartições subordinadas a este ministerio, 
para seu conhecimento e fins convenientes, que a expressão “proprio para 
combustivel e destinado para esse fim tão sómente”, contida no art. 2º, 
“alinea TI, da leí n. 2.719, de 31 de dezembro de 1912, dispositivo revigorado 
“nas leis orçamentarias subsequentes, não abrange unicamente o caso da, á 
—  producção de vapor, mas todas as outras applicações do poder calorifico do 
Sm * combustivel. e, assim, exceptuadas as applicações chimicas, quer di- 
K rectas, quer derivadas, cahem no texto legal as demais que digam respeito 
) & utilização em motores de explosão, para soldas, aquecimento e restantes 
operações mecanicas ou metallurgicas. — João Pandiá Calogeras. 


cg ta (30) Lei n. 3.070 A, de 31 de dezembro de 1915 — Orça a Receita Geral “E 
da Republica para o exercicio de 1916:. q 
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Abra 90) & 8º — Organizada pela Directoria do Patrimonio a relação á 
de todos os proprios não aproveitados exclusivamente em serviço publico E SA 
“e que sirvam ou possam vir a servir de Habitação, qualquer que seja O | , 
* ministerio a que estejam sujeitos e exceptuados apenas os palacios oceupados - 
pela Presidencia da Republica, será pela mesma directoria arbitrado o . E. 
Ra - aluguel a cobrar pelos mesmos, tendo em vista a Situação, valor e estado 
Es - de cada um delles e observadas as seguintes regras: 


RE 1.º O aluguel annual nunca será inferior a 7 % do valor venal do 
RR predio, | quando este: fôr voluntariamente habitado por particulares ou 
| E e - 2º Será fixado em 5 % no minimo e 10 % no maximo dos vencimentos 


: > totaes mensaes do funccionario publico que ahi habitar em razão do cargo, 
il Fra BO determinação do Governo ou disposição legal; 
y À 3º Desse arbitramento o ministro da Fazenda dará conhecimento aos 


| 
| a -  funceionarios publicos; 
| 
| demais ministerios, quando fôr caso disso, afim de que os alugueis sejam 
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ser applicada a regra 1º aos funecionarios o aque cogita x 
toda vez que o aluguel fixado por esta exceder ao estabele | 
“aquella, cujas disposições se applicarão igualmente aos n 
residentes em predios alugados pelo Governo e aos que doste rece 
abonos para o mesmo fim. 

Quando se tratar de proprios edificados no recinto de. fortalezas 
ou de arsenaes, nenhum aluguel será cobrado. Nenhum aluguel será 
tambem cobrado quando, em virtude dos regulamentos vespectivos, 
os funccionarios publicos tiverem direito á moradia. 

Art. 24. Ficam isentas do imposto do sello as operações que os. 
bancos populares e caixas ruraes, organizados sob fórma cooperativa, 
realizarem com agricultores e criadores. 

Art. 25. Os documentos passados no estrangeiro, que deixarem 
por motivo de força maior de ser legalizados nos consulados brasi- 
leiros, não poderão produzir effeito no Brasil, sem o pagamento na 
Recebedorig do Thesouro Nacional dos emolumentos que deveriam 
pagar nos consulados, fazendo-se a cobrança por sello de verba, con- 
vertida a taxa ouro em papel ao cambio “do dia. 

Art. 26, Fica abolida a exigencia “do art. 71, 8 4º, do decreto 
n. 11.951, de 16 de fevereiro de 4916 (31). 

Art. 27. No art. 178, lettra m, do decreto n. 11.951, de 16 de 
fevereiro de 1916, accrescente-se: — IX. Os que fabricarem, expuzerem 
á venda ou venderem producta nacional, inculcando-o como estran- 
geiro, e— X. Os que expuzerem á venda ou venderem producto es-. 
trangeiro inculcando-o como nacional (32). - 


descontados na folha de pagamento doé funccionarios ou operarios que 
habitarem os predios e por sua vez os directores das diversas repartições 
remetterão, dentro dos prímeiros 15 dias de cada mez, o balancete dos 
alugueis assim descontados & Directoria do Patrimonio, . para que esta faça 
a devida communicação á Directoria Geral de Contabilidade do 'Thesouro ; 

4º Tratando-se de predios sujeitos ao Ministerio da Fazenda, o aluguel 
será arrecadado pela Directoria do Patrimonio, que exigirá da de Despeza 
Publica o desconto em folha do aluguel “dos predios. occupados, por funce- 
cicnarios do ministerio; 

5.º O ministro da Yazenda poderá autorizar as despezas indispensaveis 
para a conservação dos mesmos proprios nacionaes, por intermedio da 
Directoria do Patrimonio, pela verba de obras. f à 


(31) Decreto n. 11.951, de 1G de fevereiro de 1916 — Agfa! o regu- 
lamento para a arrecadação e esa do imposto de consumo. 
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Art. il, g 4º — Os iácircia de que tratam os ns. 1 e II da lettra a do 
art. 9º e os commerciantes sujeitos à escripta fiscal deverão authenticar 
tambem na respectiva reparticão arrecadadora, por meio de carimbo ou de 
rutrica, independentemente de qualquer contribuição, todos os livros aúxi- 
liares da eseripta sgernl de seus estabelecimentos, taes como: contas-cor- 
rentes, borrador, razão, costaneira, talões de vendas a dimheiro ou a. 
do etc. 2 


22) Decreto n. 11.951, de 16 de fevereiro de 1916 — Approva. o regu- 
PR rea para a arr FEAR q e fiscalização do imposto de consumo: . 


.. ú . 
. “ .. dee gunis jo» AUTO o Mm po CEDO me so ” Támeor a 
a . 


Art. 178. Os Conrado deste cemiiaidiato nora, punidos com as 
pares multas; 
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m) de 1: dor a 2: REA J, os industriaes de tecidos que Riivom 
os arts. 49, b, ns. I e III, ou 80, g,n. 1; II, os exportadores de sal. grosso 


- 


ha E + : 
Rio À 


t. 120 da lei n. 2.924, de 5 de 
-se in fine: — O resultado de 


nte estabelecido no Districto Federal não poderá 
adorias importadas sem que, mediante registro se-. 
ndega, conste estar quite do imposto: de industria e 


Todo aquelle que exercer o commercio de fazendas, 
cções no Districto Federal, em installações transitorias, 


ospedarias, hoteis ou residencias particulares, expondo ou 
do à venda mercadorias do seu commercio em malas, at- 
s, caixas, pacotes ou involucros semelhantes ou por qualquer 
modo, ficará sujeito ao imposto a que se refere o art. 1º do 
unento annexo ao decreto n. 5.142, de fevereiro de 1904 (34) 


ngirem os arts. 49, », n. IV, ou 80, n, n. I; III, os industriaes de 
» infringirem o art. 80, D, ns. Vo NEL, DDE, 25 CITE e XV5 EV; os 


es de sal grosso que infringirem os arts. 49, bd, n. IL, ou 80,6, n. 1; A 
dustriaes de loucas ou de vidros que infringirem os arts. 49, d, n. 1, 

1. 1; VI, os industriaes de ferragens que infringirem os arts. 49, db, 14 

0,i, n. 1; VII, os que infringirem o art. 80; q, n. XE, 9, no VE SR 

« VI, ou por outra qualquer fórma embaracarem ou illudirem a acção x Ea 

ntes. do fisco no exercicio de suas attribuições; VIII, os que em- tm 

em rotulos de fabrica não existente. a 

= 433) Lei n. 2.924, de 5 de janeiro de 1915 — Orca a Receita Geral da ; 

E epublica para o exercicio de 1916 e dá outras providencias: ] 4 
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. 120. As taxas de analyses no Laboratorio Nacional ficam modi- 7 

ela fórma seguinte: ig 

£ 


Rue ad Ya tabella A, de taxas de analyses, a que se referem a lei n. 813, de 
o 285,06” ezembro de 1901, e o regulamento mn. 1.257, de 3 de fevereiro de 
y 1893 (224), devem ser feitas as seguintes modificações: Sal de cozinha, 
dosagem da agua e de saes estranhos, 60$: vinagre, môlhos e condimentos 
[ * diversos, dosagem dos principios importantes, investigação de materias es- 
* tramhas, 100%: vinho, cerveja, cidra e outras bebidas, dosagem dos prin< 
Lijios mais “importantes, investigação «de materias estranhas, 1008; leite, 
AS ão, farinhas, gorduras, manteigas, queijos e outros productos alimenticios, 
— dosagem dos principios mais importantes, investigações de materias es- 
rs E + ds 100$; analyses quantitativas de uma agua potavel ou mineral, 
Ra TO REA x” 
“UR * Observações — As taxas das analyses de substancias não indicadas na 


4 tabella A serão de 59% para a analyse qualitativa e de 200$ para a analyse - 
re ih “quantitativa. r ae; ú 

Na tabela B de taxas das analyses obrigatorias dos productos impor- 
tados, a que se refere a referida lei n. 813, de 2% de dezembro de 1911 (225), 
CC £6 haverá uma taxa de analyses, que será de 208000. Essa taxa de analyse 
| será cobrada no despacho de mercadorias na Alfandega do Rio de Janeiro, 
sem necessidade de guia extrahida por funccionario do lahoratorio, conti- 
g “'nuando todavia as quantias provenientes desses pagamentos a ser escri- 
+; A -Pturadas como renda do laboratorio. 

| (84) Decreto n. 5.142, de 27 de fevereiro de 1904 — Dá regulamento 


yara a arrecadação do imposto de industrias e profissões: 
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(industrias e profissões), pagando exclusivamente a taxa fixa annuhl 
de 1:3008, sendo para esse fim inseripto no respectivo lançamento : 
a) o imposto será pago de uma só vez integral e antecipadamente 
- por exercicio, qualquer que seja a época do"início do negocio; 
b) a Alfandega não permittirá o desembaraço e sahida das mer- 
cadorias que para esse commercio forem importadas directamente do 
estrangeiro, sem que seja exhibida préviamente pelo interessado, a 
exemplo do que já se estatuiu para o commercio estabelecido, a cer- 
tidão de quitação do imposto pago na Recebedoria do Districto Federal, 
não “rima dido os mascates, que tenham pago imposto do estabele- 
cimento; , 

c) os que exercerem o commercio de que trata este artigo sem 
prévio pagamento de imposto ficam sujeitos, além do mesmo imposto, 
á multa de 2:0008, que será repartida entre o Thesouro e o funccio- 
nario ou particular que denunciar a infracção. : 


Art. 32, No manifesto a ser enviado à Directoria de Estatistica 
Commercial, na Capital Federal, e de que trata o decreto n. 7.473, 
de 29 de julho de 1909, arts. 1º e 2º, ficam os agentes, consignatarios, 
despachantes, capitães ou mestres de navio obrigados a mencionar a 
quantidade e valor commercial de todo e qualquer combustivel, re- 
cebido em portos brasileiros, para o consumo das respectivas em- 
barcações, assim como se torna obrigatoria, no mesmo manifesto, no 
caso de não recebimento de combustivel, a respectiva declaração. 
Pela falta de qualquer das duas declarações ficam 'os responsaveis 
sujeitos á multa estabelecida no art. 9º do citado decreto (35). 


Art. 1.º O imposto de industrias e profissões recãe sobre todos os que, 
individualmente ou em companhia, sociedade anonyma ou commercial, exer-. 
cerem, no Districto T'edera!, industria ou profissão, arte ou officio. 


(35) Decreto n. 7.473, de 20 de julho de 1909' — Regula o serviço de 
estatistica da exportação para o exterior e do commercio inter-estadual: 


Art. 1.º Os capitães ou mestres de embarcações mercantes, nacionaes ou 
estrangeiras, que sahirem de qualquer porto da Republica para o exterior, 
e, na sua falta, o agente da empreza a que pertencer a embarcação ou seus 
prepostos, serão obrigados a organizar manifestos, segundo os modelos 
oíficiaes annexos, de todas as mercadorias que carregarem no respectivo 
porto de sahida ou nos de escala. ' 

Paragrapho unico. Nesses manifestos mencionarão o nome da companhia 
ou empreza, nome da embarcação, classe, tonelagem, nacionalidade e nome 
do capitão ou mestre, nome e endereço do agente, porto e data da sahida, 
quantidade e especie de volume, descripção detalhada de especie das mer- 
cadorias, o peso bruto do volume e o liquido das mercadorias em kilogrammas 
ou outra unidade pela qual ellas forem vendidas na praça “exportadera, 
valor commercial e destino de cada uma e, bem assim, declaração quando as 
embarcações sahirem em lastro. 

Art, 2.º São extensivas as determinações do art. 1º e seu paragrapho ás 
embarcações nacionaes que sahivrem de portos de um Estado para o do 
outro, e cs manifestos organizados pelas emprezas nacionaes de navegação 
ou seus agentes empregados na cabotagem mencionarão, além dos “requi- 
sitos alli exigidos, frete de cada mercadoria e sua origem, se nacionalizada, 
se de producção nacional. 
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Art. 9.º Pela falta de remessa do manifesto incorrerão os capitães ou 
mestes de navios ou seus agentes em uma muita de 200$, pela primeira vez, 
e 500%, na reincidencia, e os agentes das estradas de ferro nas penalidades 
que lhes forem impostas pelas administrações das mesmas. á ; 


— 31 — 


. Art, 33: 
1) Nenhuma factura poderá ser apresentada para authenticação 
depois da partida para o Brasil do navio que transportar a respectiva 
mercadoria e, si o fôr, não poderá ser acceita para isentar o impor- 
tador da penalidade por falta de factura. 
2) Os consules authenticarão a factura assignando-a e datando-a. 
3) O que constitue base para a imposição das multas estabe- 
lecidas no decreto n. 14.403, de 214 de novembro de 1913 (36), é a di- 
vergencia entre a mercadoria facturada e a verificada no volume no 
acto da conferencia, 
4) A falta de factura consular sujeitará a mercadoria a direitos 
em dobro, findo o prazo concedido para sua apresentação. 

- 5) E' obrigatoria a declaração, na factura consular, do paiz onde 
foram compradas as mercadorias para a exploração para o Brasil, 
independente de declaração do paiz de origem. 


6) (0) modelo de factura consular continuará a ser o seguinte: 
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(26) Decreto legislativo n. 1.103, de 21 de novembro de 1903 — Dispõe 
sobre facturas consulares. 
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Art. 28. Os infractores do presente regulamento serão punidos com 
as seguintes multas, que lhes serão impostas pelos chefes das repartições 
fiscaes: . 


& 1.º Pela divergencia da factura consular com o conteúdo do volume 
ou volumes, verificada em acto de conferencia, será imposta a multa dos 
direitos em dobro ao consignatario da mercadoria, nos casos seguintes: 

S 2º Se da divergencia resultar differença para menos nos direitos, 
quer se trate de peso, quer se trate de mercadorias de taxa inferior, a 
imposição da multa só terá logar na hypothese prevista na segunda parte 
do art. 490 da Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas. 

8 3” As divergencias por difierencas de qualidade, que importem em 
pagamento de direitos superiores aos que o dono ou consignatario da mer- 
cadoria se propunha pagar, são passiveis da multa de direitos em dobro, 
quando o valor do accrescimo exceder de 1008000. 
4º As divergencias em peso só serão passíveis da mesma multa 
quando o accrescimo exceder de 10 % do peso declarado na factura. 

- 8 5.º Pelo não cumprimento das obrigações impostas pelo presente re- 

gulamento aos consules e outras autoridades consulares, ficarão os mesmos 

sujeitos 4 multa de 50$ a 600%, que lhes será imposta pelo ministfo da 

| Fazenda, em vista de informação do chefe da Directoria do Serviço de Es- 
tatistica Commercial. 
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=D es 
=... VIA FACTURA CONSULAR BRASILEIRA 
Consulado Geral em,.....Z..... 
Declaração 
Declaramos solemnemente que exportadores ou carregadores das 
mercadorias mencionadas nesta factura e contidas nos............. 
volumes indicados, a qual é exacta e verdadeira a todos os effeitos, 


sendo estas mercadorias destinadas ao porto de,........ 
Brasil'.e consignadas “aos SES.«pipmis coco ane iR a Ra Dai a a 


Nome e nacionalidade do navio á vela 

Nome e nacionalidade do navio a vapor 

Porto de embarque da mercadoria 

Porto de destino da mercadoria 3 


Porto de destino da mercadoria com opção para 
Porto de destino da mercadoria “em transito para 
Valor total da factura, inclusive frete e despesas approximadas 


Frete e despesas approximadas...cccinihcesenasicncsas SAR 
Agio da moeda do paiz de procedencia. ....za.cercsureroro 


Observações do consul 


iii, dos E Udo Brasil. 
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ER Sm Art. 34. Os electrodos e as chapas de ferro estanhadas, chum- 

=» Ryadas, zincadas, galvanizadas ou prelas, que se destinam ao fabrico 
idos tambores para o acondicionamento do carbureto de calcio de pro- 

Sã, — dueção nacional, continuarão a pagar 8 % do seu valor. 

a. Art. 35. Quando acondicionadas em recipientes de louça ou vidro 


.as conservas alimentícias pagarão o imposto de consumo pelo peso 
- liquido legal, fixada em 30 % do peso bruto a taxa do envoltorio 
— externo. E to pa 
Art. 36. Ficam isentos dos impostos de importação e da taxa de 
Ea — expediente os materiaes destinados ao abastecimento de agua e rêde 
E FU de esgotos importados directamente pelos Governos dos Estados, dos 
E A Municipios e do Districto Federal. ; 
+ 
Ê 


CC Art. 37. Ficam isentos de direitos de importação e de expediente 
os machinismos e materiaes destinados á exploração, beneficiamento, 
— briquetagem, pulverização e preparo de carvão mineral; e bem assim 
a A OS machinismos, apparelhos e materiaes destinados ao preparo e uti- 
DC lização dos sub-productos e ao transporte da producção das minas por 
via fluvial, terrestre ou maritima. 
oa Art. 38. Toda vez que nos despachos ad valorem de importação 

Roo for verificado, em acto de conferencia, por qualquer lórma, que o 

DC valor de uma mercadoria não é o verdadeiro, o importador ficará 

sujeito a uma multa de importancia igual á differença entre o valor 

FP declarado no despacho e o verificado, observado o disposto no art. 29 
E do regulamento annexo ao decreto n, 3.529, de 15 de dezembro de 
ER A Pr ISOG (37). 

a Art. 39. Fica o Governo autorizado a conceder transporte, com 
E — veducção de 50 % da tarifa respectiva nas estradas de ferro admi- 
" nistradas pela União, para o material destinado ás construcções de 

“estradas de ferro, que sejam tributarias daquellas e não gosem de 

“outros favores do Governo Federal. 


8 Art. 40. A contribuição de caridade, que se arrecada na Alfan- 
8 - dega do Rio de Janeiro, por kilo de vinho e mais bebidas aleoolicas e 
“A fermentadas, em beneficio da Santa Casa de Misericordia e do Hos- 
“od pital dos Lazaros, fica elevada a $050, destinando-se tres quintos 


O — do augmento, em partes izuaes, à Maternidade da Capital Federal, á 
Do Aiga Brasileira contra a Tuberculose, ao. Instituto: de Protecção e 


Po: — Assistencia á Infancia do Rio de Janeiro, ao Asylo de S. Luiz para a 
E Velhice Desamparada, ao Dispensario de S. Vicente de Paulo, ao 
E, Asylo Gonçalves de Araujo, á Escola Profissional e Asylo para Cegos - 
E Adultos, á Assistencia de Santa Thereza e Afssociação Pro-Matre, 
O todos desta Capital, e o restante ao mesmo fim da contribuição actual | 
E: : e pertencendo o producto do augmento de $010 ora feito sobre a 
| contribuição votada para 1918 ao hospital maritimo Múller dos Reis. 
E + — Ao Hospital dos Lazaros, porém, fica pertencendo um quinto 


Rn. — desse augmento, que lhe será entregue desde já, até perfazer à 


: À ã 
(37) Decreto n. 3.529, de 15 de dezembro de 1899 — Manda observar as 
instrucções expedidas para execução do disposto nos ns. 3, 4, 5 .e 6 do 
RR cart, 5º da lei n. 640, de 14, e art, 1º da lei n. 651, de 22 de novembro 
he- de 1899: : ae 
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E. ) Art. 29. Serão cobradas pelo dobro todas as multas que tiverem de ser 
) applicadas nas Alfandegas da União, nos termos da Consolidação, excepto 
as de expediente e as que já estão estabelecidas em dobro por differenças ds 
quantidade de mercadoria ou de qualidade da mesma classe differente da 
t4 1 declarada no despacho. (Lei n. 640, art. 5º, n. 6, lettra XVI, e lei n. 651, 
RE. Rj A) e 

p RCA | 
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somma que o mesmo deixou de receber, por erronea. interpretação, 
desde o início da lei que lhe concedeu esse beneficio, somma essa que 
o Governo fica autorizado a apurar opportunamente, ae 1d o 

S 1.º A mesma contribuição, que se arrecada nos outros “portos 
por pipa e duzia de garrafas de bebidas, em beneficio das casas de 
Daria e do logar, será igualmente na razão de 8040 por kilo, sendo 
“um terço da renda para a mesma applicação da actual e o restante 
para os estabelecimentos de caridade ou de instrucção indicados pelos 
Governadores dos respectivos Estados. Vu: 
8 2º As quotas acima referidas serão entregues mensalmente a 
quem de direito, mediante requerimento aos chefes das repartições . 
arrecadadoras, É. as 

Art. 41. O art. 61 da lei n. 2.841, do 81 de dezembro de 1913 (38), 
não comprehende os productos nacionaes devidamente rotulados, nem 
mercadorias estrangeiras já nacionalizadas, que, embarcadas em outros 
Estados com transito por portos estrangeiros, se destinarem aos Es- 
tados designados no art. 2º do deereto n. 8.547, de 1 de fevereiro 
de 4911 (39). - 

Art. 42, Vicam isentos dos impostos de importação e de expe- 
diente os apparelhos destinados ao fabrico, distilagem e refinação de 


oleos vegeltaes. 

Art. 43. Nenhuma restricção poderá ser estabelecida á entrada 
e commercio, no Districto Federal, de generos e mercadorias pro- 
cedentes dos Estados. Não se consideram restricções as medidas 
communs de fiscalização da qualidade dos generos em bem da saude 
publica, nem os impostos municipaes, quando recaiam sobre pro- 
ductos já incorporados ao commercio do districto, nos termos da 
lei n. 1.185, de 11 de junho de 1904 (40). 


(38) Lei n. 2.841, de 31 de dezembro de 1913 — Orça a Receita Geral 
“ da Republica para o exercicio de 1914:, 


.. .. “a. ev nodes ué 06 q4 Tue VM CERTO MEO RREO demanda autos 


art. 61. Não poderão ser despachadas nas Alfandegas e Mesas de 
Tendas da Republica as mercadorias que houverem soffrido transbordo em 
portos estrangeiros, sem que sejam acompanhadas de certificado de transito, 
passado pelo respectivo agente consular, o qual deverá conferir com a pri- 
meira via do certificado de que trata o decreto n. 8.547, de 1 de fevereiro 


de 1911 (35). 


(39) Decreto n. 8.547, de 1 de fevereiro de 1911 — Dá regulamento 
para o serviço relativo à exportação de artigos de producção nacional para 
portos brasileiros em transito por territorio estrangeiro: | 
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Art. 2.º As Alfandegas e Mesas de Rendas dos Estados de Matto Grosso, 
Paraná e Rio Grande do Sul, logo que tiverem conhecimento das presentes 
disposições, remetterão às demais Alfandegas e Mesas de Rendas da Repu- 
hlica, bem assim aos Consulados Brasileiros nas nações limitrophes, os auto- 
eraphos de todos os seus empregados de entrancia, nas primeiras, e o do 
respectivo administrador e escrivão, nas segundas, afim de ficarem archi- 
vados em umas e em outros attendidas as alterações que se forem dando 
nos respectivos quadros, “ 

O autographo será precedido do titulo ou car ue o 
estiver exercendo, o Edi 

(40) Lei n, 1.185, de 11 de junho de 1904 — Declara livre de 

' . quaesquer 
Fa pd União ou dos Estados e municípios o intercurso das pp 
or nacionaes ou estrangeiras, quando objecto de commercio 
entre si e com o Districto Federal. Etta 
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Art. 44. Continúa em vigor o art. 129 da lei n. 3.232, de 5 de 
qeiro “de 1917, ue manda viajar gratuitamente nos carros: de 
classe da Estrada de Ferro Central do Brasil os estafetas e carteiros 


+ 
— 
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Art. 47. Fica prorogado o convenio celebrado entre os governos 
aliano e brasileiro relativamente aos favores de que gosa à entrada 
e café no mercado italiano, 
Art. 48. Continúa privativa dos procuradores fiscaes, onde houver 
delegacia fiscal, a competencia a que se refere aJei n. 1.178, de 16 
e janeiro de 1904 (42). ; 
Art. 49. Pagarão tão sómente o imposto de importação de 5 % 
CC ad valorem os materiaes e machinismos para usinas e moinhos para 
preparo, beneficiamento, transformação e conservação do trigo, (te- 
— Teaes e outros productos agricolas destinados á alimentação. . 
CC Art. 50, O oleo de petroleo bruto, importado pelos lavradores 
— para combustivel de machinas agricolas, gosará de isenção de direitos 
-— de importação, inclusive a taxa de expediente. 
CC Art; 51, Fica autorizado o Governo a rever o regulamento fiscal 
-— referente ás joalherias e ourivesarias, 
E Art. 52. Vica concedida franquia postal registrada para os exem- 
— plares da Revista do Supremo Tribunal, publicação official. 
CC Art. 53. Terá um abatimento de 90 % o imposto de importação 
-- dos materiaes destinados á construcção de um hospital e de um hos- 
pr que a Santa Casa de Misericordia de Manáos pretende levar a 
effeito. Bia 
Art. 54. Fica o Poder Executivo autorizado a conceder isenção 
— de direitos de importação e de expediente por 10 annos aos estaleiros 
que. funccionam e que vierem a funccionar no paiz, nos termos das 
- leis vigentes. : 
Art. DD. E' o Governo autorizado a dispensar, no todo ou em 
parte, "os impostos que lhe caberiam nas loterias que com sua per- 
- missão sejam extrahidas pela Companhia de Loterias Nacionaes a be- 
neficio da Cruz Vermelha Brasileira. é 


1 
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(41) Lei n. 3.232, de 5 de janeiro de 1917 — Fixa a Despeza Geral da 
4 Republica no exercicio de 1917: Ri É 


o ARE, 129. Terão passagens gratuitas nos carros de 2º classe dos trens 


a - de suburbios os carteiros e estafetas dos Correios e Telegraphos, quando 
E Res em serviço, ; i : á 

p Es a (42) Decreto n. 1.178, de 16 de janeiro de 1904 — Crêa os logares de 
: “contador e procurador fiscal nas delegacias fiscaes do Thesouro Federal e 


a dá outras providencias. 
“Art. 1.º, 8 3.º Ficam pertencendo aos procuradores fiscaes as attri- 
kuições dos actuaes procuradores seccionaes concernentes ao executivo 
fiscal, a especialização dos bens para fianças da Fazenda, justificações de 
montepio e meio-soldo, terrenos de marinhas e outras de caracter admi- 
nistrativo, E 
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“Art, 56. Fica concedida franquia Ltelegraphica á Liga de Defesa 

cional. a) 
na Art. 57. Em substituição ao art. 3º, 8 3º, da lei mn. 1.919, de 31 
de dezembro de 1914 (43), fica modificada a tarifa aduaneira na parte 
relativa aos artefactos de borracha, em qualquer classe ou artigo da 
tarifa em que estejam comprehendidos, passando a paga: 5 % dos 
direitos que lhes corresponderem quando forem fabricados com bor- 
racha de superior qualidade e venham acompanhados de declaração 
dos fabricantes (devidamente authenticada pela respectiva autoridade 
consular) attestando serem os ditos artefactos fabricados com borracha 
nacional typo fine Pará e tragam gravadas as palavras Pará Rubber 
Brasil ou equivalentes na lingua de procedencia, 

8 4.º Os fios e cabos conductores de electricidade, quando isolados 
com borracha de superior qualidade, typo fine Pará, embora reco- 
bertos de algodão, linho, seda ou outro revestimento externo, vindo 
acompanhados das mesmas declarações acima e possuindo um isola- 
mento, no minimo, de 2.300 Megohms, pagarão apenas 10 % dos 
direitos correspondentes. a E 

S 2.º As camaras de ar e rodas de automoveis, quando não pre- 
encham taes condições, passarão a pagar 15 % ad valorem, excepção 
feita das que se destinem aos automoveis de carga, que nesta mesina 
hypolhese continuarão a pagar 5 %, f 

Art. 58. Considerar-se-hão feitos com borracha de superior qua- 
lidade todos os artefactos cuja borracha seja perfeitamente vulca- 
nizada, elastica, nervosa, bem soldada e homogenea; que não tenha 
densidade superior a 14.040; cujo residuo de cinzas não ultrapasse 
5 %, excepção feita dos pneumaticos e tapeçaria, que poderá ir até 


(43) Lei n. 2.919, de 31 de dezembro de 1914: 
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Art. 8.º, 8 3.º Continúa autorizado o Governo a tratar com os Estados 
interessados no sentido de acudir á crise da borracha, podendo, entre outras 
medidas, decretar a diminuição da taxa de exportação cobrada pela União. 

Para favorecer a applicacão da borracha nacional, ficam, a partir de 31 
de marco de 1915, estabelecidas as seguintes modificações na tarifa aduaneira: 

No art. 419 da mesma tarifa, 14500 em vez de 1$ e $800 em vez 
de $500; no art. 440, 28500 em vez de 2$ o kilo; accrescentar á nota 59 o 
seguinte: “Os tapetes de que trata o art. 487 pagarão mais 20% dos 
direitos respectivos, por haver similares fabricados com borracha do paiz”; 
uccrescentar à nota 60: “Fica extensiva ao art. 533 a disposição da ultima 
parte da nota 59º; acerescentar à rota 117: “Quando as obras desta classe 
forem fabricadas com borracha nacional (fine Parã) gosarão do desconto 
de 80%, augmentadas ao contrario em 50 % quando entre no fabrico 
Lorracha de differente ou inferior qualidade”; acecrescentar ao art, 685: 
“Isolado com borracha nacional (fine Pará) em logar de outra substancia 
isoladora, recoberta de seda ou algodão, para conductor de electricidade ou 
ouíros usos, kilo $100"; accrescentar ao art. 1.033: “Em tapetes, lenções, 
parquets, passedeiras ou pecas semelhantes para revestimento de soalhos, 
escadas, ete,, quando fabricados de» borracha macional (fine Pará), 
kilo 100, e quando fabricados com borracha nacional de differente ou in- 
ferior qualidade, kilo 108, em rolos para rodas de carro, quando fesricados 
de borracha nacional (fine Parã), kilo $100 e, quando fabricados de diffe- 
rente ou inferior qualidade, kilo 10$”; onde convier na tarifa, acecrescentar: 
“Os direitos de 5% sobre pneumaticos, camara de ar de automoveis e 
outros carros se entendem sómente para os que forem fabricados de bor- 
racha nacional (fine Pará), pagando 50 % quando fabricados de borracha 
de differente ou inferior qualidade”. 
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AE % ; cuja perda em sendo tratados pela soda alcoolica a 5 Z%, não 
Fo sa exceda de 3 J%; que resista à temperatura humida de 170-175º durante 
duas horas sem modificação alguma; que supporte uma distensão de 
— Seis mezes O seu tamanho sem romper-se e que resista ás provas de 
— elasticidade e compressão exigidas pelos Chemins de Fer de VEtat 
Français, da Artilharia de Tóul, da Manufacture d'Armes de Chatel- 
 lerault e des Fonderies de Pont-á-Mouson. 
Pp Apto 59. Ficam, sem effeito os termos de responsabilidade .assi- 
ed “gnados pelo commercio importador Xelativamente aos artefactos de 
E A ado a 
EA ça 60. O Banco do Brasil e suas agencias constituem serviço 
e pr e estão isentos de todo e qualquer imposto estadual e muni- 
e “cipal, | 
E em E ad Art, 61.) O Poder Executivo fará organizar a consolidação de 
ã todas as disposições de caracter permanente insertas em leis annuas 
ad - de orçamento, que, não tendo sido revogadas, digam respeito ao in- 
CC teresse publico da União Federal; serão excluídas todas as que 
Ro. contenham autorização, não realizada opportunamente, para a reforma 
! Ma " da legislação fiscal ou de repartições e serviços, assim como para 
E augmento de vencimentos ou outras remunerações, igualmente ex- 
Ra eluidas as que tenham ecaracter individual e as que, directa ou indi- 
CC reetamente é com ou sem condições, autorizem a concessão de quaesquer 
s — privilegios, favores ou vantagens. 
Art. 62. O Governo, por disposições regulamentares, evitará 
RA quanto possivel que sejam cobrados impostos federaes sobre merca- 
E; “ dorias de produeção ou fabricação nacional exportadas para portos 
2 estrangeiros, ou determinará a prompta entrega aos exportadores das 
- quantias de ora em deante arrecadadas sobre taes mercadorias elfe- 
 etivamente exportadas. ) : 
AR Paragrapho unico. Exceptuam-se desta disposição as mercado- 
vias exportadas do Territorio do Acre. 
j Art. 63. Para vigorar durante o exercicio, o Poder Executivo 
o poderá regulamentar a exportação do ouro, prata, nickel, cobre, 
E - bronze e outros metaes, amoedados ou em barras e artefactos. 
E... — Art. 64, Yicam isentos de qualquer sello proporcional e de outros 
"o impostos a constituição de bancos, hypothecarios ou agricolas, e as 
ER obrigações ao portador (debentures) por elles emittidas, uma vez 


No À : : 
Ro > que taes estabelecimentos sejam ou tenham sido fundados com a 


“cooperação e immediata fiscalização dos Governos da União ou dos 
E Estados, afim de fornecerem á lavoura auxilio de-capitaes. 
RE “Art. 65. O warrant pagará o sello fixo de 4300, quando fôr 
E “endossado pela primeira vez, ficando assim equiparado ao recibo das 
, “mercadorias, depositadas nos armazens geraes, e do conhecimento de 
- deposito, para o effeito fiscal. é 
h. “Art. 66. Continúa em vigor o $ 47 do art. 3º da lei n. 3.219, 
de 30 de dezembro de 1916 (44), isentando do imposto de consumo a 
louca de pó de pedra manufacturada na fabrica -de Santa Catharina, 
em S. Paulo. ) 1 
g 1.º Esta isenção é extensiva á louça de pó de pedra da fabrica 
de Angelo Rizzi & Irmão, estabelecida em Pedreira, municipio do 
Amparo, e á Companhia Ceramica Villa Prudente, em S. Paulo; ás 


(44) Lei n. 4.213, de 30 de dezembro de 1916 — Orca à Receita Geral 

E. - aa Republica para o exercicio de 1917: : . 
8 MB A Do é Uno SIM ad “ora id dO fico 6 SIL Ee Lo PRE O e TA O DE e ORE .. 
“oa Art. 3º, $ 17. Continúa isenta do imposto de consumo a louca de pó 


' “ de pedra manufacturada na fabrica de Santa Catharina, em S. Paulo, 
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fabricas de Santa Josephina, em Jundiahy, e da viuva Grandi & Comp,, 
de S. Bernardo; ficando, outrosim, concedidos á fabrica de louça da 
Villa Colombo, no Paraná, os mesmos favores de que gosa a de Santa 
Catharina, em S. Paulo. f A 

$ 2º Fica o Governo autorizado a estender o mesmo favor a 
outras fabricas em igualdade de condições. 

Art. 67, As transferencias de licença de fabricação dos productos 
Pharmaceuticos nacionaes, de propriedade de firmas legalmente con- 
stituidas, e approvados pela Directoria Geral de Saude Publica, por 
morte dos responsaveis pelo seu preparo ou por qualquer outra razão, 
far-se-hão mediante um termo lavrado em livro esnecial e assignado 
pelo novo responsavel, pelo proprietario do producto e pelo chéfe do 
serviço pharmaceutico. Se Rs 

Paragrapho unico. Pela transferencia de cada licença serão de- 
vidos 5% de emolumentos cobrados em sello no proprio termo. 

Art. 68. A' proporção que o Governo fôr recebendo o producto 
dos emprestimos feitos nos Estados para a defesa da producção na- 
cional nos termos das leis ns, 2.986, de 28 de azosto de 1915 (45), 
e 3.316, de 16 de agosto de 1917 (46), será elle applicado na despeza 
ordinaria, % 

Art. 69. Fica o Governo autorizado a celebrar accôrdos, ajustes 
ou tratados com as nações amigas no sentido de melhor regular e 
defender os direitos e interesses de ordem industrial, commercial e 
financeira, estipulando e acceitando obrigações e vantagens reciprocas, 
tudo dependente de approvação do Congresso Nacional, naquillo que 
fôr de sua competencia. 

Art. 70. Fica o Presidente da Republica autorizado a reorganizar 
os serviços da administração e navegação do Lloyd Brasileiro, sendo 
a sua renda liquida revolhida ao Thesouro Federal, tendo em vista 
melhor distribuição de tonelagem dos navios para attender ás neces- 
sidades do commercio interno e internacional. 

Art. 71. A cobrança da taxa de saneamento correspondente a 
cada exercicio será feita na Recebedoria do Districto Federal de uma 
só vez, durante o mez de novembro do respectivo exercicio, ficando 
modificado, nessa parte, o disposto no art. 5º do regulamento annexo 
ao decreto n. 12.866, de 6 de fevereiro de 1918 (47). 

Art. 72, Fica autorizado o Poder Executivo a conceder remissão 
aos foreiros das terras da Fazenda Nacional de Santa Cruz, passando- 
lhes o respectivo titulo de propriedade, pelo Ministerio da Fazenda, 
desde que observem as condições abaixo: : 


a) os requerimentos pedindo remissão serão dirigidos ao ministro 
da Fazenda, mas entregues na Superintendencia da Fazenda Nacional 
de Senta Cruz, acompanhados da carta de aforamento, planta do ter- 
reno e certidão da quitação dos foros; 

(45) Decreto n. 2.986, de 28 de agosto de 1915 — Autoriza o Presidente 
da Republica a realizar operações de credito no paiz e dá outras provi- 
dencias, 

(46) Decreto n, 3.316, de 16 de agosto de 1917 — Autoriza o Poder 
Executivo a amparar e fomentar a producção nacional e dá outras pro- 
videncias, E 

(47) Decreto n. 12.866, de 6 de fevereiro de 1918 — Approva o novo 
regulamento para lancamento e cobrança da taxa de saneamento. - 
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Art. 5.º A cobrança será effectuada na recebedoria do District 
deral nos mezes de abril e novembro de cada anno, : - E 


Ra 


“b) o superintendente da Fazenda Nacional de Santa Cruz deter- 
a “ao engenheiro da secção respectiva a locação da planta no 
— ler eno aforado, percebendo por esse serviço o engenheiro, de quem 
— Tequerer a remissão, os emolumentos de que trata o art. 7º do de- 
“ereto n. 1.995 D (48), de 1892, mas em razão de um terço; 
4 “c) da locação da planta, collocação de marcos, etc., será lavrado 
n termo em triplicata, o qual será assignado pelo superintendente, 
V pelo foreiro, pelo engenheiro e pelos confrontantes que 0 quizerem, 
- entendendo-se renunciado todo e qualquer direito do confrontante que, 
E onvidado para isso, não protestar contra ella, perante o superinten- 
“ dente, no prazo de cinco dias, a contar do dia do convite, exclusive, ou 
não vier dar a sua assignatura ao termo ; 
Desse termo um exemplar ficará arehivado na Superintendencia, 
utro será entregue á parte e outro junto ao processo de remissão 
o Thesouro; ih 
“ - d) locada a planta e embolsado o engenheiro dos emolumentos 
“+ RB que tiver direito deverá o requerente pagar na Superintendencia 
ES “uma quantia equivalente a 50 annuidades do foro que estiver pagando 
- pelo terreno e mais uma prestação de 2 4% % sobre o valor do do- 
= minio util; ; 
Cs No computo dessas 50 annuidades serão, entretanto, levadas em 
“conta as annuidades que houverem sido pagas desde o primeiro afo- 
- yamento do terreno, isto é, da expedição á primeira carta de afora- 
mento consequente á assignatura do devido termo na repartição com- 


- petente, de sorte que a importancia effectivamente a se pagar con- 


k 4 . 


| | E “ amnuidades pagas pelo foreiro ou seus antecessores desde a data do 


primeiro aforamento do terreno ; ; E 
RR “e) quando se tratar de desmembramento de aforamento, serão 
levadas em conta e proporcionalmente as annuidades já pagas pela 
totalidade do aforamento e de accôrdo com a lettra d; 4 
Cf) preenchidas essas formalidades, O superintendente encami- 
2 mhará o processo ao Thesouro, onde, pelo ministro da Fazenda, será 
: “ expedido o titulo de propriedade, no qual, entretanto, se assignalará 
a obrigação, da parte do remido, em pena de nullidade da remissão 
| do cumprimento, no prazo maximo de tres annos, à contar da data 
| O do titulo, do disposto no art. 9º das instrucções que acompanharam o 
decreto n. 613, de 22 de outubro de 1891 (49). 
“4 “ Art, 73. Quaesquer duvidas occorrentes das locações das plantas, 
- -velativas á area ou confrontação, serão resolvidas pelo ministro da 
- Fazenda, de accôrdo com as leis em vigor. 


Sr 


e 1891 e ordem.n. 22 de 16 de julho de 1892.) 


* regulamento de 23 de outubro d 
19 do decreto n. 613, de 23 de 


(49) Instruccões para execução do art. 
outubro de 1891: ; 
RE, CU UCS TA do E ARE A 

! Art. 9.º O foreiro obriga-se a fazer, dentro dos primeiros doze mezes, 

: construcção de valor nunca menor que O “do terreno, 


a 
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Es stitua a differença entre a taxa de 50 annuidades e a somma das | 


| Ê : É 
E DE Art. 74. [Fica o Governo autorizado a expedir nova regulamen- 
=. - “tação das companhias de seguros nacionaes e estrangeiras, sendo 
E | Pa . ê E est, 
e y — » (48) Decreto n.:1.995 D, de 31 de dezembro de 18922 — Dá instrucções 
EE - para a execução do art. 14 da lei 126 B, de 21 dê novembro do corrente anno. 
E : & Art. 7.º Por conta do foreiro ou arrendatario correrá a despeza com O 
e ) - pessoal necessario para a medição, e serão pagos os emolumentos que com- 
Re Letirem ao engenheiro, de accôrdo com a tabella 1. (Art. 8º, 88 1º, 2º e 3º, do 
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” emodel do o serviço de fiscalização, de inaneira a ser 
) 2 do tado. “de pessoal technico necessario, abrindo para. se o pr 
dito necessario. a 

Mart. 16. O director da Recebedori do Districto. Foca 
x | quando fôr necessário, prorogar as cobranças á bocea do do oro a o 


impostos e taxas a cargo da mesma repartição, até, ao “maximo de E vç 
k quinze dias uteis. | ER 
" Art. 76. Das contribuições cobradas nesta Capital aos maritimos ro 
de embarcações nacionaes, de aceórdo com o art. 607 da Nova Con- | “a A 
solidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas (50), será desta- 
cada annualmente a quantia de 150:0008 para ser entregue ú dire- = 
Ra do Hospital Maritimo, creado nam ederação Maritima Brasi- Pia 
eira. k “A 
Ela Art. 77. Para supprir deficiencias orcamentarias do exercicio é o EE Ay 


Governo autorizado a fazer as necessarias operações de credito 
Art, 78. Fica revigorado o art. 55 do regulamento que baixou ' 
com o decreto n. 6.993, de 14 de junho de 1908 (51). . v 
y Art. 79. Continúa em vigor o art. 129 da lei nm. 3.232, de 5 de 
Janeiro de 1917 (52), revigorado pelo art, 46 da lei n. 3.446, “de 31 de 
. dezembro de 1917 (53), que manda viajar gratuitamente nos carros de - e Sos 


bi Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas: a 
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AR art. 607. Na À PRA do Rio de Janeiro a contribuição que se deve 

«arrecadar para a Santa Casa de Misericordia, de cada vez “que as embar- ê; 

cações nacionaes e estrangeiras sahirem, é a seguinte: De cada pessoa de 

o p equipagem das embarcacões que navegam barra a fóra, para os portos E 

Í do Districto Federal e Estado do Kio de Janeiro, 8200; idem idem das | 

embarcacões que navegam para os sutros portos da Republica, ou de longo a a 

' curso, $640; de cada galera ou barca, pelo casco, 6$; de cada brigue, brigue- + 

E barca, hergantim, patacho, hiate ou palhabote, idem, 4$; de cada sumaca, 

É 28560; de cada lancha, idem, 1$280. 

j Paragrapho unico. A disposição do presente artigo é extensiva aos das 
cidades da Republica onde houver Alfandegas, e o imposto será integral- 
mente applicado em favor dos Hospitaes de Misericordia dessas cidades, se l 
expressivamente se sujeitarem aos mesmos onus da Santa Casa de Mise- 8 
ricordia do Rio de Janeiro, relativos ao tratamento dos tripulantes. (Reg. de 


é 1860, art. 698; lei m. 2.348, de 25 de agosto de 1873, art. 13; decisões 

ns 345, de 25 de setembro de 1873, 121, de 16 de marco de 1875, 117, de 24 
d de julho de 1882, 12, de 5 de fevereiro, e 139, de 30 de setembro de 1885.) o 
E. (51) Decreto n. 6.993, de 19 de junho de 1908 — Approva o regulamento i 


que organiza a Guarda Civil: 


T Art. 55. o servico. será dividido em quartos de oito horas. para cada 
á turma, 
Paragrapho unico. Em casos urgentes e extraordinarios, as horas ida ç 
“8 servico poderão ser prorogadas ou alteradas. 


f (52) Lei n. 3.232, de 5 de janeiro de 1917 — Tixa a Despeza Geral da 
R tepublica para o exercicio de 1917: E 


=. ' 
E Art. “29. Terão passagena gratuitas nos carros hos 22 classe “além trens “ 
dos suburbios os carteiros e estafetas dos Correios e Telegraphos, quando E 
Ê em servico, % 
Ds (53) Lei n. 3.446, de 31 de dezembro de 1917 — Orça qa “Receita asi mM 


da aurpiioa para o exercicio de 1918: 
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Art. 46. Contintia em vigor o art, 129 da-lei n, 3.232, de 5. de janeiro » 


de Ferro Central do Brasil os carteiros e esta- 
Telegraphos quando em serviço. 

gados titulados ou jornaleiros das estradas de 
ção da União gosarão do direito a passes com 
estradas, segundo o estabelecido no art. 4141 
igor para a Estrada de Ferro Central do 


ica, reduzida a $100 por palavra a actual taxa de 
ida para os telegrammas da imprensa no territorio 


Mortes 
“Art. 82. Fica o Governo autorizado a vender ao “Dr. Crissiuma 
jo uma área até O maximo de 14.000 metros quadrados, desti- 
- construeção de uma casa de saude modelo, nos terrenos do 
antigo morro do Senado, pelo preço médio obtido nos leilões elfe- 
etuados alli. a Ê 
e Pini. 83. Fica o Governo autorizado a rever o regulamento do 
— imposto de consumo, fazendo as alterações que julgar necessarias, com 
RO LINA de facilitar a fiscalização e. assegurar a arrecadação da renda 
“deste imposto, equiparando os seus fraudadores aos que transgredirem 
“as leis aduaneiras, sujeitando-os aos mesmos processos e penalidades. 
Arts 8h. A partir de 1 de maio de 1919 o carvão de pedra, 
— quando importado para servir de combustivel ou para os fins de que 
trata a circular do Ministerio da Fazenda n. 73, de 11 de outubro 
— de 1916 (29), continúa livre de direitos de expediente de 5 %, sendo o 
- valor para essa cobranca determinado de accôrdo com o art. 561 da 
“Nova Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas (55); 
e com os arts. 14 € 18 do decreto n. 3.617, de 19 de março de 1900 (56), 


Es ; da 1917, que manda viajar gratuitamente nos carros de 2º classe da Estrada 
- qe Ferro Central do Brasil os estafetas e carteiros do Telegrapho e Cor- 
Ea veio, quando em serviço (57). 0 

) (54) Decreto n. 8.610, de 15 de marco de 1911 — Approva o regula- 
* mento para a Estrada de erro Central do Brasil: 


do TER ER ED, NPR 1 SO PO Pe o UR pe JUS E Ee 
E rt 111. Os empregados titulados ou jornaleiros, quando residirem em 
- Jogares servidos pela Estrada ou precisarem de ausentar-se, por qualquer 
motivo justo, para ponto afastado, terão passes livres, concedidos pelo di- 


vector ou chefes das divisões respectivas. 
A's pessoas da familia do empregado ou jornaleiro o director poderá 


.. .. + .. .. 


com abatimento de 7 So nos demais casos. 

Os filhos e as pessoas da familia do empregado, que residirem sob o 

mesmo tecto e. sob a mesma economia, terão transporte gratuito para 

frequencia nas escolas e aprendizagem nas officinas e fabricas. . 
j Os passes concedidos aos empregados. para viagens motivadas -por 

molestia darão direito a despacho gratis para bagagem. 


(55) Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas: 


CS rar OP AE POR A RD Es E MENOR Ma TA ETA O O 
Era , Art. 561. Os direitos de expediente serão cobrados na razão de 10 % do 
EM : - valor que as mercadorias tiverem na Tarifa em vigor, e, no caso de sua 
O “omissão ou de estarem sujeitas a direitos ad valorem, pelo que constar de 
| RR sua factura, observadas as regras marcadas na secção 1º do cap. 3º do 
| AR * presente titulo. (Reg. de 1860, art. 626, e lei n. 126 A, de 21 de novembro 
À de 1892, art. 1º.) Mi , 

(56) Decreto n. 3.617, de 19 de marco de 1900 — Approva à revisão 
- da Tarifa das Alfandegas e Mesas de Rendas: 


Sure: (even DIO) PRO; 6.9 OBTIDA AI OO .. .. su 


p Art. 14, O prego regulador para o despacho ad valorem será O do mer- 
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e, VESPA DDS TR PD SE 


fazer igual concessão para viagens motivadas por molestia comprovada, e 
z, L 


dt ç 
— 42 — * 
que approva a revisão da tarifa das Alfandegas e Mesas de Rendas, 
ficando revogadas todas as disposições em contrario. 

Art. 85. IFica o Governo autorizado a ceder á Prefe do Dis- 
tricto Federal, para campo de demonstração agricola da Escola Vis 
conde de Mauá, da mesma 'Prefeitura, o terreno que, limitando con 
os dessa escola, vae até á rua das Mangueiras, na estação Marechal 
Hermes, com frente para a avenida Paulo Frontin e com seiscentos 
metros de fundo. k RETO 

— Art. 86. Fica o Governo autorizado a rever os contractos cele- 

brados pelo Ministerio da Fazenda que, sem onus para a União, pro- 
duzem rendas para este de modo a assegurar ou augmêntar as van- 
tagens que delles resultam para o Thesouro, mantida a probibição 
contida no art. 1º, n, 50, desta lei. ER e - 

Art. 87. Continúa revogado o art. 19 da lei n. 1,313, de 30 de 
dezembro de 1904 (57); todos os navios que entrarem pela barra do 


cado exportador, augmentado de todas as despezas posteriores à compra, 
taes como direitos de sahida, fretes, seguro, commissão, etc., até ao porto 
do desembarque; e, na falta destas informações, ou quando o preco assim 
determinado fôr julgado lesivo à Fazenda Nacional, o preço do mercado 
importador em grosso ou por atacado, abatidos os competentes direitos e 
mais 10 % do mesmo preço, j 

Os direitos, porém, das obras. fazendas ou tecidos lavrados, bordados, 
ou com enfeites sujeitos a despacho ad valorem, nunca poderão ser me- 
nores do que os fixados na Tarifa para os mesmos artefa s sem lavor, 
bordado ou enfeite. “ 
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Art, 18. O despacho ad valorem comprehende: 


1.º As mercadorias que pela Tarifa estão sujeitas a direitos ad valorem ad 
3 2.º As mercadorias omissas que não puderem ser aksemelhadas a 
outras da Tarita; “e , 
$ 3.º As amostras de mercadorias cujo valor não exceder de 100%, em- 
bora tenham taxa fixa na Tarifa; 


4.º O apparelho, macame e objectos usados do serviço dos navios 
mercantes ou de guerra; 


8 5.º Os objectos miudos encontrados nas bagagens dos passageiros, os . 


moveis e outros utensilios usados, e os artigos de pouco valor, embora 


tenham taxa fixa na Tarifa, quando por sua multiplicidade difficultarem o 


processo ordinario do despacho: precedendo, em todo caso, requerimento 
da parte e permissão do inspector. 


(57) Lei n. 1.313, de 30 de dezembro de 1904 — Orça a Receita Geral 
da Republica para o exercicio de 1905 e dá outras providencias: 


ve... su. 


Art. 19. Nos portos em que ha ou venha a haver obras de cães, dfa- 
gagem ou outras, concedidas ou executadas por contracto ou administração, 
nos termos dos decretos ns. 1.746, de 13 de outubro de 1869, e 4.859, de 8 
de junho de 1903, nenhuma mercadoria, seja qual fôr a sua natureza ou 
destino, que entre pela barra, poderá ser desembarcada sem transitar por 
aquelles cáes ou obras, sujeita sempre ao pagamento das taxas respectivas. 
Fista disposição applica-se nos mesmos termos e em todos os casos ás 
mercadorias a embarcar, 

Paragrapho unico, Nos portos servidos por transito fóra da barra, canal 
ou rio, offerecendo accesso ao borto, compete ao Presidente da Republica 
providenciar bara que se faça elfectiva esta disposição, a qual, por sua vez, 
só terá applicação nanquelles portos em que as obras, a juizo do mesmo 


Fresidente, já proporcionem prompto embarque e desembarque &s mer- 
cadorias, à , 


. . “Sa 09, BA. “ o md o e die. Mio Se qo à 


E. 


eiro pagarão, a titulo de conservação no mesmo, 
r kilogramma de mercadoria embarcada ou des- 
das as de producção nacional e o oleo de petroleo, 
esta taxa. REY 

Governo autorizado a ceder á Casa dos Artistas do 


destinado a asylo e hospital dos artistas seus 
côrdo com o preço ou outras condições que forem 
no sentido de resguardar o patrimonio nacional. 

E' o Governo autorizado a restituir á Camara Municipal 
ena a importancia de 36:8778600 de direitos pagos pela 
a 4 material destinado ao serviço publico de electricidade 

ade. PEN dy ; 

rt. 90, Fica o Governo autorizado a entrar em accôrdo com o 
Banco do Brasil para a creação de uma carteira especial de redes- 
s, emquanto não fôr creado um instituto especial para esse fim. 

Esta carteira, que será autonoma, terá pessoal proprio, 
) e caixa inteiramente separadas das demais carteiras e 
ministrada, sob a superintendencia do presidente do Banco do 
, por um director de livre nomeação do Presidente da Repu- 
ca, com todas as attribuições decorrentes do cargo, inclusive a de 
presental-a em juizo e fóra delle. 
82º As operações da carteira serão só e exclusivamente de ti- 
tulos descontados por bancos, na fórma das instrueções que o Governo 


Ju 


“expedir. . ! 
 $3.º O Governo fixará as taxas de redescontos, que não poderão 
2 na de 6 % ao anno, de accôrdo com o prazo de vencimento dos 
titulos. 
CC 8 4.º Dos lucros liquidos da carteira 85 % pertencerão ao The- 
“ souro Nacional e serão levados á conta do fundo de garantia e 15 Y 
“ao Banco do Brasil. 
$5º Para realização dos. fins constantes deste artigo e Go- 
verno fica autorizado a emittir notas do Thesouro até o maximo 
de cem mil contos (100.000 :0005), mediante requisição conjunta do 
- presidente do Banco e de director da carteira. 
8 6.º No contracto que celebrar o Governo estabelecerá as con- 
dições para o bom funceionamento da carteira e segurança dos inter- 
esses do Thesouro Nacional . ; é 
Ea S “Art. 91. E' o Governo autorizado a ceder á Associação Evangelica 
Baptista, com a reducção de 50 % sobre a avaliação feita pela Dire- 
ctoria do Patrimonio Nacional, a área do antigo morro do Senado, 
- situada no canto da avenida Henrique Valladares e praça Vieira 
- Eouto, constante dos lotes ns. 111 a 120, com O fim especial de con- 


o 

| E - ' struir um predio destinado ao ensino primario; sendo o pavimento 

Wi terreo para aulas, com capacidade para cerea de 250 alumnos, e o- 

q R pavimento superirior, que occupará a altura dos primeiros e segundos 
14 À andares, constará de um salão nobre para conferencias com capa- 
| cidade de cerca de 2.000 pessoas. , É 
Ro: " iParagrapho unico. Reverterão ao Patrimonio Nacional, sem in- 
a demnização, o terreno e bemfeitorias se esta concessão fôr applicada 
Ho “a outros fins. 
Bo Art, 92. E' fixada em 1:2008 annuaes o aluguel do terreno de 
Ip” que trata o art. 53 da lei n. 3.446, de 31 de dezembro de 1917 (58). 


da Republica para o exercicio de 1918: 


Art, 53. Fica o Governo autorizado a alugar ao Palmeiras Athletico 
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LAR ; 
| |» (58) Lei n. 3.446, de 31 de dezembro de 1917 — Orca à Receita Geral 
| 


2 SO ERR e E que a 


na área de 1.000 metros quadrados para constru-. 


ss Ela as 


Art. 93, Fica restabelecido o regimen anterior à guerra para os 
rortos da Republica, podendo os navios, paquetes ou outras embar- 
cações entrar nelle a qualquer hora do dia ou da noite. Entre as 
6 e 29 horas todos os navios e paquetes que entrarem serão visitados 
pelas autoridades da Saude Publica, Alfandega e Policia Maritima e 
em seguida pelos encarregados do servico postal maritimo. 


S 4.º Fóra dessas horas as visitas serão consideradas extraor- 
dinarias. ç - 

$ 2º A bem da fiscalização aduaneira, as licenças para ingresso 
a hordo só serão dadas pela Guarda-Moria das Alfandegas. 


Art. 94. Fica a Sociedade Nacional de Agricultura: relevada do 
pagamento das quantias de 14:5538 e 37:0348$480, a que foi conde- 
mimada pelo "Tribunal de Contas, por gloza de documentos nas prestações 
de contas dos adeantamentos feitos pelos avisos do Ministerio da 
Agircultura sob ns. 842 e 1.337, de 19 de abril e de 20 de junho 
de 14910, cancelando-se para todos os effeilos os respectivos pro- 
cessos (59). 

Art, 95. Fica o Governo autorizado a arrendar, mediante con- 
currencia publica, não só a ilha de Marambaia, como os terrenos da 
fabrica de ferro de Ipanema que não forem necessarios ao Ministerio 
da Guerra ou da Marinha e se não houver prejuizo para o servico 
publico. : É 

Art. 96, Fica o Poder Executivo autorizado a rever, ouvido o 
Conselho Administrativo da Caixa Economica desta Capital, o respe- 
etivo regulamento e amplial-o de aceórdo com o desenvolvimento 
da mesma Caixa, creando uma secção de emprestimos aos funeciona- 
rios publicos federaes até dous terços dos vencimentos annuaes, q 
prazo maximo de 30 mezes, juros de 12% ao anno, com consignação 
de vencimentos e outras garantias. 


8 4.º Dos 12% dos juros serão levados 2% a um fundo de 
garantia especial destinado a cobrir prejuizos. 

$ 2.º Os emprestimos não poderão exceder de 30 % do saldo veri- 
ficado da mesma Caixa. y 


rt. 97. Os officiaes da Procuradoria Geral da Fazenda priva- 
tivos da cobrança da divida activa, ereados pelo decreto n, 13.348, de 
23 de outubro de 1918 (60), passam a denominar-se procuradores da 
Fazenda, correndo a despeza dos respectivos vencimentos pela verba 


Club, com séde nesta Capital, o terreno, de propriedade da União, sito à ) 
avenida Pedro Ivo, junto & Quinta da Boa Vista, para alli estabelecer a sua 
séde e campo de jogos sportivos. 


(59) 19 de abril de 1910 — Sr. ministro da Fazenda — N, 842 — 
Togo vos digneis de ordenar que, no 'Thesouro Nacional, seja paga à 
Sociedade Nacional de Agricultura a quantia de 60:000$ por conta da 
verba 11º — titulo IV — auxilios diversos — consignação “subvencão á 
“ociedade Nacional de Agricultura, etc.*, art. 29 da vigente Jei crcamen- 
taria; devendo a mesma sociedade prestar contas opportunamente do em- 
prego dado à quantia de 20:000$ destinada a desenvolver seus trabalhos de 
propaganda, seu museu agricola e florestal, o estudo das plantas uteis & 
zovlogia agricola do pai, e a de 20:000$ destinada a desenvolver, no horto 
tructiculo da Penha, seus campos de experiencia e o ensino de agricultura 
pratica e de industrias ruraes, 

Em junho dé 1910 — Sr, ministro da Fazenda — N. 1.397. 


(60) Decreto n. 13.248, de 23 de outubro de 1918 — Approva o regu-. 
lamento que altera a organização do Thesoyro, 


| Orçamento do Ministerio da Fazenda para o torrente exer- 
estinada aos funccionarios supprimidos pelo mesmo decreto, 
ica autorizado a abrir pelo Ministerio do Ex- 
:0928390 para pagamento de telegrammas de 


e 

E - drados, para a construcção de seu novo edificio, destinado a fins 
— educativos, mediante o preço ou outras condições julgadas convenien- 
“ tes pelo Governo. 

Art, 100, Os impostos arrecadados por conta dos Estados, pelas 
“estradas de ferro ou por outras emprezas administradas pela União 
— serão. a ellas directamente entregues, semanalmente, aos gover- 
"DOS 6 
nhecimento do ministro da Fazenda. 

Art. 101. Fica o Governo autorizado a reduzir a taxa vigente 
- para o transporte do manganez pela Estrada de Ferro Central do 
Brasil, podendo estabelecer uma tarifa movel, de accôrdo com as 
“condições do mercado. ; j 
RR Art. 102: Continúa em vigor o art. 44 da: lei n. 3.446, de 31 


[de dezembro de 1947 (61), que prohibe restricções á entrada e com- 
2  mercio dos productos dos Estados no Districto Federal. 

Es as Art. 103, Pagará tão sómente 3% ad valorem (que será o da 
E pis “Jactura) o material de laboratorios, de officinas de desenho e para 
Os serviços e trabalhos de agricultura que fôr importado pelas escolas 


de engenharia do paiz, reconhecidas pelo Governo Federal, para o 
Do ensino gratuito profissional ministrado pelas mesmas escolas ou seus 
“substitutos” ) 


ERR “Art, 104. Ficam isentos de impostos os machinismos importados 
| E — pela Comp. The Oversea Company of Brasil Limited e destinados á 
. A — primeira grande fabrica da industria de madeiras folheadas e serraria 
E. “de propriedade da United Lumberand Veener Company, no Estado do 

t Maranhão. Identico favor é concedido á Société IFôrestitre el Indus- 

> “trielle de São Matheus, no Estado do Espirito Santo. 
tá : Art. 105. Fica elevada, na base que se segue, a tarifa da classe 21" 
Rr — das Alfandegas da Republica, na parte comprehendida sob a rubrica 
e o “«Louça e vidros», subordinada ao n: 64 K (apparelhos e peças de 

LR o qualquer fórma de feitio, não classificados), e assim discriminada: à 

| A de louça n. 4, à 18 por kilo; a de louça n. 2, a 18209 por kilo; a de 

AR louça n. 3, a 18400 por Kilo; a de louça n. 4, a 18600 por kilo; a 

E, de louça n. 5, a 18800 por kilo; a de louça n. 6, a 28. por kilo. 

RO, (Sobre o que seja louça ns. 4, 2, 34, 5 e 6, define deste modo à 
E “mota 87º da Tarifa das Alfandegas : « Reputar-se-lia louça : de n. 1, «a 
e. de pó de pedra branca»; de n. 2, «a de granito»; de nm. 3, «a de 
a pó de pedra ou granito, com frisos, orlasou bordas de qualquer cor; 

| a de pó de pedra ou granito, pintada ou estampada ; a de pó de pedra, 


RR (61) Lei n. 3.446, de 31 de dezembro de 1917 — Orca à Receita Geral 
=: "da Republica para o exercicio de 1918; à ; 


pn ) Art. 44, Nenhuma restriccão poderá ser estabelecida à entrada e com- 
“Sa " mercio, no Districto Federal, de generos e mercadorias procedentes dos 
7 “Fistados. Não se consideram restricções as medidas communs de fisca- 
ER lizacão da qualidade dos generos em bem da saude publica, nem os impostos 
miunicipaes, quando recaiam sobre produetos já incorporados ao commercio 

do Districto, nos termos da lei n. 1.185, de 11 de. junho de 1904. 
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aduaes, a que forem devidos, levando-se o pagamento ao co-' 
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granito de pó de pedra e semelhantes; a de pó de pedra ou 
nito esmaltada; a preta, de qualquer qualidade; a de pó de. 
do Japão e semelhantes; a de pó de pedra ou granito de qualqu 
qualidade, com qualquer douradura»; de n. 4, «a de porceliana 
branca»; de n. 5, «a de porcellana branca, com qualquer doura- 
dura; a de porcellana pintada, estampada ou esmaltada; a de por- 
cellana pintada, estampada ou esmaltada, com qualquer douradura »; 
o den. 6, «a de biscuit», EA, SA 

Art. 106, IFica o Governo autorizado a restituir ao Estado do Pa- 
raná a importancia da taxa de 2 %, outro, arrecadada no porto de 
Paranaguá, em deposito no Thesouro Federal, e destinada exclusiva- 
mente à construeção das obras do mesmo porto, de accórdo com os 
decretos n. 6.368, de 14 de fevereiro de 1907, n. 10.267, de junho de 
1913, ns. 12.474, de 23 de maio, e 12.599, de 1 de agosto de 1917 (62). 

Art. 107. Terá um abatimento de 90 % o imposto de importação 
dos materiaes necessarios á construeção do futuro edifício da iPolycli- 
nica de Botafogo na praia da Saudade (Districto Federal) e pelo ma- 
terial e instrumental destinados aos seus novos consultorios e enfer- 
marias. 

Art. 108. Jica prorogado até 31 de março de 1919 o prazo para 
que os officiaes da Guarda Nacional possam pagar o sello de suas 
patentes em atrazo. 

Art, 109. A Curadoria de Residuos fica equiparada às secções ns. 33 
a 36 do decreto mn. 10.201, de 25 de junho de 1913, com as alterações 
da lei n. 3.213, de 30 de dezembro de 1916 (63). 

Art. 110. Os Tóros de terrenos de marinha só recahirão sobre os 
terrenos federaes, não sendo considerados como taes os terrenos das 
margens dos rios, os quaes seguem sempre a condição das terras 
devolutas pertencentes aos Estados. º 


grá- 
edra 
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(62) Decreto n. 6.368, de 14 de fevereiro de 1907 — Modifica o regimen 
especial para execução de obras de melhoramento de portos, estabelecido 
pelo decreto n. 4.859, de 8 de junho de 1903, | 

Decreto n. 10.267, de 12 de junho de 1913 — Approva o regulamento 
para a Caixa Especial de Portos, de que trata o decreto n. 6.368, de 14 
de fevereiro de 1907. , 

| Decreto n. 12.477, de 23 de maio de 1917 — Concede ao Estado do Pa- 
raná autorização para construir as obras de melhoramento do porto de Pa- 
ranaguá. E 

Decreto n. 12.590, de 1 de agosto de 1917 — Altera as clausulas IV, VI, 
XV e XXIII, que acompanham o decreto n. 12.477, de 23 de maio de 
1417, e addiciona mais uma. 


(63) Decreto n. 10.291, de 25 de junho de 1913, e não 10.261, como por 
engano está na lei — Approva o regimento de custas da justiça local do 
Districto Federal: ' 
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N. 33. Diligencia: por assisitir a qualquer acto judicial, não sendo de 
audiencia, no auditorio costumado, nem derivado de qualquer exigencia 
que haja feito ou complemento de outro acto ou facto sobre que tenha 
officiado, cada dia: a) no auditorio costumado, 8%; b) dentro de seis kKilo- 
metros do auditorio, 16$; c) fóra de seis kilometros ou no mar, 20$006, 

N. 34. Officio ou parecer: a) sobre avaliação, vistoria ou exame, 6$; 
L) sobre contas de tutela ou curatela: I, sendo' o valor dos bens até 1:0003, 
68; II, até 5:0008, 8$; III, até 20:0008, 108: IV, até 50:0008, 12$: V, até 
100:000$, 15$; VI, de mais de 100;0008, 20$; c) sobre dividas reclamadas por 
credores no inventario: as mesmas custas, conforme o valor da divida deste 
numero, lettra db; d) sobre declarações para encerramento do inventario, 


E po 


v Art. 114, Os machinismos e material de custeio, ete., comprehen- 
didos no art. 2º, $ 36, das «Preliminares da Tarifa», importados por 
syndicatos agricolas, agricultores ou não, pagarão 4 Y%, ad valorem, 
de direitos aduaneiros (64). 

Art. 4142. Fica isento de qualquer imposto de importação e de 
expediente o arame farpado ou liso, destinado a fechos e-tapumes 
nas propriedades agricolas e nas estradas de ferro. 

Art. 113. As procurações lavradas em livros de notas, com a 
elausula «em causa propria», ficam sujeitas à distribuição, como as 
escripturas publicas. 

Art. 1144, O Governo modificará o regulamento expedido com o 
“decreto n. 13.247, de 23 de outubro de 1918, para os fins seguin- 
tes (05): 

“4º, alterar os arts. 13, 28, n. 1, e 50, m, 2, do citado regulamento 
de modo a serem mantidas as unicas attribuições que a lei n. 3.454, 


calculo e partilhas: as mesmas custas, conforme o valor do monte mor 
deste numero, lettra U; ec) sobre emancipação, interdicção e levantamento 
desta, 74000. : 
5 N. 35. Petição: a) para iniciar inventario, quando a pessoa obrigada 
deixar de fazel-o no prazo legal, 158; Db) para iniciar prestação de contas de 
tutela ou curatela, quando não o fizer nas épocas devidas, ou se tornar 
suspeito, 12$; c) para nomeação ou remoção de tutor ou curador, outorga 
de menor por soldada ou destituição do responsavel, 84000. 

N. 36. Respostas: a) em petição da parte para louvação em peritos, 
avaliadores ou para qualquer outro fim, 6%; b) nos autos, 74000. 

Observações — 1.º Quanto aos actos que o curador dos orphãos praticar, 
como advogado legitimo dos menores e interdictos, nas demandas em que 
elles forem interessados, applicam-se as observações 1º e 2º da secção I desta 
tabella. 2.º Prevalece em relação ao curador de orphãos a observação 5* da 
mesma secção I desta tabella. 3.º As custas do n. 34, lettra Db, pagar-se-hão por 
“biennio ou quadriennio de que se prestem as contas. 

Lei n. 3.213, de 30 de dezembro de 1916 — Orca a Receita Geral da 
Kepublica para o exercicio de 1917. 


(64) Tarifa das Alfandegas e Mesas de Rendas; 
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Art. 2.º Será concedida isenção de direitos de consunio, mediante as 
cautelas fiscaes, que o inspector da Alfandega ou administrador da Mesa 
de Rendas julgar necessarias, ás seguintes mercadorias e objectos: 
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36. Aos machinismos para a lavoura, nos termos do art. 424, 88 27 
e 28, da Consolidação das Leis das Alfandegas e aos que forem destinados 
a engenhos centraes, aos materiaes de custeio e peças sobresalentes, e aos 
machinismos, seus sobresalentes e tambem “aos materiaes de custeio de mine- 
ração, importados directamente pela lavoura ou pelas emprezas de mineração, 
para consumo proprio. As emprezas que tiverem importado machinismo e 
materiaes para uso alheio ficarão sujeitas á multa do dobro dos direitos, se- 
gundo a Tarifa. : 

Nos materiaes de custeio se comprehendem sómente as substancias chi- 
micas, es explosivos, os metalloides e metaes simples e o material de 
“extra«ãs e transporte na mina necessarios áquelles trabalhos. 

(65) Decreto n. 13.247, de 23 de outubro de 1918 — Reorganiza: o Tri- 
bunal de Contas: 

Art. 13. O corpo especial do Tribunal de Contas, destinado principal- 
mente a relatar processos de tomada de contas e à substituição dos membros 
effectivos do Tribunal, é constituido por oito funccionarios, com a deno- 
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de 6 de janeiro de 1918, art. 162, mn. 27, S 2º, lettra b, “estabeleceu | 


para os auditores -do Tribunal de Contas; , 
2º altender ao serviço publico, como julgar mais conveniente, 


quanto ao disposto nos arts. 16, 32, 8 4º, m. II e 35 do mesmo . 
regulamento. 

Art. 115. Continúa em vigor a autorização constante “do n. 49 
do art. 162 da lei n. 3.454, de 6 de janeiro de 1918 (66). 

Art. 116. Fica o Governo autorizado a conceder franquia postal 
e telegraphica para os serviços do Sexto Congresso Brasileiro de 


* 
minacão de auditores, EenpRanoR pelo Presidente da Republica, dentre ba- 
chareis em direito, l 
8 1º Os auditores relatam processos de tomadas de contas: 


I. Oralmente ou por escripto, quando, preparados pela “Terceira Dire- 
ctoria, lhes forem distribuidos pelo presidente; 

II. Por escripto, os que elles mesmos houverem preparado, | desde o início 
à conclusão, em qualquer repartição, ou no proprio Tribunal, por distri- 
Luicão da Segunda Camara; 

III. Por escripto ainda, aquelles que forem organizados pelas repartições 
junto ás quaes servirem como delegados do Tribunal. á 

$ 2.º Para o effeito do disposto no paragrapho anterior os auditores serão 
distribuidos, mediante sorteio annual, em tres grupos, sendo de dous audi- 
tores para attender aos serviços do n. I e ás substituições dos ministros em 
qualquer das Camaras, e de tres cada um para os serviços dos ns. II e III. 

S 3.º O sorteio para a distribuição dos auditores pelos tres grupos será 
feito em sessão das Camaras reunidas do mesmo modo por que se faz a 
distribuição dos ministros pelas Camaras e terá logar no mez de dezembro 
de cada anno, para ter vigor no anno seguinte, 
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Art. 28: Os Pap do Tribunal de Contas serão tada pelo Tri- 
Lunal, em Camaras reunidas e escolhidos dentre: 


I. Os auditores e os primeiros, segundos e terceiros escripturarios, de 
tal modo que a escolha comprehenda em primeiro logar e obrigatoriamente, 
os auditores até tres, na fórma do art. 13, e os escripturarios até um decimo 
de cada classe, no maximo; 

II. Os funccionarios do Ministerio da Fazenda, eom aequiescencia prévia 
do ministro, Neste caso, scrão, os mesmos postos á disposição Plena do Tri- 
hunal de Contas, com os vencimentos do cargo, e sem prejuizo de qualquer 
promoção que lhes caiba, para servirem em qualquer delegação, pelo prazo 
minimo de dous annos. Dentro desse prazo não poderão “volver aos seus 
logares, salvo dispensa por motivo justo, ou exoneração, por deliberação das 
Camaras reunidas. Findo o prazo de dous annos poderá ser renovada a 
acquiescencia do ministro da Fazenda, sempre por igual prazo. 


S 1.º Os delegados não poderão servir por mais de dous annos em uma 
mesma delegação, e, ainda nesse periodo, serão amoviveis por papenpeão 
do Tribunal. 

8 2º Os delegados serão substituidos nas férias, faltas, ou imipedimentas 
velos funccionarios que forem designados pelas Camaras reunidas, observado 
o seguinte:. 


I. Nas delegações da Capital Federal, em que forem delegados os audi- 
tores, poderão ser designados, para a substituição, os directores. 

1. Nas férias, durante todo o periodo, e nas faltas, impedimento ou 
pusencia, por qualquer motivo, até oito dias, a designação será feita pelo 
presidente do Tribunal, 


(66) Lei n. 3.454, de 6 de janciro de 1918 — Fixa a Despeza Geral da 
Republica para o exercicio de 1918: 


.. .. 
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em Bello Horizonte, em 1919, e passes gra- 


s de ferro e emprezas de navegação, ao secretario . 


mesmo Congresso. 
"A taxa judiciaria nas causas até o valor de 240:0008000 


ta contos) será. paga na proporção de 4, % do 


E: as de valor superior áquella igauntia a taxa 
ccrescida de 1/10 %, correspondente a cada 10:0008, 
importancia. 

Exceptuam-se as partilhas e sobrepartilhas judiciaes, o 
le ad dicação, o de transferencia do usofructo, extineção 
d eicommisso, nas quaes a taxa judieiaria não poderá 
or a 2008 (duzentos mil réis). or 
" Paragrapho unico. Fica extensivo aos demais juizes da magistra- 
ura do Districto Federal o disposto no art. 14 da lei n. 2,924 de 


de janeiro de 1915 (67). 
Art, 120, Para as facturas consulares observar-se-hão as seguin- 
ES DeRTAS nd | . à 
4) A especificação da mercadoria exigida nos modelos das factu- 
as consulares deve ser feita pela denominação propria de cada uma 
e respectiva materia de sua composição ou preparo; si simples, com- 
- posta ou enfeitada, indicadas as mercadorias de materias differentes 
«que entrarem nessa composição ou preparo, excluidas as designações 
—  gemericas, taes como as de obras de algodão e outras obras, productos 
pi licos ou pharmaceuticos e quaesquer outras designações que en- 
volverem generalidades; ; 
2) Os pesos devem obedecer rigorosamente á especificação do 
-  modelo-bruto do volume, bruto da mercadoria com os seus envol- 
o a proprios e immediatos e liquido real, isto ó, sem envoltorio 
“algum. 


" Tentes especies ou qualidades. 
-— Sempre que os objectos puderem ser contados ou medidos, deve 
a factura mencionar o numero desses objectos e as dimensões em 
- metros lineares, quadrados ou cubicos e ainda o valor respectivo. 
; - Os tecidos devem trazer o peso por metro quadrado; : 
Do 3) Verificadas que sejam pelas Alfandegas quaesquer divergencias 


E communicarão as mesmas Alfandegas a todas as demais repartições 
E aduaneiras, bem como ao consul que tiver legalizado a factura, os 
— nomes do exportador e do importador, servindo essa communicação 
- de aviso para que aquellas repartições e o consulado exerçam vigi- 
os: Art, 162, Fica o Governo autorizado: 
 XLIX. A reorganizar as agencias aduaneiras, delegacias fiscaes, colle- 
“ctorias, mesas de rendas, postos e registros fiseaes, determinando a classi- 
ficação de cada. estação arrecadadora, de accôrdo com os seus respectivos 
rendimentos, uniformizando ,as vantagens dos funccionarios das mesmas € 

- supprimindo as que não forem convenientes aos interesses do 'Thesouro: 


, sa é 4 - (67) Lei n. 2.924, de 5 de janeiro de 1915 — Tixa a Despeza Geral da 
Itepublica para o exercício de 1915: y 
.. .. ER: COR NA O o mm ndo uia eu Wop,ad um qa abios MET ND PLA DANO qdo é Guel PEA 
f Art. 14. Aos pretores serão abonadas custas, como anteriormente á 
“ultima reforma da justica local do Districto Wederal. 


- Não é permittido englobar peso e valor de mercadorias de diffe- 


Ro - entre as declarações da factura e as mercadorias postas a despacho, . 
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ou para igua RR EM 
- 4) Pela r das presentes exigencias Tespon- 
derá o impor ta de 10 % sobre o valor officis | das 
mercadorias, alquer outra penalidade em que, 
incorrer. 
"Metade dess 
que verificar a infracção y 
- 5) Estas exigen eoLir 1 Ê 
à aos consulados as devidas 
prazo, si cireum-. 
rem. 
rno autorizado a habilitar, pelo modo e 
o Banco do Brasil 
stentes nas fabri- 
godão e lãs nacio- 
til, observadas as 


algodão ou lã; , É Í : 
2. As fazendas dadas em garantia pignoraticas poderão ficar 


armazenadas na propria fabrica, mediante termo de deposito com as 
sancções das leis em vigor; x 

3. O praso do emprestimo será de seis mezes, renovavel por 
outros seis mezes e com O juro não excedente de 6 Y ao anno; E 

4. Para os fins previstos neste artigo, poderá o Governo emittir 
até a somma de 50.000:000$ em notas do 'Thesouro, que serão inci- 
neradas na proporção dos pagamentos realizados. : 

Art. 122. E o Presidente da Republica autorizado, pelos depar- 
tamentos federaes competentes, à praticar os actos que facilitem O 
equilibrio da situação financeira do Districto Federal e. melhorem 
as condições de sua administração, podendo autorizar e acceitar 
secções, transferencias, unificação e quaesquer accôrdos relativos a 
rendas e serviços no Districto ; e, bem assim, a facilitar temporaria- 


mente os recursos imprescindiveis á liquidação de compromissos exis- 
tentes e assumir as responsabilidades que J 


ulgar indispensaveis é 
convenientes para a realização de operações de credito que o Prefeito 


seja autorizado a realizar, aihda mesmo no exterior. : 
Art. . Fica à direitos e demais taxas alfan- 
degarias todo o mate ivo importado directamente pelas 
sociedades athleticas, 1 stejam filiad 
Ligas reconhecidas pela Confederação Brasileira de Desportos com 
séde nesta Capital, de accôrdo com à lista seguinte: 
— Borzeguins de ecourô, meias, joelheiras, calções, 
distinctivos de metal ou panno, 
rêdes para goal e cercas de 


Seus accessorios, 

accessorios, patins 

] tocados á mão ou à 

electricidade, caixas deposito e guarda de 

uniformes, roupas de exercicio ou ma tivos, floretes, espa- 

das, sabres, mascaras de ferro, plastrões, acolchoados para O jogo de 
esgrima, ú : 

«Sports nauticos» — Camisas, colchões, bonets, barcos a remo | 

ou a gazolina e seus accessorios, distinctivos de metal ou panno, 


remos, forquetas, braçadeiras. 


êrcadorias do mesmo expedidos | E 


raquettes, rêdes e seus accessorios. . 
Bolas, maças de madeira e seus accessorios. 
Bastões, bolas e seus accessorios. 


te stinado á construcção do edificio da Escola 

ices do Estado do Rio Grande do Sul (Ínstituto 
Brit Ma dai sas opgBsy e gm | ae 
25. Fica o Governo autorizado a abrir o credito necessario 
amento dos vencimentos que caibam aos ex-inspectores de 


logo que sejam aproveitados nos termos do n. XV do art. 89 


da, 
in. 3.232, de 5 de janeiro de 1917 (68). 


Lei n. 3.232, de 5 de janeiro de 1917 — Fixa a Despeza Geral da 
a para o exercicio de 1917: ; 
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Art. 89. E” o Preside 


a autorizado: 


zenda os ex-inspectores de Fazenda que não tenham sido ainda aproveitados 
ou não exerçam outras funeções publicas, com os vencimentos que percebiam, 
“a contar da data em que forem aproveitados, abrindo os necessarios creditos. 
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* Art. 16. O corpo instructivo do Tribunal de Contas, encarregado do 
expediente, do exame e instrucção dos processos e da escripturação do Tri- 
- Jumal, será constituido pelo pessoal distribuido por quatro directorias, sendo. 
—— uma com a denominação de Directoria do Expediente e tres com as de- 
" nominações, respectivamente, de Primeira, Segunda e Terceira Directorias, 
sob a direcção da Primeira Camara e se comporá de: E 
“Quatro directores, sendo um da Directoria do Expediente, secretario geral 
- do 'Tribunal, e tres das directorias; 20 primeiros. escripturarios, 20 segundos 
— eseripturarios, 20 terceiros escripturarios, 15 quartos escripturarios, um 
*cartorario, um ajudante do cartorario e quatro continuos. 
 $ 1º A distribuição do pessoal será feita conforme as necessidades do. 
“serviço, pôr acto da Primeira Camara, quanto aos directores e escripturarios, 
e pelo director da Directoria do Expediente em relação aos demais funccio- 
narios e serventes. 
82º Os directores servirão em qualquer directoria, podendo Fer transfe- 
- ridos de umas para outras, conforme a conveniencia do serviço. A transfe- 
rencia do director da Directoria do Expediente depende, entretanto, de acqui- 
escencia. deste e deliberação das Camaras reunidas. 
— $ 3º Serão tirados de cada directoria, equitativamente, e dentre os pri- 
meiros, segundos e terceiros escripturarios, os funccionarios que deverão 
servir como secretarios da Primeira e da Segunda Camara, o auxiliar de. 
" Eahinete da presidencia e o encarregado da bibliotheca; bem assim, quando 
preciso, e até o maximo de um quinto de cada“ uma das tres citadas classes, 
os funceionarios nomeados para as delegações, ou designados para servicos 
de tomada de contas, fóra do Tribunal, na Capital Federal, ou nos Estados, 
na razão de um decimo para cada um desses dous servicos.. RS 
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Art. 32. Exercita o Tribunal de Contas a sua funcção fiscalizadora, 
instituindo exame prévio sobre os actos que entendem com à receita e a 
despeza publica, dando-lhes registro quando taes actos se acharem conforme 
as regras de direito e as leis que os regularem, ou recusando, quando tal se 
verificar, e bem assim revendo as contas da gestão financeira. 
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Da $ 2.º Compete-lhe, quanto à despeza: 
I. Velar por que a applicação dos dinheiros publicos se dê de confor- 


Pagará tão sómente 5% ad valorem (que será o da. 
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Art. 126. Fica Eiganiitado e an 11º, n. 284, das Tarifas à 
substancia — « phenolphtalina » , Ra am 

Art. 427, nro a taxa fixa de cem réis (6100) por kilogramma, 
quando importados exclusivamente para a fabricação de anilinas, os 
sub-productos seguintes de alcatrão de hulha ; 

Acido H e os congeneres do mesmo grupo; ; 1 

O dinitro-phenol; À 

O dinitro-chloro-benzina; 

O di-metihyl-amino-benzol; 

O acido sufurico e os sulfonicos congeneres do mesmo grupo; 

A metaphenilene-diamine; 

O anthraceno em pasta ou pó; ar 

O amino-naphtima; 

'A benzina e acidos congeneres do mesmo grupo. 

Art. 128. E' mantido o numero de 20 (vinte) cobradores na Rece- 
bedoria do Districto Federal, o qual não podená ser augmentado sinão 
em virtude de decreto do Poder Legislativo. ls 

Art. 129, Emquanto não fôr mandada executar pelo Congresso 
a Consolidação de todas as disposições permanentes esparsas nas leis 
aunuas do orçamento, continuam determinadamente em vigor as dis- 
posições do art. 2º—VI, VII e X—1º e 3º Edo sabb, So; “BB 48º, 


dtrá , ) 
midade com as leis de orçamento e com os recursos e creditos especiaes e 
unddicionaes regularmente abertos; 

II. Instituir exame e registrar os creditos orçamentarios, constantes 
das tabellas explicativas do orçamento annual, organizadas de accôrdo com 
as propostas do Poder Executivo e modificações das leis de meios; 

III. Examinas e resolver sobre as consultas formuladas pelo Governo 
para a abertura de creditos especiaes, extraordinarios e supplementares, em 
face das leis que os autorizarem; É 

IV. Examinar e registrar os creditos especiaes, extraordinarios e supple- 
mentares, abertos em virtude de autorização do Congresso, devendo haver, 
cuanto aos extraordinarios e supplementares, consulta prévia; 

Y. Examinar e dar registro ás requisições de distribuição de creditos 
ao 'Thesouro, às delegacias fiscaes e outras repartições de “contabilidade, para 
- pagamento de pessoal e material, exigida, quanto a este, a justificação com- 
provada pará a descentralização; x na 

VI. Instituir exame e dar registro ás ordens de pagamentos expedidas 
pelos diversos ministerios e mandadas cumprir pelo ministro: da Fazenda, ou 
por euem legalmente este indicar, ainda que essas ordens sejam por tele- 
gramma para dentro ou fóra do paiz; y 

VII, Fazer o exame e registro dos mandados de adeantamento a repar- 
tições, funccionarios ou particulares que tiverem a seu cargo a exeeução 
de serviços previstos no orçamento ou em actos especiaes; Eos 

VIII. Julgar da legalidade da applicação dos adeantamentos recebidos; 

1X. Apurar a legalidade dos contractos, ajustes, accôrdos ou quaesquer 
obrigações que derem origem a despeza de qualquer natureza, e registral-os; 

“ X. Instituir exame e apurar a legalidade das concessões de aposen- 
tadoria e jubilação, bem como as de montepio, civil ou militar, e meio-soldo, 
quer quanto ao direito e regularidade das mesmas, quer em relação aos ven- 
cimentos ou pensões estipuladas; ' pa 

XI. Fazer o confronto dos balancos geraes dos exercicios com o resultado 
das contas dos responsáveis e com as autorizações legislativas. na 

(69) Tarifa das Alfandegas e Mesas de Rendas: á 
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Art. 284. Phenato de sodio da soda (phenolsodico) secco ou liquido, 
kilo 18200, razão 40 %. + o 
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RERUE o OR de) 10º 6: Liciidos arts. 8, 12, 193, 14, 45, 
16, Ro 22 e 25, todos da lei n. 3.070 A, de 31 de dezembro de 
41915 (70), substituídas neste ultimo as palavras «Para liquidar o 


(70) Lei-n. 3.070 A, de 31 de dezembro de 1915 — Orca a Receita Geral 
da Republica para o exercicio de 1916: 
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VI. A isentar de qualquer imposto federal o gado vaccum, importado 
para o consumo da população do Territorio Wederal do Acre. 
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VIII. A promover a cobrança amigavel da divida activa, adoptando as 
medidas convenientes, inclusive a de conceder prazos rezoaveis e relevação 
de multas aos que solverem seus dehitos dentro desses prazos. 
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X. A estabelecer nas Alfandegas.e onde fôr conveniente os serviços de 
entrepostos para as mercadorias em transito, regulamentando a execucão 
desse serviço, 


S 1.º Continúa em vigor a autorização concedida ao Governo para 
adoptar uma tarifa differencial para um ou mais generos de producção 
estrangeira, podendo a reducção ir pus o limide de 20 %, limite que para a 
farinha de trigo poderá ir até 30 %, desde que taes reducções sejam com- 
pensadoras de concessões feitas a generos de producção brasileira, is 
cialmente a borracha e o fumo. 
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$ 3.º O imposto de pharol, bem como o de dades será cobrado em ouro, 
ao cambio de 27 d. por mil réis. 
Art, 3.º, 8 3.º Ficam isentos de direitos de importação: 
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d) o salitre do Chile destinado a adubo. 
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8 5.º Nenhuma mercadoria poderá ser raia nas Alfandegas, Mesas 
de Rendas e outras repartições fiscaes, sem que seja feito à hocca do cofre 
o pagamento em dinheiro dos respectivos direitos e taxas aduaneiras, co- 
brados de accôrdo com as disposições da Tarifa das Alfandegas. 

A todos aquelles que, por disposições posteriores 4 Tarifa, tenham di- 
Xeito à isenção ou à diminuição de direitos e taxas aduaneiras nella con- 


sigradas, será restituida a quantia paga, ou a differença paga a mais, desde / 


que esse direito seja por elles provado perante o Ministerio da Fazenda por 
si ou por seus delegados, due poderá fazer ouvir préviamente o Tribunal de 
Contas. 

As quantias assim provisoriamente recebidas daquelles quê gosam de 
isenção, ou das differencas pagas pelos que gosam de favores aduaneiros, 
serão escripturadas a titulo de deposito destinado a ser restituido. 

O Governo regulamentará esta disposição, devendo prescrever as maiores 
facilidades e garantias para a prompta e exacta restituição, podendo deter- 
minar que seja descontada uma quota para retribuição do servico funecional 
dos empregados aduaneiros. 

Nesse regulamento serão exceptuados da exigencia do prévio pagamerito 
integral os materiaes importados pelo: Governo Federal, pelos dos Estados 
e municipios, pelas companhias ou emprezas que têm contractos com o Go- 
verno Federal em que se acha expressamente consignada a clausula da con- 
cessão de isenção de direitos; pelas casas de caridade e assistencia gratuita; 
o carvão de pedra e o oleo de petroleo bruto, proprio e destinado exclusiva- 
mente. para combustivel, o sal, quando destinado ás xarqueadas (cujos di- 
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deficit do exercicio de 1914 e anteriores, continúa 0 Governo » — pelas 
seguintes — «Fica o Governo», e em geral todas as disposições de . 
leis annuas de orçamento que, não tendo sido revogadas, digam res- 
peito ao interesse publico da União ; não se comprehendem entre as 

O q mr 


reitos serão depositados apenas na proporção de 50 %), assim como qualquer 
outra mercadoria ou artigo que não pareça ao Governo poder supportar O 
“onus aqui imposto e cuja importação elle julgue conveniente favorecer por 
esse modo. | i 
6.º Fica revogado o art. 64 da lei n. 2.841, de 31 de dezembro . 
de 1913. . 

8 7º Os beneficios resultantes de quotas “Jotericas entendem-se pre- 
seriptos para terem o destino determinado na lei n. 2.321, de 30 de dezembro 
de 1910, e no decreto n. 8.597, de 8 de março de 1911, desde que as insti- 
tuições beneficiadas não os reclamem dentro do prazo de cinco annos a 
“ontar da data em que foram recolhidos ao Thesouro. Exceptua-se porém 
a quota destinada 4 Escola Agricola da Capella, em Sergipe, quota que pas- 
sará, de ora em diante, a pertencer & Sociedade Beneficente da Mendicidade 
— Asylo Rio-Branco — de Aracajú. A' mesma sociedade será entregue a 
quantia depositada na Delegacia Fiscal do Thesouro Nacional naquelle Es- 
tado. proveniente da accumulação do beneficio, que tocou à citada e imagi- 
naria escola. 
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$ 9.º Poderá fazer-se por outras cedulas de qualquer valor, e não apenas 
por moeda de prata, o troco ou substituição das cedulas de 13 e 2$ estra- 
gadas ou dilaceradas que devam ser recolhidas; o Governo fica autorizado a 
reformar o actual regulamento da Caixa de Amortização, | 

& 10. Ficam concedidos aos mostruarios importados por viajantes com- 
merciaes os favores constantes do art. 2º, & 27, das disposições preliminares 
da Tarifa, desde que venham acompanhados de certificado consular do paiz 
de procedencia e sejam relacionadas em nota especificada convenientemente 
todas as amostras contidas nos respectivos volumes, reduzida a 5% a taxa 
de expediente; os catalogos, prospectos, cartazes e cartões de qualquer 
qualidade ficam sujeitos, no caso de trazerem estampas, á metade das taxas 
do art. 604, segunda parte e -respectiva nota da Tarifa, desde que taes 
objectos não tenham outra applicação que não seja a de tornar conhecidos os 
“productos industriaes; os objectos proprios para reclame ou propaganda de 
taes productos, como sejam canivetes, estojos para lapis, cigarreiras, etc,, 
etc. pagarão as respectivas taxas com abatimento de 50 o, desde que se 
não destinem a ser expostos à venda, o que se verificará pelos dizeres gra- 
vados nos alludidos objectos. R . 

& 11. Os fabricantes de mercadorias sujeitas ao imposto de consumo, 
comprehendidos nos ns. 1 e II Ga lettra a do art. 9º do regulamento 
n. 11.807, de 9 de dezembro de 1915, bem como os commerciantes obrigados 
pelo mesmo regulamento á escripta especial, deverão authenticar na respe- 
ctiva repartição arrecadadora, independentemente de qualquer contribujcão, 
todos os livros auxiliares da escripta geral de seus estabelecimentos, taes 
como: contas correntes, borradores, razão, costaneira, talões de vendas a 
dinheiro ou a prazo, etc. : 

Os infractores desta disposição serão punidos com a multa de 50% a 100$, e 
aquelles em cujo estabelecimento fôr verificada a duplicata de qualquer livro 
cujo fim não seja convenientemente justificado, serão punidos com a multa 
de 3:000$ a 5:000$, independente da acção criminal que no caso covser. Em 
caso de reincidencia, as multas serão impostas no dobro; quando, por motivo 
de suspeita da veracidade da escripta especial, fôr exigida pela fiscalização a 
exhibição da escripta geral, ou quando essa exigencia haja logar por cireum- 
stancias especiaes, deverão ser exhibidos, além do diario e dos copiadores de. 
cartas e de facturas, todos os livros de que trata este artigo. ds 

Nenhum livro será authenticado sinão mediante prova de início de ne- 


as que ve sarem especialmente sobre a fixação das 
Receita e das dotações de penosa e as que contenham auto- 
ra reforma da legislação fistal ou de repartições e serviços, 


” 


de igual livro anterior, ou outro qualquer motivo. plena- 


: F: pensão dos alumnos matriculados nos collegios militares será 

"por trimestres adeantados nas estações .arrecadadoras da Capital 
orto Alegre e de Barbacena, respectivamente. 

agrapho unico. .O fornecimento a cada um destes estabelecimentos 

feito mediante concurrencia publica semestral e contracto registrado no 

1 de Contas. 
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inha e seus accrescidos divididos em ruraes e urbanos. 


“competirá a delimitação das zonas urbana e rural, respectivamente, no 
" Estado do Rio de Janeiro e nos demais Estados. 
FR g 29-Para, essa delimitação será observada a distineção que de taes 
* zonas já fizeram as municipalidades locaes; na falta dessa distincção pre- 
RE “sidirá o criterio de comparação de densidade de população e de edificios 
entre as zonas reconhecidamente ruraes e urbanas. a 
0 Art. 18. Os terrenos que se aforarem na zona urbana ficam sujeitos ao 
-- fôro annual de 6 %; os da zona rural, ao de 4 % sobre o valor do terreno. 
3 * Paragrapho unico. “No arbitramento do valor do terreno será justificado 
“preço estimado pelos precos de venda, na época, de terrenos allodiaes pro- 
* ximos ao terreno a aforar. do A 
At: 14. O laudemio pela transmissão de dominio util de terrenos foreiros 
" & Fazenda Nacional fica fixado em 5 % sobre o valor da transacção. 
CC Art, 15. A Directoria do Patrimonio no Estado do Rio de Janeiro e as 
E delegacias fiscaes nos demais Estados providenciarão de maneira a com- 
- pelir os actuaes occupantes de terrenos de marinha e seus accrescidos que 
me E é e 48 e: . Ea 
“não estejam em posse legitima verificada pela existencia da carta de afora- 


E e» des A TR cgi 
" mento a legitimarem suas posses dentro do prazo de tres mezes, à contar 


ê 


“da data da presente lei. ; 

d CE don o fogão + É ” 

so 8 1.º Os que não legitimarem suas posses dentro do prazo estabelecido 
“no arti antecedente ficarão desde logo sujeitos ao pagamento do fôro ora 
marcado e mais à multa de 20 % ao anno sobre o valor do fôrozannual. 
 $ 2º A Directoria do Patrimonio e as delegacias fiscaes nos Estados 
agirão. directamente junto a todas e quasquer autoridades federaes no sentido 
de obterem dados para o estabelecimento summario dos terrenos de marinha 
é seus accrescidos. à : a 
e Art. 16. Continuam em inteiro vigor as disposições sobre terrenos de 
marinha e seus acerescidos que não houverem sido alterados na presente lei. 
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RATO 2.º Ficam extensivas ás demais secções federaes as disposições do 
título III e seus capitulos do decreto n. 10.902, de 29 de maio de 1914. 
- Paragrapho. unico. Aos procuradores seccionaes e fiscaes applicar-se-ha 
o disposto no art. 37, a, b, c, e 38 do mesmo decreto. 
0 Art. 22. E” mantido o $ 7º do art. 2º da lei n. 2.919, de 31 de dezembro 
- de 1914, com as seguintes alterações: 
CC &Art. 17, $ 1.º Para a inscripção no lancamento os interessados apre- 
“Ssentarão, antes da abertura das casas commerciaes ou escriptorios, uma de- 
claração com o nome ou firma do contribuinte, a natureza da industria ou 
prefissão e o valor locativo do predio, mencionando as sublocações que 
houver e a moradia: da familia ou empregados, afim de ser unicamente lan- 
- cada a parte occupada com o negocio ou escriptorio, sendo immediatamente 


pr 


1.º A” Directoria do Patrimonio e ás delegacias fiscaes nos Estados 


Eng 


es 
: - 
ara como para augmento de vencimentos e qa 
me de caracter Indivii pes que, “directa ou 
“e com ou sem condições, au “ea a concessão de 
párrte  prinladioa favores ou vantagens e de ape o Executivo não te nha 
usado em tempo opportuno. 
«Art. 130, [Revogam-se as disposições em contrario. NS E 


- Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1918, 97º da Independencia + e E EA 
30º da Republica. MR “ai, 


, DeLrim MOREIRA DA Costa Rusino. 


Amaro Cavalcanti. ; 


incluidos no lancamnto. Si, todavia, fôr a declarâção referente a esta- 
belecimento que conste já lancado sob firma individual ou razão social diffe- 
rente, com o mesmo ou diverso ramo de industria, deverá 4 inscripção pre- 
ceder o necessario exame, para se verificar si ha transferencia ou inicio de 
negocio. 

2.º Com relação & inscripção dos estabelecimentos novos “não serão 
admittidas reclamacões dos interessados, com effeito suspensivo do paga- 
mento do imposto lancado, ainda que por effeito de arbitramento. 

£ 3.º Incorrerão na multa de 100$ a 500% os que infringirem o disposto 
no art. 17. Essa multa será recolhida aos cofres publicos dentro do prazo 
de cinco dias, contado da publicação do despacho que as impuzer, extra- . 
hindo-se logo as respectivas certidões de divida, que, si não forem pagas. 
nesse pt o immediatamente enviadas 4 Procuradoria Geral da Fa-. 
zenda Publica aque, dentro do mesmo lapso de tempo, as remetterá para a 
cobrança executiva. 
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S 7º (novo). As dividas remettidas para a cobrança executiva por imter- 
medio da Procuradoria Geral da Fazenda Publica, ex-vi do $ 5º deste artigo, 
não serão aggravadas com as multas de móra de 20 % e 30 o.” 
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Art. 25. Para liquidar o deficit do exercicio de 1914 e os dos exercicios 
anteriores, continúa o Governo autorizado, de accôrdo com a lei n. 2.857, de 
17 de junho de 1914, a fazer operações de credito no interior ou no exterior 
do paiz, podendo emittir titulos ordinarios ou de natureza especial, com 
juros em papel ou em ouro, resgataveis como fôr mais conveniente em curto 
prazo, assim como empregal-os na liquidação dos compromissos do Thesouro, 
agindo de accórdo com as necessidades financeiras do paiz e devendo asse- 
Eurar de modo efficiente o ulterior resgate dos titulos que forem emittidos. 


4 


ae 1 E do 7 Es Janeiro de pi 9 


É 
E “us : 


espeza. Geral ie Republica dos Estados Unidos do 
icio de 1919, é fixada em 80.953:938$203, ouro — e a 
398471, papel, que serão distribuidos pelos Ministerios, 
na especificada nos artigos seguintes: 


E Presidente da Republica é autorizado a despender 
io da Justiça e Negocios Interiores com os serviços desi- 
; rerbas, a quantia de 18: 3418600, ouro, e a de 


Papel 


j a Subsidio do Presidente. da Re- | o 
O Enlioada deco ese osso iiiengincses oo 7) ABODOOGÕOO 


* 


— 2. Bubsidio. “do Nice Presidente 
LE da Republica. E ae Ar PR PROA e A , 36:0008000 


binete do afilho da ; DESA 
Republica E E NUR E ES MERCADOR id 176 :8008000 


Pr ZE “Despeza, com o Palasio da 
we Ee: Presidencia da NES a K E Ati 0005 8000 


subsídio dos Senadores... ecuecrersrer o TTA:9005000 
E “o. “Secretaria do Senado: y 


ni “No « Pessoal», augmentada de 
54:9388060, sendo: 6:0008 

para pagamento do aceres- 

a “ cimo de vencimentos ao di-. 
à E de rector. e ao vice-director, á - 
jr Era — razão de 3:0008 annuaes a 

" cada um; 24:0008 para pa- 

Rr E " gamento dos. vencimentos 

“ devidos ao official encarre- 

x “gado “da acta, ao archivista, 
Ras) Dibliothecario, aos offi- 

Rea Ss e ao redactor dos An- 
“á razão de 2:4008 a | 

] um; 2:0648 para paga- 

mento a dous ofanrteura e 


. o, AP 7 “a 


im 


o: | 
A dous ajudantes, á razão de 


“de ordenado e 1:584$ 


de gratificação aos primei- 


Tos, e 2:0008 de ordenado. 


e 1:0008 de gratificação aos 
“segundos; 22:8748060 para 
pagamento de gratificações 
addicionaes, ficando assim 
A pradão esta sub-consigna- 


ção. . x 
pac gratificações addicionaes: 


e 15 % a tres officiaes, 
sendo a um delles a partir 
de 1 de outubro, a sete con- 
tinuos, sendo a um delles 
até 23 de maio e a outro 
até 20 de agosto, e a nove 
serventes; de 20 % ao vice- 
director, ao official secreta- 
rio da presidencia, ao por- 
teiro da secretaria, até 26 de 
fevereiro, a cinco conti- 
nuos, sendo a um delles a 
partir de 24 de maio e qa 
outro a partir de 21 de 
agosto e a um servente; de 
25 % ao official encarrega- 
do da acta, a um official até 
2 de maio, ao porteiro da 
secretaria a partir de 27 de 
fevereiro, ao porteiro do sa= 
lão até 3 de julho, a dous 
continuos e a um servente; 
de 30 % ao director, ao ar- 
chivista, a um official, a 
partir de 3 de maio, a mais 
dous officiaes, ao redactor 
dos Annaes, ao porteiro da 
salão a partir de 4 de julho, 
ao ajudante do porteiro da 
secretaria e ao ajudante do 
porteiro do salão, réis..... 
61:933$460. Total da consi- 
gnação 703:9928860. 


No « Material », augmentada de 


6:600$ para pagamento das 
seguintes gratificações ao 
official secretario da presi- 
dencia, 2:4008; ao official 
encarregado da acta, 2:4008; 
aos tres continuos que ser- 
vem junto á Mesa, á razão 
de 6008 a cada um, 1:8008. 
Total da consignação réis 
EOBETODO Tocas e sis 


Cetera nro sa 


“899;788$860 


2.607 :6008000 
| E 


7 ease 


FE" 


a 


EE 


= 


8. Secretaria da (Camara dos 


Deputados: 


Na consignação «Para paga- 


mento de gratificações ad- 
dicionaes », augmentada de 
5:882$650,  substituindo-se 
a tabella pela seguinte: 
«para pagamento de grati- 
ficações addicionaes », sen- 
do: de 30 %o ao sub-dire- 
etor; ao bibliothecario (a 
partir de 1 de maio), ao ar- 
chivista; a dous chefes de 
secção (sendo um a partir 
de 1 de agosto); a um 1º 
official; ao conservador da 
bibliotheca; ao porteiro da 
secretaria; a dous ajudantes 
de porteiros; a tres conti- 
nuos; a um.servente; ao re- 
dactor dos Annaes; ao sub- 
chefe do serviço tachygra- 
phico e a dous tachygra- 
phos de 1º classe;—de 25 Y% 
ao secretario da- presidencia 
(a partir de 14 de novem- 
bro); ao bibliothecario (até 
30 de abril); a um chefe de 
secção (até 31 de julho); ao 
porteiro do salão; a dous 
continuos; ao chefe da re- 
dacção de debates; ao chefe 
do serviço tachygraphico e a 
um tachygrapho de 4º clas- 
se; — de 20 % ao secre- 
tario da presidencia (até 31 
de outubro); a um 4º offi- 
cial; a um 2º official; a um 

" vedactor de debates; a tres 
tachygraphos de 1º classe; a 
oito continuos (sendo um à 
partir de 4 de junho) e a 
um servente; — e de 15 % ao 
director; ao superintendente 
“da redacção de debates; a 
dous 1º* officiaes; a um 2º; 
a dous amanuenses (sendo 
um a partir de 18 de agos- 
to): a tres redactores de 
debates; a um tachygrapho 
de 1º classe; a cinco con- 
tinuos (sendo um a partir 
de 1 de setembro e outro até 
34 de maio) e a cinco ser= 
ventes, 108:148$250. 


Na consignação «Dispensados 


spo Se 


Papel 


10, 


do serviço»: reduzida de 
20:7488, de vencimentos e 
gratificação  addicional a 
um chefe do serviço ste- 
nographico, que Talleceu, 
e de 2:8008 destinada a um 
official, que ahi figura sem 
applicação. 

Na consignação «Pessoal», 
onde se diz: cinco jardinei- 
ros (salario) 7:800%, diga- 
se: cinco jardineiros (sala- 
rio) 9:000%, sendo 1:8008 
para cada um, augmentan- 
do-se, pois, a verba de réis 
1:200$000, Na consignação 
« Material »: augmentada de 
10:0008 a sub-consignação 
« Compra de livros, assigna- 
tura de jornaes, revistas, 
encadernações, etc.» ....... 


- Ajudas de custo aos membros 


do Congresso Nacional..... 


Secretaria de Estado: 


No «Material»: augmentada 
de 9008 a sub-consignação 
«impressões, publicações, 
etc.», para occorrer ao ipa- 
gamento de fardamento para 
os serventes. Augmentada de 
1:8258 para elevar de 18 a 
diaria dos correios........ 


- Gabinete do consultor geral da 


Republica : 


Accrescente-se no «Material », 
inclusive a despeza com o 
telephone na residencia do 
BONSTUNBOR: . cara oo ola cam Sa 


. Justiça Federal: 


Augmentada de 66:0808, mo 
« Pessoal» da secretaria do 
Supremo Tribunal, para pa- 
gamento: um secretario a 
17:4008; um sub-secretario 
a 13:2008:; dous chefes de 
secção a 10:8008; nove offi- 
ciaes a 9:6008; um proto- 
colista a 9:6008; um bi- 
bliothecario a 9:6008; um 
archivista a 9:6008; um 
porteiro a 6:2408; um aju- 
dante de porteiro a 4:8008; 


data Toe severo  1,088:1179088 


275:0008000 


701:1608118 


21:600$000 


missão no ea pia, Ri 
A Federal, para a ex- . aa 
HE sua sentença ori-. É ) ia 
fixou os limites . 


comemarrorenas — 2,063:6649118 


ne do Districto adendo 


À po a de 1:2008 para 

o “pagamento “de gratificação 

e OB vice-presidentes pelo. 

- exercicio de juizes do Con- 

- selho Supremo da Córte de | 

“Appellação, á razão de 6008 f 


pa Ei, annuaes; de 13:0768 para ; Ee 

it *pagamento dos vencimen- ; PRA ir pe 

o tos dos escrivães das pre- y q 
torias criminaes, que aa z E sa 

a sarão a perceber 2008, E RA 
E * Pe, a 4: sdos de ordenado. e ? É: 


— 2/4008 de gratificação; de 
39: :9008, substituindo-se na 
“tabella o seguinte: seis pro- 
“motores (a.cada um 15:0008) É ; 
e sete. adjuntos de promo- E g 4 AU 


“tores (a cada um 9:6008); M Ê 
- de 18: :7508 para pagamento PM 
aos cinco escrivães das va- f a + Sa 
ras criminaes, que passam a E: 
perceber 7: 2008, sendo a 
Er SS sE:8008 de ordenado e 2:4008 ca 
“CU A de gratificação............0 cerunenerenema 1.055 :8068118 | al 
A, Ajudas de “custo a magistra- Dj 
e RR RS SS coa dE a Afofa & cap “7:0008000 á 
E Policia do Pisinito Yederal: TARA E 
"Substituida a tabella do pes- “wir ici 
| goal, subalterno da Reparti- GE! 
moon, vação Central pela seguinte, 
2 17 “augmentada. a verba deréis ' 


— 6678260: EM , 
serventes a 1:5008 de Beta à 
- mensal, 18:000%. Duas 
a o: rede a vapor : dous mes- 

X “a “tres de lancha com a diaria | 
“de 98 cada um, 6:5708; dous E: 
“machinistas a a diaria de | É 
98 cada. um, 6:5708; dous h 


toguistas com a diaria de 
+$ cada um, 3:6508; quatro 
marinheiros com a diaria de 
“4$ cada um, 5 :8408, 22 :6308. 
Seis lanchas a gazolina: seis 
mestres a 98 cada um, 
19:710$; seis motoristas a 
9$ cada um, 19:710$; seis 
marinheiros a 4$ cada um, 
8:7608, 48: 1808000. Mortona 


(officina e estaleiro): um: 


mecanico com a diaria de 
178500, 6:3878; um tornei- 
To com a diaria de 8$500, 
3:1028500; um limador com 
a diaria de 88500, 3:102$500; 
um ferreiro com a diaria de 
5$500, 2:007$500; um car- 
pinteiro naval com a diaria 
de 10$500, 3:8328$500; um 
carpinteiro com a diaria de 
78500, 2:737$500; dous aju- 
dantes com a diaria de 
48500 cada um, 3:2858; 
quatro vigias com a diaria 
de 5$ cada um, 7:3008; 
31:7558000. Garages um en- 
carregado com 14% diarios, 
5:1108; um motorista com 
138 diarios, 4:7454; tres mo- 
toristas com 103 diarios cada 
um, 10:9508; dous motoris- 
tas com 85300 diarios cada 
um, 6:0598; um motorista 
com 68600 diarios, 2:4098; 
um- ajudante com 58 diarios, 
1:825$; um ajudante com 
38800 diarios, 1:3878; um 


- pintor com 58400 diarios, 


41:9718; um copiei com 
78500 diarios, 2:7378500; 
tres cocheiros com 68500 
diarios cada um, 7:117%500; 
um servente com 48024 dia- 
rios, 1:651$260; cinco ser- 
ventes poa 148600 diarios 
cada um, 8:395$; um ser- 
vente com 48500 diarios, 
1:6428500; 55 “9998760. Cai- 
xas de aviso: um mestre 
electricista com 218500 dia- 
rios, 7:8478500; um fiscal 
das caixas com 12$500 dia- 
rios, 4:5628500; um traba- 
lhador com Y7&$ diarios, 
2:5558; um trabalhador com 


e ef E RD o O MO. “E ad 
Ed , - 


dl pa 


Ouro Papel 


6% diarios, 2:1908: tres tra- 
balhadores com Pr dia- 
rios cada um, 0228500; 
tres anilhas es com 5$ 
diarios cada um, 5:4758; 
dous trabalhadores com 48 
diarios cada um, 2:9208; 
um trabalhador com 3$ dia- 
rios, 1:0958; 32:0678500. 
Total, 209:232$260. 
“Augmentada de 6:000$ na 
sub-consignação «Material » 
do Serviço Medico Legal c 
de 3:6008 no « Pessoal» do 
mesmo serviço para a dia- 
ria do medico encarregado do 
Laboratorio de Microscopia e 
Anatomia  Pathologica. Na 
consignação «Diligencias po- 
liciaes»: augmentada de 
486:6808000. Na cinsignação 
«Material »: augmentada de 
92:0008 o credito da sub- 
consignação « Condueção de 
enfermos, cadaveres, etc. », 
visto o Governo não ter usa- 
do da autorização concedi- 
da pelo art. 3º, n. X, da lei 
n. 3.454, de 6 de janeiro de 
1948 (1), e tratar-se de obje- . 
cto de contracto firmado e em 
ANAL CABO. raio ora aero ag mia Ria o dera alto a 1 OE LDO SUBA DOOU 


“46. Brigada Policial: 


Reduzida de 39:015$908 por 
terem fallecido os seguintes 
reformados: tenente-coronel 

“Luiz Elias Peixoto, tenente- 
coronel Luiz Rodrigues Cor- 
rêa, capitão Leopoldo Ma- 
Triano Alves, 2º tenente Ber- 
nardo Pinto Mendes, 2º sar< 
gento Angelo Manoel Goncalx 
ves, soldado Francisco José 


(1) Lei n. 3.454, de 6 de janeiro de 1918 — Fixa a Despeza Geral da 
E tg o exercicio-de 1918: 


amd 4 6 . arg drop sra Telm Won ié,6!, 


Art. 3. o E nada o Presidente da Republica 


. . No Aros ini; . . O O paro BO TA 050 


X. A encampar, O da para isso até 300: Dú o material dos 
serviços para conducção de enfermos, alienados e cadaveres, actualmente 
feitos por contracto, podendo despender, no caso de se não effectuar a en- 
campacão, a quantia de 92:000$, para completar, com os 100:000% já consi- 
“ gnados no orçamento, os 192:0008, necessarios á execução do contracto, 


E E a DO E 


fd O a 


de Albuquerque, cabo João 
Delphino de Albuquerque, 
soldado Gustavo Henri Bran- 
dão, cabo José da Costa Sil- 
va, anspeçada Francisco An- 
tonio dos Santos, anspeçada 
Manoel Gomes da Silva (2º), 
soldado Maximiano de Santa 
Anna, anspeçada Luiz Joa- 
quim Raymundo, soldado 
Pericles Soares de Menezes, 
soldado Augusto Carvalho de 
Souza, capitão Manoel Sa- 
turnino de Oliveira e 1º Le- 
nente Antonio Francisco de 
Souza Limoeiro e de réis 
137:4228500 pela suppressão 
da. consignação « Auxilio 
para pa de casa aos of- 
ficiaes, etc. 


'Augmentada de 200:4548 para 


pagamento dos constantes 
da relação junta, que obti- 
veram: reforma depois de 
feita a proposta: Reforma- 
dos da Brigada Policial, de- 
cretos de 1918, importancia 
annual —  Goronel 
Dr. Joaquim Cardoso de 
Mello Reis, 18 de maio, 
14:4008; Tenente-coronel 
Dr. Samuel Pertence, 18 de 
maio, 11:4008; Major 
Dr. Antonio Pereira de Ve- 
lasco Molina, 148 de maio, 
6:3608; Capitães, Dr. Gui- 
lherme Barros da Rocha 
Fróta, 18 de maio, 6:1208; 
Ernesto de Souza Reis, 27 de 
março, 6:9008; Francisco Ca- 
bral de Oliveira, 25 de maio, 
4:876%; 1º tenentes, Dr. 
Francisco Leopoldino Gon- 
calves Lima, 18 de maio, 
4:600$; Quintiliano  Fer- 
reira da Costa, 18 de maio, 
4 16008; Aristides de Miran- 
da Chaves, 18 de maio, 
4:6008; Manoel Servulo da 
Costa, 18 de maio, 4:6008; 
Antonio Bernardino da Sil- 
va Junior, 148 de maio 
4:8768; Daniel de Hollanda 
Cavalcante, 18 de maio, 
4:8768; Arthur José da Sil- 
va, 18 de maio, 4:876%; Hi- 


lario Fernandes Nogueira, 
18 de maio, 6:840%; João 
Ignacio de Jesus, 18 de maio, 
6:8403; Roque José da Cos- 
ta, 18 de maio, 4:9688; Amn- |; 
tonio Pereira de Barros, 18 
de maio, 4:9688; Aliredo de |; 
Santa Barbara, 18 de maio, 
47848; José Quirino de 
Oliveira, 18 de maio, 3:7/M8; 
Dr. João da Cruz Abreu, 18 
de maio, 4:6008; Arthur de 
Oliveira Santos, 13 de ju- 
nho, 4:9688; Francisco Hen- 
rique Stilben, 3 de julho 
4:092b; 2º tenentes José 
Bastos Brasil, 18 “de maio, 
3:600%; Sabino José da Cunha, 
18 de maio, 3:6008; Manoel 
Ferreira de Abreu, 18 'de 
maio, 3:6008; Luiz da Sil- 
va Cordeiro, 18 de maio, 
3:000%; Luiz Ignacio Vialen- 
“tim, 18 de maio, 3:6008; An- 
tonio Ignacio Moreira, 18 de 
maio, 3:6008; José Candido 
da Nobrega e Silva, 18 de 
maio, 3:600$; João Antonio 
dos Santos, 18 de maio 
3:6008; Antonio Luiz Cor- 
deiro, 18 de maio, 3:6728: 
2º sargentos, João Nepo- 
muceno da Costa: 15 de 
maio, 8398500; Manoel Mes- 
sias Baptista Barreto, 12 de 
junho, 8398500; Roberto de 
Cêa “Couto. 3 de julho, 
8398500; 3º sargentos Al- 
fredo Amaro Corrêa, 13 de 
março, 8038; Joaquim Soa- 
res de Azevedo, 20 de março, 
8038; Luiz da Costa Baptis- 
ta, 12 de junho, 803%; cabo 
terrador, José da Silva Mari- 
nho,14 de fevereiro,7668500; 
Cabo ordenança, Joaquim 
Evagelista, 20 de fevereiro, 
766:500; cabos de esquadra, - 
Alfredo Rodolpho de Oli- 
liveira, 25 de fevereiro, 
7668500; Miguilino Ferrei- 
va (Gomes, 20 de fevereiro, 
7668500; João Cancio de 
Oliveira, 43 de março, 
7668500, Sebastião Teixei- 
ra da Cunha, 20 de março, , 
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7664500; cabos ordenanças, 
Pedro Pereira de SantlAn- 
na, 27 de março, 70668500; 
Silvino Faustino IMadurei- 
ra, 19 de junho, 7608500; 
anspeçadas, Wraneisco de 


, Assis Machado, 20 de man- 
co, 7308; Arthur Ernesto de 
7 Andrade, 27 de março, 7308; 


Antonio Camillo da Costa, 
9 de março, 7308; Avelino 
ty Freire da Costa, 9 de maio, 
E 7308: Nicolau Vigiano, 15 de 
maio, 7308; soldados, José 
Ferreira de Lima e Silva 
6 de fevereiro, 7308; 
Ê Tobias de Souza Rolim, 20 
de fevereiro, 7308; Romario 
de Moura, 20 de fevereiro, 
7308; Pacífico Ferreira -da 
Silva, 20 de fevereiro, 7305; 
Elias Rodrigues de Araujo, 
43 de marco, 7308; José 
Ferreira Nobre, 13 de mar- 
co, 7308; Antonio Fernan- 
des de Souza, 13 de março, 


P. 7308; Marcellino | Garcia, 
, 90 de março, 7308: Antonio 
José de Mello, 20 de março, 

, 7308: Francisco Barroso 


Pimentel, 27 de março, 
7308: Elyseu do Nascimen- 
A to Pires, 27 de março, 7305; 
Pedro Francisco Mendes do 
Alcantara, 9 de maio, 7308 
Felippe de Almeida Maga- 
galhães, 9 de maio, 7808; 
ps: Aphrodísio de Lima, 15 de 
maio, 7308; José Antonio 
dos Santos (1º), 15 de maio, 
7308; Americo Nicodemos 
l dos Santos, 142 de junho, 
7308: Avelino Gomes do 
Amaral, 49 de junho, 7308; 
oº tenente, João Eustaquio 
Teixeira de Sá, 2 de outu- 
pro, 3:6008; 2º* sargentos, 
Jonas Maciel da Rosa, 25 de 
setembro, 8398500; escriptu- 
wario, Guilherme Cruz, 25 de 
setembro, 8398500; eseriptu- “ 
rario. João Paulo Gomes,25de 
setembro, 8398500; Leoncio 
Maia, 9 de outubro, 8398500; 
cabo de esquadra, Isidro 
Ferreira Maia, 25 de setem- 


P 8.694:0158592 
| RPA Ser ua T78:2408139 
“Casa de Correcção: “x MA 

“No «Material», sub-consigna 
ção, «iMateria prima, fera 
ramenta, etc.», supprimis 

e TE das as palavras — opera- TA 
RR quos e cs Pi IDE 385 :0228588 
o 1 ). Archivo Nacional,........... ; 184:281$118 
20, Assistencia a Alienados: 
e e Substituidas as consignações | 
=— «inspectores, inspecto- 
ras, enfermeiros, etc.» e 
«Diarias do pessoal das en- 
fermarias do pavilhão de 
molestias nervosas», do 
Hospital Nacional, pelas se- 
guintes, de accôrdo com o 
art. 1214 da lei n. 3.232, de 
5 de janeiro de 1917, re- 
duzindo-se a verba de réis 
1068700 (2): Hospital Nas 
cional — Diaristas: dous in | 
spectores, com a diaria dá 
"68560, 4:7888800; tres in- 
“spetoras, com a diaria da 
- 68560, 7:1838200; quatra 
“enfermeiros-chefes, com a 
diaria de 48270, 6:2248200; 
quatro | enfermeiras-chefes, 
com a diaria de 4$270, 
6:231$200; dous 1º" enfer- 
fermeiros, com a diaria de 

— 38280, 2:3948400; tres  Boed 

— enfermeiras, com a diaria de 

38280, 3:5918600; 11 2º en, 

—  ermeiras, com a diaria de 


E ad o Lei n. 3.232, de 5 de janeiro de 1917 — Fixa a Despeza Geral da Re- 
4 À gs 
“publica para o exercicio de 1917; x 
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Art, 121. Nas tabellas explicativas desta lei o Governo destacará do 
“Material” as verbas destinadas ao “Pessoal”, indicando o numero desse 


end 


". Pessoal e vencimentos. 
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28300, 9:2348500, seis 2ºº 
enfermeiros, com a diaria 
de 28300, D:0378; dl guar- 
das de 4º classe, com a dia- 
ria de 48970, 22:2008550; 
46 guardas de 2º classe, 
E vom a diaria de 18810, 
30:3898900; 21 guardas de 
3º classe, com a diaria do 
18640, 12:5708600; um en- o 
fermeiro-chefe, com a dia- a 
ma ria de 48000, 1:60798; um 
E: massagista, com a diaria de 
' 68320, 2.3068800; um photo- 
4 grapho, com a diaria de 
Jud 48270, 1:098$0200; um con-, 
“ servador do Laboratorio 
Anatomico-Pathologico, com 
a diaria de 68560, 2:3948400; 
um auxiliar do Laboratorio 
Anatomico-Pathologico, com 
a diaria de 38300, 1:2048500; 
um auxiliar do Laboratorio ú 
Anatomico-/Pathologico, com 
a diaria de 28030, 95908950; 
um servente do Laboratorio 
Anatomico-Pathologico, com 
a diaria de 28470, 9018950; 
um conservador do necro- 
a terio, com a diaria de 05, 
H 2:4908; um ajudante de 
pharmacia, com a diaria de 
68560, 2:3948400; um am- 
poleiro, com a diaria de 
68500, 2:372$500; um au- 
xiliar de pharmacia, com à 
diaria de 28960, 1:080$400; 
um auxiliar de pharmacia, 
com a diaria de 18970, 
7198050; um auxiliar de 
pharmacia, com a diaria de 
1$810, 6608650; um ajudan- 
te-porteiro, com a diaria do 
28630, 9098950; um serven- E 
te com a diaria de 2$140, 
7818100; um guarda-portão, 
com a diaria de 1%640, 
5988000; tres serventes, com 
a diaria de 18640, 1:7958800; 
, um conservador do gabi- 
pete dentario, com a diaria 
de 38280, 1:1978200; um bi- 
blioLlhecario, com a diaria de 
38940, 1:4388100; um mes- 
tre-escola, com a diaria de 
18970, 7198050; um correio, 


= Ao 


Ouro Papel 
com a diaria de 48920, 
1:7958800; um rondante, com É t 


a diaria de 28, 7308; dous 

- barbeiros, com a diaria de 

28300, 1:6798; um roupei- 

ro, com a diaria de 38280, 
1:197$200; um ajudante de 
roupeiro, .com a diaria de 

28960, 1:0808400; um mes- 

tre de costuras, com a dia- 

ria de 58410, 2:157$150; um 
contra-mestre de costura, 

com a diaria de 35610, 
1:317$650: quatro costurei- 

ras, com a diaria de 18640, 
2:394$8400; um typographo, 

com a diaria de “48920, 
1:7958800; um encaderna- 

dor, com a diaria de 58250, 
1:916$8250; um sarpinteiro, 

com a diaria de 38940, 
1:4388100: | um ferreiro, rd 
com a. diaria de “48920, 
1:7958800; um pedreiro, 

com a diaria de 58960, 
-2:1758400; um ajudante 

de pedreiro com a diaria de 

28630, 9598950; um pintor, 

com a diaria de 38280, 
1:197$8200; um sapateiro, 

com a diaria de 38940, 
1:4388100: | um: bombeiro, 

com a diaria de 48270, 
1:5588550; um colchoeiro, 

com a diaria de 28630 
9598950; um guarda de agua, 

com a diaria de 3$280, 
1:1978200; um chefe de co- 

zinha, com a diaria de 

48920, 1:7958800; dous aju- - 
dantes de cozinha, com & 

diaria de 38280, 2:39484003 + 
cinco cozinheiros, com a dia- 
via de 28300, 4:197$500; um 
cozinheiro, com a diaria de 
28760, 1:0078400; um faxi- 
neiro, com a diaria do : 
18850, 6758250; cinco faxi- 

neiros, com a diaria de 

18640, 2:9938; um chefe de 

cópa, com a diaria de 68560, 
2:3948400; um ajudante, de 

cópa, com a diaria de 38280, 
1:19758200; uma copeira, com 

a diaria de 28630, 9598950; 

uma copeira, com a diaria-de 
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28460, 8978900; tres copei- ; 

= ia alia de 48970, ARE, ai Aes % 

A DASTSIDO; cinco cupeiros, MR LR E. 


a 


com a diaria de 18640, 


3%; um servente de cópa, no! org 
. com a diaria de 18320, à O ER E 
- 4818800; um dispenseiro, ERR 
En é 


«om a diaria de 108, 3:6508; BRU E? Phi : 
um ajudante de dispenseiro, a Ro 
com a diaria de 28690, a | | NORA Es. 
“9598950; um servente, com 4 Aude AA, pos 
a diaria de 28460, 8978900; rf alrad e RS 
k um servente, com a diaria at Pisio 4 
de 18970, 7198050; um ele- ni e Ca +» 
“etricista, com a diaria de Aide ' Ra 
3$MO, 174388100; um fo- : fica 
guista, com a diaria de Ri o o 
88940, 1:438$100, um fo- ” 
guista, com a diaria de 1 NO 
38280, 1:197$200; uma en- o 
carregada da lavanderia, us | É BR 
com a diaria de 68560, ho , o 
2:3948400; um ajudante da Pu 
lanvaderia, com a diaria de , E a 
38280, 1:197$200; 45 lava- A e h 
sdeiras, com a diaria de 18640, Ra 
8:979%; um jardineiro, com - É ++ 08 
& diaria de 28960, 1:080$400; ot. 
um hortelão, com a diaria de A y = 
y 2$300, 8398500; uma horte- y “a a 
lã, com a diaria de 28300, PRADA 
3398500; um chacareiro, h “8 
com a diaria de 18640, | E] “. 
5988600; um carroceiro, . 
com a diaria de 4S640, Ê o 
h 5988600; um ajudante do A 
administrador, com a diaria ' pet É 
de 40%, 3:60508; um auxiliar, E. ] 
com a diaria de 3%960, A | 
1:445$400; dous auxilia- JS. mM 
A res, com a diaria de 5$600, | HM 
:088%; um auxiliar, com a h 
diaria de 28460, 8978900; - É. 
dous auxiliares, com a dia- E. À 
ria de 38280, 2:3948400; .* Tonaieta . 
um auxiliar, com a diaria ; 
de 48970, 7198050; um en- a 
carregado do servico de E [ 
dermatologia e syphiligra- . ee J 
phia, com a gratificação 
mensal de 5005, 6:0008000. - 
Instituto Neuropathologico: um d” 
inspector, com a diaria de , ; 
68560, 2:394$400; um in- 
q spector, com a diaria de , Í 4 
ha 68560, 2:3948400; um pri- “ 3 2; 


pas 


E com a ça de 


Er de. fe in com 
RES diaria de 18970, 2: 1578150. 
na: “Pavil ão de Molestias Nervo- 
sas: um enfermeiro-chafe, 
com a diaria de ASTÃO, 


TATA rd «enfermeiros, com a diaria de 
+ 28300, 1:6798; um guarda, 
“com a diaria de 15640, 
5988600. Recapitulação, 
2Dp: :8938300. $ 
— Na Colonia de Alienados da 
É! EN “ilha do Governador: substi- 
tuida a consignação « portei- 
9 TOS, auxiliares, enfermeiros, 
á etc.», pela seguinte, de ac- 
—  côrdo com a lei citada, redu= 
““indo-se a verba de 8008: um 
“auxiliar da secretaria e um 
da pharmacia, a 190% mensacs 
A o! “cada um, 4:5608; um auxiliar 
, “do administrador a 2008 
; mensaes, 2:4008; um enfer- 
meiro a 160%; um a 1008; 


0 um a 958;um a s5$,etres a. 

0 808 mensaes, 8:160$; um 
CO Buarda à 75%; tres a 708, e 
dois a 608 mensaes, 4: 8608; 
E". um servente de secção a 508 


mensaes, 600%; um porteiro a 
258 mensaes, 3008; um rou- 
-peiro a 758 mensaes, 900%; 
“um encarregado da lavande- 
“Tia a 808 mensaes, 9605; um 
ki te alfaiate a 1258, e um a 808. 
v “mensaes, 2:4608; um cozi- 
0 mbeiro a 125%, e um a 1108 


' dantes de cozinheiro, sendo 

Mo Dom unia: 658 e um a 558 men- 

CC saes, 1:5608; um despenseiro 
2 à 1408 mensaes, 1:680$; dous 


a DM UML 608 mensaes, 1:5008; 
RR o ajudante de copeiro a 508 
“ As - mensaes, 600$; um ferreiro 
na io RA: 2:0408; um 


47198150; dous . segundos | 


e 


 mensaes, 2:8208; dous aju-. 


meirc A enfermeiro, com a 

“diaria de 28/40, 8908600; 
“uma prima 3: enfermeira, eh 
4 l ia de 28440, AA 

Ra E “segundos en-. 


 copeiros, sendo um a 65$ e | 


ui 4 
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e PN 
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“carpinteiro a 1258 mensaes, 
4:5008; um pedreiro a 1258 

j mensaes, 1:500$; um jardi- 

- mneiro a 808 mensaes, 9605; 
um hortelão a 858 e um 
ppmianto a 35% mensaes, 

1:4408; um chefe de cul- 
turas a 958 mensaes, 1:1408; 
um chefe e lavoura a 1008 
mensaes, 1:2008; um aju- 
dante do chefe. de culturas a 
80% mensaes, 9608; cinco tra- . 
balhadores de lavoura, sendo 
um a 708, dous a 508 e dous 
a 458 mensaes, 3:1208; um 
carreiro a 758 e um cocheiro . 
a 85% mensaes, 1:9208; um. 
encarregado do estabulo e co- 
cheira a 608 mensaes, 7205; 

— um encarregado da criação 
a 758 mensaes, 9008; um en- 
carregado dos escaleres a 458 
mensaes, 5408; um encarre- 
gado da pocilga a 158 men- . 
saes, 180%; um mestre de lan- 
cha e um machinista a 2408 
mensaes, cada um 5:7608; 
um foguista a 1608 mensaes, 
1:9208; tres marinheiros. 
sendo um a 1458, um a 1408 
e um a 135% mensaes, 5:0408, 
64:2008000. 

Na Colonia de Alienados no En- 
genho de Dentro: substituidas 
as consignações « Porteira, 
correio, auxiliares, enfermei- 
ras, rondantes, ele,» e « Para 
o serviço technico de gyne- 
cologia», pelas seguintes, 
ainda de accôrdo com a lei 
citada, reduzindo-se a verba 
de 318: uma encarregada do 
serviço technico de gyneco- 
logia a 4508 mensaes de gra- 
tificação, 5:4008; dous auxi- 
liares de administração a 
63600 diarios, 4:8188; um au- 
xiliar de pharmacia a 68600 
idem, 2:4098:; um conserva- 
dor do laboratorio a 28 idem, 
7308; uma inspectora a 68600 
idem, 2:4098; uma porteira 
a 38700 idem, 1:3508500; um 
correio, a a 58400 idem, 1 “TAS: 
uma primeira enfermeira a 
38500 idem, 1:2778500; duas 


a E És eg À , F, 
Aa à td ds DÁ ei À dad a 


erm 
em, 4:971 
“28400 idem 


um jardineiro a 38400 idem, 
1:2418; um ajudante de jar- 
“dineiro a 19400 idem, 5118; 
“um hortelão a 2$ idem, 7308; 
um ajudante de hortelão a 
— 48400 idem, 5118; um co- 
cheiro a 28 idem, 7308; um 
pedreiro a 38400 idem, 1:241%; 
“um carpinteiro e bombeiro a 
"68 idem, 2:1908; um fo- 
“guista a 28 idem, 730%; dous 
serventes a 19400 idem, 
1:0228; 21 serventes a 1% 
“idem, 7:6658; um servente à 
- 8500 idem, 1828500,........ 
RM GOrSonPaO. 
- Augmentada de 20:0008 para 
“o Asylo de Alienados de The- - 
- vezina, no Estado do Piauhy. 
Augmentada no «Mater ial> 
- da Colonia de Alienados do 
"Engenho de Dentro de..... 
- 400:0008 para a manutenção 
de um serviço de assistencia 
"medica permanente. desti- 
"nado a soccorrer a popu-. 
“lação desamparada dos su- 
burbios e augmentada de 
* 43:4008, reunindo-se as duas. 
— sub-consignações  «Acquisi- 


v 


“cão, concerto, eto,» e «For- 


vagem e remonte de ani- 
maes, cleo,» Destacada da 
consignação « Alimentação do 
pessoal da Assistencia a Alie- 
nados» a quantia de ,..... 
A:2704500 para ser distri- 
buida mensalmente pela tri- 

ulação da lancha da Co- 

onia de Alienados da ha 

do Governador, para ali- 

mentação, a que teem di- 

reito, sendo as rações a 

14950 diarios, deixando q 

guarnição da lancha de fa- . 

zer qualquer refeição no es- ds 

tabelecimento ...ccesermuro abennermnannes 2.267 :6698174 
24, Directoria Geral de Saude 7 

Publica; 

Substituída a consignação « Au- 
xiliarves de escripta, de phar- 
macia, alumnos internos, en- 
fermeiros, etes-— do Hos- 
pital Paula Candido, pela se- 
euinte; um auxiliar de es- 
eripta a 1808 mensaes, 
21608; um auxiliar de phar- 
macia a 1208 mensaes, 
1:4408; dous internos a 75% 
mensnes, 1:8008; um machi- 
nista à 200% mensaes, 274008; 
um enfermelro-mór a 1508 
mensaes, 1:8008; um enfer- 
meiro de 4º classe a 190% 
mensaes, 1:5008; quatro en- 
fermeiros de 2 classe q 
1208 mensnes, 5:7008; um 
cozinheiro a 1408 mensaes, 
1:6808; um ajudante de co- 
zinheiro a 1208 mensaes, 
1:440%; um auxiliar de co- 
inha a 1058 mensaes, 
1:2608; um guarda a 1158 
mensaes, 1:3808; um car- 
pinteiro a 110% mensaes, 
1:3208; um pedreiro a 1108 
mensaes, 1:3208; tres lava- 
deiras a S5A mensaes 3:0608; 
um JToguista a 1008 mensaes, 
1:2008; um despenseiro a 
908 mensaes, 1:0808; um 
Jardineiro a 908 mensaes, 
1:0808; uma roupeira a 90% 
mensaes, 1:0808; dous re- 
madores a 90% mensaes, 
2:1608; cinco serventes de 


o q a vos k “ménsdes, 
MC A aos de 2 
classe a 58 mensaes, 


ainda a consignação 


a » pela seguinte, 
izindo a verba de 98600: 
06 die do pessoal, 
; dietas para 80 do- 
0408: provisões de 
a Pi ed yrmácia, 26:2808; materia 
— clinico, 5:8408; illuminação, 
16728; roupas, moveis e 
tensilios diversos, 7:3008; 
ombustivel e lubrificantes, + 
rd conservação do ma- 
“terial, 8:7608, expediente, 
“6988; nos e even- 
- tuaes, 2:131$600; consumo 
* de agua, 6003; sustento e fer- 
“ragem de muares, 1:1388800; 
“somma, 128:7008400, 
ubstituida a consignação « Au- 
“xiliares de eseripta, de phar- 
“macia, laboratorio, almoxa- 
rifado, etc.» — do Hospital 
— deS. Sebastião, pela seguinte, 
- reduzida a verba de 208: 
“dous auxiliares de escripta de 
“Mº classe a 200% mensaes, 


E ma 


cripta de 2º classe, a 160% 
E nensaes, 3: 8408; um auxiliar 
“de pharmacia de 1º classe, à 
“4308 mensaes, 1:0608; dous 
auxiliares de pharmacia do 
Em — 2º classe a 758 mensaes, 
-4:8008; um auxiliar de al- 
ho “ moxarifado à 11408 mensaes, 
RR - 14:3208; uma roupeira a 1408 
E - mensaes, 1:6808; um machi- 
— RD a 2008 mensaes, 2:4008; 
foguista a 1008 mensaes, 

| E ORA, 1 + duas lavadeiras a 
| EA  Mensaes, 2:4008; um 
E a a 1208 mensaes, 
8: um jardineiro a 1108 


| a 1108 mensaes, 
1:3208; oiro iongiro a 1308 
mens, 1:5608; um aju- 
Ho “cozinha. a 1208 


oa Rene 4: 2008; 


a a 


“4:8008; dous auxiliares de. 


» 1:3208; um co-. 


a mens 1:4408; um po in- 


f 


um despenseiro a 1305 men- 
saes, 1:5608; um electrecista À 
a 1308 mensaes, 1:5608; E RD q do 4 “p £ [ 
“um copeiro a 90% mensaes, . E Í nda A 
14:0808; um pedreiro a: 90% s = add A 
mensaes, 1:0808; um aju- aid im 4 e 
dante de porteiro a 90$ men- RA Ae A 
saes, 1:0808; um telepho- + MI , E , 
nista a 1305 mensaes, 1:560%; E y J 
um encarregado do necrote- . PEA am + E é 
rio a 1208 mensaes, 1:4405; , o 
um enfermeiro-mór a 160% . 


mensaes, 1:9208; tres enfer- >. ; 
A, ME meiros de 1º classe a 1403 cd O 
mensaes, 5:0408; tres enfer- 
meiros de 2º classe a 1308 ba 
mensaes, 4:6808; tres aju- ' 
dantes de enfermeiros a 100% 
mensaes, 3:6008; 22 serven- ; ir p 
tes de 1º classe a 858 men- 
saes, 22:4408; 22 serventes + 
de 2º classe a 65% memnsaes, 
17:1608; 15 serventes de 3º á 
classe a 558 mensaes, 9:9008; ' 
10 serventes de 4º classe à ? 
458 mensaes, 5:4008; seis ; o 
serventes de 5º classe a 408 | 
mensaes, 2:8808; seis alu- q ao ) 
mnos internos a 60% mensaes, | 
4:3208; total annual,...«. cu ' É ] 
y 
4 


115 :9808000. dy 


Onde se lê, na Inspectoria dos . pera 
Serviços de Prophylaxia — | 
16 auxiliares de escripta de 
zonas a 3:0008 de gratifica- á 
cão, 48:0008— leia-se — 16 Eri & 
auxiliares de escripta de 7 rs 
zonas com 2:0008 de orde- É y 
nado e 1:000% de gratifica- a Re 
cão, 48:0008, destacada no E” | 
Servico de Prophylaxia a 4 Pã hs 7 

quantia de 2:4005 para gra- 

N tificação a dous distribuido- 
res de servico, á razão de é 
1008 mensaes a cada um, : - 


No mesmo serviço, onde se 
diz: seis foguistas a 5% dia- : 
rios e tres foguistas ajudan- - 
tes a 48 diarios, diga-se 12 Ny 
Toguistas a 7% diarios, au- é cu é 
gmentando-se a consignação , E 
de 15:3308; augmentada de És | 
5:7838040 para elevar a réis ni E 
4:3208 os vencimentos de 
E quatro machinistas; au- « 


" 
o E 1 


engurme 


di 


os 


A SR ç 
TENS ad OEA Pros . 
“gmentada de. 2:5208 para 
“elevar os vencimentos dos | 
— Ares escreventes do obitua- 
“vio da Prophylaxia; augmen- 
tada de 7:2004 para os ven- o 
— cimentos dos quatro encar- 
“vegados da secção a 14:800%, 
- sendo dous terços de orde- 
—  uado e um terço de grati- 
“icação; augmentada de... 
- 126:0008, “dizendo-se na ta-. 
— bella—em vez de 700 ser-. 
— ventes- desinfecladores a, 
O 4:4408 — O seguinte: 700 
“ serventes-desinfectadores — 


Bo o 1:06208000. 
DC Augmentada de 7:640% para 
RP Tp iaragid de quatro foguis- o 

; “tas e um desinfectador das 


- inspectorias de saúde dos 
portos dos JIslados, que, 
apesar de supprimidos os 

“ Jogares pela lei orçamenta- 

tia de 1918, não puderam 

Wo ser dispensados por con- 

 tarem mais de 10 amnos de 
“serviço, Ticando addidos, 

nos termos do art. 177 da lei 

n. 3.454, de 6 de janeiro de | 

Nr k 1918 (3) concerne rsss PR RO 5.975: 7 7AHVOU 

“92, secretaria do Conselho Supe- 
| dass — vior de Ensino, .csccenesro PSA BORDO LAO à 


(3) Lein. 3.454, de 6 de Jancivo de 1018 — Fixa a Despeza Gerul du 


706: 1788000 


A 
O y ' 
; é ne Republica para o exercicio de 1918: 
e Ei 2 “e vo ne + DRNtRa qui rua no! ini do WI WO 9,0 S co du WU em. 0» ou 00 00 vu .. .. 
DO Art. 177. O Governo conservará addidos os funccionarios que já se en- 


E — contram nessa situação e aquelles cujos logares foram supprimidos por cesta 
“ Iei ou vierem a ser em consequencia de reformas agora autorizadas, 

m occorrendo vagas nos novos quadros, serão 

obrigatoriamente, si se derem nas repartições 

logares que exerciam anteriormente ás re- 


= 1 


— E Lº A* proporção que fore 
É — eles aproveitados nessas vagas, 


| a que pertenciam e nos mesmos 
: * formas realizadas; e, com exclusão de quaesquer pessoas estranhas em re- 


i 
4 
E : a & 
k I) a Po partições differentes do mesmo ou de outro ministerio, nos logares equi- 
— volentes em vencimentos, desde que preencham as condições exigidas nos re- 


 gulamentos respectivos. 


A 
Ed ço pino 


f OR “Exceptuam-se os logares que exijam fiança, os de direcção dos depar=s 
O tamentos administrativos e os da confianca pessoal do Presidente da Repu- 


— plea e dos ministros de Estado. 
ir” | $ 2.º Os aádidos serão aproveitados nas vagas que se derem nas repartições 
| tanto desta Capital como dos Jóstados, importando na perda dos direitos quo 
— ora lhes são assegurados a recusa da nomeação, salvo nos casos seguintes: 

não ser o cargo de categoria semelhante, ou de vencimentos inferiores . 


RA fº $ 3.º Mediante requerimento e sem prejuizo do disposto no $ 1º 0 Go- 


FO qu VE GA 
Oure Papel 


! 23. Subvenção a institutos de En- 
E. sino: l 
& Augmentada de 9:6008 a da 
-  Collegio Pedro II, para at- 
tender a despezas com a 
f - creação da cadeira de hes- “ 
panhol em aquelle collegio, 
em reciprocidade do acto 
E identico da Republica do 
| Uruguay. 
4 Reduzida da subvenção à Fa- 
culdade de Direito de São 
Paulo a quantia de 4:8005 
pela suppressão do cargo 
de sub-secretario da Facul- 


, dade, cujo titular passa a ser 
a addido, até ser aproveitado, 
4 na fórma da lei. 


Augmentada de 9:600% para 
provimento de uma cadeira 
de italiano no Collegio Pe- 

) dro II. 

E Augmentada de 100:0005 para 

subvenção á Faculdade de 

Medicina de Bello Horizonte, 


Augmentada de 50:0008 para 
pagamento das despezas com 
a organização dos laborato- Y 
rios de Pathologia geral, 
sendo 142:000% para pessoal 
e 38:0008 para compra de 


verno poderá aproveitar o addido em cargo de vencimentos inferiores e de 
raitureza diversa. 

S 4º Aos funccionarios addidos que requererom poderá o Governo de- 
clarar em disponibilidade, sem outro direito que não seja a percepção do 
ordenado. Occorrendo, porém, a hypothese de seu aproveitamento nas con- 
dições previstas na lei, ser-lhes-ha applicavel o disposto no 8 2º, quanto & 
perda dos direitos de funccionario. 

S 5.º Serão considerados como incursos na pena prevista nos 882º e 4º os 
funccionarios que não assumirem o exercicio do cargo para que forem no- 
meados, na fórma estabelecida nos $&S 1º e 2º, dentro do prazo de 30 dias 
contados da data da publicação, no Diario Officinl, do acto de sua nomeação. 
Esse prazo poderá ser prorogado até 90 dias, a juizo do Governo. 

S 6.º Os funccionarios addidos poderão ser exonerados nas mesmas con- 
dições dos effectivos (art. 127 da lei n. 2.924, de 5 de janeiro de 1915). 

$ 7.” Em caso algum serão pagos a addidos vencimentos maiores do que 
os percebidos pelos funceionarios effectivos de igual categoria. 

$ 8.º Seg  imprrio enviará ao Congresso Nacional, no começo da 
sessão tegislativa de + uma lista de todos os didos, acom- 

k RES ato de servico de cada um delles. Ran j 
8 9.º Os funccionarios addidos são obrigados ao n gime - 
Ss TRT ma repartições respectivas Red cria as jaca pe go: ag ee 
- Para as vagas que se derem no Minis terlores 
terão preferencia os funccionaries em Eamon ste nn e 
ad 


un | 


par dera A conclusão | 
as obras do “Observatorio su 

da. “Escola Polytechnica do » y 

“Rio de Janeir De ac en ca beca Manilakvan. vos 5.297 :6908900 
EE Nacional de Bellas APR e É 
—Agmentada de: 3: :6008 para o 
14 elevar a 2: :4008 os venci- E 

“mentos dos. conservadores de is : 

Jt " Babinete | EA E DE PER IEA 18:341$600 312/:9258249 
Hg Instituto. Nacional de Musica.. em CAM Ra RA aa ob 441:3258312 
Z - 26. Instituto Benjamin Constant. BO ibid gba 422 ;876$118 

“e Instituto Nacional de Surdos- y 

Ea! “ Mudos. CRE E OSSO EEN ai APRE JA PA SR OR A DRA 158:1128418 

28. “Bibliotheca Nacional: 


; “ Augmentada de 3928500, sub- 

— sStituindo o-se a consignação 
« Pessoal das officinas gra- 
phicas e da encadernação ». 
"pela seguinte: Officinas gra- 
phicas; um. impressor a 73 
diarios, 2:5558; um aju-. 
dante de impressor a 38500 
* diarios, 1:2778500; um com- 
“positor-paginador a 758 dia- 
tios, 2:0508; um linotypista 

“a 8g diarios, 2:9208; um li- 

“notypista à 5% diarios, 
1:8258; um photo-gravador 
a 75500 diarios 2:7378500; 

— um revisor a 58500 diarios, 

A SNçõ Officinas de en-! 

E Est um mestre a 
“108500 diarios, 3:83285003 
“um contra-mestre a 88500 
diarias, 3:1028500; quatro 
o fíciaes encadernadores à 
800 diarios cada um, 
“9:4908; dous officiaes enca- 
* dernadores a 6% diarios | 
tg “cada um, 4 :3808; dous of- 

* Ticiaes “encadernadores a. ' 
“diarios cada um, 
um “Oficial enca- 

dermadãr a 5$ diarios, 


1:8258; dous officiaes enca-. 
dernadores a 48900 diarios 
cada um, 3:285$; dous offi- 
ciaes encadernadores a 43 
diarios cada um, 2:9208; 
“dous officiaes encadernado- 
res a 38900 diarios cada 
um, 2:5508; tres aprendizes 
a 28500 diarios cada um, 
2:7878500; um aprendiz a 28 
diarios, 7308; dous apren- 
dizes a 18500 diarios cada 
um, 1:095%; um aprendiz a 
18 diarios, 365%; um apren- 
diz 'a $500 diarios, 1828500, O 
Soma; 50:3028500. ..sesso Corescnrsrrenvo)  DABSOQARÕLS OURO 
29. Soecorros Publicos. «seems anerrrenerearo — 5O:0008000 | Ra 
30. Obras PRC E BD «os Deo q no nrarc "oro" =50:0008000 4 
31 Serviço Eleitoral... seas  cnstvencnammço 100:0008000 
32, Corpo de Bombeiros: E 


Augmentada de 24:0008 no 
« Pessoal do Serviço Sanita- 
rio» para a execução do 
disposto em o mn, XI, do ar- 
tigo 3º da lei n. 3.1454, de 
6 de janeiro de 1918 (4), fi- 
cará assim constituido: um 
tenente-coronel, tres majo- 
res, sete capitães, um pri- 
meiro tenente, dous segun- 
dos tenentes. 

Diminuida de 3:0008, pela 
suppressão da verba desti- 
nada ao pagamento da gra- 
tificação ao medico oculista, 

Reduzida de 5:183$ por terem 
fallecido os reformados: ca- 
bos de esquadra Estevão Pa- 

” naquito e Affonso Bernardo 


(4) Lei n. 3.454, de 6 de janeiro de 1918 — Tixa a Doses TOA da sh 


Republica para o exercicio de 1918: EM 
se *e uu AA .. .. cu. ne. pe. eu ces A .. 0. qu. va. O... qu su E vtád 4 E a 


Art. 3.º E* autorizado o Presidente da Republica: 4 e 
ts 2 


no Do leu nd au cd) an sia” no cs Co ct co na) 0.005 ap ca ca diga Abib Cao no 


. “ : ] 
XI. A fazer a modificação do quadro do serviço sanitario do Corpo de A 
Bombeiros, para que fique assim constituido: um tenente-coronel, ER a ve 
innjores, sendo um pharmaceutico, sete capitães, sendo um o medico oculista e E a 
sem rato a accesso, e dous pharmaceuticos, e um 2º tenente bacteriologista, . ” 
aproveitado o que tem servido gratuitamente, abrindo q Governo, para esso 

Lim, os necessarios creditos, PA Ri 


* 
1 


- de 1918, 7668500; Floduardo 
“de Moraes Cavalcante — de- 
E (o ereto de 97. de março de 
E. “1918, 7668500; Henrique 
Ee rs “José de Barros — decreta 


À 

Es 
o & >" decreto de 44 de fevereiro 
de 4 de maio de 1918, 


E)" à 7668500; soldados Ascending 


“decreto de 140 de abril de 
- "148, 7908: Cyriaco Belmiro 
“— decreto de 10 de abril de 


1918, 7308; Gustavo Rodri- 


gues Vianna — decreto de 
17 de abril de 1918, 7308; 
Luiz Ignacio dos Santos — 
“a decreto de 9 de outubro de 
: 1918, 7308; Pedro Luiz do 
trução Nascimento — decreto de 27 
r - de novembro de 1918, 7308. 
33. Administração, justica e ou- 
Ro tras despezas no Territoric 
Ir DB o Acre; 
Em “ eduzida de 1:000% a consi- 
na . Enação destinada a dous of- 
= * ficiaes de Justiça em dispo- 
[ “nibilidade, do Tribunal de 
E Appellação, por ter sido re- 
Er solvido por decretos de 10 
— A junho e 16 de agosto de 
q - 4918 terem os dous direito 
Im sómente a 1:5008 . annual- 
DR augmentada de 
6:0008 à “consignação des- 
o tinada ao pagamento de 
0 Wf0us escrivães . que ser- 
Virem no Jury, de acedr- 
do com a nota da tabella que 
- acompanhou o decreto nu- 


E Cardoso da Silva Junior —. 
, 
à 


— ic Rca a 
Te AR 
sic 
< 


PR IR DR o 


2.500:8048366 


aba RE q É 
dé TIGRE 
por e o 
ci O mn É No 
Ouro Papel Aa 


reiro de 1917 (5) ..cc.zecse» 
34. Instituto Oswaldo Cruz: 

Substituida a discriminação 

do « Material» pela seguin- 

te: apparelhos, accessorios 

de laboratorio, vidraria é 

á productos chimicos, 24:0008; 
objectos de expediente, jor- ; 

naes e impressos, 2:5008000; 
ferragens lubrificantes, tin- ; 
tas, combustivel, madeiras, A 
etc., 16:5008; acquisição e 
sustento de grandes e pe- 
3 quenos animaes € acquisição 
de medicamentos officiaes 
26:0008; alimentação, réis 
30:0008; ajudas de custo, 


gratificações e contractos, a 
que se referem os arts. 19 € 
; 


.405, de 28 de feve- 
mero 12.405, de eee ver evião 2 DEDDADOOO 


44 do decreto n. 6.89, de 
49 de março de 1908, asseio, 
publicações, despezas meu- 
das e eventuaes 11:0008 (6); 


(5) Decreto n. 12.405, de 28 de fevereiro de 1917 — Reorganiza a justiça 
do Territorio do Acre: 


Tabella de vencimentos annuaes — Um tribunal — Pessoal: tres desem- 
A bargadores, ord. 10:000%, grat. 20:0008, total 90:0008; um procurador geral, 
ord. 8:000$, grat. 16:000$, total 24:0008; um secretario, ord. 64 , Era- 
R tificação 12:000$, total 18:0008; um official, ord. 2:4008, grat. 4:800$, total 
7:200$; dois amanuenses, ord. 1:600$, grat. 3:2008, total 9:600$; dois offi- 
ciaes de justiça, ord. 1:000%, grat. 2:0008, total 6:000$000. Cinco comarcas — 
Pessoal: cinco juizes de direito, ord. 8:000$, grat. 16:0008, total 120:0008; 
cinco, promotores publicos, ord. 6:000%, grat. 12:000$, total 90:000$000. Onze 
termos: 11 juizes municipaes, ord. 6:000%, grat. 12:0008, total 19870008; seis 
aãjuntos de promotores, ord. 4:000$, grat. 8:0008, total 72:000$000. 

Nota — Os presidentes dos tribunaes terão mais a gratificação de 2:4008; 
cada juiz de direito e cada juiz municipal terá um official de justiça remu- 
nerado com a gratificação de 1:2008, total 19:2008; cada escrivão do Jury 
terá uma gratificação de 1:2008$, total 6:000$000. 


(6) Decreto n. 6.891, de 19 de marco de 1908 — Approva para O instituto 
de pathologia experimental de Manguinhos, que passa a denominar-se Insti- 
tuto Oswaldo Cruz, o regulamento a que se refere o art. 3º do decreto 
n. 1.802, de 12 de dezembro de 1907: 


Art. 19. Quando as circumstancias o exigirem, o director suggerirá ao 
Governo a conveniencia de serem contractados profissionaes para o auxiliarem | 
nos trabalhos durante o tempo que fôr necessario, o 


Ta “e ne o se vo co vs co co o» tu co qu 0a. 4% va) so VAN oa Aa .. .. .. ad 


Art. 44, Aos funccionarios em commissão fóra do Districtó Federal será 
concedida uma ajuda de custo correspondente aos preços das passagens e. » 
mais uma gratificação igual a um terço dos vencimentos. y E 


e Ss =” 


e 
. a 
tod ER Td 
“ip, - t 
E a é 


ma 


ESP Ka o”. ue 
á L/R: AE Si SÉ! A e w M,: . * 


do insti x filial Cade 

poi “Bello Horizon- 

Pg ):0008000. 
da do 100:0008 pa- 

aboratorio de vacci- - 
sbro de * que. trata o 
po n. 3.454, do 
eba de, 1948 (7), 
— para. E: “custeio, 
Bo: 0008, e para a continua- 
ção. das. 'installações indis- 
Bu per Ta: ue É pe 


DRPSAR IO So were 455:2408000 


. , 58:000$000 
pda Magistrados em. O Era À 
- de. Reduzida de 10: eg VA) 100 :0008000 


| Prophylaxia BRUNO cedo tro ani rh ane nor 0512, 000:0008000 
E bs Subvenções: TM 


= | Mememtada de 405:0008, 
sendo: 15:0008 para auxi- 
- Jiar a Assistencia ás Creanças 

“Pobres, com séde no Insti-. 

“tuto de Electricidade Medica 
“do Dr, Alvaro Alvim, nes- 
“ta capital; 10:0008 para au- 
- xilio ao. Hospital da Cande- 
Da em Porto Velho, Es- 
“tado do Amazonas; 30:0008, 

— Basubão punha á Maternidade [5) 
Tuberculosos 

: de Bello Ho- 

- 40:0008 á Materni- 

o Ceará; 20:0008 pa- 

Fig sena do Pará, de 

uma só Vez; 10 edi para o 


ROAD 
K v 


“o pose n. a 454, de 6 de janeiro de 1918 — Fixa a Despeza Geral 
Rs o Aq 


. BRA. Du o fas vio “ .. e ... . 


E ABR; + ET Governo enviará, em coin lda ao Estado do Rio Grandá do 
RA “Sul, um um assistente do Instituto Oswaldo Cruz, com.o fim de instalar e 
* organizar no Instituto Borges de Medeiros, desse Estado, um laboratorio: de 
vaccinas e sôros. O tempo dessa commissão não excederá de um anno e o 
assistente que della fôr incumbido receberá, além dos seus “vencimentos, uma 
gratificação ou diaria a que tiver direito . pelos regulamentos em vigor, a qual 
verba 39º deste orçamento. 

* Para ho unico. o “Governo poderá auxiliar com 50: 0008 a installação 
Jaboratorio, abrindo abrindo para esse fim o necessario credito. 


PR 2. Y nd a s dy ; 
» » = há Ba , Y 
; 
à. 4 E 
nd Sa 
= 84 ps a! 
Ouro Papel a 


fostituto Pró-Mater desta 
Capital e 10:0008 para O g 
Pavilhão. de Tuberculosos da . 
N - Casa de Mietrioardia SA Es 
Villa-Braz, em inas |Ge- q 
| raés, do UMB SÓ VEZ... 0 coppnacaneçeras 1.013:0008000 
100:0008000 


18:341860C. 48.061:1368644 


99. Eventuges ..secmeecerteerros 


ção constante do art 3º, n. 10, 
1918, relativa á encampação do 
nfermos e alienados (1). 

XIX da lei n. 3.454, de 6 de 


Art. 3.º (Fica mantida a autoriza 

da lei n. 3.454, de 6 de janeiro de 

, serviço de conducção de cadaveres, € 
IArt. 4.º Continúa em vigor O ND. 


b janeiro de 1M8 (8). g : 
AM nao ta 5.º O Governo abrirá o credito de 289:9828750 para atten- 
der ás despezas de pessoal e material, attinentes a este ministerio, 


o da commissão federal de demarcação de limites entre os Estados | 
do Paraná e Santa Catharina. sua j 
Art. 6.º Continúa em vigor a disposição do art. 15 da lei nu- 
y - mero 3.454, de 6 de janeiro de 1918 (9), podendo nas reformas 


autorizadas adoptar as medidas que julgar mais convenientes à se- 


gurança e moralidade publicas e impôr multas e taxas até 5008 ou 
prisão atlé 30 dias. ; a 

Art. 7.º Continuam em vigor as autorizações constantes do ar- 
tigo 3º, ns. 1, II, VII, XI, XVI e XVII da lei n.3.454, de 6 de janeiro 


de 1948 (10). 


(8) Lei n. 3.454, de ú de janeiro de 1918 — Fixa a Despeza Geral da 
hd Republica para o exercicio de 1918: 


ns pa e us dmio nie bind > disco de quam Con igis Maio 


as vm as Td ED 


Art. 3.º E' autorizado o Presidente da Republica: 

XIX. A abrir os creditos necessarios para os pagamentos dos premios de 
viagem aos alumnos das escolas officiaes que terminarem os respectivos 
cursos e forem assim galardoados, na fórma dos regulamentos vigentes. 


l (9) Lei n. 3.454, de 6 de janeiro de 1918 — Fixa a Despeza Geral da 
- Republica para o exercicio de 1918: 
' 
] 
ho 


" 
.. ob om ba né vv co co no wo o: no Go vio Mani ns vo o o Nulo ao a 


Art. 15. Continúa em vigor a autorização concedida ao Governo para re- 
organizar, sem augmento de despeza, a Policia do Districto Federal, podendo 
rever os regulamentos em vigor e dar nova organização ao Gabinete Medico 
Legal, no sentido de subordinal-o directamente ao Ministerio do Interior, e 
assegurada aos medicos do referido gabinete a funcção de peritos privativos 
da justiça, assim como da Policia, incumbindo-lhes attender às requisições 
judiciarias de par com as policiaes. 


(10) Lei n. 3.454, de 6 de janeiro de 1918 — Fixa a Despeza “Geral da 
Republica no exercicio de 1918; ' 


Art, 3.º E' autorizado o Presidente da Republica: 
T. A abrir concurrencia para acquisição ou construccão de um edifício 
para o funccionamento do Forum desta Capital, correndo a desmeza pela re-. 


Art. Ra à Ploatta alnttias aos actuaes preparadores vitalicios 
Ei Escola Polytechnica. e das Faculdades de Medicina do Rio de Ja- 
“neiro e da Bahia e aos assistentes destas, tambem “vitalicios, no- 
“ meados anteriormente. 1á lei organica do Ensino de 5 de abril de 
4911, as vantagens de que trata o art. 295 do Codigo do Ensino, de 
MPE de dezembro de 1892, approvado pelo decreto legislativo n. 230, 
— de 7 de dezembro de 1894, bem assim aos actuaes assistentes das 
“Faculdades de Medicina a vantagem concedida pelo art. 5" da lei 
mn. 2. 350, um Ea de de ad de 190 (11). 


“ceita apurada. com. a Airécadaçião da taxa PueplUio, ERp eia ereadá, 
“a k para esse fim, 
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IT. A applicar uma parte dos patrimonios e respectivas rendas das di- 

versas instituições subordinadas ao Ministerio da Justiça á conclusão das 

“obras em andamento para melhor installação das mesmas instituições, ouvido 
a sempre de accôrdo com o parecer do Conselho dos Patrimonios. k 
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VIER AS subvencionar com o auxilio em dinheiro de 5: 000% a Associação 
Tiriliodia de. ge 1 


f a 


XI. A fazer a modificação do quadro do Pes sanitario do Corpo de 
Bo Bombeiros, para que fique assim constituido: um tenente-coronel, medico, tres 
—— majores, sendo um pharmaceutico, sete capitães, sendo um o medico oculista, 
sem direito a accesso, e dous pharmaceuticos, e um 2º tenente bacteriologista, 
aproveitado o que tem servido gratuitamente, abrindo o Governo, para esse 
“tim, os necessarios creditos. 
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XVI. A despender até a A de 300: e tita annuaes para o serviço de 
“juros do emprestimo que contrahir para a Construcção do novo edificio do 
) Senado Federal. À 
4 — XVII, A rever e reformar os regulamentos das casas de Detenção e de 
7 Correcção, colonias e escolas correccionaes, ou preventivas, bem como ve- 
l — Yvificar à situação dos presos e “sentenciados pelos juizes seccionaes do Districto 
+ 


“Cais 


TY'ederal e dos Estados, no sentido de uniformizar e de unificar a direccão dos 

estabelecimentos penaes dependentes do Governo Federal, e de tornar effectivo 

o regimen penitenciario legal, providenciando a respeito do modo mais con- 
“veniente, podendo abrir os necessarios creditos. 


(11) Decreto n. 8.659, de 5 de abril de 1911 — Approva a lei organica do 
ensino superior e do fundamental na Republica: 
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Decreto n. 1.159, de 3 de dezembro de 1892 — Approva o codigo das 
disposições communs 4s instituições de ensino superior dependentes do Mi- 
nisterio da Justiça e Negocios Interiores: 
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Art. 295. Os lentes cathedraticos substitutos, professores e secretarios, 
que houverem bem cumprido suas funcções, terão periodicamente direito, me- 
diante informação do director, a um accrescimo de vencimento, nos apgiinies 
termos: j à z NES mt 


Os que contarem de servico effectivo do magisterio 10 annos, 5 %; 
“15 annos, 10 %:; 20 annos, 20 %; 25 annos, 33 %; 30 annos, 40 %; 35 annos, 
50 %, e 40 annos 60 %. 
À A porcentagem acima marcada será calculada sobre os vencimentos da 
E, só tabella vigente. 
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Kepublica para o exercicio de 1911 e dá outras providencias: 


qu. 


, Art. 9.º Ficam elevados os vencimentos dos funecionarios da 
Córte de Appellação e da Procuradoria Geral do Districto Federal, na 
conformidade da tabella que se segue, sendo dous terços ordenado 
e um terço gratificação, abrindo o Governo, no actual exercício, o re- 
spectivo credito: um secretario, 12:0008; um official, 9:6008; dous 
escrivães, 19:2008; quatro amanuenses, 28 :8008; quatro escreventes 
juramentados a 7:2008, 28:8008; dous fieis a 3:6008, 7:2008; um 
porteiro, 4:2008; tres continuos, 9:0008; dous officiaes de justiça 
4:8008; um correio, 2:4008; dous serventes, 3:6008; total annual, 
129 :600$000. 

Art. 40. Ficam equiparados, em igualdade de condições, aos 
mestres machinistas e motoristas da Saude do Porto, os de iguaes ca- 
tegorias da Policia Maritima desta Capital. j E 

rt. 11. Os medicos que exerceram no Hospital Nacional as fune- 
ções de «encarregados dos serviços de dermatologia e syphiligraphia, 
alienados delinquentes, e do serviço technico de ophtalmologia e ci- 
rurgia, ficam comprehendidos nos arts, 3º e 4º do regulamento ex- 
pedido pelo decreto n. 8.834, de 41 de julho de 1941, transferindo-se 
as actuaes dotações para as respectivas consignações» (42). 

Art. 12. Fica o Governo autorizado a concêder á. Sociedade de 
Concertos Symphonicos uma subvenção annual até 24:0008000. 

Art. 13. Fica o Governo autorizado a rever o regulamento do 
Instituto Nacional de Musica, sem augmento de despeza, afim de 
melhorar as condições do ensino. 


Decreto n. 230, de 7 de dezembro de 1894 — Approva com modificações e 
additamentos o codigo das disposições communs ás instituições de ensino 
superior, que baixou com o decreto n. 1.159, de 3 de dezembro de 1892. 

Lei n. 2.356, de 31 de dezembro de 1910 — Fixa a Despeza Geral da 


Art. 5.º Ficam equiparados, para os effeitos de vitaliciedade, os actuaes 
assistentes e preparadores das faculdades de medicina da Republica aos an- 
tigos serventuarios de igual categoria que já gosam desta vantagem. 


(12) Decreto n. 8.834, de 11 de julho de 1911 — Reorganiza a Assistencia 
a Alienados: 
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Art. 3.º A Assistencia a Alienados do Districto Federal terá nos seus 
manicomios o seguinte pessoal de nomeação do Governo: um alienista director 
geral, superintendendo os servicos clinicos e administrativos da Assistencia 
no Districto Federal e em particular os do Hospital Nacional; um director 
do Instituto de Neuropathologia; nove alienistas e seis assistentes, dos quaes 
serão designados pelo director geral os que devam servir no hospital e nas 
colonias; um cirurgião-gynecologista, um opthalmologista, um akienista chefe 
do laboratorio anatomo-pathologico e um dentista; no Hospital Nacional um 
administrador, um chefe da secretaria, um primeiro eseripturario, um archi- 
vista, um pharmaceutico, um segundo escripturario e um terceiro, um con- 
tinuo e um porteiro. 

Em cada colonia: um alienista, director, tantos alienistas quantos o di- 
rector geral da Assistencia designar, um pharmaceutico, um administrador, 
um primeiro e um segundo escripturario. , 

Art. 4.º Serão providos por decreto os logares de director geral da As- 
sistencia, os de director de colonia e os exercidos por medicos; os demais 
funccionarios de que trata o artigo antecedente serão nomeados por portaria 
do ministro, 

1.º Depende de concurso o provimento dos logares de assistente da 
Assistencia a Alienados, devendo ser preferido para o dito provimento o con- 


o Gov ender até a quantia 
s preparativos e Congresso Brasileiro 
izar-se em Bello Horizonte no anno de 1949. 
rovados os decretos ns. 43.000 e 13.001, de 
de junho, 13.139 e 13.459, de 28 de agosto 
lo Poder Executivo e providenciando sobre 
servi ] ntos officiaes e prophylaxia rural. O Go- 
verno da a esses serviços o necessario desenvolvimento, introdu- 
“vindo as m dificações convenientes e aproveitando todos Os elementos, 

"tanto da Directoria Geral de Saude Publica como do Instituto Os- 


RT waldo Cruz, serviços que para tal fim poderão ser reorganizados, com 
E. Fa faculdade não só de usar das verbas votadas nos ns. 21, 34 e 37 do 


art. 1º, como de abrir, além dellas, os creditos que julgar necessarios. . 
Rc ARE denórdo  GOmm O art. 28 do decreto n. 13.159, 0 
E quadro dos funccionarios incumbidos de executar os serviços: de me- 
E je: “dicamentos officiaes fica organizado do modo seguinte: um encar- 
2MER regado geral dos. serviços, 9008 mensaes; UM chimico manipulador, 
5008 mensães; um escripturario, 4008 mensaes. 


o a. É 
PO , ho 


Rs fe c prente que houver exercido o internato effectivo no antigo Hospicio ou nas 
ra clinicas psychiatricas e de doenças nervosas das Faculdades de Medicina da 


| Republica. | 
RAS 8 2º Os alienistas serão nomeados, respeitando-se o principio de anti- 
Se “guidade, dentre os assistentes, e, em caso de igualdade de tempo de serviço, 


attendendo-se ao merecimento de trabalhos originaes que houverem publicado, 
segundo o julgamento de um jury composto da maioria dos medicos da 
Assistencia que forem chefes de servico. 
aa 8.º Deverão, quanto possivel, ser nomeados cirurgião-gynecologista e. 
ophtalmologista. da Assistencia medicos que se tenham distinguido por estudos 
» nos dominios da cirurgia e da ophtalmologia applicados & neurologia e à 
| psychiatria. o 
b , 4º Para o provimento da vaga que occorrer no cargo de alienista 
P chefe do laboratorio anatomo-pathologico escolher-se-ha entre os alienistas 
E, quem se tiver especializado na materia. 
; RA Epa Havendo mais de um pretendente ao logar, o Governo mandará 
Ê q "pollo em concurso, para o qual só poderão inscrever-se OS alienistas da 
E: Assistencia, a Alienados no Distrieto Federal. Ê 

8 6.º Para provimento dos logares de director geral da Assistencia e de 
director de colonia: o Governo mandará effectuar uma eleição entre os 
alienistas da Assistencia. Uma lista dos tres nomes mais votados será re- 
ymettida ao ministro do Interior e dentre elles será escolhido o director. 
(13) Decreto n. 13.000, de 1 de maio de 1918 — Crêa o serviço de quinina 
“official, prophylatico da malaria, inicial ao dos medicamentos do Estado, 
necessarios ao saneamento do Brasil. 


Re e A 


Decreto n. 13.001, de 1 de maio de 1918 — Dispõe sobre organização das 
commissões de medicos e auxiliares para O servico de prophylaxia rural. 

| Decreto n. 13.055, de 6 de junho de 1918 — Addita providencias aos de- 
Ig ; cretos ns. 13 .000 e 13.001, de 1 de maio de 1918. : 

| 4 A Decreto no: 195189, de 16 de agosto de 1918, — Modifica e amplia os de- 
E cretos ns. 13.001 e 13.055, de 1 de maio e 6 de junho, relativos ao servico 

k de prophylaxia rural no Districto Federal e nos Estados. 
+ Eu Decreto n. 13.159, de 28 de agosto de 1918 — Modifica e amplia os de- 
3 cretos ns. 13.000 e 13.055, de 1 de maio e 6 de junho de 1918. 
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Paragrapho unico. Os vencimentos destes funecionarios serão 
pagos pelo Instituto Oswaldo Cruz, de accôrdo com os arts. 5º e 9º 
do decreto n. 13,159 (14). | 

Art. 17. Fica revigorado o saldo do credito de 400 :0008, aberto 
ao Ministerio da Fazenda pelo decreto n. 13.122, de 21 de julho de 
1918, e transferido para o da Justiça e Negocios Interiores elo ar- 
tigo 5º do decreto n. 13.159, de 28 de agosto ultimo, e destinado à 
installação dos apparelhos applicaveis á manipulação dos medica- 
mentos officiaes (15). Ê , 

Art. 18. Fica o Poder Exeçutivo autorizado a manter, durante 
o anno de 1919, os serviços creados pelo decreto n. 13.014, de 4 de 
maio de 1918, como auxilio á nacionalização do ensino primario nos 
Estados do Rio Grande do Sul, Santa Catharina e Paraná (16). 

S 1.º O auxilio será dado na proporção das escolas subvencio- 
nadas no corrente anno, em cada um dos citados Estados, e mais a 
sessenta, que poderão ser acrescidas no proximo exercicio, sendo a 
subvenção de vinte para cada Estado. l | 

$ 2.º Para os fins supra referidos fica aberto o credito de 
869 :025$000. 

Art. 19. Fica o Governo autorizado a expedir novo regulamento 
para a constituição e administração dos patrimonios dos estabeleci- 
mentos a cargo deste ministerio, com o intuito de habilitar os mesmos 


(14) Decreto n. 13.159, de 28 de agosto de 1918 — Modifica e amplia os 
decretos ns. 13.000"e 13.055, de 1 de maio e 6 de junho de 1918: 
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Art. 5.º O credito aberto pelo decreto n. 13.122, de 20 de julho ultimo, 
passará para o Ministerio da Justiça e Negocios Interiores, afim de ser 


Paragrapho unico. Quando a quantia arrecadada se tornar insufficiente 
para satisfazer as despezas a que se refere este artigo, poderá o excesso ser 
page pelo credito que fôr aberto em virtude de autorização legislativa, in- 


demnizando, opportunamente, ao Instituto Oswaldo Cruz, a importancia do 
alludido excesso, 


(15) Decreto n. 13.159, de 98 de agosto de 1918 — Modifica e amplia os 
decretos ns. 13.000 e 13.055, de 1 de maio e 6 de junho de 1918: 
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Art. 5.º O crdito aberto pelo decreto n. 13.122, de 21 de julho ultimo, 


Decreto n. 3.122, de 1918 — Abre ao Ministerio da Fa- 
zenda o credito de 400:000$ para a acquisição, determinada pelo deareto 
+» das primeiras quantidades de quinina im- 


(18) Decreto n. 13.014, de 4 de maio de 1914 — Di sobre i 
concedido pelo Governo Federal spõe o auxilio 


para manutenção de escolas d Esta 
dá outras providencias R oa 


E” applicavel ao laboratorio, cuja fundação o Estado do 
ctar | 


os Art, 24. O Presidente da Republica é autorizado a despender, pelo 
Ministerio das Relações Exteriores, com os serviços designados nas se- 
guintes verbas, a quantia de 3.351:7578111, ouro, e 1.428:320$000, 
» papel: 
E x = ; Ouro Papel 
DP 1, secretaria de Estado: R 
Reduzida de 10:2008, pela sup- 
E pressão da consignação des- 
tinada -ao bibliothecario e 
augmentada de 50:7208 no 
« Material», sendo 20:0008 ; 
para objectos necessarios E , 
E ao expediente, etc.; 30:0008 
- para conservação do jardim, 
té etc, e 7208 para gratifica- 
a ção a ordenanças....... ANDO Era RR 843:3208000 
"2. Empregados em disponibili- 
Del ds en Rar (E e PARE TR CR RR 55 :0008000 
« Wxiraordinaria no interior... .isiisan os eueo 90:0008000 
- Obras: Eu ; 
Augmentada de 20:0008, con- 
signação esta destinada a 
obras e reparos no palacio 
EE TEC, AP RU DN pa E Re RR 50:000$000 
5. Recepções officiaes: h, 
Augmentada de 90:0008000... ........ EA 150:0005000 
D Congressos e conferencias..... 30:0008000 40:0008000 
7. Serviço telegraphico e postal: . 
aa Augmentada de 20:0008, ouro, : 
R Re AUS, abel, ..:.. Pi 120:0008000 150:0008000 
8. Repartições internacionaes.,.. 58:736$000 
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9. Corpo diplomatico: 


Augmentadas de 24; 0008 as Rr Ad 
consignações destinadas á. 0 
nossa representação na China, | 27 
ER: Cuba e America Central, re- "CA, 
É digindo-se da seguinte “fór- A DA cioj o! 
. ma: China — um enviado Era 
extraordinario e ministro OPERADO E 
plenipotenciario, sendo: or- MN PRETA 
denado 10:0008, gratificação . sn 
:, 5:0008, a o Mi 0008; x 
k Cuba — um enviado extraor- 
a dinario e ministro plenipo- Eus ; 
“tenciario, sendo: ordenado 
10:0008, gratificação 5:0008, 
| representação 5:0008; Ame- 
N rica Central — um ministro 
| residente, sendo: ordenado 
] 8:0008, gratificação 4:0008, - 
À representação 6:000$000. 
Augmentada ainda de 16:0008 - 
M para o acerescimo de 4:0008 
ha nas representações de cada 
um dos ministros residentes 
na Grecia, no Egypto, na 
Suecia e na Noruega, e de 
18:0008, substituindo-se os 
dizeres relativos aos « Secre- 
cretarios de Legação », pelos . 
seguintes: Para 21 primei- 
ros secretarios de legação: 
| Ordenado 112:0008, gratifi- 
cação 56:000$000, total.. 
| 168:0008000. Para 29 se- 
gundos secretarios de lega- 
ção: Ordenado 116:0008, fra- 
tificação 58:0008, total.. 
a 474 :0009000 0226 gaia. Ega 
Para o pagamento de gratifi- 
cações addicionaes aos pri- 
meiros secretarios de lega- 
ção, que já attingiram e para 
Os que attingirem cinco e dez 
annos de serviço effectivo 
durante o exercicio — Au- 
gmentada mais de 35:0008, 
substituindo-se as consigna- 
ções Gran-Bretanha, Ttalia e 
Santa Sé pelas seguintes: 
Gran-Bretanha — Embaixa- 
dor: ordenado 10:0008, gra- ' 
tificação 5:0008, representa- . 
ção, 25:0008; TItalia— Em- 
baixador: ordenado 10: 0008, 
gratificação 5:0008, repre- 
sentação 20:0008; Santa Sé 


+ 


ea 4 4 
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aixada no estados Unidos 
g do Norte; 
para aluguel de 
mbaixada na Tialia; 
“para aluguel 
a Embaixada em Lén- A 


a da 
o Sé; 5008 para expe- 
lente da dj osira em 
dres, 2:0008 para expe- 
ente da Embaixada na Ita- 4 
ra expediente da E 
ada junto á Santa Sé | 2a 
0$ para expediente da | 
aixada nos Estados Uni- 


1.371 :GM$LLL 


o ncidntado as 4:0008 para Ê 
nem “ completar. “os vencimentos a 
que tem direito o consul em 
“Galatz, na Rumania, de ac- - 
côrdo com a respectiva ca- 
“tegoria, e de 8:0008, substi- 
“tuindo-se os dizeres relati- 
aa 1 15 ROB OB « Addidos commer- 
CC ciaes» pelos seguintes: Para 
«quatro addidos commerciaes, 
EE ça “sendo aproveitado o encar- 
Eme CR pegado da propaganda de 
productos brasileiros na Eu- 
Soa PODA Gujo cargo fica extin-. 
ET ac EAD “etomoMinisterio da Agricul- 
CS tura, em consequencia da 
e O RS “transferencia do serviço de 
? expansão economica para . 
cc « este ministerio, 32:0008000. 
Ra E “Transferida da: consignação 
«Material» para a «Pes-. 
Eri JR Ron D O my a R Bub- consignação 
á ar > «Auxiliares consulares det 4,259:4108000 


“AL, Ajudas de custo............. — 200:000$8000 
RR Extraordinarias no , exterior... co 250:0008000 
43. Expansão economica: . 
3 bstituida a tabella pela se- x e 
g a te: Primeira consigna- : 

, E co Para despezas A 
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de impressão, publicação e 


divulgação do boletim com- 
mercial do ministerio (em 
varias linguas), 50:0008; se- 
Egunda consignação (ouro): 
Para «despezas relativas á 
expansão economica, commer- 
cial e industrial do Brasil, 
a cargo dos consulados bra- 
sileiros, 62:0008000 
Led 


Art. 25. Continúa em dee Pa de 1919, a disposição que 
e (7) 
do Corpo Diplomatico e do Corpo Consular. j a 
Art. 26. E' o Governo autorizado a modificar a actual organização 

do Corpo Diplomatico e do Corpo Consular, bem como a da Secretaria 


autoriza o Governo a acerescer 


de Estado das Relações Exteriores, dando immediata execução a essa 
reforma, para o que abrirá os respectivos 
sua ulterior approvação pelo Congresso. 


Ministerio da Marinha, 
a quantia de 400:0008, 


- Gabinete do Ministro e Dire- 
ctoria do Expediente: 


Diminuida de 9:120$, por te- 
rem sido mantidos, para todo 
o pon os vencimentos es- 
tabelecidos na lei da despeza 
para 1918, Augmentada de 
1:095$000 na consignação 
«Diversas quotas», pela ele- 
vação a 28000 da diaria dos 
NES COMMON... sa casos 


- Almirantado, Estado-Maior e 
Inspectorias: 


Diminuida de 50:7208, por ter 
sido abatida a segunda con- 
signação relativa a pessoal, 
do Almirantado, na impor- 
tancia de 39:5208, e por se 
terem mantido, para todo o 
pessoal que figura na tabella, 
Os vencimentos constantes da 
lei da despeza para 1918... 


- Directoria Geral de Contabili- 
dade: 


Diminuida de 


7:7208, por te- 
rem sido 


mantidos, para 


á Ê 
Art. 27. O Presidente da Republica é autorizado a despender, pelo 
com os serviços designados 
ouro, e a de 49.682 :5908928, papel: 
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62:0008000 50:0008000 


3.351:7578111  1,428:3208000 
os vencimentos dos membros. 


creditos, sem embargo de 
4 


nas seguintes verbas, 


Ouro 


212 :4108000 


op ci 


4 
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4. Audito 
3 


“odio o! a os venci- 
mentos constantes da lei da 
De Saad para POLO, sosiodes 


E DR de “6008, pelo mes- 
RO IDOLNO is es see mec raro 


õ. Officiaes e sub- officiaes dos 
quadros da Armada: 
“Diminuida, no Corpo da Ar- 
mada, de 105: 6008, para 22 
“guardas- marinha, e augmen- 
“tada de 2:2508, por se ter 
“fixado em 40 o numero de 
aspirantes, no Corpo de Pa- 
-  trões-Móres; — augmentada 
“de 40:8008, dizendo-se: um 
“ capitão de corveta, 11:4008; 
e capitães- tenentes a. 
9:0008, 27:0008; seis 1º te- 
nentes. E a 9008, 41:4008; 
42 2º tenentes. a 5: 1008, 
64:8008; total, 144:6008; e 
na consignação «Officiaes- 
marinheiros», reduzida de 
108:0008, dizendo- ge su dO 
"mestres a 3:9608, 118:8005; 
60 contra-mestres 3: 6008, 
246 :0008. Reduzida de réis 
48:000% na consignação « Di- 
versas quotas» pela sup- 
pressão de igual quantia 
destinada aos almirantes que 
servem no Supremo 'Tribu- 
- nal Militar, Na mesma con- 
sinação — em vez de «para 
pagamento do terço do sol- 
do, etc. — diga-se: «para 
pagamento da differença de 


“gratificação de posto supe-. 


perior », de accórdo com o 
art. 3” da lei mn. 2.290, de 
13 de dezembro de 1910, 
250 :0008000. Augmentada 
de 65: 7008 para dar execu- 
ção ao disposto no artigo 32 
RES ASR O TENS ns nro é ato sia Moça 


1 


6. aaiciros foguistas e tai- t 


Augmentada de 600:0008 no 
«Material» a sub-consigna- 
ção «'Fardamento (jmateria 

prima)» ..c.ccccscresacroa 
do (Batalhão Naval: 


“Augmentada de 54:0008 no | 
«Material » a sub-consina- 


Papel 


a cmerdio 3453800800 É 
PRE RU AA 119:700$000 sa 
' 
“a 
sa 
A 
À 
BRO tp BEE .984:878$920 
Ur ARA ve. T.330:7058000 


cão E Paidamento “(mate- 
ria prima) ».. « a IA ed 


8. Arsenaes: 
Augmentada de 4:2008 para 


mais um apontador. Au- 


gmentada de 9:0008 para o 


serviço de aviação, assim dis- 
eriminado: — Pessoal artis- 
tico — um operario marce- 
ceneiro, diaria 88, 2:4908; 
um operario marceneiro, 
diaria 68, 1:8008; um apren- 
diz des grado diaria 28, 
6008; um pintor marcenei- 
ro, diaria is. 1:2008; dous 
aprendizes marceneiros, dia- 
rias 28, 1:2008; — Officina 
de azas — um rss de 
costuras, diaria, 48, 1:2008; 
um aprendiz de costuras, 
diaria 28, 6008; total réis 
BE OOUBO0O =: 05:» cp eos E nie 


9. Inspectoria de Portos e Cos- 
tas: 


Diminuida de 89:015$, por te- 


rem sido mantidos, para to- 
do o pessoal, os vencimentos 
constantes da lei da Despeza 
para 1918, conservadas, to- 
davia, as consignações refe- 
rentes ás novas delegacias 
e agencias, dentro do limite 
da quantia de 60:0008, para 
os fim concedida na referi- 
RMGLE AE E e 5 = ias ts 


10. Depositos navaes: 
Diminuida de 3:6508, pelo 


MBSTaO MOTIVO =. iv iss cure ro 


11. Hospitaes: 
Diminuida de 47:5758, por ter 


sido conservado, quanto á 
distribuição e vencimentos, 
o pessoal constante da lei da 
despeza para 1918......... 


42. Superintendencia de Navega- 


ção: 


Na consignação «Repartição 


central», onde se diz: — 
«construcção e reconstruc- 
ção de pharóes, etc. —, ac- 


crescente-se in-fine — «e 
diversas obras».......... 


aa e. 


en. nes +. 


past “a aÃ 
591:4648000 | 
" a q 

“a: 


RCA 


e 
2 Na 25 vom A l 
mid AA 
o Em . e 


E da E. 


+ 
- 


3.017:20480687. 


. v 


622:7878000 


128:7418000 És E 


305 :1708000 


Rd q ia 

a as “Direotoria ' Armamento: 

ER “Diminuida “4:2008, por 

ue Rs tv ARES ia “mantidos, para 
todo o pessoal, os vencimen- 

tos constantes da lei da Des-. 

* peza, para ET E oo RR : 


a aa Munições. de guerra... ....evs 


. Munições de bocca: é 
“ Augmentada. de 1:5338, por 
se ter. rca “consi- 
gnação de 37. dei ASen 


3 
, ea SR 1 TO aspirantes Lada de 40 
E a ES. aspirantes DT NE ARA cia E 
4 5d ABe Munições CBRNOÕE ata lins aloe do 
i Ro e RO A Material de construção na- 
o o DE RUE ES ae, a" rs CR ar Ro patas És 2 

EO 20, Combustivel ,......... EN 
| 2 Obras: 

: pa “Augmentada. “de 50:000$ para 


| os melhoramentos necessa- 


1º, , “Aprendizes Marinheiros de 
dio Santos.  Augmentada de 
E 100:0008 para construcção 
Ro. Este pn para RanpaHa de 
Carvão .icresmercas 
“22, Eoraliã, passagens, e do 
n “custo, eto.: - 
de Ee Na primeira parte da rubri- 
MA o ca « Pessoal», depois da pa- 


, o A “A. “Despezas extraordinarias... .. 
; RR NILO GS so meo pes cmeeno 


“26. Despezas no exterior: 
Augmentada de 200:0008, 


Es Pagamento de diarias de ope- 
- » rarios aos domingos e ini 
ap uaos PÇA o ARRAES : 


Pr 
o E 
MA 


E 


e , | rios ao predio da Escola de . 


lavra — officiaes — diga-se 
- — e gratificações “ao pes-. 
soal do. gabinete, ete....... a 


MR 95. Classes inactivas............. 


MODOS sis a era a UMa vu ama nd 
x 


ARE E » ES Presidente dá Republica a 
- adentamento, é Pagadoria da Marinha, em qua 


CoD NI ND E LA 


o om a dia dra TO SM da 


“400 :000$000 


400 :0008000 


ET 


1.656:10788984 


Papel 


222 :560$000 


436:2658000 
500 ;0008000 


“7,450 :079$000 


1.400 :000$000 


1.000 :000$000 
3.000 :000$000 


450 :0008000 


250:000$000 
300 :000$000 
1.049: 4298000 
3,173 :2458987 


545 :2298400 


19.682:5908928 | 


utorizado a distribuir, por 
tro prestações iguaes, 


+ PSP 


"PP a 
é 


Capital, recebendo depois o. Thesouro, da mesma pass 


E, 


+ 

l4rt. 20. E' o Presidente da Republica autorizado: aa 

I. À rever oregulamento das capitanias do portos da Republica 

no sentido de facilitar o desenvolvimento da Eni mercante; 
x T. A abrir creditos, papel ou ouro, para as despezas de caracter 

: extraordinario, dentro ou fóra do paiz, sobretudo pelas rubricas de — 

y Material —, do orçamento, de conform e com o disposto na lei nu- 


IV. A utilizar-se dos transportes de guerra para o serviço de con- 
ducção de mercadorias de commercio, devendo o Ministerio da Ma- 
rinha recolher ao Thesouro Nacional a renda liquida de cada viagem, 


senaes de Marinha da Bahia e de Pernambuco, e da antiga capitania 
do porto de Corumbá, de modo, sobretudo, a permittir melhor instal- 


À serem applicados, nos termos deste dispositivo, os terrenos “de Ar- 
y mação, o Governo fará installar na ilha do Boqueirão todos os serviços 


h VI. A transferir para o Corpo de Marinheiros os foguistas contra- 
a etados, nacionaes, que porventura o quizerem: 
I. A realizar contractos, por tempo nunca maior de cinço annos, 
À exclusivamente em relação a alugueis O casas; 
À « (VIII. A vender o material reputado inutil, inclusive navios jul- 
gados imprestaveis, recolhendo o producto da venda ao Thesouro, e po- 
, dendo abrir creditos, por conta de tal producto recolhido, para a acqui- 
sição de material que considerar indispensavel ao serviço da esquadra 
o e ao reparo de suas unidades; 
j t. A abrir os creditos necessarios para execução da lei n. 3.178, 
de 30 de outubro de 1916 (18); = 
X. A despender até 500:0005 Para promover o desenvolvimento 
da pesca, o ensino Profissional dos pescadores e o saneamento do 


littoral, podendo contractar especialistas estrangeiros para a parte 
relativa á pesca. 


Art. 30, E' o Poder Executivo autorizado a crear conselhos eco- 


(17) Lei n. 3.316, de 16 de agosto de 1917 — Autoriza o Poder Executivo 
a amparar e fomentar a producção nacional e dá outras providencias. 


(18) Lei n. 3.178, de 30 de outubro de 1916 — Extingue as ultimas 
restricções postas às amnistias de 1895 e 1898 e dá outras providencias. 


estabelecimento. A 
| K CC Art. 31. Continúa em vigor o art. 47 da lei n. 3.454, de 6 de 
| E - “jameiro de 1918 (19). 

| 

| 


Art. 32. São promovidos a 1ºº os 2º* tenentes machinistas com o 
y curso da Escola Naval e passam a ser desempenhados pelos 1º* os 
serviços que estão a cargo dos 2º* tenentes. E 
“EA Art. 33. Emiquanto perdurar a crise de transporte, poderá o Go- 
a verno dispensar na navegação do rio Paraguay as exigencias do re- 
EE, - gulamento das Capitanias dos Portos, na parte referente ao guarneci- 
4 mento das embarcações, especialmente quanto ás lanchas e rebocadores, ' 
que poderão ser dirigidos pelos praticos que servem entre Montevidéo | 
e Corumbá. 
] Art. 34. Os officiaes que exercerem funeção de cargo inherente 
CC.  á patente mais elevada só perceberão a gratificação de que trata a 
y 2º parte do art. 3º da lei n. 2.290, de 13 de dezembro de 1910 (20), 


o (19) Lei n. 3.454, de 6 de janeiro de 1918 — Fixa a Despeza Geral da F 
- Republica para o exercicio de 1918: 


PES LO Lis ADC o TED A IR DA RD MA Da VE .MA GeNDo co 05: 06 00, Udo o 06 vt 


| . Art. 47. Emquanto não estiverem completas nas escolas de aprendizes 
No A marinheiros as lotações de menores, propriamente destinados ao serviço da 
NE Marinha, o Governo deverá admittir gratuitamente, como alumnos externos 
| a. ás mesmas, e soh as condições que prescrever, menores outros, reconheci- 
a damente pobres, aos quaes distribuirá, sem augmento de despeza, instrucção 
| E primaria e militar. E, 


(20). Lei n. 2.290, de 13 de dezembro de 1910 — Modifica as tahellas 
de vencimentos dos officiaes e pracas do Exercito e da Armada e dá outras | 
providencias y 


preço 


y 
o 


, k ' o 
DR RCA RIM RO oem po mig ais) unl! os do op Tn um) na nv) sia “o mo so ue va so ca 


- 
| IE Art. 3.º A gratificação só será paga quando os officiaes estiverem em 
j servico activo. 


Qualquer que seja a commissão militar, os officiaes perceberão sempre 


as gratificações da tabella A, excepto quando exercerem funcção de cargo , Y 

inherente a official de patente mais elevada, caso em que passarão a per- ” 

cober a gratificação que competiria ao official substituido, perdendo, por- ' | 

tanto, a que porventura estivessem recebendo, oo 
RE Y : Y : 
4 q o 


“a r “ 


” E 


| ar "is q 
o o 


o” 


quando forem providos nesses cargos em virtude de portaria ou des 
signação em Ordem do Dia. y 


8 1.º Nenhum official poderá receber mais de uma ajuda de custo 
de um Estado para outro ou para a Capital Tederal, no mesmo 
anno, salvo por motivo de promoção e consequente transferencia. 

'8 2.º Não haverá ajuda de custo para as localidades do Estado 
do Rio, proximas á Capital Federal, a menos de um dia de viagem . 
por mar. 


Art. 35. Para execução do que dispõe o art. 43, n: V, da lei 
n. 3,454, de 6 de janeiro de 1918 (21), poderá o Governo abrir cre- 
ditos na medida das despezas que julgar necessarias para a adaptação 
ou preparo dos terrenos a que se refere a alludida autorização, no 
aa de auferir das operações sobre elles maiores vantagens ou 
ucros. 


Art. 35. O Presidente da Republica é autorizado a despender, 
pelo Ministerio da Guerra, com os serviços designados nas seguintes 
verbas, a quantia de 100:0008, ouro, e de 80.219:6438143, papel: 


Ouro Papel 
4. Administração Central; 


Augmentada de 40:0008, na 
sub-consignação  «iMaterial 
naval», acerescentando-se 
in-fine — inclusive das affi- 
cinas de construcção naval e 
mecanica e de 33:3008 para 
attender ao pagamento de 
addicional de 25 % sobra 
os vencimentos dos ampre- 
ERdOS qo Co cu nerd cara AM 1.350:982$500 


2. Estado Maior do Exercito... ...cccoscos E. 119:8498000 
3. Stpremo Tribunal Militar e 
Auditores: 
Augmentada de 36:0008, pa- 
ra pagamento da differença 
de vencimentos dos seis au- 


(21) Lei n. 2.454, de 6 de janeiro de 1918 — Fixa a Despeza Geral 
da Republica para o exercicio de 1918: 


Art. 43. O Presidente da Republica é autorizado: 


V. A realizar quaesquer operações, inclusive a permuta ou a venda 


em hasta publica, no todo ou em parte, relativamente aos terrenos de 


propriedade nacional em Armação, bem como aos dos extinctos arsenaes 
de Marinha da Bahia e de Pernambuco, e da antiga capitania do porto de 
Corumbá, de modo, sobretudo, a permittir melhor installação ou provi- 
mento de serviços quaesquer attribuidos à administração da Marinha, de- 
vendo ser empregado nesses mesmos serviços o producto ou os saldos 
resultantes de taes operações. Na hypothese de serem applicados, nos 
termos deste dispositivo, os terrenos de Armação, o Governo fará installar 


o Re do Boqueirão todos os serviços adstrictos & Directoria do Arma- 


que tem direito 
r. Ernesto ii Es 


"* Departamento 

( augmentada de. 
008 para pagamento 

chefe do serviço | 

na 6º região, São . 
pprimindo-se um 

Endiior na, Ei " 
Do SAE e TS og ED E A APR SAP JA PR 479:110$000 
Loção Militar: 


“ Augmentada do 72:0008, cor= 
“vespondente aos vencimentos 
“de 12. adjuntos excedentes 

os quadros “dos. institutos 

- militares de ensino, que, por 

“omissão, não foram inelui- 
“dos na proposta: 


- Augmentada de 9:6008 para 
pagamento de vencimentos 

- do professor de hespanhol 

- no Collegio Militar do Rio de 
“Janeiro; e augmentada de 
“4:800% nas sub-consignações 
«Escola Militar » « Collegio 

Militar do Rio de Janeiro» 

“e «Collegio Militar de Porto 
Alegre» e «Collegio Militar 

de Barbacena» para o pa- 
“gamento de. gratificações aos 

MANIA: officiaes que .servirem : 
Rj - de sub- js ia eg Una 8 IA DR prio NOR Usp sr e ASDRSSISO0O 
os “Arsenaes: b 

À “No do Rio de Janeiro: aus. 
gmentada de 3:8008, para 
raio um 3º official, de ac- 

“ côrdo com o regulamento ap- 

Erg - provado pelo decreto nu- 

— mero 7.940, de 7 de abril de 
4940, e art. 83 da lei nu- 

4 ero 3.454, de 6 de janeiro 
Es e 1918 (22), e diminuída 


| 
| 
E 


RR. 
E. | 
2 ” 


; reto 1 n. 7.940, de 7 de abril de 1910 — Approva o regulamento 
Cerva de Gueres « do Rio de dano, com applicação aos demais da | 


“ 


de 9:0008 a consignação. des- | 
“tinada ao pagamento de 33 es 
“quartos officiaes, visto exis-.. 
tirem tres vagas de funccio- RAS 
narios dessa categoria que add 
faleceram e que, pelo dis- di 
posto na lei citada, não se- a 
rão preenchidas. o: 

Augmentada ainda na consi- , | « 
gnação «Fortalezas — Es- » 
tados» de 2:9208, para pa- 
gamento de quatro mari- 
nheiros da Fortaleza de São 
Marcello, no Estado da Bahia, | 
com a diaria de 28000. 

Augmentada de 100:0008 a 
consignação destinada ao 
pagamento do pessoal das 
officinas do Arsenal de 
(Guerra do Rio de Janeiro, 
afim de ser mantido o ser- 

- viço de fabricação de chapas 
para cinturões, freios, espo- 


ras, etc. 
Augmentada na consignação 
«lFortalezas » — Capital — 


de 3:6508 para um 2º meca- . 
nico-electricista da Forta- 
— za de Imbuhy e de 19:2008 
para quatro 1º mecanicos 
electricistas, sendo um no 
forte de S. Luiz, um no q 
forte do Vigia, um no forte - 
Marechal Hermes e um na 
bateria da ponta do Leme. 
Diminuida de 3:650%, pela 
suppressão de um ajudante 
de electricista da fortaleza 
“de S, João. 
Augmentada de 250:0008 na 
sub-consignação « Officiaes », 
do Arsenal do Rio de Janeiro, 
destinados ao pagamento do 


Lei n. 3.454, de 5 de janeiro de 1918 — Fixa a Dospeit Geral da Re- 
rublica para o exercicio de 1918: >, 


. 0 05 vio cofo “ais Dois as elo so Con low in Wa leal é Do ain ai MR COS ap no. ME 


Art. 83. O Governo não preencherá as vagas que occorrerem no pessoal 
administrativo do Arsenal de Guerra do Rio de Janeiro até que o respectivo 
quadro fique reduzido ás seguintes proporções: um secretario, um chefe de 
secção, dois primeiros officiaes, doiz segundos officiaes, quatro terceiros 
officiaes, 14 quartos officiaes, dois guardas, um apontador geral, um aju- 
dante de apontador, um fiel de almoxarife, tres porteiros, quatro continuos, 


um feitor do serviço geral, um auxiliar technico, quatro mestres, 14 contra- 


nriestres e um ajudante de electricista. 


Papel 


ssoal e material da offi- | RE 
a d — projectis.....cues errrrraneo co 2. 782:391$765 


at É 
. a ; £ 


*Artefactos 
Provimentos e | 


ntada; na consignação 
“«iFabrica de Polvora do Pix 
quete»,. sub-consignação 
" «Materia prima, combusti- 
- vel, etc.», de 150:0008 e na 
"consignação «Fabrica de 
-Polvora sem Fumaça» de 
- h:2738, para attender ao pa- 
gamento de dous operarios 
“ dispensados do ponto, ven- 
= cendo as suas diarias......  erereresreeroo 2.286:949$500 
7. Serviço de Saúde: 
Augmentáda na consignação 
« Laboratorio de Microscópia 
Clinica e Bacteriologia » de 
6:3608, para occorrer ao pa-. 
“gamento do porteiro e dous” 
* serventes, sendo ao primeiro 
4:2008 de vencimentos e aos 
“outros a diaria de 38, e na 
«Laboratorio Chimieo e Phar- 
maceutico Militar» augmen- 
tada de 4:650$ para diaria 
“ao pessoal de que trata o $S 2º 
“dos arts, 41 e 54 do respecti- 
vo regulamento (decreto nu- 
“mero 7.454, de 8 de julho de 
— 4909) (23), incluidos os ser- 
“ventês que teem mais de cinco 4 
"annos de effectivo exercício. .creecencano 898:438$500 


ud * 


A 
Vl 


pr (23) Decreto n. 3.454, de 8 de julho de 1909 — Approva O regulamento 
- para o Laboratorio Chimico Pharmacéutico Militar: 


RR SS O 


! “Art. 41. Os serventes que contarem cinco. annos de effectivo exercicio 


> asp iu do ORAL GM RPE DD de Rca Nr ve 


Re no laboratorio perceberão mais uma gratificação diaria de $500. 
EO É EDS PD Ao RD SER OO O Ro 
ão durante as 24 horas que 

o perceberão mais o phar- 

lador a de 2$ e o servente 


nie jo 46 


o CEI U 


o 7 


E Et, Soldo e gratificações de offi- a 


Augmentada de 82:2008, assim 


discriminados: dous coroneis Pe ) 

—  (sub-chefe e secretario), MR d 
34:800$; um major (adjun- A 1 ir ND 
to), 11:4008; um capitão DIO ni y p 


(assistente), 9:0008; dous RPE bias 
primeiros tenentes (ajudan- 
tes de ordens), 10:8008; tres 
primeiros ou segundos te- . 
nentes (auxiliares), 116:200% l A 
(Pessoal do Departamento de 
2" Linha, nos termos do de- Ep, . 
creto n. 43.040, de 29 de | 
maio de 1918). ; 
Reduzida de 9:0008 referente DEE a : 
ao capitão Joaquim Vieira A 
Werreira, que deverá rever- 
ter ao quadro por estar com- é É 
prehendido na lei n. 1.836, F 
“de 30 de dezembro de ; 
1907 (24). 
A consignação « Diversos servi- 
cos» ficará assim redigida: 
—Vencimentos a officiaes . -. 
reformados e honorarios, 3 : R 
quando no exercício de com- É 
missões propriamente mili- 
tares; diaria aos officiaes no 
desempenho de funeções te- 
chnicas; despezas decorren- 
tes da representação arbitra- 
da pelo Ministro ao pessoal 
de seu gabinete, e de grati-. 
-  ficação pelo serviço de to- ' 
madas de contas, na fórma 
das disposições regulamen- 
tares, pelo desempenho de 
commissões necessarias e , 
por substituições, inclusive À 
a de 1508 mensaes a refor- 
mados nomeados para sub- 
stitnirem os effectivos em 
diversas repartições, e grati- 
ficação de 2:4008 a cada um 
dos funccionarios que ser- 


(24) Decreto n. 13.040, de 29 de mato de 1918 — Organiza on exercito 


necional de 2º Ilnha:; : 
“Lei n. 1.836, de 30 de dezembro de 1907 — Declara que ficam compre- TRA 
hendidós na excepção do decreto legislativo n. 98, de 7 de janeiro de 1908, - j E: 


para contar afitiguidade de official das datas que indica, os alferes e se- 
gundos tenentes promovidos a 3 de novembro de 1894, 


Ouro Papel 


vem de escrivão do cofre e 
de auxiliar do director da 
Directoria de “Contabilidade 
da Guerra, abonando-se aos 
officiaes que forem obriga- 
dos a permanecer nos quar- 
teis em localidade onde não 
) : possam ter residencia pro- 
xima, para instrucção das 
respectivas unidades, uma ; 
Tração. qlagia de Almoço: . . «nine memso wo mis 22 .297:7318856 


9. Soldos, etapas e gratificações 
de praças de pret: 


x Augmentada de 301:125%, des- 
e ; tinados ao pagamento de 
| etapas, á razão de 3$300 
o cada uma, a 250 praças que 
H servem na commissão de li- 
nhas telegraphicas estrate- 
gicas de Matto Grosso ao 
Amazonas e reduzida de 
2, 112:5008, pela suppressão 
o da sub-consignação destina- 
da a etapas a voluntarios de 
manobras. “ 
Augmentada de 80:0008 para 
* occorrer ás despezas com a 
transformação dos 160 sar- : 
gentos amanuenses em 50 : 
sargentos amanuenses de 4º ? 
classe e 175 de 2º classe; 
4 conforme o decreto numero 
l 13.134, de 16 de agosto de 
|. A 1M8, e de 390:1678 para 
E soldos, etapas e gratificações 
. 


nc ot DT cm 


pi de aspirantes a: dlumnos..,... cms rawrs ese 25.197 :348$260 
| J0= Classes. Imdelivas..,cesetorer os PSL EMO TIA diaédo 12.810:0848762 
o SA judas des CUSLOS Los sas csnasa, cenroao aver 250 :0008000 


12. Empregados addidos: 


Augmentada de 10:2008 para 
attender ao augmento de 
vencimentos de um escriptu- 
rario na Escola de Estado- 
Maior, cinco inspectores de 

j k 2" classe na Escola Militar e 

14 dous mestres no Collegio Mi- 

* Jitar do Rio de Janeiro. Di- a 
minuida de 5:4008 de um 

E. almoxarife (official refor- 

of -  mado) no Arsenal de Guer- 
- ra de Matto IGrosso, visto ter 

- sido resolvido não lhe com- 

- petirem os vencimentos “de 

BIORGNILOL O nor sam, su dnE 


q 


13. Obras militares: 
Augmentada de 300:0008 “rg 
completar as obras de defe- 
sa de Santos e de outros 


14. Material: , 

Augmentada de 20:0008 no 
n. 9, «Fscolas regimentaes, 
etc.», para o desenvolvi- 
-mento das ditas escolas, tor- 
nando-se as mesmas exten- 
sivas lás baterias e compa- 

7 nhias isoladas. ; 

Na consignação « Administra- 

"ção Central» —n. 1 — onde 
se diz: a) Gabinete do Mi- 
nistro — Expediente, livros e 
outras despezas, 10:000$; 
b) Directoria do Expediente 
— Expediente, livros e ou- 
tras despezas, 5:0008 — di- 
ga-se: a) Gabinete do Mi- 
nistro e Directoria do Ex- 
pediente—Expediente, livros 
e outras despezas, 15:0008. 
Augmentada no mesmo n. 41, 
de 89:000$ para o seguinte: 


E H) «Directoria «Geral do 


Tiro de Guerra » — Expedi- 
ente, impressão da Revista 
do Tiro de Guerra, concur- 
cursos e campeonatos, in- 
cluidos premios, medalhas e 
alimentação dos atiradores 
que a elles concorrerem, ac- 
quisição de livros, serviços 
de propaganda e outras des- 
pezas. No n. 7, augmentada 
de 3:000% na sub-consigna- 
ção «Escola Militar», No 


n. 8, reduzida de 6:0008, fi-' 


cando supprimida a Escola 
Pratica. No n. 12, reduzida 
de 10:0008 no «iPiro Na- 
val», ficando supprimido. No 
n. 26, reduzida de 25:0008 
na «Confederação do Tiro 
Brasileiro», ficando suppri- 
mido. 

Na consignação «Servico de 
Saúde», no n. 14, in-fine, 
em vez de 8:000$ para a Po- 
liclinica, diga-se 12:0008, 
sem augmento do total da 
consignação 

13, Commissões em paiz estran- 
geiro 


Papel 


- 


1.200 :0008000 


7.231:4008000 


1 dg 


é 5 
A 
. 


tal 7:200800 
, gratificação 


12406000; 


sta-hibliothecario, | 


e gratificação. Sos! 


3608, som- 


— Material: 


y 


pci Para expediente, livros, publi- 


" cações, assignaturas do Dia-. 
“vio Official, telephones, im- | 


pressão de papeis, moveis € 
oncertos, illuminação, asseio 

“e conservação do predio, pe- 
"* quenas “despezas de prompto 


repre- 


— 


tenentes co- 
tação annual 


es secretarios, re-. 


al 3:0008, 


te 


delegacias fiscaes nos Estad 
e estabelecimentos militares 
mento dos artigos á conta 
ns. 
18, 


ção annual 1:8008, 
annual 36:000$000; 
'uarenta cabos ordenanças, 
representação annual 
1:0808, verba annual...... 
43:20080003: 
Total annual 307:2008000. 


Material; 


Para expediente, livros, publi- 
cações, assignatura do Dia- 
rio Official e pequenas des- 
pezas de prompto pagamento: 


Para as delegacias dos Estados 
do Amazonas e Territorio do 
Acre, Pará, Pernambuco, 
Bahia, Rio de Janeiro, Minas 
Geraes, S. Paulo e Rio 
Grande do Sul a 1:8008, 
14:000$000; 

Para as delegacias dos Estados 
do Maranhão, Piauhy, Ceará, 
Rio Grande do Norte, Para- 
hyba, Alagõas, Sergipe Es- 
pirito Santo, Paraná, Santa 
Catharina, Goyaz e Matto 
Grosso a 1:4408, 17:2808000: 
Somma 31:2808000. 


Inspecção e transporte: 


Para as despezas com as diarias 
e transportes da commissão 
que fôr determinada pelo Go- 
verno para inspeccionar e 
regularizar os serviços nas 
delegacias, commissão que 
poderá ser feita pelb chefe 
ou sub-chefe do Departa- 
mento, acompanhado de um 
ajudante de ordens e uma 
ordenança 20:0008000 ..... 


verba 


Ouro Papel 


* 404:4408000 


100:0008000 80.219:6438143 


Art. 37. E' o Presidente da Republica autorizado: 
I. A mandar distribuir pela Directoria de Contabilidade e pelas: 


os as quantias necessarias ás unidades 
para que façam directamente o suppri- 
dos creditos votados para a verba 4, 


1 (lettras de, fe q9),8,3, 4, 6, 7, 8, 9,40, 43, 44, 15, 16, 47, 


19, 20, 24, 22, 23, 25, e 27, consi 
Para estas despezas o Ministerio 


gnação forragens e ferragens. 
da Guerra fixará, dentro das 


dotações das verbas para cada estabelecimento ou unidade militar, 


uma determinada quantia, q 


o O E 


ue será ediantada pela repartição pa- 


r 
ou 


% 


Cam — 


des ou estabelecimentos, conforme o Mi- 


" não consti 
RR: 
* Unidos da A 


CV. A reformar os arsenaes, dando-lhes caracter technico, redu- 


so 


4 


E. e 14º do art. 36 as seguintes alte- 
E E rações: : 
' a a) a elevar 4 verba 9º «Soldo, etapa e gratificação a praças de 3 


Rr, E » 


4 ass Ler wi: 2.924, de 5 de janeiro de 1915 — Fixa a Despeza Geral 
da Republica para o exerricio de 1915:. NS : 


f Art. 43. E' o Presidente da Republica autorizado: 
4 Ro 7h NR PS “A reformar os arsenaes, dando-lhes caracter technico, reduzindo 


os quadros, podendo supprimir os arsenaes que julgar inuteis aos serviços 
do Exercito, respeitando os direitos dos funccionarios e operarios. 


Sargentos a 1.267, os cabos a 


» e 


Ee 


N v 
4 


o. 
Ê 


Pro 
Etta! dé 
E a 


+ re 
a cd 


E a 
Rr. 
í i 
= 


Eae | e 3 


+ 


39,400, elevando as parcellas de sargentos-ajudantes | OS pri- 
meiros sargentos a 548, os segundos sargentos a 1,237, os terceiros 
tambores e clarins a 1,383, incluidos 
os contingentes da Commissão Rondon, Carta Geral da Republica, 
Serviço Geographico Militar e 200 sargentos instructorese |. ed 

b) a elevar as seguintes sub-consignações da verba 14º « Mate- 


dados a 25.703, os corneteiros, 


rial», para attender ás necessidades decorrentes do augmento do. 


effectivo de praças autorizado na alinea precedente: 14º « Do serviço 
de saude, utensilios, ete.», a 100:0008; 15" « Medicamentos, etc.», 
a 200:000$; 17" « Fardamentos », a 9.950:0008; 18" «Equipamento 
e arreios», a 400:0008; 19º « Remonta, etc.», a 300:0008; 20" « Acqui- 


sição de instrumentos, etc.», a 900:0008; 24º «Luz para quarteis, 


ete.», a 400:0008; 22º «Transporte de tropas», a 1.000:0008; 23º 
« Alugueis de casas», a 300:0008; 27" « Expediente, etc.», a 90:0008, 
devendo por conta desta sub-consignação ser ecusteadas as viagens 
de inspecção dos chefes das directorias do Ministerio da Guerra e 
dos inspectores de região; a sub-consignação « Forcagem e ferragens », 


a 4.800:0008; e a sub-consignação « Extraordinacios para as grandes. 


manobras de tropas», a 100 :0008000; 
c) a augmentar de 50:0008 a consignação 4º da rubrica 14º 


« Material», afim de que o Estado-Maior possa realizar viagens de 


estudos estrategicos. 


XT. A organizar uma unidade de topographos militares, com 
objectivo especial de fornecer contingentes apparelhados de artífices 
e topographos para a execução dos trabalhos cartographicos da Com- 
missão da Carta Geral do Brasil e dos cinco grupos technicos do 
Serviço Geographico Militar, tendo para esse fim a referida unidade 
uma organização (effectivo de officiaes e praças, trem, apparelha- 
mento e animaes; de accôrdo com as multiplas exigencias technicas 
e administrativas dos serviços normaes e extraordinarios, 

Paragrapho unico. O recrutamento das praças será feito pelo 
alistamento de voluntarios, por transferencias de praças de outras 
unidades do Exercito, quando “conveniente, pelo engajamento e reen- 
gajamento, emquanto bem servirem, das praças de outras unidades 
ou da-de topographos, realizados em condições identicas ás estabele- 
cidas para os artifices militares, 


XIH. A applicar a renda da Fazenda de Sapopemba e da Vila . 


Militar na conservação dos proprios nacionaes alli existentes. 
XII. A augmentar o pessoal operario das officinas da Inten- 
dencia da Guerra, quando isso fôr necessario ao serviço, correndo 
as despezas por conta das verbas de equipamento ou fardamento, 
conforme à sua natureza. À : 
XIV. A vender em concurrencia publica o edificio do antigo 
Arsenal de Guerra da Bahia, bem como o tambem antigo forte 
S. Pedro, applicando o producto resultante na construeção de um 
quartel para regimento de infantaria “em terreno cedido pela Tn- 
tendencia da capital do citado Estado e que fôr julgado conveniente, 
XV. A vender o material bellico inservivel existente nos arse- 
naes, fortalezas e quarteis, recolhendo o producto ao Thesoyro Na- 
cional, acompanhado da factura respectiva e podendo posteriormente 
abrir creditos limitados pelas quantias recolhidas, para acquisição 
successiva e Teparos de material bellico e desenvolvimento das 
fabricas encarregadas do preparo desse material. l 
AVI. A abrir os creditos neccesarios até 2.000:0008, para or- 
&anizar o serviço de aviação militar, fazer installações, adquárir 


h ó. a o 
pret», até 34.942:8708260, pelo augmento do numero de praças para. A 
a 127, 0s pri- 


va 

a 
44 

E v 

“= 


4.827, os anspeçadas a 2.731, os sol-. 


Rs 


“officiaes em numero sufficiente, serão convo- 
guarnição mais proxima, requisitados pela auto- 
ão forem seus jurisdiccionados. 
Os officiaes reformados, que estiverem em 
a, só serão convocados para os con- 
virem, 
DE Jetdo es asylados fica equiparada 
“á dos inferiores promptos, E dem 


“Art. 40. Fica á disposição 


"Publicas, para ultimar os trabalhos da commissão de linhas fetos 


graphicas e estrategicas de Matto Grosso ao Amazonas, um contin- 
gente de 250 praças, que será constituido com voluntarios da propria 
região e contado nos effectivos orçamentarios da arma de engenharia. 
a: Art. 41. A etapa em qualquer guarnição nunca pederá exceder 
- ao duplo da etapa média, que serviu de base ao computo arça- 
" mentario, salvo a etapa das praças do contingente da Commissão de 

linhas telegraphicas e estrategicas de Matto Grosso ao Amazonas, 
que poderá ser elevada até 48800. 
Art. 42. Aos officiaes promovidos ou graduados serão abonadas, 
mediante requerimento, as seguintes importancias, para serem des- 
contadas pela 10º parte do soldo mensal: de segundos tenentes a 
capitães, 6008; de majores a goroneis, 800$; generaes, 1:2008. Desses 
adeantamentos serão descontadas as dividas que tenham sido con- 
trahidas pelos referidos officiaes. 

- Nenhum outro abono previsto em lei se fará sinão sob condição 
de pagamento integral dentro do exercicio. 
He Art. 43. Ficam supprimidas, por contravirem á lei de venci- 
“mentos militares, "e salvo tão sómente os direitos adquiridos, reco- 
nhecidos pelo Poder Judiciario, todas as gratificações especiaes que 
a titulo diverso ainda percebem officiaes do Exercito no desempenho 
de funeções de caracter militar, ou que se prendam a estas, sendo que 
os officiaes no desempenho de funcções technicas poderão perceber, 
“ durante o tempo em que estiverem de serviço, uma diaria, que lhes 
“ será arbitrada pelo Ministerio da Guerra. 
Fi Art. 44, O Governo não preencherá as vagas que occorrerem Ro 
pessoal administrativo do Arsenal de Guerra do Rio de Janeiro até 
que o respectivo quadro fique reduzido ás seguintes proporções: 
um secretario, um chefe de secção, dous primeiros officiaes, dous 
segundos officiaes, quatro terceiros officiaes, 14 quartos officiaes, 
dous guardas, um apontador geral, um “ajudante de apontador, um 
fiel de almoxarife, tres porteiros, quatro continuos, um feitor” do 
serviço geral, um auxiliar technico, quatro mestres, 14 contra- 
“mestres e um ajudante de electricista. 
Art. 45. Ficam supprimidos no Arsenal de Porto Alegre, á. 
“proporção que se derem vagas, Os logares de dous chefes de secção, á 
“ dous quartos officiaes e um agente de compras. 
Amt. 46. Continuam em vigor os arts. 45, 46, 48, 51 e 52 da lei 
n. 2.924, de 5 de janeiro de 1915, e o art. 49 da lei mn. 3.232, de 5 de 
janeiro de 1917 (26). 

; ARA “s” 

(26) Lei n. 2.924, de 5 de janeiro de 1915 — Fixa a Despeza Geral da 

- Republica para o exercicio de 1915: 
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Art. 47. Ficam vigorando, como creditos especiaes, para os mesmos 
fins para que foram votados, os saldos dos concedidos » decretos 
legislativos ns. 2.930, de 6 de janeiro de 1915, e 3.267, de 6 de junho 
de 19417 (27). 

Art. 48. As vagas que se derem no dro dos auditores deverão 
ser preenchidas pelos auxiliares de auditor, cujas vagas, entretanto, 
não serão preenchidas, ficando de então supprimidos os respectivos 
cargos, antes, porém, os auditores poderão ser removidos a seu pedido 
e a juizo do Governo dentro do prazo de 30 dias. 

Art. 49, Aos officiaes do Exercito ou da Armada, que devida- 
mente o requererem, e em numero que, a seu juizo, fôr considerado 


Art, 45, Os actuaes alumnos contribuintes, pensionistas e semi-pen- 
slonistas continuarão a pagar as pensões exigidas pelos regulamentos que 
estavam em vigor quando foram matriculados, mas os que forem admittidos 
na vigencia desta lei pagarão a pensão integral exigida pelo art. 75 do 
regulamento que baixou com o decreto n. 10.198, de 30 de abril de 1913. 

Paragrapho unico. Os actuaes alumnos que permanecerem na classe 
dos externos continuarão nas condições em que ora se acham. 

Art. 46. O Governo mandará proceder aos estudos preliminares para 
o estabelecimento de quatro depositos de remonta, sendo um no Rio Grande 
de Sul (Saycan), o segundo no Paraná ou no Oéste de S, Paulo, o terceiro 
no Triangulo Mineiro e o quarto no Estado do Kio de Janeiro. 

Art. 48, A Contabilidade da Guerra descontará mensalmente dos ven- 
cimentos dos officiaes ou funccionarios do ministerio que habitarem predios 
da Villa Militar ou outros de propriedade da Nação — a taxa que será fixada 
relo ministro, de accôrdo com o valor do predio e categoria do inquilino. 
Lisa receita será especificada para conservação dos referidos predios. 
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Art. 61, O Governo aproveitará na regencia de turmas, que resultarem 
do parcellamento das aulas nos estabelecimentos de ensino militar do Bio 
de Janeiro, os professores em disponibilidade, respeitadas as respectivas 
especialidades, ; 

Art. 52. Ficam reduzidos a tres os seis auditores da 9º Região Militar 
e Departamento da Guerra (comprehendendo a &º Região), assim distri- 
buiídos: dous para as auditorias da 8" e 9º regiões e um para o Departamento 
da Guerra. 

Lei n. 3.232, de 6 de janeiro de 1917 — Fixa a Despeza Geral da Re- 
publica para o exercicio de 1917: 

Art. 49. Os alumnos dos collegios militares poderão ser transferidos de 
um para outro desses estabelecimentos no fim dos ahnos lectivos e sómente 
nessa época, a pedido dos respectivos paes ou tutores, correndo por conta 
destes todas as despezas decorrentes, desde que haja vaga na respectiva 
classe de gratuito ou contribuinte a que pertencer o alumno. 


(27) Lei n. 2.930, de 6 de janeiro de 1915 — Autoriza o Presidente da 
Republica a abrir, pelo Ministerio da Guerra, os creditos especiaes de 
R.5600:000$ para pagamento a Fried. Krupp A. G. Deutsch Waffeu un 
Munitions fabriken e Dansk Rekylriffel Syndikat e outros, por forneci- 
mentos e para despezas com fretes e seguro do material adquirido. 


ne pondo a der .. e 


Decreto m. 3.267, de 6 de junho de 1917 — Autoriza o Poder Executivo 
a abrir no Ministerio da Guerra o credito especial de 870:000$ destinado a 
despezas com a produeção de munição de guerra, reparos do material bellico 
e fabricação de armamento portatil, . 


, Ay 


azoavel, poderá o Governo permittir que, com os respectivos ven- 


"cimentos, pagos em papel, na Capital da Republica, se ausentem do 
paiz, uma vez qu destinem a acompanhar, na Europa, as operações 


a pa ) e », 
7 *ralitares, sob às condições que o Governo reputar convenientes, entre 


as quaes deverá, figurar a de lhe remetter, opportunamente, um 
ERA relatorio das obervações que hajam feito. y 


Art. 50. Os delegados fiscaes do Thesouro Nacional nos Estados 
remetterão impreterivelmente, por trimestre, até 15 dias depois da 
“terminação de cada um trimestre, ao Ministro da Guerra, uma 
“demonstração detalhada das despezas militares pagas pelas repar- 
“tições pagadoras que lhes forem subordinadas, comprehendendo o 
"estado das diversas verbas, de modo a que com clareza e precisão 
“se possa ir tendo sciencia do que occorre nas referidas repartições 
' de fazenda e do estado dos creditos, e na opportuna occasião de- 
“monstrar pela mesma fórma, isto é, clareza e precisão, por meio de 
"Jalanços, qual a despeza realizada, quaes as glozas feitas ás despezas 
“illegaes pagas pelas mesmas repartições e qual o saldo restituído ao 
“Thesouro Nacional por liquidação de cada anno financeiro. 
Cv Art. 64. Continúa addido á Directoria de Contabilidade da 
" Juerra o funccionario que exercia o extincto cargo de secretario da 
Fabrica de Cartuchos e Artefactos de Guerra, o qual poderá ser 
“aproveitado como fôr mais conveniente, respeitados os direitos de 
promoção no quadro e satisfeitas as disposições regulamentres. 
Art. 52. Continúa em vigor a disposição do art. 3º da lei n. 1.687 
de 13 de agosto de 1907 (28), para pagamento dos soldos devidos 
"aos voluntarios da Patria e relativos aos exercicios anteriores ás 
datas dos reconhecimentos dos direitos dos alludidos voluntarios aos 
soldos vitalicios em questão, ficando prorogado o prazo para à habi- 
litação de que cogita o art. 2º da mesma lei. 
- Art. 53. Fica extensiva ás praças desarranchadas do Asylo de 
“Invalidos da Patria a disposição do aviso n. 12, de 9 de janeiro de 
49148, deste ministerio, que elevou a 18500 o quantitativo para a etapa 
" das praças arranchadas, deduzida a respectiva importancia da ru- 
brica 9º. Pi? ; 
“Art. 54. O Governo é autorizado: 

"aja vender as producções technicas do Serviço Geographico 
Militar, especialmente as que tenham por objectivo assumptos de 
caracter pedagogico ou as que resultem de trabalhos executados com 
-o fim de preparar e trenar os artífices da unidade de topographos, 
de que trata o n. XI, do art. 52 da lei n. 3.454, de 6 de janeiro de 
1918 (29), devendo o producto da venda ser applicado na ampliação 


(28) Lei n. 1.687, de 13 de agosto de 1907 — Concede vitaliciamente 
“ass officiaes e praças de pret sobreviventes dos corpos de Voluntarios da 
Fatria e Guarda Nacional e aos auditores de guerra e estudantes de me- 
ãicina 'e pharmacia, que serviram no Exercito e Armada por occasião da 
“guetra do Paraguay, o soldo regulado pela tabella actualmente vigente, e 
. dá outras providencias: N ' 
Art. 3. Fica o Governo autorizado a abrir os creditos necessarios para 
execução desta lei. Essa 
(29) Lei n. 3.454, de 6 de janeiro de 1918 — Fixa. a Despeza Geral da 
Kepublica para o exercicio de 1918; 


PR A RE ui O Bis A a RIA RM LR CR O RC de RA 1 ve. vo e. da cn no ae 0. 


Art. 62. E' o Presidente da Republica autorizado: 
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das Pega ia e aperfeiçoamento “dos “serviços Amuele departa 
men O. av 
ms b) a despender com os trabalhos e “de organização das 
É Minutas Topographicas e dados estatisticos correspondentes, que E 
verão servir de base aos trabalhos de cartographia militar: do do Ri k 
Grande do Sul, imprescindivel ao estudo e resolução, de questões E a wa 
, diaveis de defesa nacional, até a quantia de 150:0008, sendo os tra- Ro + 
P Jalhos de campo e de gabinete, correspondentes . a estas minutas, exe-. E 
: cutados de accôrdo com instrueções especiaes, sob a direcção ida. 
-  commissão da Carta Geral do Brasil, e devendo o credito para este 
h fim ser distribuido á delegacia fiscal no referido Estado, applicando- 
se-lhe as disposições do regimen das massas. 
c) a contractar uma missão de officiaes estrangeiros para a in- q 
, strucção do Exercito, devendo o respectivo chefe servir junto ao Estado | - 
+, Maior como assistente- technico; e a abrir os creditos necessarios 1 
; para a execução desse serviço, de accórdo com a regulamentação que 
expedir. e 


Art. 55. Fica o Governo autorizado a abrir os creditos necessa- 
rios para dar execução á reforma da Peorpiaria do Supremo 'Tri- 
E bunal Militar. . 
E 
"4 


Art. 56. Será entregue ao Estado do Maranhão o edifício do 
antigo Hospital Militar existente em S. Luiz, para ser aproveitado 
como enfermaria para tratamento de desvalidos e para ser installado 
Y “o laboratorio, cuja fundação o Estado vae contractar com o Instituto 
R Oswaldo Cruz. k 
Art. 57. Fica revogado o art. 1º da lei n. 3.175, de 11 de ou-. 
tubro de 1916 (30). - 
Art. 58. Os funccionarios publicos federaes de qualquer cate- 
goria, bem como os operarios das estradas de ferro, arsenaes e fa- 
bricas pertencentes á União, quando attingidos pelo sorteio militar 
e RRenio permanecérem incorporados ao Exercito, terão direito, é 
aquelles a seus ordenados e estes a dous terços de suas diarias. 
Art. 59. Fica o Governo autorizado a rever os regulamentos das 7 RA 
E » repartições, fabricas, hospitaes e estabelecimentos de ensino, assim | 
q como os quadros dos officiaes das armas e serviços, de moído a a 
pôl-os de accôrdo com as necessidades do Exercito. 


| 
d Art. 60. Fica o Governo autorizado a rever o regulamento do dy 


XI. A despender com a organização, fiscalização e execução dos serviços 
technicos e administrativos, obras de adaptação e outras despezas (pessoal e 
| material), tudo relativo ao servico geographico militar, até a quantia de La 
100:0008, abrindo para esse fim o necessario credito especial, o qual será 
distribuido á Contabilidade da Guerra, applicando-lhe as disposições do pri- 
mciro numero deste artigo, relativas ao regimen de massas. 1 + 


(30) Decreto n. 3.175, de 11 de outubro de 1916 — Regula as condições - 
rara a promoção por merecimento dos officiaes do Exercito, a partir de , 

E 1 de janeiro de 1918, e revoga o art. 63 da lei n. 3.089, de 8 de janeiro Ê 
de 1916: 


Art. 1.º A contar de 1 de id de 1918, nenhum official do Exercito , 
poderá ser promovido por merecimento ao posto immediato, sem que; além 
das condições exigidas pela legislação em vigor, tenha, pelo menos, um. ' 
anno de serviço arregimentado no posto em que se achava, ou ainda um | 
anno de effectivo serviço em commissão technica da sua especialidade, si 
fôr official de engenharia ou do Corpo de Saude, ficando o suapr ri 
este periodo no interstioio legal. 


a k bd 


= "2 


“serviço militar: nas ra relativas ao item, do art. 


é 


ns 3, 427, de 27. de dezembro de 1917 (31). 
Art, 61. Fica o Governo autorizado a rever o regulamento da 


— DPirectoria de Contabilidade da Guerra, adaptando-o ás exigencias 
“actuaes do serviço e ú necessidade do estabelecimento das partidas 
dobradas. e das: caixas militares, para o que póde abrir os creditos 


necessarios. A 
Art, 62. As primeiras nomeações para O quadro veterinario do 


- Exercito recahirão mos graduados pelas escolas Superior de |Me- 


dicina e Veterinaria do Ministerio da Agricultura e Veterinaria do 


Exercito, mediante concurso. 
Art. 63. Ficam extensivas aos funccionarios a , do Hospital 


sê Central do Exercito as disposições constantes dos arts. 18; 20: 20, 
23, 24, 27, 28, 34 e 35 do regulamento da Directoria da “Contabilidade 


da Guerra approvado pelo decreto n. 11.835 A, de 31 de dezembro 


“de 1915 (32); Pp se a verba 7º do respectivo orçamento ida 


(31) Debrêto n. 3.427, de 27 de dezembro de 1917 — Autoriza o Poder 
Executivo a rever a lei n. 1.860, de 4 de janeiro de 1908, na parte con-= 
cornente ao alistamento e sorteio militar, e dá outras providencias: 


Art. 1.º Fica o Poder Executivo autorizado a rever a lei n. 1.860, de 


4 de janeiro de 1908, na parte concernente ao alistamento e sorteio militar, 


“sendo a revisão feita sobre as seguintes bases; 


a) sSirmar o principio do Exercito Nacional, em vez do Exercito pro- 
fissional; 


v) adoptar para os dous escalões as indie de exercito de 1º linha . 
“e sua reserva e exercito de 2º linha e sua reserva; 


ce) limitar a idade para o serviço na 1º e na 2º liúliais, dando outros 


- Emites para os serviços auxiliares; 


d) modificar, simplificando o mais possivel, todo o mecanismo do alista- 


mento, revisão, sorteio, etc., podendo alterar a composição das juntas e seu 


funccionamento, de modo a tornar tudo facilmente praticavel, de accôrdo 
com as circumstancias do paiz; 

ec) rever toda a parte relativa ás isenções e penalidades, tornando-a mais 
compativel com a nossa legislação e os nossos costumes; * 

1) estabelecer, como condição indispensavel para ser funccionario pu- 
klico, ou simples operario do Governo, a apresentação da caderneta de re- 


— servista ou um certificado de alistamento para os servicos na 1º e na 


2º linhas; 

9) entender-se com os governos estaduaes para que estes cogitem de 
estender ao respectivo funccionalismo publico e operarios as exigencias da 
alinea anterior. Er 

(32) Decreto n. 11.835 A, de 31 de dezembro de 1915 — Approva regu- 
lamentos para o Gabinete, Directorias de Expediente, Contabilidade e outras, 
Departamentos e SD no Ministerio da Guerra: 
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Art. 6.º Aos intel de treta Pa immediatos do chefe, - 


compete a execução dos trabalhos que RAS forem distribuidos. 
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Art. 18. A Directoria de Expediente é composta de: 


“a) um director, com a graduação de coronel; 

v) dois chefes de seccão, com a graduação de tenente-coronel; 
c) quatro primeiros officiaes, com a graduação de major; 
d) quatro segundos officiaes, com a graduação de capitão; k 
e) seis terceiros officiaes, com a graduação de 1º tenente; 

f) um porteiro, ex-sargento do Exercito; 

9) tres continuos, ex-praçcas do Exercito; 
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* do decreto | 
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importancia de 21:1508, para melhorar de % os vencimentos q 

percebem actualmente os funecionarios seguintes do mesmo hos MA 
secretario, almoxarife, 1º, 2º e 3º officiaes, porteiro, e cista, 
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k) quatro serventes, ex-pracas do Exercito. 
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Art. 20. Ao director estão sujeitos todos os empregados da directoria. 
Incumbe-lhe: À 
a) manter a ordem e regularidade dos serviços a cargo da directoria; 
v) empossar os empregados e distribuil-os pelas secções de accôrdo com 
“» as necessidades do serviço, podendo transferil-os dentro da repartição; 
, e) inspeccionar o ponto dos empregados, conferil-o e encerral-o nas 
horas regulamentares; 
d) impôr aos empregados civis as penas disciplinares da sua alçada, 
E Jevando ao conhecimento do ministro os casos em que a applicação das 
p ; peuas fôr da competencia deste; & 


DA 


bo de É 


Er e) distribuir pelas secções os serviços que lhes competirem; 
f) requisitar directamente por si, ou em nome do ministro, com as 
devidas restricções, as informações necessarias para o esclarecimento das 
) questões a resolver, podendo para isso lançar despachos interlocutorios; 
a 9) vever os papeis que tiverem de subir á presença do ministro, dando 
o seu parecer, quando necessario — e tambem os expedidos para outras 
repartições; 

h) entender-se verbalmente com o ministro, sempre que fôr necessario; 

à) rubricar os livros de escripturação e outros que se estabelecerem 
a cargo da directoria; . 

j) autorizar despezas dentro da verha destinada & directoria, rubricando - 
os pedidos de material e outros quaesquer documentos relativos áquellas;. 
” k) mandar organizar as folhas de pagamento do pessoal do gabinete e 
| ; da directoria; 
> 1) organizar e apresentar annualmente ao ministro, até 15 de feve- 
o reiro, um relatorio synthetico dos trabalhos executados, propondo as me- 
; qidas que a experiencia houver aconselhado para melhorar o servico; 

m) mandar passar certidões na fórma da lei, : 


| Art. 21. Ao chefe de secção compete: 


a) dirigir os trabalhos correspondentes, distribuindo-os equitativamente 
relos empregados, e ficando responsavel pela boa e rapida execução 
daqueles, bem como pela ordem na secção; o 

b) apresentar ao director, até 31 de janeiro, os dados necessarios para 
o relatorio annual. 


no a Faje, a . . « . o . . . e s00 UM, mm) o O TA 


Art. 23. Incumbe ao porteiro, que é o chefe dos empregados da por- 

taria: - 

E . a) promover, dirigir e fiscalizar os trabalhos de limpeza e asseio dos 
compartimentos em que funccionarem o Gabinete do ministro e a Directoria 
de Expediente; ; 

b) trazer em perfeito estado de conservação e asseio, tendo-os sob à 
sua guarda, todos os objectos de que se lhe fizer carga, dos quaes orga- 
Nizará uma relação, ficando responsavel pelos extravios; 

c) abrir e fechar, nas horas regulamentares e nas que lhe forem deter- 
minadas, os compartimentos a que se refere à alinea a; es 

d) receber e entregar a correspondencia, livros, papeis, etc., que che- - 
Earem à portaria, e promover a prompta expedição e entrega do que para 
isso lhe fôr confiado, annotando tudo em livros especiaes; ] 

e) transcrever no livro da porta os despachos que devam ser publi- 
cados, impedindo que se lhes altere o sentido; . ; - 
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"conservador do arsenal ciru arife, nm 
“ciaes de pharmacia e continuos; revogadas as disposições em contrario 


“do art. 7º da lei mn. 3.089, de 1916 (33). 


“no Estado do, Ceará, conforme o typo dos collegios militares de Bar- 


Em e de, Directoria; 


e entregar papeis dentro das repartições, 
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arsenal cirurgico, fiel do almoxarife, machinista, offi- 
Art. 64, O Governo expedirá as patentes honorarias decorrentes 


Art. 65. Fica o Governo autorizado a crear um Collegio Militar 


Dacena e Porto Alegre. E a 
Art, 66, São restabelecidos os logares de um primeiro official 

e dous segundos officiaes da Directoria do Expediente da Guerra, 

que passa a ter a denominação de Secretaria de Estado da Guerra, 


f) cumprir e fazer cumprir fielmente as ordens que receber do Gabinete 

9) manter a policia nas ante-salas, de modo que as partes se conservem 
con: decencia e ordem, recorrendo, quando desobedecido, ao chefe do Ga- 
binete ou ao director. 


Art. 24. Aos continuos compete auxiliar o porteiro, transmittir recados 


Art. 27. A nomeação do direetor será por promoção dos chefes de 
secções, mediante o principio do merecimento; a de primeiro official, por 
vromoção dos segundos, mediante o mesmo principio; a de segundo official, 


por promoção de terceiros, metade por antiguidade de classe é metade por 
merecimento, , ã 


ED Po No caso de igual antiguidade de classe, recorrer-se-ha á antigui- 
Gade de serviço na directoria, na extincta secretaria, e, finalmente, á anti- 
guidade de servico federal, . e 

$ 2.º São requisitos de merecimento; 


a) assiduidade no serviço, com revelação de competencia, zelo e de- 
dicação; í 


b) cabal desempenho de commissões importantes pela sua natureza; 


c) ter: os seus assentamentos limpos de qualquer falta ou pena das 
prescriptas neste regulamento. 


Art. 28. As vagas de terceiro official serão preenchidas por concurso, 
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Art. 34. O director será substituido, nos seus impedimentos, pelo chefe 
de secção mais graduado ou mais antigo; o chefe de secção pelo primeiro 
official mais antigo della. q “ 


O porteiro será substituido pelo continuo (da directoria que o director 
designar). 

“Art. 35. O funccionario que contar 10 ou mais annos de servico 
rublico federal sem ter soffrido penas no cumprimento dos seus deveres 
só poderá ser destituido do cargo que exercer nos casos seguintes: 


«) por abandono do emprego durante mais de 30 dias; 
v) em virtude de sentença judiciaria; 
c) mediante processo administrativo. 


Paragrapho unico, Exceptuam-se os empregados em commissão, os 
quaes são sempre livremente demissiveis 
+ 


/ 


(33) Lei n. 3.089, de 8 de janeiro de 19 
Kepublica para o exercicio de 1916: 


16'— Fixa a Despeza Geral da 
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Art, 70 e não 7.º Os professores cathedraticos dos institutos militare 
de ensino terão as. honras do posto de tenente-coronel, os adjuntos as do 


rosto de major e os coadjuvantes do ensino, com mais de 10 annos de ser= 
vigo no magisterio, as do posto de capitão, f 
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“supprimidos em virtude do regulamento que baixou 


trata o decreto n. 2.092, de 31 de agosto de 1902, ficando o Poder 


“com o decreto 


* 


n. 11.853 A, de 11 de dezembro de 1945 (94)... RA SL ! 

5 1.º São creados: um logar de primeiro official, dous de segundo, 
quatro de terceiro e um de continuo, na mesma Secretaria de Estado 
da Guerra. - e” , Je E... 

8 2.º Para provimento dos logares de terceiros officiaes e con- 
tinuos serão aproveitados pela ordem das respectivas antiguidades um 
primeiro official da- Escola de Estado-Maior, tres terceiros officiaes 
da Intendencia da Guerra, um segundo, um terceiro e dous quartos 
ulficiaes do Arsenal de Guerra do Rio de Janeiro e como continuo o 
da Fabrica de Cartuchos e Artefactos de Guerra, todos em exercicio 
actualmente na referida directoria. ] 

Os logares de primeiros e segundos officiaes serão preenchidos 
de accôrdo com o regulamento em vigor. E 

8 3º. São supprimidos: tres logares de terceiros officiaes da In- 
tendencia da Guerra e quatro quartos officiaes do Arsenal de Guerra 
do Rio de Janeiro, um de continuo da Fabrica de Cartuchos e Arte- 
factos de Guerra. , a 

8 4º Os referidos funccionarios transferidos em virtude do $ 3º, 
de combinação com o $ 2º desta lei, receberão os vencimentos de que 


Executivo autorizado a abrir os respectivos creditos (35). 

Art. 67. O Governo aproveitará em uma das vagas de 1º tenente 
medico do Exercito o unico sargento formado pela Escola Medica do 
Rio de Janeiro e que actualmente serve como medico adjunto no 1º re- 
gimento de infantaria desde mezes e conta mais de 140 annos de 
praça. 

Art. 68. O desconto constante do paragrapho unico do art. 71 do 
Pegulamento dos Collegios Militares approvado pelo decreto n. 12.956, 
de 10 de abril de 1918 (36), será elevado a 60 %, quando se tratar 
de mais de um filho de officiaes dos postos de 2º tenente a capitão 
ou capitão-tenente, 

-Paragrapho unico. O mesmo favor é concedido aos funccionarios 
civis. 

Art. 69. Fica o Governo autorizado a organizar o quadro dos 
olficiaes picadores do Exercito de accôrdo com as necessidades do 
respectivo serviço, admittindo os sargentos, ex-segundos tenentes 


(34) Decreto n. 11.835 A, de 31 de dezembro de 1915, e não 11.853 A, de 
11 de dezembro de 1915 — Approva regulamentos para o Gabinete, Dire- 
ctorias de Expediente, Contabilidade e outras, Departamentos e Inten- 
vencia, no Ministerio da Guerra, 


(35) Decreto n. 2.092, de 31 de agosto de 1909, e não de 1902 — Eleva os 
vencimentos dos funccionarios da Secretaria de Estado, da Directoria do 
lxpediente da Marinha, das Directorias de Contabilidade da Guerra e da 
Marinha, . dos auxiliares da secção demographica da Directoria Geral de 
Saude Publica e do respectivo cartographo, F 


(36) Decreto n. 12.956, de 10 de abril de 1918 — Approva o regulamento 
vara os collegios militares; a 


+ 
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Art. 71. Os alumnos contribuintes pagarão em quatro prestações tri- 
mestraes adiantadas a pensão annual de 1:200$, devendo o primeiro paga- 
mento realizar-se no acto da matricula. 

Paragrapho unico. Issas pensões soffrerão o desconto de 40% para 
os filhos dos officiaes effectivos ou reformados do Exercito e da Armada, 
bem como para os filhos e netos dos offíciaes honorarios do Exercito com 
serviço de campanha do Paraguay. 


em 
art 


“cimentos. e . 
Met. Tt, Os actuaes auxiliares de auditor são considerados ma- 
gistrados para os effeitos da inamovibilidade . 


CO Art. 72. Fica o Presidente da Republica autorizado a abrir o neces- 
“Sario credito para restituir ao Dr. Vicente Saraiva de Carvalho Neiva, 
- juiz togado do Supremo Tribunal Militar, o que, a titulo de im- 
posto, lhe foi descontado em seus vencimentos, quando auditor geral 
da Marinha, restituição a que foi condemnada a União Iederal por 
accórdão do Supremo Tribunal Federal de 9 de janeiro deste anno, 
“mantido por terem sido unanimemente rejeitados os embargos op- 
— postos ar de 40 de agosto, incluindo neste credito a quantia neces- 
“saria tambem para restituição da parte que, excedendo do quin- 
quennio, como se declara na sentença, tenha incorrido em prescripção, 
que fica assim relevada. e 
“Art. 73. Rectilique-se na disposição do art. 92 da lei n. 3.4b4, 
“de 6 de janeiro de 1918, o seguinte: onde se lê — 2º linha da reserva 
do Exercito —, diga-se — 2º classe da reserva da 1º linha — (37). 
Ega Art, 74. E” o Poder Executivo autorizado a entrar em accôrdo 
com o governo do Estado do Paraná, para o fim de terminar a con- 
Ne: ] strueção da estrada estrategica de Guarapuava ú Foz do Iguassú, au- 
“ torizada pelo art. 52, n. XXI, da lei n. 3.454, de 6 de janejro de 
1918 (38), podendo para isso contribuir com a quantia de duzentos 


Us ' contos de réis, como auxilio da União para a dita construceção, abrindo 

E, |. % credito necessario. 

Rr: Art. 15. Ficam extensivas aos amanuenses do Exercito as van- 
“e tagens e regalias de que gozam os escreventes da: Armada, cessando, 
? — porém, o abono de fardamento a que os mesmos teem direito actual- 


mente. 
Art. 76, Fica revogado o 8 2º do art. 9% do regulamento para os 


(37) Lei n. 3.454, de 6 de janeiro de 1918 — Fixa a Despeza Geral da 
Republica para o exercicio de 1918: ) 
“Art. 92. Os ex-alumnos das antigas escolas militares e Preparatoria 
e de Tactica do Realengo e do Rio Pardo, que frequentaram os respectivos 
cursos durante tres annos, pelo menos, e foram approvados no exame pra- 
tico de alguma das armas, serão aproveitados para os primeiros postos de 
oíficiaes da segunda linha da reserva do Exercito, desde que nos seus 
assentamentos não tenham nenhuma nota que desahone as suas conductas. 


> (38) Lei n. 3.454, de 6 de janeiro de 1918 — Fixa a Despeza Geral da 
Republica para o exercicio de 1918: Ta 
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“Art, 52, E' o Presidente da Republica autorizado: 

valo ww RA aC RES 6/0 sr o A RS (7, ao 

: XXI. A entrar em accôrdo com o Estado do Paraná para realizar a 

, construcção immediata da estrada estrategica até a foz do Iguassú, podendo 
despender para isso até a somma de 200:000$000, 
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coltegiDé ui approvado pelo deereto n. 12.956, de 40 de abril Ea Ea 
de 1918 (39). > Ei MPU Sl, SA 
Art. 77. Durante o vigente exercicio, os voluntarios da Patria, EXE y 
E - officiaes, inferiores e pracas de pret perceberão o soldo, respectiva- 
E mente das tabellas A, C e D da lei n. 2.290, de 13 de dezembro de 
E 0 1910 (40), nos postos que tinham ao terminar a campanha do Pa- | A 
é raguay. | , 


Art. 78. O Governo incluirá no quadro Q. F. o ex-capitão Leo- 


: nidas (Benício de Mello, fazendo contar-lhe, para as vantagens do posto, | . “A 
E. o tempo decorrido desde a sua demissão até à reversão, sem direito, E 
É porém, a qualquer vencimento atrazado; l 
» id y 
- (39) Lei n. 12.956, de 10 de abril de 1918 — Approva o regulamento 4 : 
para os collegios militares: , q > 
o Le RAW) WA 0,0 05 hor ra pr dp Eve é WRP a dia CRC mo DAS FRA ala fo ho Bo. 
E Art. 97, 8 2º — O desconto em folha, tanto de gratificação, como de - v 
À a ordenado e gratificação, se fará proporcionalmente ao numero de aulas, e 
Ao: não ao numero de dias do mez. o 
4 (40) Lei n. 2.290, de 13 de dezembro de 1910 — Modifica as tabellas de Mao 
É. vercimentos dos officiaes e pracas do Exercito e dá outras providencias: 
"4 Art. 3.º A gratificação só será paga quando os officiaes estiverem em 
E servico activo, , 
E Qualquer que seja a commissão militar, os officiaes perceberão sempre 
- as gratificações da tabella A, excepto quando exercerem funcção de cargo E) 
] Inherente a official de patente mais elevada, caso em que passarão a perceber 
: a gratificação que competiria ao official substituido, perdendo, portanto, a - 
ss que porventura estivessem recebendo. &: á o e 
h Tabella A — Vencimentos a que se refere o art. 1º da presente lei: » 
— Marechal ou almirante — Vencimento mensal: soldo 1:866$666, gra- im 
! tificação 933$334, somma 2:8008, total annual 33:600$; general de divisão ou É 
h vice-almirante — Vencimento mensal: soldo 1:566$666, grat, 783$334, somma ; 
2:550%, total annual 28:2008: general de brigada ou contra-almirante — Ven- 
] cimento mensal: soldo 1:2663666, grat. 633$334, somma 1:900$, total annual 
22:800$; coronel ou capitão de mar e guerra -- Vencimento mensal: soldo 
| 9669666, grat. 483$324, somma 1:450$, total annual 17:400$; tenente-coronel 
d ou capitão de fragata — Vencimento mensal: soldo 800%, grat. 400$, somma - 
1:200$, total annual 14:4003; major ou capitão de corveta — Vencimento 
: mensal: soldo 6333333, grat. 316$667, somma 9508, total annual 11:400$; ca- 
p pitão ou capitão-tenente — Vencimento mensal: soldo 5008, grat. 250$, somma = 
+ 150%, total annual 9:000$; primeiro tenente — Vencimento mensal: soldo S 
F “838333, grat. 1915667, somma 575%, total annual 7:900$; segundo tenente — a 
E Vencimento mensal: soldo 3008, grat. 1503, somma 4508, total annual 5:400$; - 
k alferes-aiumnos e gunrdas-marinha — Vencimento mensal: soldo 3008, gra- 


titicação 1008, somma 4005, total annual 4:800$000. 
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Tatella € — Vencimentos mensaes a que se refere o art. 25 desta lei: 
Sargento-ajudante: soldo 80$, grat. 40$, total 1208; 1º sargento archivista, 
armannense ou intendente: soldo 60$, grat. 308, total 908; 2º sargento e 2º sar- 
gento intendente, artifice, de saude, veterinario, corneteiro ou clarim: soldo À E 
458, grat. 24$, total 72%; 3º sargento ou musico de 1º classe; soldo 36$, gra- 
Y Liticação 183, total 54$000. Y : 
Para seu sustento terão as pracas duas etapas, que serão fixadas semes- y 
tralmente, de accôrdo com as disposições em vigor, soffrendo, quando arran- 
chadas, o desconto de uma só etapa. ' 


às que completarem 10 annos de serviço terão um acerescimo de 10 % 


CEE 19, 


m 


“eobre o total do soldo e da gratificação, e as que completarem 15 


-getual, 


“Porto Alegre, construcção de um poly 


* serão recolhidas à Directoria de Contabilidade, 


70 e 85 da lei n. 3.454, 


pal “Continuam em vigor os arts. 66, 70 e 85 d: Ro 
disposição do referido 


de 8 de janeiro de 1918, sendo ampliada à 


art. 70 á Escola Militar e aos corpos de tropas (4) 


Art, 80, Ficam augmentadas de 50 % as gratificações que per- 
AR ES LARA AE ) 


TR 
) tot annos terão 
15 % sobre o mesmo total. 

Ficam supprimidas as gratificações de voluntario, engajado e fardamento, 
que são substituidas pelas acima citadas. 

Tabella tolo Vencimentos mensaes a que se refere o art. 26 desta lei: 
Cabos e seus equiparados, comprehertdidos os musicos de 2º classe: soldo 
248, grat. 12%, total 36$; ansneçadas, corneteiros e musicos de 3º classe € 
marinheiros de 1º classe: soldo 186, grat, 9%, total 278; soldados e marinheiros 
de 2º classe: soldo 12%, grat. 6$, total 188%; grumetes: soldo 108, grat. 5%, 


total 154000. 
Para seu sustento terão estas pracas uma etapa, que será fixada semes- 


- tralmente, de accôrdo com as disposições em vigor. 


As praças que completarem 10 annos de servico terão um accrescimo de 


160% sobre o total do soldo e gratificação e as que completarem 15 annos 
“terão 1h % sobre o dito total. 


Ficam supprimidas as gratificações de voluntario engajado e fardamento, 
“que são substituídas pelas acima indicadas. 


(41) Lei n. 2.454, de 8 de janeiro de 1918 — Fixa a Despeza Geral da 
Republica para o exercicio de 1918: : 

“Art. 66. Fica ereado no Rio Grande do Su!, com caracter provisorio, um 
curso pratico de guerra, afim de proporcionar a instruccão profissional aos 
alumnos das escolas superiores e ás praças de pret, que requererem, habili- 
tando-se para o accesso do 1º posto de officiaes da reserva do Exercito. 


& 1.º As matriculas para este curso serão realizadas depois de um exame 
vestibular prestado pelos candidatos, no qual provem possuir habilitações cor- 
respondentes ás que são exigidas para as matriculas na actual Escola de 
Guerra, ficando dispensados desse exame sómente os candidatos que tiverem 
ceomeluido o curso de qualquer um dos collegios militares da Republica. 

8 2º O Governo regulamentará esta disposição, estabelecendo o pro- 
gremma do curso de guerra, que deverá ser essencialmente pratico, para o 
aprendizado das differentes armas, € restringlrá quanto possivel O periodo da 
reserida instruccão, tendo em vista as necessidades determinadas pela guerra 
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e 


com a adaptacão do Collegio Militar de 
gono de tiro e demais accessorios de- 
do saldo de que dispõe o actual conselho admi- 
a instrucção a cargo dos docentes do 
assim re á 


- € 8” Todas as despezas creadas 


verão ser custeadas por conta 
nistrativo daquelle collegio, ficando 
mesmo instituto, sem accrescimos de vantagens e 


unidade de administração. 


... .. 


Art. 70. Os saldos dos cofres dos coltegios militares serão, a juizo dos 
respectivos corpos adminitrativos, empregados em melhoramentos e ampliação 
dos edificios para maior numero de alumnos. 
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“Art. 85. Os medicamentos fornecidos a officiaes e funccionarios civis do 
Ministerio da Guerra serão pagos em folha, sendo expressamente prohibido o 
fornecimento gratuito. As importancias provenientes de taes fornecimentos 
onde serão escripturadas sob O 
titulo — Despeza a annuliar — pára que tenham applicação na acquisição de 
medicamentos e drogas para O Laboratorio Chimico Pharmaceutico. y 
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cebem actualmente ns funccionarios civis dos hospitaes militares de 


2º classe, abrindo-se para isso o respectivo eredito. Dido o TR 
iArt. 81. Aos netos dos officiaes do Exercito com serviço de cam- 


panha do Paraguay ficam extensivas as vantagens do art. “A, para- 


” 


grapho unico, do regulamento para os collegios militares (36). 


Art. 82. Continuam em vigor os arts, 54, 55 e o n. XXVII do 


art. 52 e seus paragraphos da lei n. 3.454, de 6 de janeiro de 1918, 
abrangendo os ofificiaes do Corpo de Saud 


e do Exercito (42). 


Art. 83. Fica o Governo autorizado a matricular como gratuito, . 


em qualquer dos collegios militares, o menor Manoel, orphão, neto do 
alferes Manoel Cavalcanti da silveira Bezerra, heroe da relirada da 
Laguna. , 

á Art. 84. São consideradas validas as classificações em concurso 
nara medicos e pharmaceuticos do Exercito, até serem a roveitados 
como officiaes os medicos e pharmaceuticos civis ou in eriores do 
Exercito classificados que, mediante contracto ou requisição pelo Mi- 
nisterio da Guerra, prestaram servico durante a ultima epidemia de 
erippe que assolou esta Capital. 

Paragrapho unico. Esses profissionaes emquanto aguardatem no- 
meação de official, serão preferidos a quaesquer outros, desde que 
o desejem, para prestar servicos ao Ministerio, ; 

Art. 85, Os ministros militares do Supremo “Tribunal, Militar, 
que forem julgados incapazes do servico em inspecção de saude e 


tenham mais de 45 annos de serviço no Exercito ou na Armada, sendo, 


pelo menos, seis delles de serviço no referido Tribunal, poderão ser 
declarados em disponibilidade pelo Governo, com os vencimentos res- 
pectivos. À A a 

Art. 86. Os officiaes, quando no desempenho de comínissão ou 


execução do serviço fóra da séde da guarnição, perceberão as se-. 


guintes diarias: generaes 208, officiaes superiores 158, e officiaes 
subalternos e capitães 108; devendo a ajuda de custo, quando remo- 
vidos ou transferidos de uma para outra guarnição, ser equivalente 
a um mez de soldo da respectiva patente, | 
Art. 87. O pessoal da officina de correeiros e da officina de al- 
faiates, constante da verba 1º, será o seguinte, conservando-se na 


(42) Lei n. 3.454, de 6 de janeiro de 1918 — Fixa a Despeza Geral Ga 
Republica para o exercicio de 1918: 


.. .. “a nº da Ma Moss CULT GP, 0/0. Core maifroua VES q 


Art. 54. Os officiaes do Tixercito e da Armada demittidos a pedido con- 
tarão, quando em exercicio de cargo publico federal civil, o tempo de servico 
militar. b , 

Art. 55. A reforma compulsoria dos officiaes do Exercito e da Armada 
que contarem mais de 30 annos de effectivo serviço será feita coa: a patente 
e o soldo do posto immediatamente superior e nos termos da legislação 
vigente, r 
Art. 52, E' o Presidente d 
SENTE. en em ud da ao Gov o Qd ou >». MS RAS MAGE MA VD AR PT 

XXVIII. A reduzir de dous annos em cada posto, desde 2º tenente a 
marechal, nas armas combatentes, a idade para a reforma compulsoria dos 
vfficiaes do Exercito Nacional. 

S$ 1.º As idades para a reforma compulsoria na Marinha Nacional serão, 
rara os quadros combatentes, as mesmas que ficam estabelecidas para os 
rostos correspondentes do Exercito. 


a Republica autorizado: 


$ 2.º Para a execução do disposto neste artigo é o Governo autorizado a 


abrir os necessarios creditos. « 
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“que de da em 19 ot: ip E 
Pela rubrica | au — Material — 18º — Equipamento — Officina de 
“correeiros: 5 o. 


Um mestre, diariá 108; 11 operarios de 1º classe, diaria 88: 15 ope- 
rarios dê 2º classe, diaria 84; 47 operarios de pr classe, diaria 68; 


49 operarios de 4º classe, diária 54: 23 operarios de 5º classe, diaria, 4$; 


10 aprendizes de 4º classe, diaria 38; 15 aprendizes de 2º classe, diaria 


“265º 20: aprendizes de 3º classe, diaria 18; um mecanico, diaria 88; 


dous carpinteiros, diaria 75; dous pintores, diaria 6%; sete serventes, 
diaria, 48000. 


“Pela rubrica 14º — Material — 21º — Fardamento — Officina de 


EE alfaiates : o 


Dous operarios do córte sob medida, diaria 10$; um operario en- 
carregado do córte geral, diaria 108; 10 operarios de 1º classe, diaria 
8%; 12 operarios de 2º classe, diaria 78; 12 operarios de 9º classe, 
diaria 68; 15 operarios de 4º classe, diaria 58: 25 operarios de 5º classe, 
diaria 5%; seis aprendizes de 1º classe, diaria 38; oito aprendizes de 


— 2º classe, diaria 28; 10 aprendizes de 3º classe, diaria 18; 40 ama- 


nuenses para o serviço de escripta, diaria 58; sefe carpinteiros, diaria 
68; 12 encaixotadores, diaria 48500, 


Confecção e córte por empreiteiros, de tantos quantos forem ne- 
cessarios, de accôrdo-com as exigencias do serviço. 

Paragrapho. unico. O Governo abrirá o credito necessario para a 
execução do disposto neste artigo. 

Art. 88, /0 Preside da Republica é autorizado a despender, 
pelo Ministerio da Agricútura, Industria e Commercio, no exercicio 
de 1919, com os serviços designados nas seguintes verbas, a quantia 
de 806:6808352, ouro, e a de 26,818:1538545, papel; 


; : Ouro Papel 
IE Secretaria de ER a 
Augmentada de 42:0008 a. ; 
consignação Rapinato do . 


Ministro », sendo 6:6008 pa- 
ra gratificação do pessoal 
que nelle serve e 6:0008 na . 
sub-consignação «Consultor 
“Juridico », para asda do 
art. 84 da lei 0. 2.544, de 4; 
de janeiro de 1912 (49), que 
equiparou os vencimentos 
«do consultor juridico aos de 
ra: director geral; de 2:0008 a 
“sub-consignação «Artigos de 
expediente, etc.»; de 1:0958 
a sub- consignação «Para o = 


(43) Lei n. 2.544, de 4 de janeiro de 1912 — Fixa a Despeza Geral da 
Rego para o exercício de 1913: 
A “Apt: 8a. AB attribuições do. consultor Sidriátttio, é que se refere o art, 11 do 
regulamento n. 8.899, de 11 de agosto de 1911, serão exercidas por um con- 
gultor jurídico de nomeação effectiva, com os vencimentos de director geral, 


“e por um auxiliar encarregado do estudo das questões juridicas nas repartições 


subordinadas ao Ministerio, tambem de nomeação effectiva e com o vencimento 
dos directores de secção, 


serviço de registro: genealo- didi a 
gico, etc.», afim de se ele- BR ; 
- var de 4% para 5$ a. pia rf e 

“dos trabalhadores e Ja À co aa Ei É 
- dineiros da Secretaria de Es-. ' 


tado; de 20:0008 para com- o <, he 


pra de armarios e mais des- PAES 

pezas com a ampliação do te 

archivo da Secretria de Es- e 

-* tado; e de 92:4008 no « Pes- E 

soal », consignação IV, sen- 

do 66:6008 transferidos da 

verba 19º, empregados addi- | Í 

dos, ficando restabelecida a ' 

3º secção da Directoria Ge- 

ral de Contabilidade, suppri- 

mida pela lei orçamentaria 

de 1915, comprehendendo um 

director de secção, dous pri- | 

meiros officiaes, quatro se- 

gundos e seis terceiros, apro- sh 

veitando-se os addidos da 

citada Directoria para o pre- 

enchimento dos mesmos lo- . om 

gares que occupavam ante- 

riormente e addidos de ou-... € 

tras repartições para os lo- 

gares de terceiros officiaes, 
R para cujo provimento não 

existam mais os auxiliares 

mandados aproveitar pelo: 

art. MO da lei n. 2.824, de 

de 5 de janeiro de 1915: (44): MES FaRa >> SR 816:0998000 


2. Pessoal contractado ...... ME RD Ss Er 120:0008000 
3. Serviço de Povoamento: 


Augmentada de 45:0008 a 
consignação «Custeio da 
Directoria », accrescentando- 
se depois da palavra trans- 
portes:-—passagens, diarias, 
e ajudas de custo, asseio e é r 
illhuminação do edificio, mo- 
veis e despezas eventuaes; » 


(44) Lei n. 2.924, de 5 de janeiro de 1915 — Fixa a Despeza Geral da 
REPARO para o exercicio de 1915: 


né Deda esa nisto lo eP Ás. ne q Ra » squid qo Je od Rique nEo 


Art. 90. Os auxiliares Pesto ans art. 47 da jet n. 2.738, de 4 de janeiro | 
de 1913, e que são agora supprimidos, ficarão. equiparados aos terceiros é 


cfficiaes da Secretaria de Estado, para os effeitos de aproveitamento no respe- 
ctivo quadro, por occasião de ser elle reorganizado, de conformidade com a 
presente lei, nas vagas que então existirem ou que posteriormente se derem. 

O official-pagador da Directoria do Servico de Povoamento ficará equi- 
parado aos primeiros officiaes da mesma directoria para éter pita a 
respectivo quadro, nas condicões acima indicadas. 
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RR ba no os + em" 458955640$000 
Co 4:7788000 | 336:3208000 


Ano a de 4: 8008, 
SAN dE Pessoal», para o MERndáia À ua 
Estação de Pomicultura de 
“Deodoro (decreto n. 13.010, 
“de 4 de maio de 1918 (45): 
“um director 5:6005 de orde- 
“nado e 2:800$ de gratificação, 
E Rs: un chefe de cultu- 
2:0008 de ordenado o 
ai “0008 de gratificação,.... 
- 3:0008; um escrevente da- 
“ etylographo 2: :0008 de orde- 
nado e 1:000% de gratificação, 
RE :0008; “um hortelão poma- 
“veiro (salario mensal de 
2009), 2:4008; um ajudante 
de hortelão, (salario mensal 
de 1508), Í: :8008; no «Ma- . 
terial »; “de 941:0008 nas 
“ sub-consignações: «(Compra 
“e embalagem, etc.», « Acqui- 
- sição de adubos etc,» e « Para. 
te: serviço de irrigação, etc.», 
que ficarão constituindo uma 
“unica sub-consignação, assim 
- vedigida: Compra e embala- 
gem de plantas e sementes 
—- para distribuição aos agri- 
- eultores e para outros fins 
“previstos no. regulamento; 
Ep Andisi ção de adubos, corre- 
““etivos, insecticidas e fungici- 
das; e para o serviço de 
"irrigação e de combate á 
- lagarta rosea e outras pragas 
" nocivas á lavoura, compre- 
“ hendendo a acquisição e 
transporte de machinas, ap- - 
“parelhos e todo o material 
SRPPEiaNFto e para o paga- 
“e transporte de tra- 
— dalhadores, aprendizes e pes- Ê 


+ 


: Nm E n. 13.010, de 4 de maio de 1918 — Transforma em estação 
de pomfcuitura o campo de Semonstração de Deodoro, 


” fa a E 
EN Ci au E ae ac Ei Pnsádto - ais 
adia + l hp oa, pa o nas PN 
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o — 24 — À o BR qd: RAR: 
* Pine Re, E: pr 
, Ouro Papel 
a a | 
à : o = A "a 
soal assalariado, e extranu- deb a d Pes 
merario, tanto desses ser-* : Bs 


vicos como dos campos de : , 
demonstração, das estações . : | 
geraes de “experimentação, k 
estações de pomicultura e do 

serviço de distribuição de 

“plantas e sementes; de 

-360:0008 para premios aos ' 
plantadores de trigo e de eu- 

calyptus e outras essencias f 
Tlorestaes, nos termos dos de- j 
cretos ns. 12,896 e 12.897, 

de 6 de março de 1918, e 

de 400:0008 para o serviço . 
“de intensificação da produce- 

cão nacional a cargo da de- 

legação executiva installada 

nesta Capital pelo decreto 

de 4 de dezembro de 197, 

de accórdo com a lei nu- 

pero 3.916, de 16 de agosto 

do mesmo anno (46), inclu- 

sive os trabalhos de expur-. 

go e benaficiamento de ce- 

reaes; — applicando-se no 

custeio de taes serviços, me- A 
diante as formalidades do 

art. 114 da lei n. 3,454, de 

6 de janeiro de 1918 (47), à ) 


: (at) Decréto n. 12.896, de 6 de março de 1918 — Concede premios em 
machinas agricolas, no valor correspondente a 208 por hectare cultivado, aos 
egricultores e aos syndicatos ou cooperativas agricolas que no corrente anno 
e em 1919 cultivarem trigo. 


Decreto n. 12. Bar, “de 6 “de “março de 1918 — TEistabelece medidas no intuito 
de intensificar a cultura de essencias florestaes, 


mo, vós grid Maio Taste pp no quim DIO o Mao do o a 
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“Decreto n. s. 316, de 16 de agosto de 1917 — Autoriza. o Poder Executivo 
a amparar e fomentar a produccão nacional e dá outras providencias. 

(47) Lei n. 3.454, de 6 de janeiro de 1918 — Fixa a mi sr Geral da 
Fepublica para o exercicio de 1918: 


Art, ad: ça renda. arrecadada pelos postos PAR A “fazendas de 
» criação, aprendizados e escolas agricolas, laboratorio de analyses da Directoria 
da Industria Pastoril, campos de demonstração e de experiencia, estações ge- 
raes de experimentação, nucleos coloniaes, centros agricolas, postos e po- 
vonções indigenas e Jardim Botanico poderá ser applicada ao custeio dos 
rroprios estabelecimentos, até a importancia correspondente a S0 %r das 
respectivas dotações orcamentarias, mediante prévia autorização do ministro 
e prestação de contas, na fórma da lei. 

Paragrapho unico. O producto da venda dos animaes reproductores dos 
postos zootechnicos e fazendas de criação, bem assim a renda dos estabele- 
cimentos de sericicultura e lacticinios, poderão ser empregados integralmente 
na compra de animaes estrangeiros e de casulos e materia prima para os 
mesmos estabelecimentos, observadas as disposicões deste artigo. é 


se — venda arrecadada. (Material é 


Papel 


pessoal em commissão, dia- 
rista, ou assalariado), de 
- %0:8008, quantia que se 
transfere da verba 22º pa- 
ra a Estação Experimental 
de Viamão, no Estado do Rio 
- Grande do Sul (decreto nu- y 
“mero 8.810, de 5 de julho | 
-de 1911 (48); de 70:0008 na 
" sub-consignação «Para dia- 
"rias, ajudas de custo. 
* etc.», que ficará assim re- 
" digida: «Para diarias, aju- 
- das de custo, passagens, 
fretes e idespezas de trans- 
porte de pessoal e material; 
compra ou aluguel, trata-. 
mento e arreiamento de ani-! 
"maes para o serviço; fun- 
dação e custeio de novos 
campos de demonstração, 
sendo um em Ilhéos, Esta- <= 
do da Bahia, para estudos + 
especiaes dos cacaueiros ef 
outras plantas, estações ge- 
raes de experimentação e 
estações de pomicultura, in- 
clusive 50:0008 para a Es- 
tação de Beneficiamento 
Agricola de Igarapé Assú, no 
Estado do Pará, e 120:0008 
para o desenvolvimento e 
conclusão das installações 
dos campos de demonstra- 
ção do Horto da Penha, no 
Districto Federal, e para 
supprir a deficiencia de - 
qualquer consignação desta 
verba e ano nn +» evo voce... 4.901 :8008000 


6. Escolas de Aprendizes 'Artifi- 
ces (Decretos ns. 7.566, de 
23 de setembro de 1909, e 
13.064, de 12 de junho de 
INEO (40); 


(48) Decreto n. 8.810, de 5 de julho de'1911 — Annexa à escola média ou 
theorico-pratica de agricultura do Estado do Rio Grande do Sul um posto 
zootechnico e uma estação experimental. er a 

(49) Decreto mn. 7.566, de 23 de setembro de 19209 — Crêa nas capitaes 
dos Estados da Republica escolas de aprendizes artífices para o ensino pro- 
fissional primario e gratuito, % « 

“Decreto n. 13.064, de 12 de junho de 1918 — Dá novo regulamento às 
escolas de aprendizes artífices. 

, o 


po ow 's 


e = 


PE 7 


> 


A, 
a Ns É AS 2 do» tuto É = 
q ” ty a " º F Ê s” 


. 1, ey 
e à Pe | 


+ 


, 


Augmentada de 60:000%, sen- 7. 
do 50:000$ transferidos da 
verba 22º para a Escola de aro us A, 

À Aprendizes Artifices do Rio e W 

| “ande do Sul (Instituto dE 

Technico Profissional, ou In- Sa au EPA 

stituto Parobé), inclusive 0 : E 

custeio do curso nocturno, k 

creado pelo decreto nume- Petra 

Ê ro 13.064, de 42 de junho «tv 1H 

o -— de 198 (50); no titulo À 

a « Pessoal», de 22:8008 pa- api 
a va mais 19 serventes, de A Tadh “Aa 

406:6008, para gratificações , : y ds Ds 

dos contra-mestres e adjun- ty 

tos dos professores, de ac- 

côrdo com o art. 41 do re-. 

gulamento e dos funcciona- 

rios que servirem nos cur- j 

sos nocturnos de aperfeiçoa- : 

mento, de accôrdo com o at- » 40 

Ligo 14 (51); modificada a 

denominação de - porteiros- 

continuos, para porteiros- 

almoxarifes; no titulo «iMa- 

terial »: augmentada de réis +” à a 

29:6008 na sub-consignação À A 

«Artigos de expediente, etc.», z 

N sendo 19:0008 distribuidos 

em partes iguaes pelas 19 

Escolas mantidas pela À , 

União; de 330:0008, na sub- 

consignação «Obras, etc.», 

“accressentando-se depois da 

palavra «ferramentas», o 

seguinte: «aluguel, compra, 

ou construcções e adapta- 
ção de predios para o func- 


(50) Decreto n. 13.064, de 12 de junho de 1918 — Dá novo regulamento 
l &s escolas de aprendizes artifices. + 


. 
(51) Decreto n. 7.566, de 23 de setembro de 1909 — Crêa nas capitaes dos 


Estados da Republica escolas de aprendizes artifices para o ensino pro- 
fissional primario e gratuito. : 
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Art. 11. A renda liquida de cada officina será repartida em 15 quotas 
iguaes, das quaes uma pertencerá ao director, quatro ao respectivo mestre E : 
10 serão distribuidas por todos os alumnos da officina, em premios, conforme ! 
o grão de adeantamento de cada um e respectiva aptidão. - p hd 


Art. 14. No regimento interno das escolas, que será opportunamente na? 
expedido pelo ministro, serão estabelecidas as attribuições e deveres dos em- Tam 
Ppregados, as disposições referentes à administração da escola e das officinas ua 
e outras necessarias para seu regular funceionamento. & O 
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Ro Ra cqnesiros, 
00%, na sub- 


de cursos nodos 
acerescentando-se na 


ete. » os da es 


“que se referem as instruc . 
o od approvadas pela por. 
a de 7 de agosto de 1912. 
- depois das palavras 
* qifrequencia escolar» — q 
seguinte: «emquanto não 


o oi Geologico e Mineralo- 
PEA O gico: Y 


“ Augmentada no “titulo « Pes-. 
ia soal», a quantia de 61:2008, 
CC ficando restabel ecidos os 
RR vencimentos dos geologos, 
E do petrographo, chimico e aju- 
VA - dante de geologo e petrogra- 
“ Pho, elevado o numero de 
a" -— geologos de tres pára qua- 


logo e petrographo de um 
- para cinco e consigneda. 
“verba para um ajudante de 
chimico, tudo de accôrdo 
RMT Seis ARO: O paragrapho unico do 
ER “art. 2º do Regulamênto e da 
E si vã rag annexa ao mesmo; e 
NI “titulo «Material» de 
en “288 :8008 na, sub-consignação| 
— «O necessario ao serviço, 
4 “-eto,», dizendo-se em vez de 
ço — «Para sondagem, ete., 
0 800:0008» e «para compra 
de sondas 400:0008»: «Pa- 
ra sondagens de carvão de 
4 O pedia e petroleo, inclusive a 
RA ra, montagem, conser- 


” 


k- o pagamento de geologos 
Epica contractados 


ç ê demos do do art. 72, lettra j, é 


iscolà », o seguinte «a 


tro, o de ajudantes de geo-. 


Dea: ção e concerto de sondas. 


trabalhos, nos 


“ 


nene nana a 


ad 
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1.727 :0008000 
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yetencia para dirigirem serviços e exercerem funcções technicas, não podendo 


seu paragraphd  unvo da Ai ai» A 
dei mn, 2.544 de 4 de janei- 1 ; 
“vo de 1912 (52), e de opera- 5 re 
rios € trabalhadores adimit- . F SRTA 4 
“lidos para o mesmo fim, Ema. é J 
B50: 0008000 “ii sondas o RR RS 1 149:0008000 t: 


8. Junta Commercial: Ny. E 
Augmentada de 12:0008 para , e E 

a Camara de Commercio In- Py 
ternacional do Brasil, com 
séde no Rio de Janeiro, a 


titulo de subvenção........ assereccscvoro o 89:0008000 
9. Directoria Geral de Esta- . q 
tislica: A 


eta 4 


Augmentada de 200:0000% na É ! 
consignação destinada ao o , 
recenseamento ido 10205... - Eber ais sinis a 849:7608900 


10, Directoria de Meteorologia e a A = 
Astronomia. (Decretos nu- che 
meros 7,072, de 18 de no- 
vembro de 1909, e 44. 508, ] 
de 4 de março de 195 (53). 

Augmentada de 105:0008, pa- 1 
wa os serviços meteorologi- o ad 
cos dos Estados de S. Paulo, 
Rio Grande do Sul e Minas 
Geraes respectivamente réis 


40:0008, 40:0008 e 253:0008, x 
transferidos da verba 22", - A 
Na consignação «Para obras a . 1 4 
de conservação e outras» + Ra. 
accrescente-se: Continuando o 


(52) Lei n. 2.544, de 4 de janeiro de 1912 — T'ixa a Despeza Geral da 
Republica para o exercicio de 1912: 
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Art. 72. Pp o ES aihonta: PR Repubica autorizado: 


NS ano mim Cos 460 UM mm vo ado aa , . SAMA dao ap ago ads uior- o A E gh 


j) a contractar, no paiz ou no Ega pessoas de provada com- 


exceder de tres annos os contractos que celebrar. 

Paragrapho unico. Quando fôr contractada qualquer pessoa para exercer 
cargo expressamente comprehendido no orçamento, a gratificação fixada no 
contracto será paga pela verba correspondente a esse cargo, até a importancia | " 
estabelecida na competente tabella, correndo a differençca, si houver, pela 
verba destinada ao pessoal contractado. 


(53) Decreto n. 7.672, de 18 de novembro de 1909 — Crêa no Ministerio da 
momia. Industria e Commercio a Directoria de Meteorologia e Astros E 
nomia E 


o n. ad, .508, de 4 o mari go do 1915 — Reorganiza a Direcioii ds 
Meteorologia e Astronomia. 


“em vigor o saldo do credito 
“de 360:0008, do orçamento 

“de 1948, destinado á conclu- 
são das obras do Novo Ob-. 

- servatorio no morro de São 

“Januario, caso as ditas obras 

- não tenham ficado conclui- 
das no mencionado exerci- 
cio; podendo o mesmo ere- 
dito ser applicado na com- 
pra de predios ou terrenos 
que ainda forem necessarios 
ao funceionamento do Ob- 

“servatorio e suas dependen- 
nd OR 
" Augmentada de 130:0008 mo 
— «Material» da consignação 
: «Observatorio Nacional », 
sendo 40:0008 para despe- 
zas com o serviço telegra- 
phico do exterior e o ser- 
viço “telephoniço no inte- 
nor para a transmissão 
- dos despachos meteorologi- 
“Cos internacionaes indispen- 
saveis ao serviço de previ- 
são do tempo nos districtos 
agricolas servidos pelo Ob- 
servatorio Nacional e pelos 
observatorios vegionaes e 
90:0008 para desapropria- 
cão de predios ainda neçces- 
sarios ao funecionamento do 

“novo Observatorio e para 

“construcção do muro des- 
tinado a isolar o terreno do . 
“mesmo observatorio no mor- 
ro de S. Januario. . 

Na sub-consignação «Para al- 
tender, etc.» accrescente-se 

“in fine: «respeitadas, quan- 
to aos contractados, as dis- 
posições do art. 72, lettra j, 
e seu paragrapho unico da 
lei n. 2.544, de 4 de janei- 

* To de 1912» (52). 

Na consignação « Estações me- 
teorologicas e pluviometri- 
cas», raugmentada de 
3:9548700: «Para 


para O servico, do Observa- 


x 


torio 'Astronomico, no de-. No RR EO Lo pa 
; Ê 


cennio de 1910 a 1919>,€ a à | aa 

transferida da sub-consi- RM sr 

nação: -«Pagamento do IA A ques e 

pessoal das estações, a que E 
, k 


se refere o art. j» (64), he 
para a sub-consignação 
«Custeio de todas as esta- 
ções, etc.» a importancia de 
1:9208, eliminando-se as | E f 
palavras «um observador 
do Rio Grande». o 
- Na consignação «Observatorio 
Nacional», titulo Pessoal, 
accrecente-se no final: - 
Wirector terá direito e será 
obrigado a residir no Obser- 
QADOPÃO ,.5 apro EP Re Vê RUA RA A S 
11. Museu Nacional: 
Transferida da consignação — 
« Material» para à «Pes- 
soal» a importancia de º 
2:4008, destinada ao pa- 
gamento de vencimentos de , 
um correio, á razão de 2008 
mensaes, e elevada a consl-. 
ão «Material a 70:0008, 
assim distribuidos: 1º sub- 
consignação 6:0008; 2º sub- | y 
consignação,  12:0008; 5º ] 
sub-consignação,  12:0008; gd A k 
4º sub-consignação, 3:0008; 
5º sub-consignação, 3:0003; 
6º sub-consignação, 8:0005; 
7: sub-consignação, 24 :0008; 
8" sub-consignação, 2:000%; 
acerescentando-se, na Sº 
, sub-consignação, O seguim- 
te: «e para conservação das 
collecções » e redigindo-se a 
6º da seguinte fórma: < Des- 
pezas miudas, eventuaes € pa 
substituições  regulamenta- J 
AA DORA o e Ae ' 357 ;8808000 


(54) Decreto n. 11.508, de 4 de março de 1915 — Reorganiza a Directoria 
de Meteorologia e Astronomia: r 


. 
.. A E 


es meteorologicas transferidas do Ministerio 
smos observatorios, terão estes di- 
aes vencimentos maiores 


Art. 74. Emquanto as estaçõ 


da Marinha permanecerem à cargo dos me 
sempre que forem t 


reito aos vencimentos antigos, 
ionadas neste regulamento para os observadores 
* “ y 2 


do que as gratificações menc 
de estações de iguaes categorias. 


+ 


» 


A 


E (RAS - 


DER 25 RAR ST 
o tão Escola de Minas: | 
Apgment 


; * «Gratificação  addicional, 
RM etc.» de. 6:7298845; de 
A: 50:0008 a consignação «iMa- 
TA "terial», que ficará assim 
AM discriminada: Objectos de 
expediente, 


10:0008; modelos, ete., 
7:0008; collecções de mine- 
ralogia, etc., 1:0008: labo- 
ratorios, ete., inelusive a 
“quantia de 7:0008 para o Ga- 
E eo binete: “de Electrotechnica, 
Er, - 30:0008; illuminação 
ado 1:000&; impressão dos An- 
naes, 3:0008; impressões 
avulsas, etc., 12:0008; pen- 
são a tres alumnos, 1:8008; 
para conservação de machi- 
nas, etc., 5:0008; para obras 
“de adaptação do edifi- 
cio, 20:000%; somma 
MERAS O 

13. Serviço de Informações: 


| Augmentada de 6:0008 a do- 
? tação destinada a impres- 
sões e publicações, accres- 
148 - centando-se “na tabella, de- 
: vyois da palavra — publica- 
vões — inclusive 500% men- 
saes ao Instituto Historico 
e Geographico Brasileiro, 
E, para auxilio da organização 
ER do Diccionario Historico- 
' Geographico e Ethnographi- 

“ co do Brasil, que terá de 
ser publicado no centenario 
da Independencia Nacional, 

r — devendo ser opportunamen- 
E] te. fornecidos gratuitamente 


+ ao Ministerio da Agricultu- 
Is a mw 60 exemplares. ......... 
ER “44. Serviço de Industria Pastoril: 
1a “No «Pessoal»: Augmentada 
B. de 31:2008, no n. I, para o 
1 pagamento de um chefe de 
Diu Secção de zootechnia e dous 
e - ajudantes, nos termos do ar- 
ES - tigo 9º do regulamento an- 
Cs nexo do decreto n. 11.460, . 
Rs de 27 de janciro de 1945 
[A | 
t 


ada no titulo «Pes- 
soah», a sub-consignação | 


-4:0008; “excur- 
-sões, etc., 12:0008; officinas, 


Boba cenarocsa ul 


y 


Dor Do PAN 


Verve sa 
po 


o 


dh RO + 4 da 


Papel 
Ng 
441:7294845 
AA 
115:200$000 


a 4 ; % 
SA + 
» q 


« E 


(55); de 17:4008 no nume- 
ro V, para mais um dire- E, sh 
ctor, um secretario e um au- a (o, 
xiliar (technico), dizendo- 4 De 
se em vez de — Fazendas- H ento 
É modelo de Criação Santa Mo- Po py 
i mica c Goyaz — (decreto REA 
n. 0.704, de 4 (de agosto DR 
E de 1912) (56) — Fazenda- AAA 
+ Modelo de Criação de San- | l 
, ta Monica, no Estado do Rio x ra 
ndo de Janeiro, de Catú, no Es- “a 
tado da Bahia, e de Ipameri, e: 
! no Estado de Goyaz — (de- E o 
Ene ereto n. 9.704, de 7 de agos- 
B,: to de 1912; leis! ns. 3,089, - : ro ad 
de 8 de janeiro de 1916, e vÊq : 
“A 2.454, de 6 de janeiro de : 
8 1918, e decretos ns. 13127 "4 
e 43.197, de 7 de agosto 
, e 25 de setembro de e 
AR 1M8) (57). 


(55) Decreto n. 11.460, de 27 de janeiro de 1915 — Reorganiza a Directoria 
do Serviço de Veterinaria, a cargo do Ministerio da Agricultura, Industria e 


Er Commercio, dando-lhe nova denominação e approva o regulamento respectivo: . 

q da Tra DRE Sd a Te ET Á 1 

o Art. 9.º Além do pessoal das suas diversas dependencias, o Serviço de 

E Industria Pastoril terá mais o seguinte, na respectiva directoria — Secção de 
Ma zootechnia: um director, um chefe, dous ajudantes, um auxiliar technico, um 


dactylographo. Secção de veterinaria: um chefe e inspector veterinario, tres 
<a «judantes, dous veterinarios, um protomicrographo, um pharmaceutico-chi- 


» mico, dous auxiliares technicos, um dactylographo, um encarregado do ma- 

] terial. Seccão de expediente: um chefe, um primeiro official, um segundo offi- 
q cial, dous terceiros officiaes, um dactylographo. . 

nd “ 

Ss (56) Decreto n. 9.704, de 4 de agosto de 1912 — Approva o regulamento à 
e. das fazendas-modelo de criação. 

) A 

/ (57) Decreto n. 9.704, de 4 de agosto de 1912 — Approva O regulamento 

A das fazendas-modelo de criação. Ê , 


am aia dl Cm'o! .; ao ou co Sapo a gas 60618 0/6 WDNAIND NIRO JO DR A .. .. .. 


Lei n. 3.089, de $ de janeiro de 1916 — Fixa a Despeza Geral da Repu- 
blica para o exercicio de 1916. 


im catiaão Wo ninddto 00 08 a so ... o cn nto: qua nro caio Dia PR RD jo OD o a USO AO 


Es 
y Lei n. 3.454, de 6 de janeiro de 1918 — Fixa a Despeza Geral da Repu- 
] blica para o exercicio de 1918, 


Ez 
ale O a pie. cpu Ud fejaP se no o Es Jo ogro bjo! bata Tomo teia Alaor ao 


E Decreto n. 13.127, de 7 de agosto de 1918 — Crêa uma fazenda-modelo 
put de criação no municipio de Catú, no Estado da Bahia. 


.. 4 0. uu 


.. E Tm Pp TODO vê cad is niogeD p piS AMT mjao e os uia 


Decreto n. 13.197; de 25 de setembro de 1918 — Crêa uma fazenda-modelo 
a de criação no districto de Urutahy, termo e comarca de Ipamerv. no Estado 
“y de Goyaz. . To a 


ei o -— 
EEE a sub-consi- 


+. 


ato a EE e 
O Instituto Oswaldo Cruz] 
“em 18 de setembro de 19MS8, 
“para attender ás necessida- 
des do serviço e para dis- 
tribuição | gratuita aos la- 

— vradores e criadores e com- 
pra de medicamentos para 
Os mesmos fins; de 20:0008 

- para compra, conservação e 

: “concerto de instrumentos ci- 
- Purgicos, utensilios e mate- 
Trial de «combate de epizoo- 
tias; de 10:0008 na sub- 
“consignação «jAlugueis de 
casas, etc.»; de 31:900% na. 
E “ sub-consignação “«Despezas 
“de transporte, etc.»; no nu- 

- mero II, de 23: 0008, sendo 
117 3:0008 para diarias “de um 
“encarregado dos animaes do 
“Posto de Observação e en- 
“fermaria veterinaria de Bel- 
“Jo Horizonte e 20:0008 pa-. 

- Ta preparo e. Da de 
vaccinas; no . NI, de 

— 5:0008 na. o -consignação 
«Salarios de Teitores, etc.» 

dá Posto Zootechnico de Pi- 
“nheiro; no n. IV, de 41:3008, 
Ce em voz .de «lFazendas- 
modelo de criação de Santa 
Monica e Goyaz», diga-se: 
“«de Santa Monica, Catú e 
“Tpameri», e eleve-se cada 
uma. das sub-consignações 
“da mesma consignação de 
OMR Grs mA, TX, «Para 
importação de reproductores, 
etc.» de 240:0008 para at- 
tender a despezas com o au- 
xilio á criação nacional e 
importação o cavallo pu- 

- To sangue, constante dos ar- 

na a RR 109, 404, 106, 106,%;.+ 

ú 07, 108, 109, 110 e ECC da 
1. 3.454, de 6 de janei- 


: ca 


PE PARANA NDA PEN GAME mp OPA a 


— IM —. ENA 'd Pe OA - 
R R . » pn ) e q 4 F 8 
A a & a 
Ouro “Papel - a . 
” N E) + E» 
ro de 1918 (58), podendo 0 | PARRA eo 
“Ministro, ouvida a Commis- Í k dy 
são Central de Criadores do É al A 
Cavalo de Puro Sangue, di- o 
“minuir a dotação dos pre- :y R 
mios; de 200:0008, aceres- ' ; 
centando-se depois das pa- : 1 
lavras «Fazendas modelo de á 
eriação » o seguinte: « auxi- 
lio para a importação e À 
E 
(58) Decreto n. 3.454, de 6 de janeiro de 1918 - — “Fixa a Despeza Geral. f 
da ini para o exercicio de 1918: q 
Art. 102. Só pe ão distribuir os Gran fnatituidos na Capital da Repu-' | 
blica as sociedades que organizarem provas classicas ou grandes premios l 
destinados a animaes nacionaes com a dotação total minima de 60 contos aos k 
vencedores em primeiro logar, mantendo nos programmas de todas as suas | 
reuniões, ordinarias ou extraordinarias, pelo menos dous pareos destinados a 
animaes nacionaes, independentemente das provas classicas ou grandes pre- - 
mios constantes dos mesmos programmas. É 
Art. 103. Serão reservados aos animaes nacionaes da turma de dous » 
annos oito premios de 5:000$ na distancia de 1,000 metros, sendo sucessiva- Rê 
mente eliminados da inscripção os vencedores em primeiro logar em qualquer À 
dos prados da Capital. a 
1.º Serão deduzidos desses premios 10 %, destinados ao criador do 


animal vencedor. 


S$ 2.º As entradas e inscripções dessas “provas e de um modo geral de 


todas as provas custeadas pelo Ministerio da Agricultura serão integral- 
mente reservadas aos premios dos animaes segundo e terceiro, colloendos na 
proporção de dous para um. 


Art. 104, Um grande premio de 25: 0008, aeiibiiisia dá “Taca dos Pro- 


ductos”, será disputado na milha pelos animaes collocados em primeiro, se- 


gundo e terceiro logares nas provas eliminatorias referidas no art. 109. 
Paragrapho unico, Um premio especial de 5:000$ será reservado ao eriador 
do animal vencedor da “Taca dos Productos”, 


Art. 105. Um grande premio de 15:000%, denominado “Presidente da 


Republica”, será destinado aos animaes nacionaes de quatro annos na época 
de inscripção, na distancia de 3.000 metros. 

Art. 106. Um grande premio de 10:000$, denominado “Importação”, será 
proporcionado aos animaes estrangeiros de dous annos, podendo concorrer os 
nucionaes da mesma idade na época de inscripção, com descarga de peso. 

Art. 107. Um grande premio de 20:000$, denominado “Taca Nacional”, 
será designado aos animaes estrangeiros que não tenham corrido em annos 
anteriores. A distancia será de 2.400 metros, pesos proporcionaes á idade, só 
podendo concorrer animaes de tres a seis annos. Os nacionaes poderão se 
inscrever com uma descarga de tres a cinco kilos para cavallos e eguas respe- 
ctivamente, 

Art. 108. Duas provas classicas no valor de 5:000$ cada uma serão re- 
servadas às eguas de qualquer idade importadas no anno ou no 2º mestre 
do anno anterior, não tendo corrido sinão na estação sportiva em que forem 


as provas disputadas, Estes pareos serão corridos na milha com pesos pro-. 


porcionaes à idade, podendo concorrer as eguas nacionaes com uma descarga 
de tres kilos. 


Art. 109. Cada uma das sociedades hippicas beneficiadas com os premios 
previstos nestas disposições legaes designará um delegado para funccionar na. 


Ê 


PR RS 


+ 


transporte de caprinos e: 
Pi ovinos, na fórma do decreto 
St Ti 1%. 889, de 27 de feverei- 
E A e wo de 1948 (59), e dizendo- 
- “se, em vez de « Para impor- 
% tação de reproductores de 

e "* «qualquer raça, etc.», o se- 
guinte: «Para a importa- 
ção de animaes reproducto- 
É ves, na fórma do decreto nu- 
A : mero 11.579, de 12 de maio 
ER de 1915 (60), tanto para as 
dependencias do ministerio, 
ERA — como para os criadores re-- 
E. gistrados, para os Governos 
a dos Estados e municipios, e 
e para-as sociedades e estabe- 
Es) — Jecimentos de agricultura ou 
EO eriação e estações zootechni- 
cas, reconhecidamente ido- 
$ neas, corendo por conta da 
ua — União, como auxilio presta- 
E “do a esses or iadores, Gover- 


Cirmuidado Central de Criadores de Cavallos de Puro Sangue, de que tambem 
fará parte um representante effectivo de cada governo de Estado criador do 
puro sangue, que terá séde na Capital da Republica, será presidida por um 
representante especial, nomeado pelo Ministerio da Agricultura. 2 
1.º Compete a essa commissão, que funcecionará graciosamente, orga- 
nizar e fiscalizar o stud-book nacional com o subsidio dos stud-books actual- 
mente existentes, procedendo á inscripção official de todos os animaes de nuro 
. sangue nacionaes e estrangeiros. 
E 2.º Os veterinarios do Ministerio da Agricultura devem prestar, quando 
| resuisitado pela Commissão Centra! dos Criadores, o seu concurso aos tra- 
balbos ds verificação e fiscalização do stud-book nacional. 

S 3.º Compete mais 4 Commissão Central dos Criadores de Cavallo Puro 
Sangue fiscalizar a distribuição e applicacão dos premios officines, decidindo 
de aecôrdo com as directorias das sociedades hippicas todos os detalhes rela- 
tivos 4 exeçucão desta lei. 


ta Art. 110, A Commissão Central dos Criadores de Cavallo Puro Sangue 
o, annualmente uma lista das eguas importadas e premiará com 
2:0008 e 8:000$ os importadores, segundo um programma que organizará 
aa rito de accôrdo com as necessidades da criação nacional. 
A Art, 111. O Poder Executivo conferitá às sociedades de corridas dos TEs- 
se tados que se propuzerem a distribuir annualmente com os proprios recursos 
tres premios pelo menos de 3:000$ cada um, para animaes nacionaes, oba 
grandes premios denominados “Taça dos Productos” e “Taca Nacional”, n 
“valor de 10:000$ cada um, 

Paragrapho unico. Com esses premios, que não podem exceder de 
24:000$ para cada Estado, fica o Governo autorizado a despender até 100:000% 
por anno. as 

(59) Decreto n. 12.889, de 27 de fevereiro de 1918 — Estabelece favores 
para amparar e fomentar a criação de ovinos e caprinos no paiz. 


Po 160) Decreto n. 11.579, de 12 de maio de 1915 — Approva o regula- 
- mento para importação, com auxilio do Governo Federal, e transporte, no 
paiz, de animaes reproductores. 


“ Ee 


nos, sociedades, ete.;ia me- + [lis 1) S/psasiio DUO 
tade do custo e Trete dos EMA 0) ANDA, Ns 
animaes para elles importa- Rc] A ) 
dos, com exclusão de qual- 
E... quer outro auxilio, a não “A 
k ser o transporte no paiz; pa- PA ET 
- À “Bamento, ete. (o resto co- ) k TERA 
" “mo na proposta, com as mo- t + 
- dificações introduzidas); e, 
em vez de, «comprehenden- 
do o estabelecimento de es- 
tações de monta, etc.», o se- 
eguinte: «compirehendendo o a 
estabelecimento e custeio de 2 a 
estações de monta»; e ae- á “4 
erescentando-se, depois das. 
palavras «decreto n. 11.425, e 
. de 13 de janeiro de 1915» EM sd 
: (61), o seguinte: e 50:0008 
para definitiva installação 
dos laboratorios da Directo- d 
ria do Serviço de Industria 
. Pastoril. 
Augmentada ainda no n. I, de 
68:0008, assim diserimina- a 
dos: 18:0008 para a publi- E : , » 
cação de editaes, circulares é 
e outros, no interesse do ser- - WIZ Á 
viço, comprehendendo a Re- f 
vista de Veterinaria e Zoote- no 
chnia, acquisição e encader- á 
nação de livros, revistas e É iria 
Jornaes scientificos e offi- 1 
ciaes, e 5020008 para o 
custeio do bioterio e cochei- y 
, ras, pharmacias, polyelini- ; z 
tas e laboratorios, inclusive A 
; acquisição de animaes para ; 
estudos e para experimenta- 
ções e fornecimento de pro- 
duetos biologicos, supprimi- - 
das, nesta sub-consignação, | 
- as palavras: aecquisição e 
conservação do material pa- k E 
E ra inspecção de Jacticinios; a 
K augmentada ainda. sob o nu- 
mero X, de 60:0008 para a 
construeção de tanques, para 
a desinfecção de couros e 
Rá i elles nos Ranripace portos ; o 
de exportação desses produ- 


(61) Decreto n. 11.425, de 13 de janeiro de 1915 — Approva o regula- f 
mento para reger os registos genealogicos de animaes reproductores, a 


, cargo da Directoria Geral de Agricultura da Secretaria de Estado dos Ne- 
> gocios da Agricultura, Industria e Commercio, a, rá .. 

a 

sa 


Da da e no 


ecução do serviço taxas não 


“ juizo do Governo, sendo o 
producto dessas taxas appli- 
cado na compra de desinte- 

wtantes e mais despesas do 
“mesmo serviço; sob o nu- 
- mero XI, de 100:000$ para 
"* “acquisição: dos terrenos ne- 


ch "Aprendizado Agricola de 
Barbacena, de modo a ser 
“alli estabelecida a creação 
de suinos em larga escala, 
ENA apparelhando-se o mesmo 
e aprendizado com as installa- 
ão «ões necessarias ao aprovei- 
tamento industrial da carne 

“e mais productos dos sui- 

nos; e, sob o mw. XII, Me 

Vá 108:2008, transferidos da 
E “verba 22", para o Posto 
Rar - Zootechnico de Viamão, no 
Estado do Rio Grande do Sul 
E e (deereto n. 8.810, de 5 de 
dulho de 1941) (48),...... 

45. Servico de Protecção aos In- 


BRR 47 dios: 


despesas com a manutenção 
de ser incorporada ao Servi- 


Eta 'e mantida como « Posto Tn- 
“Rea digena», com a denominação 
o . “de «Rodopho Miranda», a 

colonia de indios fundada 
nas proximidades da estação 
de Arikemes (Matto Grosso), 
pela Commissão de linhas 
telegraphicas estrategicas de 
“Matto Grosso ao Amazonas; 
EN ço! “de 42:0008 para a continua- 

Cc ção dos trabalhos de instal- 
lação e despesas de custeio 

| “do Posto Indigena mandado 
| jnstallar à margem do tio 
— A —  Laranjinha, no Estado do 
Re. “Paraná, afim de proteger os 

nucleos coloniaes «(Carvalho- 


tra a incursão de indios bra- 


* etos, cobrando-se para a ex- frisa cy 


E Po E ntes de 100 réis por 
o Couro e 30 réis por pelle, a - 


o cessarios á ampliação do | 


“ARA Augmentada de 20:000% a con- 
* a sigmação «Para occorrer a. 


das inspectorias, etc.», afim 


co de Protecção aos Indios. 


ho f é .. 
“| polis» e «Laranjinha», con-. 


600:0008000  3.773:3008000 


» 


vios ainda existentes na- A 
E, quella região e promover a vo gls , H ei 
» pacificação dos mesmos in- RM) ST 
tos dios, dispensando-lhes pro- MAs OA RR E 
ty tecção e soccorros, na fór- MAR à ! PE Fig A uam 
e ma do regulamento de 15 de JE ps" e 
dezembro de 19414 (62); de “fe 4h, e z 


, 30:0008 para o restabeleci- Ae qu E 
o mento e custeio do Posto In- a 
hos digena de Villa Bella, em ; 
o ' Matto Grosso, para promo- ' Ê 
a ver a pacificação dos indios f “o + 
Cabexis e p ger, contra as . E Ra , 
suas incursões, a cidade de Pa j | 
f 


E À 


k Villa Bella, e regiões cir- 
; cumvisinhas; e de 100:000$ 
para a continuação dos tra- , 
] balhos de installação e para Í 
desepesas de custeio do Posto MS A | 


] Indigena de S, Matheus e 
para auxiliar a conclusão da : 


estrada de rodagem, ligan- 
do Collatina á cidade de 
Indigena, no Estado do Es- 4 
pirito Santo, na razão de A ã 
2:0008, por kilometro,,,... ..ssacrovo. - 794:5508000 ,- 

16. Ensino agronomico: e 
consignação «Aprendizado E 
Agricola de Barbacena », de : 
de professores primarios, de 
accórdo com o art. 49, Jet- 


5. Matheus e a esse Posto 

Augmentada, no «Pessoal», > 

“16:0008, para dous adjuntos | po» E 
va €, do regulamento appru- 


wado pelo decreto n. 8.358, 
de 9 de novembro de 1910 
(63); no «Material», con- ; 


, signação «Escola Superior A R 
(62) Decreto n. 9.214, de 15 de dezembro de 1911 — Regulamento do . 
ABR serviço de protecção aos indios e localização de trabalhadores nacionaes: . 


Art. 15. Cada um dos antigos aldeiamentos, reconstituidos de áccórdo 
com as prescripções do presente regulamento, passará a denominar-se “Po- 
À voação Indigena”, onde serão estabelecidas escolas para o ensino primario, 
MN aulas de musica, officinas, machinas e utensilios agricolas, destinados a be- [ 
Et neficiar os productos das culturas, e campos apropriados à aprendizagem 
agricola. ; É 
E. Paragrapho unico. Não será permittido, sob pretexto algum, coagir os, 
indios e seus filhos a qualquer ensino ou aprendizagem, devendo limitar-se As 
a acção do inspector e de seus auxiliares a procurar convencel-os, por meios bd 
5 Lrandos, dessa necessidade. 


(6%) Decreto n. 8.358, de 9 de novembro de 1910 — Crên um aprendizado “a 
agricola na cidade de Barbacena, Esiado de Minas Geraes. q y 


4 . à 


j E $a 10: os E 
-consignação md Moveis, 
aterial para laboratorios, 
x NU: e de 15:6008' na 
Rus “sub-consignação « Salarios, 
ma od Do BlBSS NA conúsigmn ação 
« Aprendizados Agr icolas 
de Satuba, etc.», de...... 
RES EUA -B1:4808, ê sendo o total da. 
= consignação distribuido da 
5 “seguinte fórma: para o 
aprendizado de 4º classe 
pi (Barbacena) : 41º consigna- 
O, ad: 5008: ae BET], Jedi 
ROOM O ram A GODRS e 
” “2:0005, o 4:0008: 7º, 
os AEDO0A: 8 5/:0008; .9º, 
ROTA VOO Be On ADORA, 
2-0008: para os aprendiza- 
Ro: dos de 2º classe (Satuba, Ba- 
“e hia e S. Luiz de Missões): 
Ro: 1º consignação, 4:5008: 2", 
6:0008; EM 6:0008; 4º, 
“40:5008; 5%, 9:5008; sendo 
46008 para Satuba; 6º, 


— Co GeDOos 78 3:0008; w 85, 

E: | 60 :0005; 9º” 90:0008: 10º 

“MM y 4:5008; 11º, 10:4008; cor- * 4 
o RETA por esta ultima quota 

“E o pagamento dos venci- 

RE mentos devidos ao medico 

— AR “do Aprendizado Agricola de 

E R “Tubarão, nos annos de 1914 


- e 1915; na consignação « Pa- 
E. o: tronatos Agricolas», de 
ES 600:000$, na sub-consignação 
«Custeio dos. Patronatos- 
“Agricolas », que fica assim 
redigida: custeio dos patro- 
4 natos agricolas, de aceôrdo 
E. “ com os decretos ns. 12.893, 


A A Na de 28 de fevereiro, 13. 070; 

E: E ide 15 de: junho; 13,1 e; 

oo: a ea de 20 de julho e 

“a DOR, ne 11 de núvembro / 

RR a de 1918 (64) (pessoal e ma- ,: 

4 ne “terial), observando-se nos + 

E | (64) Decreto n. 12.893, de 28 de fevereiro de 1918 — Autoriza o ministro 

E . E do Agricultura a crear patronatos agricolas para a educacão. de menores 

“a desvalidos nos postos zootechnicos, fazendas-modelo de criação, nucleos | 
E Er dgtocRas e outros grtaeteoime nas do ministerio, + ! 
ama EM 


A “Decreto Sa ni oro, sa 15 de junho de 1918 -— crêa . em Eis nda Estado 


E Sa asi «E o A as o aa o a A ai 


e o a ada 


f..é 


d p 
o ; É Por er, fo q q 
A V AO paia d + 
a EST cpa, 
R “ Ccnçad 140 — Tá 5! ? ; 
- Ouro Tapel 
contractos para os serviços 7 
medicos e dentarios o dis-. 4º 
posto no art. 72, lettra j, da 
lei n. 2.544, de 4 de ja- á 


neiro de 1912 (52), inclu- 
sive 10:0008 de auxilio ao 
Asylo Agricola de Santa Tsa- 
bel (Juparanã), Estado do 
Rio de Janeiro; na mesma 
consignação, de  800:0008 
para a fundação de novos 
patronatos e desenvolvimen- 
to dos existentes, sendo um 
no Estado do Rio de Gran- 
de do Sul nas condições do 
estabelecido em  Sylvestre 
Ferraz, pelo decreto nume- 
ro 13.112, de 20 de julho , 
de 1918 (65), para menores 
abandonados, em numero até 
120, distribuidos em turmas 
de 20 pelas tres estações de 
agricultura e criação e tres 
estações zootechnicas, fun- 
dadas de accôndo com 
a lei do Estado nume- 
ro 163, de 9 de dezembro 
de 1913; augmentada ainda 
de 150:0008 para a funda- 
ção de um Aprendizado Agri- 
cola em Joazeiro, nos mol- 


de Minas CGeraes, um patronato agricola, destinado ao desenvolvimento da 
pomicultura, horticultura e jardinicultura. 


mi tiga à opniao Ps “ eis e ais o am p mi SGD” qd GOMA MR O ED DD MO EO à 6 o a 


Decreto n. 13.111, de 20 de julho de 1918 — Autoriza o ministro de Tis- 
tado da Agricultura, Industria e Commercio a acceitar a doação do proprio 
particular, conhecido por Casa dos Ottoni, sito no Serro, Minas Geraes, 
e das quantias indispensaveis à installacão, para o fim de ser alli fundado 
um patronato industrial e agricola. 


o RD» o lamo te vd» q EO cs vio. sp inialvo on uêv dio Fo dd OD (ND aa 
! Ps 


Decreto n. 13.112, de 20 de julho de 1918 — Autoriza o ministro' da 
Agricultura, Industria e Commercio a entrar em ajuste com o dono da 
propriedade agricola denominada Chacara da Conceicão, sita em Sylvestre 
Ferraz, Minas Geraes, para o fim de alli se cre um patronato agricola. 


Decreto n. 13,277, de 11 de novembro de 1918 — Autoriza o ministro da 
Agricultura, Industria e Commercio a remunerar os funccionarios do quadro 
dos estabelecimentos do ministerio que, em virtude do disposto no decreto 
n. 12.889, de 27 de fevereiro de 1918, exercerem o cargo de director e 
outros nos patronatos agricolas, 

(65) Decreto n. 13.112, de 20 de julho de 1918 — Autoriza o ministro 
da Agricultura, Industria e Commercio a entrar em ajuste como o dono da 
propriedade agricola denominada Chacara da Conceição, sita em Sylvestre 
Ferraz, Minas Geraes, para o fim de alli se crear um patronato agricola, 


” 
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des do já existente no Es- 
tado da Balvia, aproveitando- 
Alo En ça + se para esse fim os terrenos 
DEE 0 e imstallações, do antigo- 
a Horto Florestal alli estabe- 
A É lecido e mantendo-se annexa 
ao mesmo Aprendizado uma 
Estação de Monta, sob a fis- 
calização da Directoria «do 
Serviço de Industria Pasto- 
” (il, que fornecerá os repro- 
ductores necessarios; de 
10:0008, para auxilio desti- 
E nado ao ensino agricola e : 
profissional do Instituto Mo- 
é derno de Educação e Ensi- 
Pa no de Santa Rita de Sapuca- 
“hy, Estado de Minas Geraes, 
e de 185:8008, transferidos 
da verba 22", para a Escola 
Média ou Theorico-Pratica 
e de Agricultura de Porto IAle- 
LAN gre (Instituto Borges de 'Me- 
ma deiros, no Estado do Rio 
Dido Grande do Sul, decreto nu- 
mero 8.810, de 11 de ja- 
neiroide TILL) (AS). . sas 
MW. Estação Sericicola de Barba- 
cena: Ê 
Augmentada. no «Material», 
- de 3:0008, sendo 5008 na 
“sub-consignação «Expe- 
diente, etc.», 2:000% na sub-- 
consignação «lAcquisição e 
“conservação de moveis, ma- 
| terial para | laboratorios, 
E. etc»., e 5008 na sub-con- 
; SIEDILÃO E DIATIAS GRGM uai Maes Daio aa arado 314::0008000 


18. Eventuaes: ; 
Mugmentada de 100:0008000.. ..icc........ 290 :0008000 
19, Empregados addidos: 


Augmentada de 180:0858390, 
sendo 62:4008 para paga- 

mento dos funccionarios dos +. 
' extinctos escriptorios de in- 
formações do Brasil em Pa- 
ris, Genebra e Bruxellas, ap- 
“ plicando-se aos | alludidos 
Tfunccionarios o disposto no 
art. 177 e seus paragraphos 
da lei Dn, 3.45t, de 6 de ja- 
neiro de 11M8 (3), e redu- 
zida de 66:6008, transferi- 


cescermrraa sas Si Q74:3008000 


7 di Mútá MN. | 
PR PT O qm 


Ro «Pessoal », consignação A 


da neiro de 1911 (67), 185: 8008: a” , q 


ou theorico-pratiça subvencionada pela União, na fórma. do. regulamento 
“que baixou com o decreto n. 8.319, de 20 de outubro de 1910, o Instituto de 


o n ada a 
dio A dn re 


E] 


e 


a 


dos para a verba 4a, titulo e. Soo 
MEM, + Pa a 


E» 
e | E. Beni b, 
20. Instituto de Chimica: A" ARA É 
Augmentada de 20:0008, sub- MEC NÇo BRR. 
stituindo-se a consignação a é ul 
« Material» pela seguinte: 
O necessario ao serviço, in- 
clusive a conducção do pes- tro h a 
soal incumbido da fiscaliza- pe RO) par vi Ca 
ção e apprehensão de ge- E A ; À 
neros alimenticios, passa- de Ve A «o 
gens, transportes, substitui- i Re dino E 
cões, diarias e ajudas de a 
custo regulamentares e sa- . No 
Jarios de trabalhadores, 
60:0008000 .......: Dog oa e as RAND 1 a PR 127:8008000 | 
WI. Junta dos Corretores... mena Secitt doado AS 26:4008000 
22, Subvenções e auxílios: Jabor a : e op 
Reduzida de 525:8008, das. its ao 
sub-consignações: Sub-ven- DRI AS ST PRM 
ção ao Instituto Technico- lo! : “. 
profissional (Instituto Paro- | "= ey 
Dé) de Porto Alegre (Escola ; as 
de Aprendizes Artifices), : ma 4 TI NE 
(decreto n., 9.070, de 25 de E O À 
outubro de 1911) (66), k º ua ri 
20:0008; idem á Estação Ex- j oe 
perimental de Viamão. (de- É a 
ereto n. 8.810, de 5 de julho PA 
de 4911) (48), 76:8008; ; a 
idem ao Posto Zootechnico ! » 174 
de Viamão (decreto nume- he à A 
ro 8.810 de 5 de julho de | q: 
AMA (48), 108:200%; idem á ] am 
Escola Média ou Theorico- ! e 
Pratica de Porto Alegre (de- 1 E va 
creto n. 8.516, de 11 de ja- : k 


id 
se 


idem ao serviço meteorolo- ha 
gico do Estado de S. Paulo Metas 

(decreto n. 11.508, de 4 de o * DE a 
março de 1916) (53), Dr h A ) AA 
40:0008; idem ao servico + “ NO: 
meteorologico do Estado do E no: 

Rio Grande do .Sul (decre- , te st 44 


(66) Decreto n. 9.070, de 25 de outubro de 1911 — Dá novo regulamento N 
às escolas de aprendizes artífices. nº e 


(67) Decreto n. 8.516, de 4 de janeiro de 1911 — Considera escola média o! 


Agronomia e Veterinária, mantido pela Iscola de Engenharia de Porto | 
Alegre. AMA r 


20 :0008; 


“ buço, 20: 000%: 
“cola Agricola de Goyana,. 


“dicato, 


“em Pernambuco, 


de 1945 | 
transferidas, Te- 


Ê “speetivamente, va is para a 
“verba | pra De 


mara a Ros 
“para. a a 4º para. 
Merss Oie Ti ipara a 
e de 48: 0008. da .sub- | 
consignação « Subvenção ao 


“Instituto Oswaldo Cruz», que 
“se tornou desnecessario em 
virtude do accôrdo celebrado 
PARTIDO mesmo Instituto e o | 


finisterio. da Agricultura, 
“Bm 412 de setembro de 198. 


“Augmentada de 626:5008 para 


o pagamento do seguinte: 
Auxilio ás colonias indigenas 
de Matto Grosso mantidas 
pelos missionarios salesia- 


"nos, 13:5008; auxilio á Es- 


cola de Agricultura Pratica 
ide S. Gabriel, Rio Negro, Es- 


- tado do Amazonas, 20:0008; 


idem ao Club da Seringueira 
de Manáos, Estado do iAma- 
zonas, 20:0008; 
cola 'Agronomica de, Manáos, 


de. Conceição de Araguaya € 
de Porto Nacional, Estado de 
Goyaz, mantidos por irmãs 
religiosas dominicanas, réis. 
20:0008; idem á Escola “Agri- 


“cola Elementar Barão de 


Suassuna, do Syndicato Re- 
igional do Amaragy, : Game- 
leira e Escada, em Pernam-, 
idem á Es-. 


creada pelo respectivo syn- 
em Pernambuco, 
10:000$; idem ao Aprendi- 


zado Agricola Samuel Hard- | 


mann, em, Pernambuco, 


ssa 0008; idem á Escola Agri- 


“cola da Ordem Benedictina 
10:0008; 
idem. ao Lyceu de Artes e 


NA Officios do Recife mantido | 
e Sociedade dos Artistas. 


eoencos e Lina Téis 


idem á Es-. 


idem aos collegios | 


1 


hM 


de Minas Geraes, 20:0008; | 


Agricola de Lavras, Estado 


idem ao Aprendizado 
Agricola Borges Sampaio, 


de Uberaba, Estado. ad ER 


de Minas Geraes, réis 
10:0008; idem à Escola 
Agro-Pecuaria, mantida pelo 
Governo do Ceará na colo- 


“nia Christina, 20:0008: idem 


aos Campos de Demonstra- 
ção de S. Pedro de Alcanta- 
ra e de Tubarão, mantidos 
pelo Estado de Santa Catha- 
Tina, em partes iguaes, 
20:0008; idem ao Aprendi- 
zado Agricola do Gymmasio 
Leopoldinense, Estado de | 
Minas Geraes, 20:0008; 
idem ao Lyceu de Artes e 
Officios da cidade de São 
Paulo, no mesmo Estado 


20:0008; idem á Escola 


Agricola do Lyceu Salesiano 
de Campinas, Estado de São 
Paulo, 30:0008; idem á Ca- 
mara Municipal de São 
Carlos, Estado de S, Paulo, 
para auxilio ao seu Posto 
4ootechnico, 20:000%; idem 
à Escola Pratica Elementar 
de Agricutura de Araucaria, 
Estado do Paraná, 10:0008; 
idem ao Instituto de Ensino 
Profissional, mantido pela 
Escola de Engenharia de 
Bello Horizonte, Estado de 
Minas Geraes, 30 :000$; idem 
ao Instituto Lauro Sodré, 
do Pará, 10:000%; idem ao 
Instituto de Prata, do Pará, 
10:000$; idem ao (Campo 
Experimental de Belém, , 
10:000%; idem à Escola de” 
(Agronomia e Veterinaria, 

de Pelotas, Estado do Rio 

Grande do Sul, 10:0008; 

idem á Escola Mineira de 

Agronomia e Veterinaria, 


. Estado de Minas, 10:0008; 


idem à Escola de Agricul- 
tura Pratica, no Quixadá, 
Ceará, 10:0008; idem á Cha- 
cara da Conceição em Sil- 


- vestre Ferraz, Estado de 


40:D008: idem  disóola MEM ; = 9 big 


O ça E io ia Dad 


Mimas Geraes, 10:0008; 
idem ao Instituto Agrono- 
mico Christino Cruz, Esta- 
do do |Maranhão, 20:0008; 
idem ao Centro Artistico 
Operario de 83. Luiz do Ma- 
ranhão, 10:000$; idem á Es- 
cola Profissional Delphim 
Moreira, em Pouso Alegre, 
Estado de Minas Geraes, 
10:0008; idem! ao Aprendi- 
zado agiricola Delphim Mo- 
reira, em 'Pouso Alegre, Es- 
tado de Minas Geraes, 
2:0008; idem ao Campo de 
Demonstração de Macahy- 
ba, Estado do Rio Grande 
do Norte, 10:0008; idem á 
Phenix Caixeiral do Ceará, 
para manutenção de sua Es- 
cola de Commercio, em 
Fortaleza 10:000$; idem á 
Escola Agricola de Cachoeira 
do Campo, de Ouro Preto, 
Estado de Minas, Geraes, 
10:0008; idem ao Instituto 
Commercial do Rio de Ja- 
neiro, 10:0008; idem á Aca- 
demia de Commercio do Rio 
de Janeiro, 20:0008; idem 
ao Instituto, de Ensino Pro- 
fissional D. Escolastica Ro- 
sa, em Santos, Estado de São 
Paulo, 20:0008; idem á Es- 
cola Agricola Coronel José 
Vicente, em Lorena, Estado 
de S. Paulo, 10:0008; idem 
à Escola Agricola do Muni- 
cipio do Rio Grande, desti- 
nada ao recolhimento e edu- 
cação da infancia desvalida, 
fundade em 19144, 5:0008, 
idem á Escola Profissional 
Hilario Ribeiro, de Porto 
Alegre, destinada ao ensino 
de menores pobres e or- 
phãos, 5:0008; idem à So- 
ciedade Nacional de Agri- 
cultura, para publicação de 
relatorios e monographias 
das conferencias algodoeira, 
de pecuaria, e de cereaes, já 
realizadas e outras a reali- 


zar no correnta anno,: 


(60 :0008; de 20:0008, para a 
Fazenda Modelo Sapucaia, 


| 
| 
| 
| 
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no Espirito Santo, emquan- 
to fôr mantida como campo 
de demonstração de agri- 
- cultura pratica; de 12:000% 
para a Academia de Com- 
a mercio de Victoria; de 
10:0008 ao Collegio Clemen- 
te Caldas, na. Bahia; de 
10:0008 ao Ásylo de Nossa 
Senhora do Bom Conselho 
| de orphãos desvalidos do 
bs Estado de Alagoas, para 
continuação da manutenção 
dos recolhimentos de Bebe- 
douro (Maceió), e cidade de 
y Alagoas; de 100:0008 ás Es- 
colas de Engenharia de Bel- 
lo Horizonte é de Porto Ale- 
o gre, sendo 50:0008 a cada 
uma; de 20:000$ ao Posto 
' Zootechnico de S. Paulo, 
o mantido pelo Estado de São 
Paulo; de 10:0008 ao 
; Aprendizado Agricola do In- 
, stituto Moderno de Santa Ri- 
ta do Sapucahy; de 60:0008 
lá Sociedade Nacional . de 
Agricultura, para publica- 
ção dos relatorios das confe- 
rencias agricolas por ella 
K promovidas e outros traba- 
lhos de propaganda agricola 
À a cargo da mesma Socieda- 
E , de; de 76:0008 aos seguintes 
E estabelecimentos: Auxilio á 
À Escola Superior de Com- 
mercio do Rio de Janeiro, ! 
para a manutenção de .25 
alumnos designados - pelo 
| Governo, 20:0008; á Es- 
y cola de Agricultura e Pe- 
, cuaria da cidade de Christi- 
a na, Minas Geraes, de réis 
10:0008; ao Orphanato 
Christovam Colombo, em 
Ê S. Paulo, 10:0008; ao Tn- 
stituto de Hygiene de Pelo- 
tas para a fabricação de 
4 vaccinas, 10:0008; ao 
) Aprendizado Agricola man- 
tido pela Granja do Reman- 
ú so, em Sobragy, município 
de Juiz de Fóra, com a obri- 
gação de manter cinco alu- 
mnos indicados pelo Minis- 
terio da Agricultura, 


a » Patronato “de. Y 
do 
o Rio 'de Janeiro, 


'igação de admittir 

: enores encaminha- | 
“dos pelo Ministerio da Agri- 

cultura, 40:0008; á es. 
tação " sericicola mantida 
- pelo Collogio de Nossa Se- 
NE, - nhora, das Dôres, de Dia- 
-mantina, Minas  Geraes, 
6:000$; de 10:0008 à 
“Comissão Central dos 
“Criadores do Cavallo de 
“Puro Sangue, para a ma-. 
“nutenção do Stud Book Na- 
cional, de accôrdo com o de- - 

“creto n. 13.033, de 29 de . 
maio de 1918 (68); de- 
10:0008 4 Escola de Agri- 

"cultura Pratica, na villa de 
[Boa Vista, região do Rio 
"Branco, Estado . do Amazo- 
"nas, e ao serviço de cate- 
chese de indios pela respe- 
“ctiva prelazia; de 50:0008 
para os trabalhos de cate- 
“chese de indios dirigida pe- 
lo Sr. D. Antonio Malan; 
de 25:0008 de subvenção 
annual ao serviço meteoro- 
logico do Museu | Goeldi do 
“Paná, nas condições e de. 

- accôrdo com. o decreto nu- 
'mero 11.508, de 4 de mar- 
ço de 1915; de 1. 800 :0008 
"para O pagamento da im- 
portancia devida ao enge- 

" nheiro Trajano “Saboia Vi- 

“riato de Medeiros, a titulo 
de emprestimo, para a in- 
stallação de usinas de be- 
neficiamento de algodão e 
"seus sub-productos, nos ter- 
mos do ant. 97 — XVII — 

“da lei n. 3.454, de 6 de ja- 

" meiro, e dos decretos nu-. 
meros 12.981, de 24 de abril, . 
e 13.326 de 11 de dezembro 


“cem Decreto n. 13.038, de 29 de maio de 1918, e não 13.033, como se 
aba na lei — Approva o regulamento do Stud-Book Nacional, a cargo da | 
dna dos Criadores de Cavallos de Puro Sangue. 


de 1918 (69), e dos ajus- 
tes firmados para tal fim 
entre o Ministerio da «Agri- 
cultura e o referido enge- 
nheiro; de 200:000% do Bra- 
sil na Exposição Agricola e 
Tidustrial de Montevidéo; 
de 50:0008, papel, e 
200:0008, ouro, para a ma- 
nutenção e despesas de 
transporte de 30 ex-alu- 
mmnos de escolas profissio- 
naes, mandados á Europa € 
Estados Unidos 'para aper- 
feiçoarem seus conheci- 
mentos technicos, nos ter- 
mos do art. 97 e seus pa- 
ragraphos da lei:n, 3.454, 
de 6 de janeiro de 1918 
(70), e para mais 50 que 


169) Decreto-n. 3.454, de 6 de janeiro de 1918 — Fixa a Despeza Geral 
da Kepublica para o exercicio de 1918: 

Art. 97. E' o Presidente da Republica autorizado: 

XVIII. A promover de modo geral e sob condições que não permittam 
o acambarcamento da producção o estabelecimento de usinas de bene- 
ficiamento e prensagem para o algodão nas principaes estações das estradas 
de ferro exportadoras de algodão, ou em pontos adequados do interior, onde 
ainda não existam installações apropriadas, pela fórma que julgar mais 
conveniente e de accôrdo com os governos dos Estados, mediante uma re- 
ducção no imposto de exportação sobre o algodão nellas beneficiado, uma 
vez satisfeitas as prescripções que forem estabelecidas, abrindo para isso 
os necessarios creditos. 

Decreto n. 12.981, de 24 de abril de 1918 — Autoriza o ministro da 
Agricultura, Industria e Commercio a ajustar com o engenheiro Trajano 
Saboia Viriato de Medeiros a installação de diversas usinas de beneficia- 
mento de algodão e seus sub-productos, sua prensagem, etc., nos Estados 
de Pernambuco, Parahyba, Rio Grande do Norte, Ceará e Maranhão. 


2» no ES'S, sd) fee 
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Decreto n. 13.326, de 11 de dezembro de 1918 — Modifica o decreto 
n. 12.981, de 24 de abril de 1918, que autoriza o ministro da Agricultura, 
Industria e Commercio a celebrar ajuste com o engenheiro Trajano Saboia 
Viriato de Medeiros, para a installação de usinas de beneficiamento de 
algodão e seus sub-productos. 


(70) Lei n. 3.454, de 6 de janeiro de 1918 — Fixa a Despeza Geral da 
Republica para o exercicio de 1918. É 
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lica autorizado: 


o Presidente da Repub 


Art. 97. E 


Dalla sós pato ci o mip o dna um po cao O a TA Qundro Jia . .. nn. ." 


IX. A enviar annualmente ao estrangeiro, para aperfeiçoamento te- 
chnico e profissional, pelo prazo de dous annos, Os alumnos, até o numero 


.. 


7 


ração, a acção 


Art. 


deverão ser enviados para o 
mesmo fim no exercicio de 
1949, escolhidos dentre os 
“alumnos das escolas agri- 
colas e de veterinaria é 
zootechnia que tiverem con- 
cluido os cursos respecti- 
vos nos tres ultimos annos, 
observadas as instrueções 
approvadas pelo decreto 
n. 13.028, de 18 de maio 
De ED UND O Sr do aos SN a 


204 :9028352 


2.989:5008000 


806:680:352 26.818:1538345 


Art. 89. Continúa o Presidente da Republica autorizado a en- 
trar em accôrdo com os funccionarios de logares de concurso deste 
Ministerio, que foram exonerados sob o estado de sitio de 190, sem 
processo regular, e propuzeram dentro de cinco annos, após a exone- 
judicial para annullal-a, desistindo os mesmos do 
proseguimento dessa acção e dos juros da móra e custas respectivas. 

Art. 90. E" o Presidente da Republica autorizado a transferir 
para o Estado de Sergipe, sem onus de qualquer natureza, os ter- 
renos, edificações e material do Centro Agricola de. Laranjeiras, no 
municipio de S. Ghristovão, afim de serem utilizados em proveito 
do ensino agronomico mantido pelo Estado. 


91. E o Presidente da Republica autorizado : 


I. A transferir da verba « Empregados addidos» para a consi- 


sejam para esse fim 
instituto onde concluiram seu curso. 

4 1.º Esses alumnos serão escolhidos de modo que um terço, por Estado 
e pelo Districto Iederal, se destine ao aperfeicoamento nas artes mecanicas 
ou electricas, um terço nos serviços de agricultura e um terço nos trabalhos 
veterinarios. 

S$ 2.º O Governo fará a collocação dos alumnos nos cursos de aperfei- 
coamento e nos estabelecimentos industriaes escolhidos pelos interessados e 
que mereçam a sua approvação. 


maximo de 50 e equitativamente divididos pelos Estados e pelo Districto 
Federal, que tenham concluido o curso de uma escola, Iyceu ou instituto 
de ensino profissional, industrial, agricola, ou veterinario, mantido ou sub- 
vencionado ou auxiliado pela União, por Estado ou por municipio, e que 
indicados pelo corpo docente da escola, 


lyceu ou 


3.º A cada alumno serão fornecidas passagem de ida e volta e uma 


mensalidade, não excedendo de 100 dollars para os que forem fixados nos 
Estados Unidos da America do Norte e de £ 20 para os que forem fixados 
na Turopa. 


4.º O Governo baixará instrucções estabelecendo as condições de 


escolha dos alumnos que tenham de gosar dos favores aqui estabelecidos 
e as obrigações dos mesmos alumnos, no intuito de obterem o maximo 
aproveitamento possivel. 

$ 5.º O alumno que deixar de cumprir taes obrigações, ou que revelar 
aproveitamento insufficiente, será intimado a regressar ao paiz dentro do 
prazo de 60 dias, no maximo, perdendo de então em diante o direito 4 
passagem de volta e 4 mensalidade: acima indicada. 

8 6.º Para occorrer a todas as despezas decorrentes desta disposição fica 
o Governo autorizado a abrir, em qualquer tempo, os creditos que forem ne- 
cessarios, até a importancia de 160:000$, ouro. 


“mine o actual contracto de arrendamento, uma fazenda-modelo de 
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gnação eiPessoal» da verba 3º a importancia dos vencimentos do pes-. "em o 
soal addido que fôr aproveitado na organização do Departamento Na- 
cional do Trabalho, refundindo a tabella actual de accórdo com o re-. a 
gulamento que fôr expedido opportunamente; j o 

WI. “A manter e tornar effectvos no exerceicio de 1919 os au- 
xilios concedidos pelo Ministerio da Agricultura por despacho de 12 
de junho de 198 para à importação de reproductores de raça, con- 
tinuando em' vigor no alludido exercicio, para attender ás impor= b 
tações que não tenham sido realizadas até 31 de dezembro de 1918, 
o saldo da consignação competente da verba — Serviço de Industria 
Pastoril — do orçamento desse ultimo anno; | a 

III. A fazer nas diversas repartições do Ministerio da Agricultura 
as modificações que forem necessarias afim de tornar mais efficient 
a acção das mesmas repartições, sem augmento da despesa global 
do ministerio, podendo transferir de umas para outras verbas do. 
orçamento ou de umas para outras consignações da mesma verba a 
os recursos indispensaveis ú execução das reformas adoptadas; fundir 
em uma só duas ou mais repartições; transferir serviços e pessoal 
de umas para outras dependencias; e destacar das verbas existentes o 
necessario ao funccionamento dos serviços cuja -creação seja consi- 
derada urgente; sendo tudo feito dentro dos recursos orçamentarios 
e respeitadas as disposições concernentes ao aproveitamento do pes- 
soal addído; : 

IV. A abrir creditos até 450:0008 para o serviço de estatistica 
geral do por: demographica e economica, aproveitando nesse serviço 
e em trabalhos correlativos ds funccionarios addidos, inclusive Os 
que se acham destacados em outros ministerios, os quaes deverão re- 
verter'ao da Agricultura, logo depois de publicada a presente lei; 

V. A transferir á Prefeitura do Districto Federal para ser in- | 
corporado ao Parque da Boa Vista, onde se acha encravado, todo o ter- 
reno do Horto Botanico do Musêu Nacional, obrigando-se a Prefeitura. 
a ceder ao Ministerio da Agricultura área equivalente, em outro ponto. 
do Districto, para ser utilizado como fôr conveniente, a juizo do mi- 
nistro. 'A verba não despendida com a conservação do horto botanico 
será utilizada na acquisição de material para a conservação dos jar- 
dins annexos ao Musêo; K 

VI. A fundar nas fazendas nacionaes do Piauhy, logo que ter- 


criação nos moldes da de Goyaz e Santa Monica, admittindo colonos 
nacionaes e estrangeiros para o 'aproveitamento das mesmas fazendas, 
segundo o regimen estabelecido no art. 117' da lei n. 3.454, de 6 de 
janeiro de 1918 (74). ' 


(71) Lei n. 3.454, de 6 de janeiro de 1918 — Fixa a Despeza Geral da 
Republica para o exercicio de 1918: 

Art. 117. As estações geraes de experimentação, os campos de de- 
monstração, os aprendizados agrícolas, os postos zootechnicos, as fazendas- 
modelo de criação e demais estabelecimentos que disponham de terras para 
culturas, além das indispensaveis aos estudos, experiencias e demonstrações 
regulamentares, poderão cultivar e explorar essas terras por meio de ajustes 
de parceria, cujas condições ficarão, em cada caso, dependendo de appro- 
vação do ministro para que se tornem effectivas. : 

Esses ajustes, quê serão feitos por prazos nunca maiores de tres annos, 
ficarão sem effeito sempre que o ajustante se tornar inconveniente & boa 
ordem do estabelecimento ou abandonar suas culturas, por mais de tres 
mezes, sem causa justificada, a criterio do Governo. ' 

» annulação dos ajustes dependerá de actos do mluistro e não dará 


- Para-esse fim. será applicada no melhoramento das aguadas alli 


“existentes e nos estudos necessarios à fundação da fazenda-modelo a 


quantia proveniente do arrendamento das alludidas fazendas, a partir 
de janeiro de 1919; E o e 
“ VII. A conceder aos Estados, emprezas ou particulares que con- 


“struirem estradas de rodagem, proprias para o servico regular de 
“transporte de passageiros e cargas por meio de automoveis ou outros 


ad 


» 


vehículos, uma subvenção até dous "contos de réis por kilometro, pa- 
gaveis por secções de 20 kilometros, abrindo para isto os creditos ne- 
cessarios que, no exercicio de 1919, não poderão exceder de mil contos; 
VIII. A restituir aos Estados ou aos municipios onde forem extin- 
etos os estabelecimentos agricolas os immoveis e pertences que ti- 
verem sido por elles doados para aquelle fim; 

“IX. A prestar aos Estados que possuirem, devidamente organi- 


“Zado o'servico de combate á lagarta rosea, uma subvenção igual á 


verba consignada para esse fim no orçamento estadual, »abrindo 
creditos até a quantia de 4.000:0008000. Esta subvenção será en- 
tregue ao Governo do Estado, que do seu emprego prestará minuciosas 


Art. 192. 105 auxiliares praticantes do Serviço de Informações 


“terão seus vencimentos divididos em dous terços de ordenado e um 


terço de gratificação, com direito a promoção nas vagas de auxiliar, 
e ordem de antiguidade e sem prejuizo dos addidos da repar- 
ição. 4 » da 

Art. 93. O Governo fornecerá gratuitamente transporte nas es- 


“tradas de ferro da União ou particulares e emprezas de navegação 


aos animaes reproductores de raças nobres, machinismos agricolas e 


“imdustriaes, sementes e adubos adquiridos pelos criadores e lavra- 


dores, correndo as despesas pelas verbas Serviço Pastoril e iAigri- 
cultura Pratica, consignações destinadas ao desenvolvimento da In- 
dustria Pastoril no paiz e a despesas de transportes. ) 

) Art. 94. As despesas de que trata especificadamente o art. 423 
da lei n. 3.454, de 6 de janeiro de 1918 ficam sujeitas ao disposto no 


“art. 122 do decreto mn. 43.247, de 23 de outubro de 1918 (72), sendo 


direito a indemnização alguma, a não ser a do valor dos fructos pendentes 
ou das plantações que, pelo seu estado e desenvolvimento, possam, a juizo 
da administração, offerecer vantagens ao estabelecimento. 

"O valor da indemnização será arbitrado por dous lavradores da zona em 
que se achar o estabelecimento, sendo um escolhido pelo respectivo director 
e cutro pela parte interessada. Os dous. de commum accôrdo, escolherão 
um desempatador e, si não chegarem a accôrdo nessa escolha, cada um 
indicará dois nomes e a sorte designarã entre os quatro o que deva pre- 
valecer. 

O Governo, sempre que dispuzer de recursos ou de material apropriado, 
auxiliará as construcções ruraes de que precisarem os ajustantes e for- 
necer-lhes-ha, gratuitamente, mudas, sementes, adubos, correctivos, inse- 
cticidas e, por emprestimo, machinas, instrumentos e ferramentas agricolas 
e animaes de trabalho. 


(72) Lei n. 3.454, de 6 de janeiro de 1918 — Fixa a Despeza Geral da 
Republica para o exercicio de 1918: 

Art 123. As despezas que interessarem a intensificação da producção 
nacional, desenvolvimento da pecuaria, transporte de pessoal em objecto de 
servico, pagamento de pessoal assalariado ou diarista e outras do Ministerio 
da Agricultura — julgadas urgentes pelo respectivo ministro de Estado — 


poderão ser feitas por meio de adeantamentos, tanto na Capital Federal como. 


em qualquer outro ponto do paiz ou do estrangeiro, independentemente das 


; A 
para esse fim suppridos recursos ao Ministerio da Diana atéia 


. 


importancia de 200:000$ de cada vez; não. podendo ser feito terceiro 


supprimento sem que tenha sido demonstrada em balancete circum- 
sstanciado a applicação dada ao primeiro e assim successi 

Art. 95. Continuam em or. as SERVE constantes do. ar- 
tigo 97, ns, XII, XIII, XV, XX, X XXXI e XXXII e dos ar- 


tigos 414, 115, 116, 117, 119 p 428, 48 e 428 da lei n. 3.454, de 6 de : 


janeiro de 1918 (73). 


restricções estabelecidas no art. 22 da lei E 1.144, de 30 de dezembro de 
1903, e no art. £9 da lei n. 2.842, de 3 de janeiro de ASIA. 
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Necreto n. 13.247, de 23 de outubro de 1918 — Reorganiza o Tribunal 
de Contas; 
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Art. 122. Não dependem, para sua effectividade, de registro prévio 
do “Tribunal: 


1º, as despezas com o pagamento de letras do Thesouro e de quaesquer 
titulos da divida fluctuante e dos juros devidos; 

2º, as despezas miudas e de expediente das repartições; 

go, as operações de credito autorizadas em lei, quando fôr necessaria a 
reserva para o seu bom exito; 

4º, os supprimentos de fundos para compra de generos alimenticios, 
combustivel e materia prima para as officinas de estabelecimentos publicos 
e para as estradas de ferro; , 

5º, as despezas feitas em periodo de guerra ou estado de sitio; 

6º, as despezas de pagamento de ajudas de custo e as de funeral dos 
contribuintes do montepio civil dos funccionarios publicos. 


(73) Decreto n. 3.404, de 6 de janeiro de 1918 — Fixa a Despeza Geral 
da peraios para o exercicio de 1918; 
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Art. 97, E' o Presidente | da Republica autorizado: | 
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Ev à dias a pese das quantias concedidas como auxilio a 
cada um dos institutos mencionados na verba 21º — Subvencões e auxilios — 
de modo que não sejam taes auxílios empregados sinão em acquisicção, ou 
adaptação, ou ampliação de terrenos e bemfeitorias necessarios ao preenchi- 
mento dos fins desses institutos, em compra e installação de machinismos 
industriaes necessarios ao ensino profissional, em fundação ou melhora- 
mento de seus laboratorios, em aecquisicção de reproductores estrangeiros e 
de apparelhos de cultura dos campos. 

Xl. A vender as lanchas e todo o material adquirido para o servico de 
defesa da borracha e outras repartições ou serviços extinctos, ou reduzidos, 
recolhendo ao Thesouro Nacional o producto das vendas, guardadas as for- 
malidades E deh 


ps ss gos co do a ... sra dm es gais baia ud Tolo ben o SMA do io a solta 6 a o o 


INV A RN e trade a venda no paiz de adubos mineraes ou 
animaes e de toxicos insecticidas e fungicidas, de modo a cohibir as fraudes 
tão communs nesse particular, e normalizar a sua composição, estabelecendo 
as para e penalidades que paes. necessarias, 
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RE A Re aos governos eo Estados ou emprezas PP as para 
fins de reconhecida utilidade publica, lotes nos nucleos coloniaes eman- 
agipados. ' 
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XNIV. A conceder o auxilio de 250: 0008 à empreza Auto-Viação Goyana, 
desde que o Estado de Goyaz e os municipios que a estrada de rodagem do | 
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pan 9. Mod eos: das avo nd repartições do Ministerio da 
e ieiihara na Capital Federal e ao chefe da officina typographica 


“da Directoria Geral de Estatistica, que, por falta de accommodações, 


não puderem ter residencia nos edificios das proprias repartições, 


"serão abonados auxilios para aluguel de casas de 50$ a 1008 mensaes, 


a Juizo do ministro, correndo a despesa pela verba «Eventuaes». 


" Roncador & Capital vae servir concorram para a construccção da mesma 


estrada. 
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XXSVII. A auxiliar com a quahtia de 50: 0005 a empreza que está 
construindo a estrada para automoveis entre Macahyba e Seridó, no Rio 
Grande do Norte, afim de facilitar a sua conclusão, abrindo o netessario 


credito. 
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XXXL A promover o e ettctito de o de, cooperativas agri- 


“colas, exposições, feiras e estações de monta nos nucleos coloniaes ou centros 


agricolas, nos termos das disposições de lei em vigor, bem assim a distri- 
buição de premios aos colonos que mais se distinguirem, a juizo do ministro. 

As despezas decorrentes de taes encargos correrão por conta da verba 3* 

— Material “O necessario ao servico das inspectorias, etc.” 

XXXII. A mandar, pelo Servico Geologico e Mineralogico, fazer o estudo 
das jazidas petroliferas do Estado de Alagõas e outras, afim de verificar a 
vantagem do seu aproveitamento, trazendo ao conhecimento do Congresso 
Nacional, após o referido estudo, o que julgar conveniente em beneficio da 
exploração dessa ge 


FE yu RE Ot RS aura MN SM gg WD) aid jojil 0 8) tu di 6/0 0 io . EU sad DUM imo aa, ie a LAP RC 


EP Amis UidS A nda arrecadada pelos postos do fazendas de 
criação, aprendizados e escolas agricolas, laboratorio de analyses da Directoria 
da Industria Pastoril, campos de demonstração e de experiencia, estações 
geraes de experimentação, nucleos coloniaes, centros agricolas, postos e 
povoacões indigenas e Jardim Botanico poderá ser applicada ao custeio dos 
proprios estabelecimentos, até 4 importancia correspondente a 80 % das 
respeciivas dotações orcamentarias, mediante prévia autorização do ministro 
e prestações de contas, na fórma da lei. 

Art. 115. O Governo não restituirá em dinheiro o preco das passagens 
dos immigrantes espontaneos; credital-os-ha, depois de localizados, pelo 
valor das mesmas, como adeantamento do preço da acquisição do lote de 
terras que cada um occupar. No caso do valor do lote, casa e bemfeitorias 
nelle existentes ser inferior ao custo total das passagens pagas pelos immi- 
grantes, o excedente ser-lhes-ha entregue em sementes, ferramentas ou 
machinismos agricolas. ; 

Art. 116. A percentagem a que se refere o art. 84 do regulamento 
approvado pelo decreto n. 9.081, de 3 de novembro de 1911, para a con- 
cessão de lotes a trabalhadores nacionaes nos nucleos coloniaes, poderá 
ser glterada pelo ministro, de accôrdo com as conveniencias do servico 
pubiico. . 

Art. 117. As estações geraes de experimentação, os campos de de- 


> monstração, os aprendizados agricolas, os postos zootechnicos, as fazendas- 
modelo de criação e demais estdbelecimentos que disponham de terras para 


culturas, além das indispensaveis aos estudos, experiencias e demonstrações 
regulamentares, poderão cultivar e explorar essas terras por meio de 
ajustes de parceria, cujas condições ficarão, em cada caso, dependendo de 
approvação do ministro para que se tornem effectivas. 

Esses ajustes, que serão feitos por prazos nunca maiores de tres annos, 
ficarão sem effeito sempre que o ajustante se tornar inconveniente á boa 
ordem do estabelecimento, ou abandonar suas culturas por mais de tres mezes, 
sem causa justificada, a criterio do Governo. 

A annullação dos ajustes dependerá de actos do ministro e não dará 
direito a indemnização alguma, a não ser a do valor dos fructos pendentes 
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Art. 97. Os concessionarios das patentes de invenções deverão 
promover a publicidade dos respectivos relatorios no prazo de 30 dias 
a contar da assignalura das mesmas. 

O Governo” poderá decretar a nullidade das patentes és. quaes 
faltar o caracteristico da novidade dentro do primeiro anno da respe- 


cu das plantações que, pelo seu estado e desenvolvimento, possam, a juizo 
da admiinistração, offerecer vantagens ao estabelecimento, 

O valor da indemnização será arbitrado por dous lavradores da zona em 
que se achar o estabelecimento, sendo um escolhido pelo respectivo director 
e outro pela parte interessada. Os dous, de commum accôrdo, escolherão 
um desempatador e, si não chegarem a accôrdo nessa escolha, cada um. 
indicará dous nomes e a sorte designarã entre os quatro o que deva pre- 
valecer. 

O Governo, sempre que dispuzer de recursos ou de material apro- 
priado, auxiliará as construcções ruraes de que precisarem os ajustantes 
e fornecer-lhes-ha, gratuitamente, mudas, sementes, adubos, correctivos, 
insecticidas e, por emprestimo, machinas, instrumentos e ferramentas agri- 
las e animaes de trabalho. 
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para suas estações meteorologicas e pluviometricas, e sómente emquanto 
não conseguir funccionarios especiaes que acceitem a momeação, os 
viços dos funccionarios dos Telegraphos, dos Correios e de outras 
partições federaes, civis ou militares, sem prejuizo dos trabalhos de 
cargos, podendo despender como pagamento pro techmico labore a cada 
desses funccionarios até a quantia destinada pela verba 11º, II, a 
ficarão a cada observador ou ajudante. 

Art. 120. Ficam restabelecidos os vencimentos do agronomo, addido 
Directoria de Agricultura Pratica, de accôrdo com a tabella annexa 
decreto n. 8.360, de 9 de novembro de 1910, mantida pelos decretos ns. 9,213 
de 15 de dezembro de 1911, e 11.519, de 10 de março de 1915. 

art. 121. As patentes concedidas para invenções que interessem 
Exercito e & Armada produzirão todos os seus effeitos, independente 
publicação dos respectivos relatorios. 

Paragrapho unico. A dispensa dessa publicação, mesmo que se trate 
privilegio requerido por particular, será solicitada pelos Ministerios da Gue: 
e da Marinha ao da Agricultura, Industria e Commercio, sempre que o jul 
garem conveniente. 

Art. 122. O prazo de que tratam o art. 5º, $ 2º, n. 1, da lei n. 3.12 
de 14 de outubro de 1882, e o art. 58, n. 1, do regulamento que baixou cc 
o decreto n. 8.820, de 30 de dezembro do mesmo anno, para o uso effecti 
das invenções que dependam de machinismos especiaes, cuja obtenção 
fabricação sejam impossiveis no proprio paiz, a juizo do Governo, cons! 
dera-se suspenso por todo o tempo que durar a conflagração européa e se! 
contado novamente da data em que ficar restabelecido sem impecilhos 
commercio maritimo entre o Brasil e os paizes europeus. 

Faragrapho unico. Para esse fim os interessados farão perante o 
competente a necessaria representação, devendo ser annotado na respec 
carta-patente o despacho favoravel. 

Art. 123. As despezas que interessarem & intensificação da producçã 
nacional. desenvolvimento da pecuaria, transporte de pessoal em objsctô a 
serviço, a pa de pessoal assalariado ou diarista e outras do : 
nisterio da Agricultura — julgadas urgentes pelo respectivo ministro 
Estado — poderão ser feitas por meio de adeantamentos, tanto na Capi 
Federal como em qualquer outro ponto do paiz ou do estrangeiro, indi 
pendentemente das restricções estabelecidas no art. 22 da lei mn. 1.144, 
30 de dezembro de 1903, e no art. 89 da lei n. 2.842, de 3 de janeiro de 191 
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Art. 125. As publicações do Ministerio da Agricultura que interessarer 
directamente ao desenvolvimento da lavoura e ds pecuaria e outras 


sa 


a concessão. Fóra desse prazo, a nullidade sómente poderá ser 
etada pelo Poder rJudiciario. 


Art. 98. O Presidente da Republica é autorizado a despender 


ny” "pelo Ministerio “da Viação c Obras ublicas, com os serviços desi- 
- egmados nas seguintes verbas, a quantia de 27.448:4918980, ouro, e a 
— de 169.305:3288931, papel: A a 

Ro E) Ouro ! Papel 


“4. Secretaria de Estado: ; 

— Augmentada: de 1:4608. a 

— sub-consignação « Trans- 

CD porte para os quatro cor-'. 
Ps | rejos, eto.+, que ficará as- Er 
A sim redigida: Transporte E 
HOR para os quatro correios, 

Re quando em serviço, 28 por 

re E dia a cada um, 2:920%; de 

A 3:0008 a sub-consignação ) 
e «O necessario para o ex- 
+ SPP pediente »; de 2:0008 a sub- 

Co consignação «Despesas 

WE "miudas e de prompto paga- 

Es mento» e aeccrescente-se a 
A AA seguinte  sub-consignação:. ; 
E UM «Obras, moveis e despesas É nt 
a Ro “de installação da Secreta- 
RR iria, 50:0008, e reduzida de 
A 1:4608 na sub-consignação á 
- RR « Publicações, impressões, 

o Loo A A ca dy o oi nba ci RS AM e utp TO N/A ga Var a 753 :965$000 
2. (Correios: 

Na Administração do Estado do q sa 


E Rio de Janeiro, augmentada 


E 


pela sua urgencia, não puderem, a juizo do ministro, ser feitas na Imprensa 
Nacional, sel-o-hão em typographias particulares, precedendo concurrencia 
publica, sempre que a despeza exceder de 2:000$000. 


RO sis ar um ee qu pt qa 
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Art. 128. Os edificios e outros bens existentes nos nucleos coloniaes que 

“* forem emancipados pelo Governo, e que forem julgados desnecessarios ao 

servico publico, serão vendidos em hasta publica, conservando-se como re- 

a servos florestaes as mattas disponiveis e que para esse fim se prestarem. 

b ul Os lotes vagos e os que se desoccuparem serão vendidos a nacionaes ou 
q 


fa pd = soam Sa 1 as 


Es 
ME 


“estrangeiros, mediante os preços e condições de venda approvados pelo 
ministro, sob proposta da Directoria do Serviço de Povoamento. 
+ "Os nucleos coloniaes ou centros agricolas emancipados ficarão a cargo de 
Pa diaristas, que agenciarão a cobrança da divida dos colonos, de conformidade 


| com as instrucções que lhes forem expedidas. 
o Aos colonos desses centros ruraes, que. estiverem com as prestações de 
sb lotes em dia, será concedida uma redueção sobre as prestações restantes, 


desde que sejam pagas de uma só vez, nas seguintes proporcões e prasos, à 
1 contar da data do decreto de emancipação: 25 % si forem liauidadas dentro 
| de tres mezes, 20 % si forem liquidadas dentro de seis mezes e 15% si 
A forem liquidadas dentro de doze mezes. ; 
; “Nos nucleos coloniaes ou centros agricolas emancipados as terras re- 
R queridas pelos colonos, que ainda estiverem por medir e demarcar, sel-o-hão 
por conta dos novos adquirentes, ficando a cargo da Directoria do Serviço 
1, 
) 


de Povoamento a expedição das instrucções para isso necessarias, N 


de 2:2008 para um cartei- 
ro, Agencia de Valença. 
Augmentada: de 80:0008, 
para os vencimentos dos 
carteiros das agencias de 
Alegrete, Cachoeira, S. Ga- 
briel, Jaguarão, S. Leopol- 
do, Rio Pardo, Passo n- 
do, Cruz Alta, Caxias e Ta- 
quara, no Estado do Rio 
Grande do Sul; Lavras, Oli- 
veira, Itapecerica, Campo 
Bello, Formiga, Pitanguy, 
Santa Luzia do Rio das Ve- 
lhas, Sete Lagoas, Curvello, 
Januaria, Montes Claros, 
Banta Barbara, Itabira, 
Arassuahy, Tres Pontas, 
Villa Novo: de Lima, Ouro 
Fino, Santa Rita de Sapu- 
cahy, Itajubá, Pouso (Alegre, 
Caxambú, Lambary, Cam- 
buquira, Poços de Caldas, 
tAraxá, Uberabinha, Aragua- 
ry, Prata, Carangola, Santa 
Rita de Cassia, S. Sebastião 
do  Paraizo,  Paraizopolis, 
Ponte Nova, S. Domingos 
do Prata, Theophilo Ottoni 
e Paracatú, no Estado de 
Minas Geraes; e das agen- 
cias de outros Estados, 
cujos carteiros foram sup- 
primidos e onde seja neces- 
sario restabelecel-os; réis 
10:0778500 para o seguinte 
pessoal da agencia de 4º 
classe da cidade de Sant? An- 
na do Livramento: dous 
praticantes a 2:2008%, 
44008; dous carteiros 
a“2:2008; 4:4008; um 
servente, diaria 38500, 
1:277$500; de 1:8008 pará 
gratificação mensal de 
508 a tres carteiros que ser- 
vem na agencia da Camara 
dos Deputados; de 6008 pa- 
ra gratificação mensal de 
508 a um carteiro que serve 
na agencia do Senado Fe- 
deral de 7:200% para pa- 
gamento do 4º icial da 
Directoria Geral bacharel 
Diogenes José de Almeida 
Pernambuco. 


nação , E imesis 
fes] diver- 
ppa Fº 
edigindo-se 
res ma a bc con RO 

e « Condueção de 

"malas, etc.» «Conducção 

“de malas, acquisição de sac- 

“cos, e material para o res- | 
é tivo. fechamento, até tres. 
“annos, por contracto ou hd- 

“ministração, comprehenden- À 

“do a collecta das caixas ur- . 

“banas e districtos ruraes 

“mais populosos, inclusive a 

" importancia de 24:0008 pa- | 

e a condueção de malas em 

“automoveis entre Campo 

"Grande e Ponta Porão, ser- 

vindo a Nioac e Bella-Vis- 

ta; diarias aos conductores, 

estafetas, ditos internos e 

distribuidores (elevada a 4$ 

a diaria “dos 100 estafetas 
eia distribuidores do Distrieto 

A ertgaA quxiliares (fixa- 

— dos em 180$ mensaes: os 
dra das auxiliares 
“da agencia da avenida Rio 
Branco, ma Capital Fe- 
deral); empregados das 
lanchas e escaleres; ao ma- 

“. chinista cd elevador e seus 

- ajudantes, ditas de pernoi- 
tes, de accôrdo com o $ 4º 
“do art. 402 do regulamen- 
to (74), 4.200:0008000.» 

“A sub- consignação « Gratifi- 
“cação aos empregados dos 

“Correios, etc.», redigida as- 
sim: «gratificação aos em- 
pregados dos correios am- 
bulantes, do serviço mari- 
timo e aos agentes embar- 
“cados, abonada de accôrdo 
com o art. 402 do regula- 
mento (74); dita por servi- 
cos executados em comntis- 
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«a Decreto n. 9.080, de 3 de novembro de 1911 — Dá novo regula- 
mento E eagdia dos Correios: ( 
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Art. 397. O director geral escolherá, para servir em commissão no seu 
gabinete até. tres empregados de qualquer repartição postal, marcando-lhes 
uma gratificação que não excederá de 5% dos seus vencimentos. Além 


são ou fóra das horas do A 
expediente ordinario; dita, tw 
de accôrdo com os arts. 397 5 ' 
- e 404, ao director geral, e 
na mesma proporção ao : 
sub-director do Trafego 
Postal; dita por substitui- 
ções.» 3 + 
Augmentada de 40:0008 a 
sub-consignação — « Agen- ' 
tes, ajudantes e thesourei- 
TOS» e  accrescente-se: 
« Sendo o vencimento mini- / 
mo de agentes urbanos do 
Distrito Federal de 
2:4008 annuaes, média a 
tabella A, n. II, do decreto A 


destes, poderá ter outros auxiliares de qualquer das sub-directorias, sem 
direito & gratificação, : , | / : 

Paragrapho unico. O empregado que fôr designado pelos sub-directores 
para servir em seu gabinete como secretario terá a gratificação mensal 
de 100$000. | 


Art. 400: 

& 1.º Os accrescimos concedidos por tempo de serviço, nos termos deste 
artigo, serão incorporados integralmente aos vencimentos do funccionario. 

S 2º A gratificação addicional será calculada sobre o tempo liquido 
de serviço postal, descontadas todas as faltas e o anno em que o empregado 
tiver soffrido a pena de suspensão, e a contar do dia seguinte áquelle em 
que o empregado tiver completado o tempo de serviço que motive a melhoria 
de seus vencimentos. 


aos jtio Tão so paia .. =» ve je Dolar “og “ Ad O O PES e RT 


art. 402. Os empregados dos correios ambulantes, os do serviço no mar 
e os agentes embarcados, quando estiverem em exercicio ou*em viagem, 
perceberão uma gratificação diaria, na seguinte proporção: 5$ aos officiaes, 
4$ aos amanuenses, praticantes e carteiros e 2$500 aos conductores, esta- 
fetas e serventes. A essa gratificação perderão o direito os que faltarem 


& repartição, salvo por motivo de férias ou de serviço publico obrigatorio. | 


$ 1.º Além da gratificação referida, nenhuma outra vantagem será 
abonada aos empregados pela execução dos serviços normaes, com excepção 
apenas de mais uma diaria de 5$ áquelles que, por motivo de ordem superior 
e em casos não previstos, tiverem de pernoitar fóra da repartição. 

$ 2.º O chefe de secção, quando tiver, a juizo do sub-director ou do 
administrador, de effectuar viagens, em inspecção ao correio ambulante, 
perceberá uma diaria até 5 % de seus vencimentos. 


Amt, 404. O director geral terá direito 4 conducção especial para uso 
diario, no intuito de evitar demora do expediente a seu cargo;, e. quando 
em serviço fóra da Capital Federal, o que ficará a seu arbitrio, perceberá 
as vantagens do artigo antecedente, sendo a ajuda de custo e a diaria de- 
terminadas pelo ministro, de accôrdo com o mesmo artigo. 


o em nt (odio inté “ o sóro 


Paragrapho unico. A diaria e a ajuda de custo, até um mez de venci-. 


mentos, serão abonadas aos administradores e sub-administradores, quando, 
por necessidade comprovada do serviço, tenham de afastar-se da sua re- 
partição. .Taes vantagens serão marcadas pelo director gera), 


+ 


-n. 9.080 de 3 de novem- 
DR de. 4944 (75), e o de 
7 ajudantes o correspondente. 
“áquelle, segundo a mesma 
- tabela. 
No « Material » augmentada de 
350; 0008 a sub-consignação 
«Artigos de expediente | 
are “escriptorio, etc.», e de 
150 :0008, papel, a sub-con- ; 
" signação Paso RE do Po; Z ai 
SQUDANIO TA Bien o fa TA ae o 350:000$000 24,284:2368500 
3 “Telegraphos: 


“Augmentada: de 4: 8008. para 
gratificação mensal de 508 
a tres estafetas que servem 
= estação telegraphica da 
Camara dos Deputados; de 
14:2008%$ para gratificação 
mensal de 508 a dous 
estafetas que servem 
na estação telegraphi- 
ca do Senado Federal; de 
"16:4258 para auxiliares de 
linhas; de 12:3008 para au-. 
xiliares de estações, sendo | 
a diaria até 88; 16:1508. 
para pagamento dos auxi- 
liares das tres sub-directo- 
rias, sendo: Expediente, 
média 78500, 2:8608; Te-. 
“chnica (gabinete e secções), - 
média 78500, 2:3758; Tech- 
nica, (almoxarifado), mé- 
dia 78500, 2:º758; Contabi- : 
lidade, média 18500, 8:5508;. 
total 16:1508; de 20:0008, a 
“consignação destinada ao 
“pessoal da ' sub-directoria 
“technica, na officina meca- 
nica e usina electrica, sen- 
do: seis aprendizes, “diaria 
até 58, 6:0008000. Mate- 
rial: o necessario á sub-di- 


(75) ardido n, 9.080, de 3 de devera de 1911 — Dá novo regulamento 
EE repartição dos Correios — 'Tabella 4 — II — Sub- directoria de expediente: 
um sub-director, 15:000$; tres chefes de secção a 9:0008, 27:0008; tres pri- 
meiros officiaes a 7 :200%, 21:6008: tres segundos officiaes a 6:000$, 
PA RALd um cartographo, 6:000$; seis terceiros officiaes a 4:800%, 

2:0005; 12 amanuenses a 4:0008, 48:0008; 12 praticantes de 1º classe 
Fr 3:2008, 38: 400$; seis praticantes , de 2 classe a 2:4008, 14:400$; 
“quatro continuos a 1: 800%, 7:200$; dous serventes de 1º classe, diaria de 
54 3: 650$; um servente de 2 classe, diaria de 38500, 1:277$500; total, 
22%:327$500. ) 


ERRA technica, 14: 0008; 


de 60:0008 na consignação 
«Districto Radiotelegraphi- 
“co do Amazonas» (Pessoal, 
inclusive 'as diarias do che- 
fe do districto) — 42: :0008; 
Material, 48:0008; de 
50:0008 na consignação 


Y EE ML As 


, FRA SA 


HE SiMCIA ET 
f Pia í 


«Conservação da linha te- . 


legraphica. estrategica de 
enppo Grosso ao Amazo-: 
sendo: Pessoal — 


— Material y réis. 


26:0008; de 930:6408 para 
pessoal "dos districtos tele- 
graphicos, sendo: 110 guar 


das fios Arco diaria 


até 68, 160:6008; Trabalha- 
dores, diarias até 58, 
200: 0008: 25 telegraphis- 
tas de 4º classe, 100 ae 
88 telegraphistas de 
classe, 224:8408; 80 Pd 
liares de estações, 175 :2008; 
mensageiros, 60:0008; | ser- 
ventes, 10:0008, total réis 
930 :6408; de 4150:0008 a 
consignação — «Material », 
sendo: Expediente, luz e 
agua 50:0008:; Alugueis de 
casas, ete., 20:0008; Mo- 
veis, utencilios e despesas 
miudas, 5:6008; Ferramen- 
tas, apparelhos, etc., réis 
TUA 0008 Material com fór- 
mulas impressas, 25:0008; 
total 150:0008; de 20:0008 
na consignação « Transfor- 
mação e conservação dos 
“electrogeneos — Pessoal 
5:0008 e- Material 15.:0008; 
“de 50:0008, ouro, na consi- 
gnação de mater 'jal no es- 
trangeiro; de 1:0008, ouro, 
na consignação « subvenções 
a instituições internacio- 
naes»; de 19:2508 á consigna- 
ão «Pessoal » para telegra- 
istas de 5º classe, sendo a 
iaria até 8%; de 120:0008 
para o custeio do serviço de 
determinações de posições 
geographicas pelo pessoal 
da Repartição Geral dos Te- 
BREunçÕDOs e subsídio para 
a organização da carta ge- 


H 


“ral da. Republica, “comme- 
“ morativa. “do “Cenfenari io da 
Ea Independencia, pelo Club de 
 Emgenhar Eh Pessoal e ma- 
E. “terial, RAD TéISA 


construeção “de novas li- 
onhas, inclusive as de Pal- 
“meiras. a Jatahy. passando | 
“pela. cidade do Rio Verde, 
“no Estado de Goyaz, as que 
“liguem Belém do Pará a . 
“Conceição de Araguaya e. 
Imperatriz, no Tocantins, 
ou 4 estação de Igarapé- 
'Assú a Guaraná e prolon- 
-— gamentos das tinhas tele- 

" graphicas do Maranhão, de 

Pastos Bons a Nova York, | 
E o CC LAreÃO; Riachão, Santo An- 
Ts “ tonio de Balsas e Carolina, 

e e para ligar a villa de Mi- 
E guel Alves, no Piauhy, á de 
Curralinho no Maranhão; 
“prolongamento da linha te- 
legraphica + de Lavras, em 
direcção a Passos por Vil- 
la Nepomuceno, Tres Pon- 
E tas, Dores da Boa Esperan- 
“ça e Carmo do Rio úlaro; 
; da estação mais proxima 
«A até S. Paulo do Muriahé; | 
de Poços de Caldas até 
ça “a cidade de Caldas, para 
E dy “ligar na villa de Miguel Al- 
a ves, no Piauhy, ásde Curra- 
à linho, no Maranhão, e a 
“communicação * radio-tele- 
s - graphica de territorio do 
k “- antigo Contestado; com a ci- 
ao - dade de Macapá, 200:0008». . 
E “Reduzida de 17:6008 nap 

» consignação destinada aos 
“guardas-fio, cujo numero 
fica reduzido de oito. 
No «Material», sub-consi- 
Rm = emação « Alugueis de casa, 
“a etc.» — accrescente-se in 
Rs fine: inclusive a recon- 
“strucção do edificio da es- 
tação telegraphica de Cam- 
- pos, até a quantia de 
100: 0008 Bco eo, PRA RR rc 


4, “Suby enções ás companhias de 
navegação DERA RR RT RÃ PR A 


= 

» 
f 
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200:0008 | “para a conclusão 


x 


1567868666 21.974:7908000 


3.029:2438400 A 


5. Garantia de juros.. serve 
6. Estradas “de ferro todadato 
Fr: Estrada de Ferro Central 


“do Brasil. Na consignação 
« Pessoal»: reduzida de 
9:0008 as sub-consignações 
destinadas ás gratificações 


dos auxiliares de gabinete 
do director e dos sub-dire- 
ctores e augmentada de 
21:6008 para gratificação 


até 3008 mensaes, além dos . 


vencimentos, aos emprega- 
dos que forem designados, 
até o numero de tres, para 
vivem - como; auxiliares de 
gabinete da directoria; e até 
1508 mensaes a cada um 
dos que forem designados 
para + prestarem o mesmo 
serviço ás sub-directorias, 
de 21:6008000...... e fatais 


H. Estrada de Ferro Oeste de 


Minas: No « Pessoal»: aug- 
mentada de 4:8008 «para 
mais um sub-inspector de 
trafego e iluminação, na 
segunda divisão: augmenta- 
da de 2:4008 para um ar- 


mazenista de 2º classe, na. 


quarta divisão; augmentada 
PR 213: :9328500 no pessoal 
jornaleiro e operario de to- 
das as divisões. No «Ma- 
terial»: Augmentada de 
300:0008 a sub-consignação 
«Combustivel e acquisição 
de lenha, etc.» e augmenta- 
da de 60 :000$ a sub-consi- 
gnação «O necessario ás di- 


visões da Estrada »........ «e 
HI. Estrada de Ferro Noroes- 


te do Brasil (entre Baurú 
e Porto Esperança) 
(Decreto ;n. 13.285, de 13 
de novembro de 1948) (76). 
Pessoal (' em commis- 
são): Primeira Divisão — 
Administração:  Directoria 
— directos,  24:0008; um 
ajudante, de divisão, 


ADA: scagros come E 4 


pa 


> 


Te 


e 


... 


nesta. 


(76) Decreto n. 13.285, de 13 de nov embrd de 1918 — Approya o quadro 
do pessoal da Estrada de Ferro Baurú-Porto Esperança. 


60.975 :2898000 


DOAR: 14008, E ófaê 38: 4006000; 
a Tgratiticaçã 


j “mensal de 
vo 7:2008; dous. re 
tos. Pego kplararios, 4:8008, 
— - 9:6008; tres segundos es- 
à cripturario, 4:2008, 
e HP :6008; cinco terceiros es- . 
RT a eripturarios, 3:6008, 
LR nas 0008; um archivista,. 
Ea 4:2008; um dactylographo, 
E 3:0008: um porteiro, . 
—- 2:460$; um correio, 1:4408; 
ee 58: 2008000; “Contabi- 
se ade — um chefe de con- 
na tabalidado, 15:0008; um aju- 
"dante de chefe de contabi- 
“. lidade, 8:4008; um thesou- 
" eiro, 14: 0008; um fiel de 
E thesoureiro, 6:0008; um es- 
crivão “da thesouraria, | 
E :8008; um contador, 
"* 8:4008; um sub-contador, 
Ea q :2008: dous pagadores a . 
a: 2008, 14:4008; dous es-. 
Eid de pagador a 3:6008$, 
a 2008; um guarda-livros. 
e :4008: um ajudante de 
guarda-livros, 2:4008; seis 
É os escripturarios a 
4:8008, 28:8008; seis se- 
gundos  escripturarios. a 
4. :2008, 25:2008; doze ter- 
“ceiros escripturarios a 
3:6008, 43:2008; 24 que oa 
escripturarios a, 2:4008$, 
57:6008; dous continuos a 
1:8008, 3:6008; dous ser- 
ventes a 4: 4405, 2:880$; to- 
“tal 260:4808000; 5 .% para 
quebras — um - “thesoureiro, 
7008; dous pagadores a 
3608, 7208; total, 1: 1208000; 
Imoxarifado — um almo- 
- xarife, 8:4008; um fiel de 
almoxarife, 4:800%; um. 
agente comprador, 6:0008; 
dous fiscaes recebedores de 
“lenha e dormentes, a 6:0008, 
142:0008; dous primeiros es- 
oripturarios a 4:8008, 
“* 9:6008; dous segundos es- 
e A a 412008... 
8:400$; um ensairod escri- 
— pturario a 3:6008; total, 
62: 800$000.. Total geral, 


e” o 
. o " 


— 164 — 


Ouro Papel 


411 :300%000. Segunda  Di- 
visão — Trafego: Escripto- 
“rio — up chefe de divisão, 
18:0008; um ajudante de 
k divisão,  14:4008p um in- 
spector de trafego, 12:0008; 
tres ajudantes de inspector 
a 7:2008, 21:6008; um en- 
carregado de reclamações, 
6:0008; dous primeiros es- 
cripturarios a 4:8008; 
9:6008; seis segundos escri- 
ptunarios a 4:2008, 25:2008; 
sete terceiros escripturarios 
a 3:6008,  25:2008; dous 
quartos escripturarios a 
2:4008, 4:8008; um serven- 
A te, 1:8008000; Estações: um — 
agente especial, 5:4008; seis 
ntes de 4" classe a 
4:8008, 28:8008; 10 agen- 
tes de 2º classe a 3:0008, 
36:000$; 16 agentes de 3º 
classe a 3:0008, 48:0008; 
32 agentes de 4º classe a 
2:4008, 76:8008; 15 confe- 
rentes de 1º classe a 2:4008, 
36:0008; 25 conferentes de 
2º classe a 1:8008, 45:000%; 
oito telegraphistas de 1º 
classe a 3:0008, 24:0008; 14 
telegraphistas de 2º classe a 
24008, 33:6000$; 18 telegra- 
phistas de 3º classe a 
1:8008, 32:4006; Serviço de 
trens: quatro chefes de 4º “ 
classe a 4:2008, 16:8008; 
oito chefes de 2º classe a 
B:3608, 26:880$; 12 chefes 
» 19º classe a 3:0008, 
36:000$000. Total geral, 
584:2808000. Terceira Di- 
visão — Linhas e edificios: 
um chefe de divisão 
18:0008; um ajudante de di- 
visão, 14:4008; cinco enge- 
nheiros residentes a 
12:0008,.  60:000%; cinco 
conductores  technicos a E 
742008, 36:000$; um 4º es- 
cripturário, 4:800%; dous 2º* 
escripturarios a 4:2008, 
8:4008; dous 3º” escriptura- 
rios a 3:6008, 7:2008; dous 
4ºº escripturarios a 2:4008, 
4:800'8; um desenhista, 


E Aqui  nanoadadas da E, 
o tal telegraphica, 
00$000. Total" 
108000 . 


e efe de divisão, 18: O0DBS! dy: 

“um ajudante de divisão, 

-44: 4008; dous encarregados 
“de tracção a 8: 4008, 

16:8008; um auxiliar tech- 

RS Ee - nico, “7:2008; 4º eseri- 

a sa A “pturario, Va 8008; dous 2º 
p EE, “seseripturarios E 2008, 

e é per — 854008; tras 3ºº escriptura- 
E. rios a 3:6008, 10:8008; 
“quatro 4º escripturarios a 
- 2:4008, 9:6008; um serven- 

E fe 4 :8008; Olfficinas e. 
depositos: um chefe de of- 
* ficina de 1º classe, 8:4008; 
— um chefe de officina de 2º 
"classe, 6:0008; dous encar- 
Tegados de deposito de 4º 
“classe a 4: 2008, 8:4008; 
dous encarregados de depo- 
sito de 2º classe a 3:6008, 
7:2008; quatro encarrega- 
“dos de deposito de 3º classe 
a 3:0008, 12:0008000; Ma- 
DP Sia sete machinistas 
a 4:2008, 
machinistas 
a -3:6008, 
- oito machinistas 
classe a 3:0008, 
“24 :0008; 17 ingchinistas de 
4º classe a 2:h008, réis. 
- 40:8008000. Total geral, 
1.473:17808; Pessoal ope- 
o e jornaleiro de todas 
"* divisões, 3400:0008; 
graláticação agldicional aos 
empregados que trabalha- 
rem na zona insalubre (que 
o director poderá fixar até 
20 % dos respectivos ven- 
“cimentos, ou salarios), 
120:0008; diarias, de ae" 
"côrdo com o art. 132, nu- 
“mero VII, da lei n. 3. 089, 
" de 8 de janeiro de 1916, é 
ah o art. 97 da lei nu- 


eq: 


1 
> 


ae: 
; 
14 
o 
E 
|, 


= 


eae 

ha 4 

O O q AT E E 
E ey 


add 


mero 3.232, de 5 de jane: Ma. ENA do 
de 1917 (77), sendo sa En E. E + ANE Sa 
. vector, 208; aos chefes de EA 
divisão, 15$; aos ailidários pita! = 1] 4d 
de divisão, chefe de conta- ) as 

tabilidade e thesoureiro, o , ME o 


42%; engenheiros residentes À et dA 


e inspector do trafego, 108; E ae 

contador, pagadores, encar- Dodo pr 
regados da tracção e auxi- , p 
liar technico de locomoção, ' MMA 


78; ajudantes do inspector | E RUNER ., 


do. trafego, conductores te- A. Sa 

chnicos, inspector do tele- ; 
grapho, 68; empregados de ) 
escriptorio que viajarem em 

objecto de serviço e fiscaes 

recebedores de linha, 58, ' 
60:000$000. Material: o ne- ' 
cessario para o serviço de 

todas as divisões, réis 

3.750:0008; servico sanita- 

rio (pessoal e material), 

400 :0008; pverainas réis 


S57DD0B000 *: =, 4, - anais craptnameninio O 8.983:780$000 


IV. Rêde de Viação Eira 
Cearense (parte em trafe- 
go). E de Ferro de 
Baturité. Pessoal: Primei- 
ra divisão — Administração 
central:  Directoria — um 
director (servindo tambem 
de engenheiro chefe da Rê- 
de de Viação Cearense), 


(17) Lei n. 3.089, de 8 de janeiro de 1916 — Fixa a Despeza Geral da 


pi para o exercicio He 1916: 


1. um ne. =. .. .. Do o va é . 


Art. 182, vir. As atíbios ENE 1 aos todo ente não serão es 
nadas aos funccionarios publicos que não tiverem sahido da séde da respectiva 
repartição, entendendo-se por séde o logar (cidade ou villa) em que a Amentia, 


estã situada. £ 


ao, top . .. “a .. .. sf quê caia '.. 


Let n. E, 282, de 5 as FAME Ro 1917 — Fixa a  Despeza st da Repu- 
blica para o exercicio de 1917: 

Per, 97. Fica. “proibida. a nado de giiriad aos eeptliriástde «£ivis e 
militares cujos trabalhos se executem na séde das respectivas repartições, 


entendendo-se por séde a cidade, villa ou localidade onde as mesmas estiverem | 


situadas. 

Paragrapho unico. O Poder Executivo organizará uma tabella das diarias 
a serem concedidas aos funccionarios que trabalharem fóra das sédes de suas. 
respectivas dae e submettel-a-ha 4 à app do Congresso Nacional. 


e... uu... .. .u 27: 6º US TEN a! . vo nb ico dal ad)» dio Mo E. RR 
t Ê 


, 


almoxarife, 
iel, 3 008 um despa- 
- 8:0008; um 2º es-: 


p: 24008; um 4º 

0, a 1008: um 

Eh :8008; total, 

“Total geral 

5 Segunda Di- 

| visão — “Trafego: Escripto- 
«rio central — um engenhei-. 

ro chefe do trafego, 14: 4008; 

“um chefe de secção do es- 

— eriptorio, 7:2008; dous 1ºº 

“eseripturarios a  3:6008, 
-7:2008; um 2º escripturario, | 

i “um 3º escripturario, 

um 4º escripturario, 

Pira amanuense a 


réis 


rafeg go e aos um 


Et. A inspeelor, 7:2008; aa 
a qr pra rd aquela 6:6008; 


+ 


12 agentes classe a ) 


2:1008, 25:2008; oito agen- 


tes de 6º classe a 1:8008, 
14:4008; um ajudante do 
agente especial, 3:6008; 


dous fieis de 1º classe a 
3:0008, 6:0008; dous fieis 
de 2º classe a 2:4008, 


4.8008; dous fieis de “3º 


classe a 2:1008, 4:2008; tres 


fieis de l4º classe a 1:8008, 


9:4008; dous conferentes de 
1º classe a 2:4008, 4:8008; 
dous conferentes de 22 elas- 


se, a 2:1008, 4:2008; dous | 


conferentes de 3" classe a 
1:8008, 3:600$; cinco confe- 
rentes de 4º classe a 1:5008, 
7:5008; cinco conferentes 
de classe a 


: um  telegra- 

e, 3:6008; dous 
telegraphistas de 1º classe à 
2:4008, 4:8008; tres tele- 
graphistas de 2" classe a 
2:1008, 6:3008; tres tele- 
graphista de 3º classe a 
1:8008, 5:4008; seis telegra- 
phistas de 4º classe a 1:5008, 
9:0008; 40 telegraphistas 
de 5º classe a 41:200% 
12 :0008; dous inspectores de 
linhas telegraphicas, 8:400$: 
quatro guardas-fio a 1:3808$, 
5:5208: total, 55:0208000; 
Inspectoria do Movimento e 
“ Nluminação: um inspector, 
7:2008;y Movimento: dous 
chefes de trem de 1º classe 
a 3:6008, 7:200$; dous che- 
fes de trem de 2º classe a 
3:0008, 6:000%; cinco chefes 
de trem de 3º classe a 
2:4008, 12:0008; oito che- 
fes de trem de 4º classe a 
2:1008, 16:8008; oito baga- 
geiros a 1:8008, 14:4008; 
total, 63:6008000, Total ge- 


gal 
2 ah e 


RE » 
RA 


e, 


NNW. 


“Terceira 
xs a Es- ? 
E saião Eis PE cpa um enge-. 
nheiro chefe da locomoção, 
400%; um « chefe de sec- 
ção do escriptorio, 7:2008;. 
um desenhista, 4:200$; dous 
À RT *escr ripturarios a a “6008; 
- 7:2008; um 2º escripturario, . 
:000$; um! 3º escripturario, 
: 2:4008: “dous amanuenses a 
- 4:8008, 316008; total réis. 
8 2:0008000; Tnspectoria da 
“Tracção e Officinas: um 
E A; inspector, E :2008; Tracção: 
! — um, chefe do Deposito de. 
; —  Machinas, 4:800$; um aju- 
dante, 4:2008; cinco machi-. 
mistas de 14º classe, a 3:6008, 
—  48:000$; cinco 'machinistas 
À PR classe, a 3:0008, 
a 000%; “cinco machinistas 
ide 32. classe, a 2:4008, 
es IM 0008: cinco machinistas 
de 4º classe, a 2:1008, 
10:500%; dous foguistas de 
4º classe a 1:8008, 3:6008; 
“seis foguistas de 2º classe, 
a 1:5008, 9:0008; seis fo- 
“guistas de 3º classe 1: :2008, 
7:2008; 10 foguistas de 4 
classe a  1:0808, 10:8008:. 
total, 102:3008; Oficinas: 
um “mestre geral, 4:8008; 
um contra-mestre, 4:2008; 
um mestre fundidor, réis 
"3:6008; um chefe do deposi- 
“to de carros, 3:0008; total 
* 45:600$000. Total geral, 
“459:9008000. Quarta Divi- 
“são— Via permanente: Es- 
eriptorio central: um enge- 
nheiro chefe da linha, réis 
“414:4008; um chefe de sec- 
ção do “escriptorio, 7:2008:- 
um desenhista, K 2008: um-" (A 
vg escripturario, 3 “16008; um. k 
2º eseripturario, 3: :0008; um 
Eu escripturario, 2:400$; um 
“4º escripturario, 2:1008; 
" dous amanuenses a 1: 8008, 
- 3:6008; total, 40: 5008: Con-. 
e servação da linha: dous en-. 
“— genheiros residentes cM 
9:0008, 18:0008; dous auxi-- 
liares technicos a 4: 2008; 


8:40 
nha 


“Baturité, 600:0008000. To- 


. geral, 1.353:320$8000. 
Quinta Divisão — Estrada 
de Ferro de Sobral — Pes- 
soal: Directoria: um dire- 


ctor, 18:0008; um auxiliar 


de gabinete (gratificação), 
1:2008; total, 19:2008; Se- 
cretaria: um secretario, 
+:8008; um 2º escripturario, 
3:0008; um 3º eseripturario, 
2:4008; Total, 10:200%; Con- 
tadoria: um contador, réis 
7:2008; um ajudante de 
contador, 4:2008; um 2º es- 
cripturario, 3:0008; dous 3º 
escripturarios a 2:4008000, 
4:800%; tres 4º escriptura- 
rios a 2:1008, 6:3008; to- 
tal, 25:500$000; Thesoura- 
ria: um thesoureiro paga- 
dor, 6:000$000; Almoxarifa- 
do: um almoxarife, 6:0008; 
um fiel, 13:000$000; total, 
9:0008; Inspectoria do tra- 
fego e locomoção: um ins- 
pector, 6:000$; Estações: 
um agente especial, 4:8008; 
dous agentes de 4º 
classe a 3:6008, 7:2008; 


“dous agentes de 2º classe a 


3:0008, 6:000$; sete agen- 
tes de 3º classe a 2:4008, 
16:8008; dous agentes de 4º 
classe a 2:1008,  4:2008; 
dous agentes de 5º classe a 
1:8008, 3:6008; dous confe- 
rentes de 1º classe a 2:4008, 
4:8008; dous conferentes de 
2* classe a 2:100$, 4:2008; 
dous conferentes de 3º clas- 
se a 1:8008, 3:16008; qua- 
tro conferentes de 4º clas- 
se a 1:5008, 16:0008; dous 
fieis de 12 classe a 2:1008, 
4:2008; um fiel de 2º clas- 
se, 1:440$; total, 72:8408; 
(Movimento: dous chefes de 
trem de 1º classe a 3:0008, 
6:0008; dous chefes de trem 
de 2º classe a 2:4008, 4:8008; 
dous chefes de trem de 3” 


nor. q j 
+ 
gm 04 , a 
o + Es 
é e oo 
OEA fe SEX 
e i “os Éh - 
rs) 
q y 1 h du dl Ar 
. 1 a o a 
E sdrhf o a 


e fig sê 
- de 4a “classe a 
[7 3208000; total, 


oi sector, 6:0008; um tele- 
4 “-graphista “chefe, - 3: ota 
“dous Po aaa do 4a 


“ elasse a 
"dous telegraphistas de 3º 
classe a 41:8008, 3:6008; 
"* dous telegraphistas de 48) 
classe a 1:5008, 3:0008; 
dous telegraphistas de 5º 
“classe a 1:200$, 2:4008; to- 
“tal, 27:0008; Via permanen- ; 
m engenheiro residen- 
ig À 0008; 410 mestres de li- | 
nha a 3: 0008, 30:0008; to- | 
“tal, 39:0008; Pessoal jorna- 
Ea leiro da , Estrada de Ferro 
"Sobral, 250:0008; total, réis 
; 523:6608000. Diarias: de 
“accôrdo com o art. 132, nu- 


E “mero VIII, da lei n. 3.089, 


de 8 de janeiro de 1946, e 
com o art. 97 da lei nume- 
To 3. “282 “de 5 de janeiro 
de 1917 o: sendo: ao di- 
“rector da R êde, 208; ao di- 
rector da Estrada de Ferro 
“Sobral, engenheiro-chefe do | 
“Trafego, da Linha e da Lo- 
" comoção, da Baturité, 158; 
“aos engenheiros » residentes, 


"chefe de contabilidade, che- 


eo —% mao gabinete m srt Ps 
; aos inspectores ra-. 
, do vimsaib erda 


“Art. 


“de secção de escriptorio, 


almoxarifes, thesoureiros e 


- pagadores, 78; aos “auxilia- 
res technicos, inspectores da 


linha telegraphica, chefes do | 
deposito, mestres e contra-. 


mestres das officinas, 58; 
aos iese e ár ni e telegra- 
phistas-chefes, 48; rei 
60:0008; +Quebras aos. 

soureiros e RR pads, (10 % 
dos vencimentos), A1:7408; 
Material: o necessario pa- 
raros serviços das duas es- 
tradas da Es 600:0008; 
Eventuaes, . 50: 0008; total 


PIL:TAONÕOO 4 co coesa od 
7. Inspectoria de, CRE Pu as 


Seccas: A 


Augmentada de 70:0008, sub- 


stituindo-se as consignações 
«Material» — TI a VIII, pao 
seguinte: Execução 
obras: Pessoal e E 
terial para: estudos é 
projecto de açudagem publi- 
e : articular, a estradas 
agem; construcção e 
apparelhamento de açuda- 
gem publica de estradas de 
rodagem, de poços publicos 
e particulares, de barragens 
submersiveis e submersas, 
deseccamento de vallas; tra- 
balhos topographicos, ba- 
cias de irrigação; serviço 
meteorologico, medição de 
cursos de agua; reparação e 
conservação de estradas de 
rodagem e de açudes publi- 
cos; exploração dos mesmos 
segundo as taxas e instruc- 
ções da Inspectoria appro- 
vadas pelo Governo, nos ter- 
mos do art. 24 do decreto 
n. 12.330, de 27 de dezem- 
bro de 1916 (78); fiscaliza- 


Tracção, contadores, chefes | 


nó uiná a PEN dat asa oc to iiá 


3 


. 


” . 


(78) Decreto n. 12.330, de 27 de dezembro de 1916 — Dá4 novo regula- 
mento à a de Obras contra as Seccas; 


24. “Concluida a OTALEaS ÃO, o “Governo. àa “União antabelecans o à 
regimen que lhe parecer mais conveniente para utilização das aguas, dos-. 
cunaes e dos terrenos beneficiados, ou entregará o acude as governo ota 


£ o 


2.588: sogooo , E ad 


is) 


E a de ade mn. 
articu EM fe côrdo com, 
| 1 - em -vigorso 
e E ptorio; flo- 5 
esta du í érios tloreg="2""* 
- tae : outra Rss, elos jr 
Ê. inclusivo ):0008 para a. 
LO obras ique 
er vam a cargo da Super- . 
ntednientia, de Obras No- | 
vas Contra as Seccas, LEIS 
4.4: 0008000 — ERR oa nin md ins dp OOESTMODODO! 


ne 8 Repartição de Aguas e oras 4 
iPobliods cs mr sunneroo mpeeuemescre ra o +. 322:4008000 


2g Inspectoria de esgotos da Ca- à 
ital Federal: 


“ Augmentada de 9: 4008, sendo : 
5:4008 na sub-consignação 
; «Aluguel de casa»; 2:0008 
na sub-consignação. « Expe- 
diente» e 2:0008 para 
«Eventuges»' .....cccnecco 3.086:;0118259 188:2908000 


. “Iluminação. Publica da Ca- 
“pital Federal: 


" Augmentada a consignação 
" «Material» de 6:0008, sen- 
do: 2:0008 para « Expe- 
diente, livros, eto.»; 2: 0008 
para, «conservação e acqui- 
quisição de apparelhos» e 
2:0008 para «CGonducção, 
Sida do “2700 e - Redu- - 
“zida de a consi- q 
gnação «eventuaes»....... 2,144:3895$000  2.371:4128500 
Ins ectoria Federal as Es- 
tradas RR ABRA E De TR RR Neo fr 1.045 :3938875 


2, Inspectoria Federal 15 Viação go 
Maritima e Fluvial. ...... 2:4008000 132:9758000 


- Fiscalização de serviços diver- O lrdal 
a in DM, e “8 :000$000 


E DARE os ma nieato po ettoyre cado pet Mt ala 120 :000$000 
Empregados lidos: ' 


sRpuaida de 300: :0008 por já ESA ; 

erem sido aproveitados di- | 2% É 

— versos funccionarios....... umunusaeveres 2.500 :0008000 
'6. Inspectoria de Portos: 


) Mugmgntada de 60: 0008 para EA ' 


Em + 


“Eitado, nisto blidites que, exdeiadtdo a União de onus futuros, asse- 
gurem a conservação da barragem e das obras complementares, bem como o 
do publico gos beneficios do agude. 


+ 1 


a conclusão do serviço de 
melhoramentos do rio Pa- 
raguassú, no Estado da 
“Bahia; de 54:0008 para a 
conservação do material 
fluctuante do porto de Pa- 
ranaguá; de 25:0008 para os 
senviços de dragagem dos 
bancos da foz do rio São 


da Administração 


Central da Inspectoria Fe- 


deral de Portos, Rios e Ca- 
naes. 


) 
Alterada a tabella, sem au- 


gmento da despesa, da se- 
guinte fórma: Na sub-con- 
signação: «Moveis e uten- 


silios, reparação e concer- 


tos», da consignação «jMa- 
terial», da administração 
central, diga-se ,1:0008 em 
vez de 4:0008, e na sub- 
consignação «Eventuaes» da 
mesma consignação diga-se 
13:0008 em vez de réis 
10:000$000. é 
Na commissão do ,Porto de 
Amarração diga-se pessoal 
operario 18:000$ em vez de 
15:000$ e Material; o ne- 
cessario para o serviço — 
7:4008 em vez de: « Mate- 
rial» — expediente 4008, o 
necessario ao serviço réis 
10:000$00. 
Commissão do Porto do 
rá, diga-se pessoal ope- 
rario 33:6008 em vez qe 
25:0008 e Material; o ne- 
cessario ao serviço 4:0008, 
em vez de Material: . para 
expediente 5008, e o neces- 
sario ao serviço 12:100$000. 
Commissão do Porto de Ca- 
bedello, diga-se pessoal 
operario 48:2008 em vez de 
30:0008; Material: o neces- 
sario ao serviço 12:0008 em 
vez de Material: para ex- 
pediente 5008; o necessario 
ao serviço 29:7008000, 
Commissão do Porto de Ara- 


” 
- 
. 


LO teria.” Ê: sua 
“em vez de: para expediente 


A " viço 5:0008000. 
Pra > E oa do Porto de San- 


“vez de 78: 6008, e Material: 
o necessario ao serviço 
50: :0008 em vez de réis 

0 00$000. Augmentada a 
ta consignação para o porto da 
“Laguna de 400:0008, desti- 
nada exclusivamente a pes- 
“soal e material, para a con- 
“elusão do. molhe e demais 
obras do mesmo porto, ten- 
do em vista a exipontação 

E ido carvão nacional. 
de / Comissão. Fiscal do o da 

“Bahia, diga-se: pessoal ope- 
E: o k - Tario 54:0008 em vez de 

A “50:0658$; e Material: o ne- 
cessario ao serviço 10:8008 

dra - em vez de 14:7358000. 

; “ommissão Fiscal do Porto do 
Zi Má - Rio Grande do Sul, diga-se: 
CS pessoal operario 73:0008 em, 
dade DC vez de 48:8408; Material o 
= mecessario ao serviço réis 
DP O 25:8408 em «vez de FTéis 
E aca 50:000$000. Augmentada de 

ARE Pa 30:0008 para a reparação 

“aa "do material de dragagem do 
E. -. porto de Natal. Augmentada 
e “e; “de 50:0008 para o prosegui- 
Eca mento dos estudos hydro- 
- “graphicos do rio Arary, na 
| CO - ilha de Marajó, Estado do 
| 
| 


Ee 


Pará, e inicio da dragagem 
o: - do baixo da foz do mesmo 
| tio e do das Tartarugas.. 
| TA ECansirucção de estradas de 
| E ferro: 

| DA Na lettra b) despesas em apo- 
a “Jices da Divida Publica, ac- 
E. erescente-se «e mais a de 


Luiz»; e na lettra c) despe- 
sas em dinheiro, accrescen- 
te-se Estrada de Ferro Cruz 


Co Alta á foz de Ijuby réis. 


"5008 e o necessario ao ser- 


nur Catharina, diga-se pes- | 
“ soal operario 88:6008 em. 


x 


E Jabuary a S. Borja c São. 


10.550:000$000  5.188:320$000 
ba X 


a, de Cn «m . ) ” di dai dá a É à 3 ' 
E fra ev 4 HA add her SON, 
o o a E 
— 170 — - 
Ê Ouro Papel 


- - “400:000$000. (a) Despesas 


F por conta de depositos: sub- ; Ó 
lo stituida a consignação «iRê- ] 
o de de Viação (Ferrea Cearen- 

R se» pelo seguinte: «Rêde 


o de Viação Ferrea Cearense 
b (Portaria de 19 de outubro 
7 À de 41917), destinando-se 
1.800:0008 para o prolon- 

» ; gamento das estradas de 

| ferro do Ceará, 400:0008 
para o ramal do Icó e 
q 700:0008 para a Estrada de 
Ferro da Amarração a 
Campo Maior 2.900:000$000  3.443:9308260 21,300 :0008000 


AR 27.448: 491 $980 169.305 :3288931 


o 


À Art. 99. O Presidente da Republica é autorizado ; 

1. A rever o contracto do serviço de navegação do Baixo S. Fran- 
cisco, no sentido de melhorar esta navegação, podendo elevar a sub- 
n venção até 100:0008000; 

É Il. A empregar os meios mais adequados e efficazes para que se 
continue a construcção, actuálmente interrompida, do ramal ferreo de 

Montes Claros, na Estrada de Ferro Central do Brasil, até que se faça, 

no ponto mais conveniente, a ligação dessa via ferrea com a Estrada 

de Ferro Central da Bahia, aproveitando para esse fim os trabalhos 

já executados, j 

8 4.º E o Governo igualmente autorizado a rovidenciar de modo 
que seja accelerada a Eur ca da parte da rêde bahiana de estra- 

das de ferro que, segundo o plano actual, venha a servir para a li- 

gação desta rêde com a Estrada de Ferro Central do Brasil, assim 

como a conclusão da linha de Theophilo Ottoni a Arasuahy, no Estado 
de Minas, ramal da rêde da Viação Bahiana. ! 

o “— S£2º Para a execução das autorizações aqui conferidas, o (o- 
verno poderá fazer as operações de credito que julgar necessarias, 
bem como a contractar a construcção do ramal de Montes Claros com 
quem melhores vantagens offerecer, concedendo os favores pecunia- 
rios conducentes áquelles fins, resguardados os interesses do The- 
souro Nacional, podendo igualmente, si julgar mais conveniente, en- 
trar em accôrdo com a rêde da Viação Bahiana para a construeção 

E do trecho de Tremedal a Montes Claros, em substituição ao de Len- 
cóes a Bretas; à 

Hr. A ceder a0 Estado do Pará, por emprestimo, uma das dragas de ' 

sua propriedade, ou que venha a adquirir, e que-trabalharam na bai- 
xada fluminense, afim de ser utilizada no serviço de dragagem do rio 
Wrary, ilha de Marajó, e uma ao Estado de Santa Catharina, para ser 
utilizada no servico de dragagem dos rios Cachoeira e Baixo Itapoeú, | 
correndo todas as despesas com esses serviços, inclusive transportes, 
por conta de operações de credito garantidas por dotações especiaes 
do Estado ou municipios interessados; á - 

IV. A organizar, com os adiidos technicos, commissões para pro- 

cederem a estudos que forem julgados uteis e necessarios, sem outras 
vantagens além das que tiverem como addidos, excepto diarias; 


e 
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A mandar concluir as obras do ramal ferreo de Penido a Lima 


er “Duarte, na Estrada de Ferro Central do Brasil, abrindo, para esse fim, 


creditos até 300:0008000 H 
VI. A abrir os creditos que forem necessarios até a, importancia de 


A É tres mil contos de réis (3.000:0008), para a conclusão das obras 


contra a secca, ficando, para esse fim, revigorada a autorização con- 
in. 3.041, de 9 de dezembro de 1915 (79): 

IH. A adquirir uma lancha para o serviço da Administração dos 

* Correios do Estado da Bahia e a adyuirir e fazer installar um elevador 

- electrico no edificio em que funcciona essa repartição, correndo a 


portar; 
NH. A contractar com quem mais vantagens offerecer, sem onus 
para a União, o prolongamento da Estrada de Ferro Mogyana, da 
estação de Candas á cidade de Monte Santo, passando pela séde do mu- 
nicipio de Arceburgo, no Estado de Minas Geraes ; 


ME IX. A promover a ligação, por estrada de ferro, entre os Estados 


de Sergipe e Alagôas, mediante revisão, para esse fim, dos contractos 
- das rêdes Bahiana e da Great Western, sem .novos encargos para o 
— Thesouro ; | F 
RX. A fazer aos Estados que o requererem concessão para a con- 
strueção e melhoramentos de portos situados nas respectivas costas e 
rios navegaveis do dominio da União, com os onus e favores da lei 
n. 1.646, de 13 de outubro de 1869, decretos ns. 3.314, de 16 de ou- 
tubro de 1886, 6.368, de 14 de fevereiro de 1907 (80), e mais leis e de- 
cretos em vigor; 
E “XI. A entrar em accôrdo com os actuaes contractantes das con- 
* strueções de estradas de ferro, portos e obras publicas, com o intuito 
- de reduzir os encargos do 'Thesouro, podendo prorogar o prazo para 
“a conclusão das obras ou suspender as que possam ser adiadas, res- 
“cindir os contractos que já estejam em execução, ou deixar de celebrar 
“aqueles que devidamente autorizados ainda se estejam processando, 
harmonizar clausulas contractuaes, sem que de nada disso advenha 
augmento de onus para o Thesouro, supprimir a construcção de linhas 
ou trechos de linhas e limitar, da melhor fórma, a responsabilidade 
- do mesmo Thesouro no maximo de onus até agora decorrente dos de- 
positos autorizados e effectuados em relação ás obras sujeitas a esse 
regimen, indemnizar os interessados dentro dos limites das leis em 
vigor é abrir os necessarios creditos. 


(79) Lei n. 3.041, de 9 de dezembro de 1915 — Autoriza o Poder Executivo 
a abrir, pelos Ministerios da Justica é Negocios Interiores, Víação e Obras 
Publicas, Agricultura, Industria e Commercio e Warenda, os creditos extra- 
ordínarios que forem necessarios, até a importancia de 50.000:000$000. 


(80) Lei n. 1.746, de 13 de outubro de 1869 — Autoriza o Governo a con- 
tractar a construcção, nos differentes portos do Imperio, de docas e armazens 
para carga, descarga, guarda e conservação, das mercadorias de importação 
e exportação. 
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Decreto n. 3.314, de 16 de outubro de 1886 — Fixa a Despeza Geral do 
Imperio para o exercicio de 1886-1887 e 2º semestre do anno de 1887 e dá, 
outras providencias. 
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- Decreto n. 6.368, de 14 de fevereiro de 1907 — Modifica o regimen 
especial para execução de obras de melhoramento de portos, estabelecido pelo 
decreto n. 4.859, de $ de junho de 1903. 
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despesa pela consignação da verba 2º —Correios — que a possa sup- 
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Paragrapho unico, Poderá igualmente, no accôrdo com os arrer da- 
tarios de estradas de ferro, e Parem sem augmento de Nr ri jon 
o Thesouro, e conservadas as vantagens actuaes das emprezas arrendata- 
rias, autorizar, pela só modificação dos contractos, O respectivo prolon+ 
gamento e alterações no traçado das linhas. Tratando-se, porém, de 
companhias apenas arrendatarias, no aecórdo feito em taos condições - 
será permittido alterar as actuaes taxas de arrendamento, desde que 
se estabeleça a obrigatoriedade da construeção dos prolongamentos ; 
XII. A contractar com quememaiores vantagens offerecer, sem 
onus para à União, excepto o privilegio de zona, a construcção, uso 
e goso, no prazo minimo de 60 annos, de uma estrada de ferro, bitola 
de um metro, que, partindo da cidade de Bragança, no Pará, tome 
mais ou menos o rumo geral de sudóste, atravesse 0 rio Gurupy e 
grande extensão do Estado do Maranhão até entroncar com a Estrada 
de Ferro de 8, Luiz a Caxias, em Codó, ou em outro ponto mais con- 
veniente no valle do Itapicurú. No contracto será estatuido o prazo 
maximo de cinco annos para início da construcção, esgotados os quaes 


; será caduca a concessão ; 


XII. A fazer o trafogo por administração da Estrada de Ferro» 
de Gruz Alta a Santo Angelo, sob a direcção do commandante do ba-. 
taltalhão de engenharia encarregado da construeção dessa estrada, 
logo que «ficar concluida essa linha até a viila de Santo Angelo. Para - 
occorrer ás despesas de custeio desse trafego serão applicados A 
cincoenta por cento (50 %) da renda bruta desse trecho de Gruz Alta 
a Santo Angelo, devendo ser applicados os saldos na construeção do 
prolongamento dessa mesma linha até o rio Uruguay ; 

XIV. A mudar a estação inicial da Estrada de Ferro Rio d'Ouro da, 
Ponta do Cajú para a Praia Formosa (Alfredo Maia) e reparar q leito e 
obras de arte de toda a estrada, tomando as providencias necessarias 
ufim de tornar effectiva essa mudança, abrindo-se o eredito necessario, 

XV. A modificar a clausula contractual halo qual a Companhia 
Docas de Santos é obrigada a construir naque la cidade um edificio | 
para Correios e Telegraphos ; À 

A companhia construirá nos terrenos em Paquetá um edificio 
para a alfandega, levando o seu custo á conta de capital, O edificio em 
que actualmente funcciona a Alfandega será destinado ás repartições . 

e Correios e Telegraphos ; E 

XVI. A entrar em accórdo com as companhias de navegação sub- 
vencionadas pela União para que o transporte do carvão nacional seja 
reduzido ao minimo possivel ; : 

XVII. A abrir os creditos mecessarios para dar cumprimento ao 
contracto das obras da barra do Rio Grande do Sul; 

XVIII. A ceder ao Governo do Estado do Rio Grande do Sul ou 
às associações pastoris desse Estado, bem assim ús emprezas frigo- 
rificas que O requererem, os terrenos necessarios e de que possa dispôr, 
junto ao porto da cidade do Rio Grande, para o estabelecimento de 
matadouros frigorificos, medianto condados que lhe parecerem mais 


convenientes ; 


XIX. A conceder ás companhias é emprezas de navegação vxis- 
tentes no paiz os favores concedidos ao Lloyd Brasileiro, emquanto 
era sociedade anonynra, excopto a subvenção, com a condição -de- que 
facam exclusivamente a navegação de cabotagem, obriguem-se a não 
alienar navio algum sem próvia autorização do Governo e sujeitem-se 
às demais obrigações em contractos congeneres, inclusive a fiscalização; 

XX. A adquirir o carvão estrangeiro necessario . ao serviço da 
Estrada de Ferro Central do Brasil, devendo restringir o consumo 
ao minimo, pelo emprego, quer do carvão nacional, quer da lenha, . 


o GOMBI 


Ao 


— adquirindo. os ultimos combustiveis uirectamente aos industriaes ot 
-  Tazendeiros, estes situados á margem das linhas da estrada de ferro, 
e abrindo o credito que fôr necessario pela insufficiencia da verba 


gnada neste orçamento : . 
XXI. A rever o contracto de que trata o decreto n. 7.704, de 2 de 


dezembro de 1909 (81), celebrado com a antiga Companhia Viação Ferrea, 


Sapucahy, para o fim de separar os serviços actualmente a cargo da 


- Companhia Mogyana de Estrada de Ferro e Navegação, ficando esta 
como ecessionaria e arrendataria dos prolongamentos constantes do 
nu, HI, lettras a e b, da clausula I do precitado decreto m, 7.704, pelos 
* prazos de arrendamento e construcção e pela mudança de traçado que 
“forem determinados pelo Governo, À 


“Paragrapho unico, A Companhia Mogyana é, porém, obrigada a 


Tai ao 


“completar o capital necessario á construcção dos alludidos prolon- 


gamentos, seja qual fôr o preço da unidade, sem garantia de juros ou 
subvenção kilometrica, sem augmento de privilegio de zona ou de 
outra qualquer vantagem pecuniaria, ainda que indirecta ; 
o XXIT. A prorogar por mais cinco annos o prazo constante do 
«decreto n. 7.148, do 8 de outubro de 1908 (82), para a Companhia 
“Mogyana de Estrada de Ferro e Navegação construir o prolongamento 


de sua linha até a cidade e porto de Santos, observadas as mesmas dispo- 


sições do alludido decreto n. 7.148, supra citado ; 
XXI. A conceder aos navios que fizerem linhas regulares de 
navegação nos portos, rios, canaes e lagos do paiz os favores enu- 
meraidos nos ns. 1 a 8 do art. 157 do decreto n. 10.524, de 23 de 
outubro de 1913 (83), desde que sejam observadas. as disposições dos 
arts, 158 e 159 do mesmo decreto ; 


(81) Decreto n. 7,704, de 2 de dezembro de 1909 — Autoriza o contracto 
com a Campanhia Viação Ferrea Sapucaly para o arrendamento da viação 
sul-mineira e construcção dos respectivos prolongamentos e ramaes. 

Clausulas a que se refere o decreto n. 7.704, desta data — Clausula, I — 
«) » construcção do prolongamento de Monte Bello a Santa Rita de Cassia, 
passando pelas cidades de Muzambinho, Guaxupé, Guaranesia, Monte Santo 
e S.- Sebastião do Paraizo, approximando-se, quanto possivel, de Cabo Verde; 
b) a construcção a partir do ponto preferivel do prolongamento anterior do 
ramal para a cidade de Passos, passando por Jacuhy e dahi à margem do Rio 
Grande. Clausula III — Poderão ser incorporadas à rêde descripta na clau- 
Sula I outras estradas de ferro já construidas, prolongamentos e ramaes 
daquellas, mediante: approvação do Governo e sob as condições estipuladas 
entre elle e a companhia arrendataria, ; 


(82) Decreto n, 7.148, de 8 de outubro de 1908 — Proroga por mais cinco 
annos o prazo fixado na clausula III do decreto n. 977, de 5 de agosto de 
1892, para conclusão das obras do prolongamento de Ressaca a Santos, da 
Estrada de Ferro Mogyana. 


(83) Decreto n. 10.524, de 28 de outubro de 1913 — Approva o novo regu- 
lamento da marinha mercante e de navegação de cabotagem: 


COMER A O Dee DA «TD qulico qm wo md quo dE ses oa dr Caia .. PENZAR. 


Art. 157. Os navios de passageiros ou sómente de cargas, que fazem 
linhas regulares de navegação entre os portos de mais de um Estado, gozarão, 
na qualidade de paquetes, das seguintes regalias, concedidas pelo Ministerio 
da Viação e Obras Publicas: | 


1º, faculdade de sahir a qualquer hora do dia ou da noite, observadas as 
disposições do presente regulamento; 
— 2º, faculdade de serem admittidos a immediata descarga, após as visitas 
de entrada, independente de licença aduaneira e da presença dos respectivos 
guardas; 
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O XXIY, A promover melhoramentos nos serviços de ilumina ão 


publica e particular da Capital Federal, reduzindo os resp ivos 
preços, podendo para esse fim renovar contractos, alterar condições 
e clausulas e dilatar prazos, mantida a isenção de direitos aduaneiros, 
na fórma do contracto actual ; ê 
XXV. A rever o quadro do pessoal da Estrada de Ferro de Ita- 
pura a Corumbá. para oceorrer ao serviço accrescido pela incorporação 
da Estrada de Ferro Noroeste do Brasil, abrindo para esse fim e para 
as mais despesas de custeio os necessarios creditos; ; 
— XXVI. Para intensificar o transporte e embarque do carvão na- 
cional, sem prejuizo do trafego de outras mercadorias, a providenciar 
para que seja devidamente augmentado o material rodante da Estrada 
de Ferro D. Thereza Christina, para que seja construida uma estação 
maritima, convenientemente apparelhada, no porto de Laguna, e bem 
assim para que sejam construidas as obras de abrigo, cáes, installações 
e outras necessarias á navegação do porto. de Imbituba, podendo, 
quanto a este, autorizar a realização das obras, mediante concessão a 
quem maiores vantagens offerecer, de accôrdo com as condições ha- 
bituaes, mas sem subvenção, garantia de juros ou qualquer outro 


3º, isenção de impostos de pharões; 

4º, isenção de contribuições para as casas de caridade, em todos os portos 
da Republica; 

bº, passaporte servindo emquan 
e houver espaço para apostillas; 

6º, passes ou despachos de sahida gratuitos de paquetes, apenas sujeitos 
ao sello federa! maximo de 18, que continuarão a ser dados pela AMandega, 
Policia, Correio e Capitania do Porto; 

72, concessão de abatimento de 50 % nas contribuições de doca, atracação 
no cães, carga e descarga, a que estão sujeitos os navios estrangeiros, respei- 
tados os contractos vigentes, na data da promulgação deste regulamento; 

g", dispensa do pagamento nós portos de despeza dobrada, de carga, 
descarga e estiva de mercadorias em domingos e dias feriados, quando, por 
tabella approvada pelo Governo, as embárcações forem obrigadas a escalar 
e permanecer nos portos nesses dias, respeitados os contractos vigentes, na 


data da promulgação deste regulamento. 
Art. 158. Essas regalias só poderão ser concedidas: 


q) a navio nacional construido no Brasil; | 
“*b) a navio construido ou adquirido no estrangeiro, que tenha sido re- 


gistrado no Brasil, nos termos deste regulamento. 


Art. 159. Para terem direito a essas regalias deverão as emprezas, com- 
panhias ou proprietarjos dos navios provar que os mesmos se acham Te- 
gistrados de accôrdo com esse reguiamento e que foram vistoriados em 
época competente, satisfazendo tambem ou obrigando-se a satisfazer ás con- . 
dicões especialmente estipuladas pelo Ministerio da Viacão e Obras Publicas, 
nos termos ou contractos que tiverem com esse ministerio, além de se su- 
seitarem ás seguintes obrigações” 

«) executarem com regularidade a linha ou linhas de navegação a que se 
destinarem, resalvado o caso de força maior, a juizo do Ministerio da Viação; 

b) transportarem gratuitamente nos seus navios as malas do Correio, 
fazendo conduzil-as de terra para bordo ou vice-versa, ou entregal-as aos 
agentes daquella repartição, devidamente autorizados a recebel-as, sendo o 
recebimento ou entrega feitos mediante recibo; 

c) transportarem do mesmo modo, sem onus algum para à União, qua! 
quer somma em dinheiro ou valores, pertencente ou destinada ao Thesour 
Nacional. Os commandantes dos vapores ou officiaes de sua confiança re- 
ceberão ou entregarão, passando e exigindo quitação das respectivas re- 


to não mudar de certificado de matricula 


% 
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“ auxilio pecuniario, | eduzidas as taxas de accôrdo com as possibilidades 
Ed sa producto e fixadas as do carvão no total maximo de 1% por 
tonelada ; | rd 
& XXVII. A, no caso em que o Governo do Estado de Pernambuco 
“organize O serviço de navegação costeira e fluvial entre os portos da 
Bahia, Sergipe, Alagoas, Pernambuco, Parahyba, Rio Grande do Norte 
e Ceará, comceder-lhe a subvenção annual de 270:0008, nos mesmos 
“termos em que fez identica concessão aos Estados da Bahia e do 
Maranhão ; | | 


ER Mr A DI abrir os necessarios creditos para os pagamentos que 
têm de ser feitos em dinheiro de accôrdo com o contracto celebrado 
“em virtude do decreto n. 8.648. de 31 de marco de 1911 (84), relativo! 
“ão arrendamento e construcção das estradas de ferro da Rêde de Viação 


à 


partições, os volumes de dinheiro ou valores, não sendo obrigados a verificar 
a respectiva importancia, A responsabilidade do commandante cessará desde 
uue na oceasião da entrega se reconhecer que os sellos appostos estão intactos 
'*e sem nenhum signal de violação dos volumes; 

à) concederem transporte gratuito ás sementes, mudas de plantas e 
objectos de historia natural, destinados aos jardins publicos e museus da 


Eepublica; E : 
e) ter o navio a marcha minima horaria de 10 milhas, devidamente com- 


provada; , 

f) ter o navio & disposicão dos passageiros e sob guarda do com- 
mandante um livro destinado a inserir exclusivamente as reclamações dos 
mesmos: 


9) entregarem á Inspectoria Geral de Navegação a estatistica do movi- 


mento de cargas e passageiros dos seus vapores, relativa ao trimestre oú se- 
mestre anterior, mediante modelo adoptado pela mesma inspectoria, devendo 
a entrega dessa estatistica ser feita dentro dos primeiros 30 dias do trimestre 
ou semestre seguinte; 
n) ter o navio camaras frigoríficas ou, à juizo da Inspectoria Geral de 
Navegação, geladeiras sufficientes para a conservação das vitualhas durante 
o tempo da viagem; ; 
1) possuir o navio apparelhos sanitarios de rigorosa hygiene e banheiros 
“em numero sufficiente para o uso separado de cada classe e cada sexo de 
passageiros e para a tripulação; 

j) sujeitarem-se 4 fiscalização da Inspectoria Geral de Navegacão e ás 
disposições regulamentares da Saude Publica, Alfandega, Policia e Capitanias 
de Portos, na parte que lhes fôr concernente, que não hajam sido revogadas 

— pelo presente regulamento; 

; k) não poderem transferir as regalias e vantagens de paquete concedidas 
“ao navio ou navios a novo proprietario sem autorização prévia do Ministerio 
da Viação e Obras Publicas; 

4 1) transportarem gratuitamente volumes, até um metro cubico de capa- 
cidade, ou meia. tonelada de peso, de material sanitario, enviado pela Di- 
rectoria Geral de Saude Publica, destinado exclusivamente á defesa sanitaria 
“dos Estados; Pd ' 

— m) apresentarem a lista de sobresalentes todas as vezes que a autoridade 
aduaneira a julgar precisa; | : 5 

n) pagarem a multa entre 1008 a 5008, impostas pela Inspectoria Geral 
de Navegação, por infracção de qualquer destas obrigações, e à perda da 
concessão, no caso de multas repetidas ou por falta de pagamento de alguma 

delas, dentro do prazo estipulado pela mesma. inspectoria. 


a (84) Decreto nm. 8.648, de 31 de marco de 1911 — Autoriza a revisão do 
contracto de 31 de outubro de 1910, lavrado com a Companhia Viação Geral 
da Bahia, na conformidade do decreto n. S.321, de 23 de outubro do 
mesmo anno, 
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Geral da Bahia, tudo nos termos da mensagem do Presidente da Re- 


- À adquirir o material de dragagem, em bom estado, espe-. ad 


, ne Po 4 
/ ma E ' Ea 


cialmente as drazas fluviaes, que foi empregado na baixada fluminense, 


correndo o É 
apolices des 


das estações Fernandes Pinheiro e Teixeira Soares, se dirija á região 


carbonifera do municipio de Imbituva, mo Estado do Paraná, para. 


facilitar a exploração das respectivas jazidas, abrindo para isso os 


para imposição de multas creadas pela poeira. de 7 de maio de 1867, 
podendo elevar o algarismo dessas mult 


“Paragrapho unico. Feita a innovação dos contractos, a impor- 
taneia das multas reverterá em beneficio dos cofres da União = 

“AXXIT, A concluir a construcção, interrompida, da ligação da 
Estrada de Ferro Oeste de Minas a Barbacena, abrindo para esse Tim. 


companhia para fazer a linha de S. João de Pirabas,: tambem men- 
salmente e com as escalas anteriormente adoptadas: 

XXXIV. “A reogarnizar os servicos do Lloyd Brasileiro (art. 6º, 
lettra c, da lei n. 23, de 30 dé outubro de 1891) (85), observados os 
seguintes preceitos ; 


q) a renda dos servicos semá applicada ao custeio dos mesmos, 


recolhendo-se os saldos obtidos ao Thesouro Nacional, nos periodos 
que forem determinados ; 

b) verificando-se, no contrario, insufficiencia da renda para o 
custeio, poderá o Governo abrir, para occorrer a este, os creditos 
necessarios ; l 

- €) os serviços de contabilidade ficarão tambem subordinados ao 
Ministerio da Fazenda e Directoria Geral de Contabilidade ; Edi 

d) dentro destas normas e do paragrapho seguinte, será mantido 

o caracter de autonomia administrativa e commercial dos serviços, 


-a qual se terá em vista na expedição das respectivas instrucções Te- 


gulamentares: - : 


“RXXV. A reorganizar, "sem augmento de “despesa, a Inspeetoria, 


(85) Lei n. 23, de 30 de outubro de 1891 — Reorganiza os serviços da, 
administração federal: ; 


Art, 6.º Compete ao Ministerio da Industria, Viação e Obras Publicas: 
+. a 


y e) a navegação dos mares e rios no que 
Federal. 


competencia do Governo 


“no paragrapho precedente, as momeações a que se re 


“ no numero anterior, fazer provisoriamente a administr 


“  etantes do seu contracto ; 


FAT “ 


Federal de Viação Maritima e Fluvial, tendo em vista o serviço, de 


— que trata O paragrapho anterior ; 


O XXNVI. A reformar, sem augmento da despesa autorizada nesta 


— Jei, os regulamentos da Secretaria de Estado da Viação e Obras Publicas 
“e das repartições que lhe são subordinadas ; 


“XXXVII. A regular, desde já, independente da reforma autorizada 
fere o art. 350 do 


regulamento da Repartição Geral dos Telegraphos, approvado pelo 


“ decreto n. 11.520, de 10 de março de 1915 (86), pelas disposições 


seguintes, pelas quaes fica aquelle artigo substituido : 


“a) serão nomeados por decreto o director geral, o vice-director, 


“os sub-directores e os engenheiros-chefes de districto ; Do” portarias 
do ministro, os funccionarios, cujo vencimento exceder de 4:2008 an- 
nuaes, com exclusão dos operarios de primeira classe ; por portaria 


do director geral, os demais ; 
b) o decreto de nomeação do sub-director da Contabilidade será 


' veferendado pelos ministros da Viação e Obras Publicas e da Fazenda ; 


e) as nomeações e promoções de alcada superior á do director 


— geral serão precedidas de informação deste, fundamentada e acompa- 


nhada de cópia dos assentamentos do funccionario ; : 
 RARVII. A arrendar, a quem mais vantagens ofterecer, em con- 
“ currencia publica, a Estrada de Ferro Noroeste do Brasil, comprehen- 
dendo toda a linha em trafego, entre Baurú e Porto Esperança, ficando 
estabelecida no contracto, mediante as condições que forem accordadas, 
a obrigação para O arrendatario- de executar todas as obras para à 


- reparação e acabamento da linha, segundo orçamento approvado pelo 


“Governo, e de fazer a renovação e acquisição do material fixo é rodante 


mecessarios ; 

“ XXXIX. A, emquanto não fôr executada a providencia determinada 
ação da estrada, 

reformando, para esse fim, as instrucções regulamentares, de accôrdo 

com» a- tabella de pessoal fixada no orçamento, ficandio supprimidos, 

4 medida que vagarem, os logare I 

tabella ; no mesmo eriodo provisorio, abrir os creditos necessarios 

para execução das ira (inclusive a da ponte sobre o rio Paraná) 


“e para a renovação € acquisição do material mais urgente. 


A Art. 100. Fica o Governo autorizado : 
orto do Rio Grande 


A) à entrar em accórdo com à companhia do P: 
do Sul para antecipar a encampação de todas as obras e serviços con- 


b) a transferir, por arrendamento ou pelo regimen da: lei de 
1869, ao Governo do Estado do Rio Grande do Sul, a exploração do 


porto do Rio Grande c a conservação da barra ; o 
c).a fazer as operações de credito que forem necessarias para 


4 

-(86) Decreto n. 11.520, de 10 de março de 1915 — Approva o regulamento 
para a Repartição Geral dos Telegraphos: x, 

Art; 350, Serão nomeados por decreto o director geral, o vice-director, 
os sub-directores e Os engenheiros-chefes de districto; por portaria do mi- 
nistro, os funccionarios cujo vencimento exceder de 7:2008 annuaes; por 
portaria do director geral, os demais. ) 
p $ 1.º O decreto de nomeação do sub-director da Contabilidade será refe- 
rendado pelos ministros da Viação e Obras Publicas e da Fazenda. 
EAR ao As nomeações e promoções de alçada superior á do director geral 
serão sempre precedidas de informação deste, fundamentada e acompanhada 

“de cópia dos assentamentos do funccionario. 


a o Wa e e*» 


s de escripturarios creados naquella , 


A E RE q 


o E A 


ads E 


dade E parte correspondente à encampação do porto, fitand do à actual 
taxa de 2%, ouro, sobre a importação, “reservada para occorrer 

da despesas da construcção da barra e ú amortização das E dd 
despendidas ; 


Ne, obras de melhoramentos dos demais portos da Republica que 
x da garantia de juros, para antecipar a encampação de todas as obras 

e serviços constantes de seus contraetos, com o fim de eliminar à 

À mesma garantia, fazendo as necessar ias operações de credito ou emissão 

ai de titulos nas condições e com as garantias que julgar necessarias, 

adoptando para a exploração dos respectivos serviços o regimen que 

* parecer mais conveniente. 

“ Art. 404. Gosarão do abatimento nas passagens da Estrada de 
Ferro Central do Brasil, concedido aos alumnos das escolas primarias 
dos suburbios e ramal de Santa Cruz, os alumnos das escolas profis- 

: sionaes e municipaes. 

Art. 102. Continúa em vigor o n. XXIX do art. 75 da dei n. 3.454. 
de 6 de janeiro de 1918 (87), que autoriza a concessão, sem onus para 
o Thesouro, do prolongamento da Estrada de Ferro de Mossoró a 
Alexandria, no Estado do Rio Grande do Norte, até a cidade de Souza, 
na Parahyba. 

Art. 403. Continúa em vigor o art. 75, D. 4, da lei n. 3.332, 
de 5 de janeiro de 1917 (88), que se refere á celebração de contractos 
de alugueis de casa e de conducção de malas até tres annos, 

Art. 104, Continúa em vigor a disposição do art. 69 “da lei 

) n. 2.842, de 3 de: Janeiro de 1914, mandado revigorar pelo art, 92 

R da lei n. 3.089, de 8 de janeiro de 1916 (89), quanto à applicação 


- . . “ “.. .. . .. .. .. .. a .. .. .. 
“ Art, 1330 Continúa em vigor o n. “XXIX do art. 75 do actual orcamento 
la Viacão, que autoriza a: concessão, sem onus para o Thesouro, do prolon- 
ramento da Estrada de Ferro de Mossoró a Alexandria, no Estado do Rio 
Grande do Norte, até Souza, na Parahyba. 


(88) Lei n. 3.232, de 5 de janeiro de 1917 — Fixa a Despeza Geral da 
: Fapagica para o exercicio de 1917; 
Ê Art. . “o Presidente da Republica é autorizado: E 
4 bd “X. A celebrar contracto, até tres annos, para “aluguel de casas “destinadas 
| ao serviço da Repartição Geral dos Telegraphos e dos Correios, e bem assim 
para a conducção de malas dos Correios. 


(89) Lei n. 2.842, de 3 de janeiro de 1914 — Fixa a- Despeza Geral da, 
Fepublica para o exercicio de 1914: 


p. é (87) Leifm. 3.454, de 6 de janeiro de 1918 — Fixa a Despeza Geral da 
q Renvublica para o exercicio de 1918: ' 

NR Ro o 
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“ . “ . .. .. “.. 

“Art. co. As sobras do “credito destinado 'a vencimentos. fixados para os 
“unccionarios postaes poderão ser applicadas ao pagamento de auxiliares 
admittidos para supprirem as faltas dos empregados afastados do serviço, 
por Eca e outros motivos, . 


.. ve. "ups apto Fo a Nina 


Let n. Es 089, de 8 “de janeiro de 1916 rg Fixa a “Despeza. Geral da Repu- 
blica pro. o exercicio de 1916: 


eo dé o ED aa .. .. NI DA RR E 7, 


id CUZT Conti E vigor os arts. 34 e 37 da lei m. 2.954, de E do 


Papas de 1915, que revigoravam os arts. 69 e 76 da lei n. 2.842, de 3 de 


neiro de 1914. 
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esse fim, desde que o Governo daquelle Esindo assuma a T la 


é d) a entrar em accórdo com os concessionarios e contractantes das Pr 
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das sobras do eredito destinado a vencimentos dos funccionarios 

postaes daquellas repartições. ' 

CO Ark. 405. As emprezas de estradas de ferro. navegação e portos, 
“com ou sem garantia de juros, subvenção ou fiança. e bem assim as 
—  arrendatarias de estradas e portos de propriedade da União, não poderão 

— incorporar qualquer despesa ao respectivo capital sinão depois de ef- 
feetivamente realizada e depois de verificada e approvada pelo Governo. 

— £4.º Para a verificação das rendas e despesas publicas resultantes 
— dos serviços de estradas e 'portos. das despesas a serem levadas á 
conta de capital, bem como para a fiscalização dos lançamentos rela- 
Ê “tivos á renda bruta ou á receita & despesa annuaes, afim de se deter- 
Ea “minar tanto a receita bruta como a receita liquida, para os effeitos da 
“  vedueção de tarifas ou apuração de lucros, as emprezas mencionadas 

“neste artigo continuam obrigadas a proporcionar ao Governo da União, 

“ mediante ordem directa do ministro, por intermedio das repartições 
Por competentes, os esclarecimentos de que estas possam precisar, fran- 
= queando-lhes o exame dos seus livros e documentos sempre que as 
—  . mesmasrepartições o reclamarem., . 

CC 8 2.º A's emprezas que se recusarem ao cumprimento das obri- 
o gações impostas no paragrapho anterior o Governo Federal poderá 
a impór multas de 2:0008 até 10:0005, para cada recusa, sem prejuizo 
Lp do direito de promover contra ellas a acção de exhibicão integral dos 
livros e documentos, ficando neste caso sujeitos ás comminações do 
Eos “art. 223º do decreto n. 848, de 11 de outubro de 1890 (90), os directores, 
| — superintendentes ou gerentes que recusarem a apresentação. 
ca “Art, 106. E" prohibida a concessão de passes nas estradas de 
Serro e linhas de navegação, custeadas pela União. salvo aos membros 
É “do Governo e do Congresso Nacional, aos delegados das estradas que 
Ro. entre si mantenham servico de trafego mutuo. mediante contracto, 
4 — aos ex-directores em cada uma das estradas e aos funccionarios pu- 
“. Plicos em serviço, caso em que o passe deverá declarar, além do nome 
E. “do funccionario, a repartição a cujo servico viajar. Em casq de remoção 

- do funecionario, o passe será extensivo á sua familia. 

£ 4.º Igual prohibição se estenderá á concessão de passes em 
quaesquer outras estradas ou em companhias de navegação, por conta 

+ da União. = 
. £ 2.º Os violadores idessas disposições responderão pelas im- 
=. portancias das passagens correspondentes aos passes que concederem 

“abusivamente. 

Art. 107. Os empregados, titulados ou não, que vierem a ser 
admittidos nos servicos da Estrada de Ferro Central do Brasil, serão 
demissiveis ad nutum, assim como o são os das Estradas de Ferro 
Oeste de Minas e Itapura a Corumbá, e da Rêde de Viação Ferrea. 
Cearense. .. l 
- Paragrapho unico. Tratando-se, porém, de funccionarios ti- 
tulados que contarem mais de 140 annos de serviço, observar-se-ha - 
“o disposto no art. 125 da lei n. 2.924, de 5 de janeiro de 1915 (M), Ná 
incorporado á nossa legislação. a 


* a 
E 3 (90) Decreto mn, 848, de 11 de outubro de 1890 — Organiza a justica 
Do federal; . ; 
va Ee “Art. 298. Julgada procedente im acção, mandará o juiz passar mandado 
yara a exhibição, que terá logar in-continente, sob pena de prisão. 
(91) Lei n. 2.924, de 5 de janeiro de 1915 — Fixa a Despeza Geral da 
“má "* Republica para o exercicio de 1915: > 
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n. 3.454, de 6 de janeiro de 19148 (92), relativa á conclusão da 
de ferro de S. Luiz a Caxias e abertura dos creditos qa o ne- 


cessarios até 3.000:0008 (tres mil contos de réis), podendo as Dida ki 


ser executadas por meio de contractos de tarefas. 

Art. 109. Fica o Governo autorizado a entrar em pedia com + e 
Companhia Victoria a Minas, para o fim de incorporar á Estrada 
de Ferro Central do Brasil o ramal de Curralinho a Diamantina, 
permutando-o por outra linha que melhor se ligue ao systema de. 
viação de que é concessionaria aquella companhia, ou empregando 
outro meio conveniente que não traga onus superiores aos que resultam 
dos juros garantidos ao capital empregado naquelle ramal, podendo 
para a execução deste artigo fazer as necessarias operações de credito. 

Art. 110. Fica revigorado pará o exercicio corrente, de 1919, 
o saldo do credito aberto no exercicio de 1918, para a conclusão do trecho 
aa Barra Mansa a Angra dos Reis, da Estrada de Ferro Oeste de 

inas. - 

Art. 111. E' o Poder Executivo autorizado : 


I. A mandar construir uma linha telegraphica que, partindo 
de Cachoeiro de Itapemirim e passando pela villa do Alegre, vá ú 
do Rio Pardo ; outra que, partindo da villa de Santa Thereza, ligue 
as sédes dos municipios de Affonso Claudio e Boa Familia, e outra, 


finalmente, que, partindo da cidade de Santa Cruz, vá ás villas de Nova . 


Almeida e de Riacho, no Estado do Espirito Santo, desde que as Camaras 
Municipaes dessas Jocalidades forneçam os necessarios postes ; 

II. A innovar, como entender mais conveniente, o contracto 
de arrendamento das estradas de ferro de Alagõas, Pernambuco, Pa- 
rahyba e Rio Grande .do Norte com 'a Companhia Great Western 


Art. 125. O funccionario ou empregado publico federal, salvo os 
funccionariostem commissão, que contar dez ou mais annos de serviço pu- 
blico federal sem ter soffrido penas no cumprimento de seus deveres, só 
poderá ser destituído do mesmo cargo em virtude de sentença Judicial, ou 
mediante processo administrativo. ' 


$ 1.º O processo administrativo consiste apenas em ser ouvido o interes- 
sado, no prazo que lhe fôr marcado, sobre a falta arguida, e bem assim 
o chefe jmmediato do mesmo servico ao qual elle pertenca, si houver; despa- 
chando, depois, o respectivo ministro, mantendo-o ou demittindo-o do cargo. 
2.º Si o funccionario ou empregado fôr de nomeação e demissão de 
outra autoridade que não o proprio ministro, nesse caso o demittido poderá 
reclamar contra o acto perante o ministro, o qual, ouvida a autoridade em. 

questão, decidirá como fôr de justiça, , 
S$ 3.º Fica subentendido que, tratando-se de funccionario ou empregado 


“nomeado por decreto do Presidente da Republica, o ministro não poderá 
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despachar no processo administrativo sem prévia depnaRaEA do mesmo 
presidente a esse respeito. 


(92) Lei n. 3.454, de 8 de janeiro de 1918 — Fixa a Despeza Geral da « 
Republica para o exercicio de 1918: f s AR 
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ATi. 152. o FEMEA intimará os empreiteiros da construccção da Estrada É 


de Ferro de S. Luiz a Caxias a restabelecerem incontinente os trabalhos 
de conservação da parte construida da estrada, fazendo as reparações ne- 
cessarias, e a concluirem a construcção no prazo de seis mezes; e, caso 
faltem a qualquer uma destas obrigacões, decretará a caducidade do con- 
tracto e concluirá o serviço por administração, abrindo gr este fim os 
necessarios creditos. vê 


* 
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“Art. 408. Continúa quan” n parte 'final do art, 42 da de lei ; E s] 


24 


me. 
“ 
a 


" sul-mineira e construcção dos respectivos prolongamentos e ramaes. 


a Empreza Estrada de Ferro Therezopolis e os contractos anteriores 


- por aquelle consolidados, para o fim de abandonar a construeção 
“do prolongamento de que trata o $ 1º da clausula 4º daquelle e de 


assumir o encargo das obras e fornecimentos de que tratam os $$ 2º, 
3º e 4º da mesma clausula e da regularização do trafego (94); a fazer 
dos os melhoramentos e ligações necessarias; a entrar em accôrdo com 
o Estado do Rio de Janeiro para O resgate da reversão daquella estrada; 


“a fazer, por administração ou por contracto, as obras e a exploração do 


trafego; a realizar as operações de credito e a abrir os creditos neces- 
sarios para a execução do disposto neste artigo e para as indemni- 


— -4ações que se tornarem devidas, comtanto que os onus dahi resultantes 
- não sejam superiores aos determinados pelo referido contracto ; 


VII. Revêr o contracto celebrado de accôrdo com o decreto nu- 


“ mero 7.704, de 2 de dezembro de 1909 (95), estabelecendo condições que 


obriguem effectivamente à companhia a realizar as obras de reparação 
e conservação e o augmento de material necessarios á regularidade 
do trafego, podendo reduzir as quotas de arrendamento e tornar 
effeetivo o disposto na clausula V do contracto citado pela fórma 
que julgar mais conveniente, autorizado a fazer as operações de credito 
e abrir os creditos necessarios para a execução deste artigo ; 


- (93) Decreto n. 13.118, de 24 de julho de 1918 — Autoriza a Companhia 
Brasileira Carbonifera de Araranguá a construir um ramal que, partindo 
das proximidades da estação Lauro Miller, vá terminar em Treviso. 


" (94) Contracto celebrado em 29 de abril de 1916 com a Estrada de 
Terro Therezopolis: ; ' R 

“Clausula 1º — O ebjecto do contracto fica limitado ao seguinte: 1º, a 
construcção do prolongamento da Estrada de Ferro Therezopolis até Se- 


“pastiana, no Estado do Rio de Janeiro, com a extensão maxima de 50 kilo- . 


metros; 2º, a reconstrucção, a juizo do Governo, da linha actualmente em 
trafego até Therezopolis e o seu apparelhamento. com material rodante 
necessario, tendo-se em vista a maior commodidade e rapidez nas viagens; 
3º, a execução na Piedade, posto inicial da linha, das obras que, a juizo do 
(Governo, forem necessarias para facil atracação das embarcações eo ser- 
vigo da estrada; 4º, o fornecimento de todo o material que fôr necessario 


“jnportar do estrangeiro para o completo estabelecimento da estrada. 


(95) Decreto n. 7.704, de 2 de dezembro de 1909 — Autoriza o contracta 
com. a Companhia Viação Ferrea Sapucahy para o arrendamento da viação 
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"NH. Fixar prazos certos para a conclusão dos trechos e da to- 
talidade da Estrada de Ferro Central do Rio Grande do Norte, revendo, 
para esse fim e para modificação das condições technicas da mesma | 

estrada, de modo a facilitar-lhe a construcção e reduzir-lhe o preço, 


nme'!á 
- 


e para o mais que convier ao interesse publico, o contracto celebrado 

de accôrdo com o decreto n, 9.172, de 4 de dezembro de 4041/06), = 34 

ou podendo rescindil-o, si assim parecer mais conveniente ; MS NA a 
IX. Adquirir ou construir um edifício para os Correios e Te- 


legraphos da capital de Goyaz e outro na capital do Espirito Santo, . A 

para o mesmo fim ; bem assim edifícios para telegraphos nas capitaes i 

dos Estados onde fôr necessario, abrindo os ereditos para a execução . 

do disposto neste artigo ; j e 
X. A conceder, a quem maiores vantagens offerecer, a construcção 4 


de uma estrada de ferro que, partindo da cidade de Labréa, no Estado 

do Amazonas, vá à villa Rio Branco, no Departamento do Alto Acre, E, 
com ramaes para Senna Madureira, no Alto Purús, e cidade de Xapury. 

sem garantia de juros, subvenção kilometrica ou quaesquer outros onus 

para o '“Thesouro Nacional ; 

XT. A mandar proceder aos estudos convenientes e a providenciar 
sobre a construcção de uma via-ferrea que, partindo do ponto mais | 
conveniente entre Amarração e Parnahyba, vá terminar em frente . 

a ilha dos Veados, na barra do rio Timonia, para servir a zona sali- . 
treira do Estado do Piauhy. Ea 

Art. 112. O Presidente da Republica auxiliará com a quantia de 
150:0008 o Estado de Matto Grosso afim de poder ser concluida a e 
carta geographica com que esse Estado deverá commemorar a data 
da sua elevação á Capitania e o Centenario da Independencia do 
Brasil, a 22 de abril de 1922, abrindo para isso os creditos neces- EE a 
sarios. e (a 
Art. 113. Fica revigorado para o exercicio de 1919 o saldo RM 
existente em 31 de dezembro de 1918 do credito de 500:0008, aberto . 
pelo decreto n, 13.215, de 2 de outubro de 1918 (97). . 

“Art. 144. Pas quantias votadas pelas leis ns, 2.544, de 1912, Lee 
2.738, de 1913,€ 2.842, de 1M4 (98), para a desobstrucção do rio E 
Parahybuna, em Juiz de Fóra. é o Governo autorizado a entregar ao º 
Estado de Minas Geraes, para o dito fim, 100:0008000. z 

Art. 115. O contracto entre o Governo Federal e o do Estado ) 
do Maranhão para a construcção das obras de melhoramentos do porto AR 
de 3. Luiz, nesse Estado, celebrado em virtude do decreto n. 3.270, 
de 6 de novembro de 1918 (99), será executado com as seguintes al- EM 
terações ; Í 


(96) Decreto n. 9.172, de 4 de dezembro de 1911 — Autoriza a- revisão dos 
contractos de 15 de outubro de 1908 e 20 de marco de 1909 para a construccção 
e o arrendamento da Estrada de Terro Central do Rio Grande do Norte. 

(97) Decreto n. 13.215, de 2 Ge outubro de 1918 — Abre no Ministerio da ; 
Viação e Obras Publicas o credito de 500:000$ para occorrer ás despezas refe- ê 
rentes à Estrada de Ferro de S, Luiz a Caxias. « 

(98) Leis ns. 2.544, de 4 de janeiro de 1912; 2.738, de 4 de janeiro de y 
1913, e 2.542, de 3 de janeiro de 1914 — Fixam a Despeza Geral da Republica: À 
para às exercicios de 1912, 1913 e 1914. - 


+99) Decreto n. 13.270, de 6 de novembro de 1918 — Concede ao Estado 3 


“do Maranhão autorização para construir as obras de melhoramento do porto 


aa capital co mesmo Estado: q 
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Ciausula II — As obras de melhoramento que fazem objecto da presente 


"* Bacanga, de maneira a cons 


f 


a 2º secção serão comprehendidas a construcção de edificios proprios 
para Alfandega e Correios em logar fixado pelo Governo Federal 


Ro, a 


s+ 


mn, 13.138, de 7 de agosto de 1918. 
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“concessão são as que constam dos; planos e orçamentos organizados pela 
Inspectoria Federal de Portos, Rios e Canaes e já approvados pelo decrete 


“Essas obras comprehendem: 
1.º Um molhe ou guia corrente, de meia maré, que parte da ponta do 
Eomfim, do lado esquerdo do estuario do Bacanga e com a extensão de 
2.768 metros, vae procurando a barra e aproveitando o banco da Minerva, de 
maneira a reduzir a 500 metros de largura a entrada para o porto. 
Este molhe termina por um massiço de concreto, subindo a 4m,20 acima, 
do nivel das mais altas preamares, no qual é engastada uma torre metallica, 
"de trelica, servindo de pharolete, com um fóco luminoso a 10 metros .de 
“altura acima do nivel maximo do mar. y 
E 2.º Dragagem do canal de aceesso ao porto e de uma bacia de evolução. 
- O canal será dragado com uma largura uniforme de 360 metros, sendo 
levada a profundidade a tres metros abaixo do zero da escala de marés e 
“indo terminar em uma bacia destinada ás manobras das embarcações que 


“ demandarem o porto, ou delle zarparem. 


“ Essa bacia terá na sua maior largura 750 metros, devendo ser dragada 
em toda sua área 4 mesma cóta acima referida. ; 
3.º JBmbarcadouro fluctuante, consistindo em uma platafórma de 210 
metros de comprimento e 20 metros de largura, fixada sobre cylindros de 
- fevro insubmersiveis, e que servirá de cães de atracação com uma linha 
acostavel de 410 metros de extensão total. 
— A platafórma será ligada por uma ponte de 176m,5 de comprimento e 
“oito metros de largura, a qual estabelece a communicação entre o cães 
fluctuante e o actual cães da Sagração. 
4º A incorporação da explanada do cães da Sagração ao melhoramento 
do porto e o seu apparelhamento para os servicos de armazenagem das mer- 
cadorias, quer de exportacão, quer de importação, e do respectivo transporte 
dos armazens ao cães fluctuante e vice-versa, . 
Bu Pio “Construcção de seis armazens com o necessario apparelhamento, tendo 
cada um 120 metros de comprimento e 10 de largura. p 
“6.º Calçamento na zona do cães de atracação. 
- 7.º Assentamento de linhas ferreas ao longo do cães fluctuante, da ponte 
de ligação e em frente aos armazens, para o movimento das mercadorias. 
* 8.º Fornecimento e assentamento de guindastes. | 
“9.º Installação electrica, para luz e força. 
— 10. Assentamento de gradil de ferro com portões fechando o cães e suas 
dependencias. 
11. Revestimento da margem direita do canal de accesso, sujeito a erosão. 
“12, Abertura do canal de Arapapahy em condições adequadas a esta- 
belecer a communicação directa do porto de S. Luiz com a Rêde Fluvial 
do Maranhão, servindo assim ás embarcações que fazem actualmente a nas 


vogação dos rios. ; 
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e obras de embellezamento na Ponta d'Areia, inclusive a reconstrueção | 
-do edificio em ruinas, pertencente no Governo Federal los! qu rim 


3, para as obras da 1º secção o Estado do Maranhão poderá cobrar. 
desde o início das obras a taxa constante do n. V, do-art. 21 da lei 


n. 3.446, de 31 de dezembro de 1947 (100); para as “da 2º secção . 
nas mesmas condições, 8850 por navio a vapor, e $650 por navio a 


vela, por dia e por metro linear de cáes occupado, e 8003 por kilo- 
gramma de mercadorias embarcadas ou desembarcadas ; 

4º, além dessas taxas poderá o Estado cobrar as demais constantes 
do contracto de 21 de novembro de 198; pia La 

5", logo que sejam iniciadas as obras de qualquer das secções € 
durante todo o periodo da construcção dellas, o Governo Federal co- 
brará 2 %, ouro, sobre o valor total da importação do porto, de modo 
a garantir ao Estado a renda minima de 8 % ao anno sobre o capital 
constante do orçamento approvado para a secção que se achar em 
obra. O Estado poderá dispensar esta cobrança em parte ou no todo : 

6º, o Governo Federal entregará desde já ao Estado do Maranhão 
todo o material das obras do porto de S, Luiz, inclusive a draga Mare- 
chal Hermes, depois de reparada; 


7%, o Estado do Maranhão será dispensado da contribuição para | 


Tiscalização das obras, mas será obrigado a ter como director das mes- 
mas um engenheiro da Repartição de Portos, Rios e Canaes, designa- 
do pelo ministro da Viação e Obras Publicas, o qual perceberá, além 


dos seus vencimentos, uma gratificação que lhe daná o Ustado, Por in- 


termedio desse funccionario, o Governo Federal exercerá a fiscalização 
sobre as obras, e, além delle, o Governo Federal poderá ceder nas mes- 
mas condições ao do Estado outros funecionarios, de que elle venha 
a necessitar para execução das obras; 

8º, ficam pertencendo ao Estado, durante o prazo da concessão, o 
uso e goso dos terrenos de marinha sitos nas margens dos rios Bacan- 


ga e Anil e aquelles terrenos que a União possuir no cáes da Sa- 


gração. 
Art. 116. E' concedida ao lAero-Club Brasileiro a subvenção annual 
de cincoenta contos de réis. o 
Art. 117. O Governo mandará submetter á prova, procedendo ás 
experiencias que forem necessarias, o apparelho denominado «Grelhas 
Rotativas Prado Filho », destinado a queimar carvão nacional. 


(100) Lei n. 3.446, de 31 de dezembro de 1917 — Orça a Recoita Geral - 


da Republica para o exercicio de 1917: 


Art. 2.º E' o Presidente da Republica"autorizado: 


leo cu 0» eu vu e es * duinsmatras à Po 


V. A cobrar a taxa de barra até 0,7%, ouro, sobre o “valor official das 
mercadorias importadas pelas barras dos portos, nas quaes (barras) o Governo 
da União houver executado obras de melhoramentos: - à 


a) do pagamento da taxa estabelecida na disposição anterior ficam 
isentas as embarcações que se destinarem aos portos em cujos ancoradouros 


haja melhoramentos effectuados pela União e em cujas taxas de porto estejam 


inçluidas as de barra; 

b) a baldeação de mercadorias que se destinarem a portos interiores, de 
accesso por uma mesma barra, feita no interior dessa barra e junto ao cães 
de melhoramentos, salvo a disposição antecedente, está sómente sujeita a. 
50 % da taxa de utilização de melhoramentos; A | 

c) a baldeação de mercadorias, qualquer que seja o seu destino, feita ao 
largo, fica isenta das taxas de utilização de melhoramentos. 


” 
“ 


a ai 


papão unico, Para o fim aqui determinado o Governo poderá 
“creditos que forem necessarios, RA STA 
448, Ficam considerados validos para serem applicados no 
“de 1919 os saldos que existirem em 81 de dezembro de 1918 
cd ditos abertos: + ; 

“+ a) pelo decreto n. 12.704, de 8 de novembro de 1917 (101), desti- 
“| nado ao complemento "dos serviços de telegraphia, radiotelegraphia e 


-— telephonia, eto.; : 
Rot —)) pelo decreto n, 13.020, de 4 de maio de 1918, como reforço 
ao de 1.000:0008, aberto pelo decreto n. 12.704, de 8 de novembro de 
CC AMAT (402), para attender ás despezas com outros melhoramentos dos 
Serviços telegraphicos não previstos no mesmo, e que para a defesa 
- mapiona) decorrem de maior efficiencia das communicações entre 
diversos Estados; O Tdi 
e c) pelo decreto n. 13.164, de 28 de agosto do 1918 (103), para 
anger tás despezas com os melhoramentos dos serviços telegra- 
phicos; e 
“d) pelo decreto n, 12,865, de 30 de janeiro de 1918 (104), para 
“eneluir o assentamento das linhas telegraphicas para Alto Longá, 
Miguel Alves e Porto Alegre, passando pela villa do Retiro, da Boa 


=» E Esperança, Estado do Piauhy. R 

E E Art, 119. Dentro de um mez da data em que forem entregues aos 

 Yetados do Maranhão ce do Paraná as obras dos portos de S. Luiz e: 
de Paranaguá, em virtude dos contractos celebrados com os respectivos 
go “governos, ficarão extinctas as commissões de estudo e obras por admi- 


, mistração dos mesmos portos; o o Governo organizará, provisoria- 
'y "mente, a fiscalização das mesmas obras, não podendo a respectiva, 
o - despeza exceder as consignações fixadas nesta lei para aquellas com- 
missões; ficando autorizado a abrir, para esse fim, os creditos corre- 
spondentes aos saldos dessas consignações. 
“Art. 120. Para occorrer á administração da Estrada de Ferro de 
“Santa Catharina é o Governo autorizado a: É opa 


“a 4º, abrir os creditos necessarios para o custeio e mais despezas, 
EP sendo: para o pessoal technico e administrativo, em commissão, 
180:0008; para o pessoal jornaleiro, 486:0008; para material, 
100:0008; para obras novas urgentes e para a acquisição do material 


o we 


e “e tracção e rodante, 500:0008000;. 

| 4 , (101) Lei n. 12.704, de 8 de novembro de 1917 — Abre ao Ministerio dg 
E. - Viação e Obras Publicas o credito de 1.000:000$ destinado ao complemento 
E de serviços de telegraphia, radiotelegraphia e telephonia, 


(102) Decreto n. 13.020, de 4 de maio de 1918 — Abre ao Ministerio da 
Viação e Obras Publicas o credito de 600:000$ como reforço ao de 1.000:0008, 
aberto pelo decreto n. 12.704, de $ de novembro de 1917, para attender a 
despezas com outros melhoramentos do serviço telegraphico, 

“ Decreto n. 12.704, de 8 de novembro ide 1917 — Abre ao Ministerio da 
" Viação e Obras Publicas o credito de 1.000:000$ destinado ao complemento 
E de servicos de telegraphia, radiotelegraphia e telephonia. 


“ (108) Decreto n. 13.164, de 28 de agosto de 1918 — Abre do Ministerio da 
Viação e Obras Publicas o credito de 300:000$ para attender ás despezas 


É com os melhoramentos dos serviços telegraphicos, 


(104) Decreto n. 12.865, de 30 de janeiro de 1918 — Abre ao Ministerio 
“da Viação e Obras Publicas o credito de 150:0008 para concluir o assenta- 
mento das linhas telegraphicas para Alto Souza, Miguel Alves e Porto Alegre, 
passando pela villa do Retiro da Boa Esperança, Estado do Piauhy. qa 


ms 
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2", a organizar, provisoriamente, nos limites dos creditos au o a ar! “22208 
zados, o pessoal technico e administrativo e expedir instrueções regu- 
lamentares, ficando sem effeito a portaria do Ministerio da Viação e - “a 
Obras Publicas de 11 de novembro de 1918; a. 

3º, a adquirir e incorporar á mesma estrada de ferro a Empreza — 
Fiori cp -Blumenau-ltajahy, abrindo, para esse fim, o necessario ere- 
Art. 121. E" vedado addir a repartições subordinadas a um dos. é 
poderes politicos funccionarios pertencentes a repartições subordi- Fa 
nadas a outro poder. : 4 e : 

Art. 122. Os mensageiros da Repartição Geral dos Telegraphos, 
gue completarem 25 annos, serão conservados nesse cargo até que l 
sejam aproveitados em outros serviços da repartição, com diaria não E 
inferior, ficando assim alteradas as disposições do $ 3º do art. 330 do ” 
regulamento em vigor (105). : 

Art. 123. Como premio é concedido a Alberto Santos Dumont ' 
a propriedade do- predio e terreno annexo, onde nasceu, sito entre 
as estações Rocha Dias e Mantiqueira, pertencente á Estrada de Ferro 
Gentral do Brasil. : A 

Art. 124. Na transferencia para o Estado do Rio Grande do Sul dos 
contractos da Compagnie Française du (Port de Rio Grande do Sul, 
relativos ao melhoramento da barra do Rio Grande e concessão do . 
porto da cidade do mesmo nome, serão observadas as seguintes con- ' 
dições, além das estabelecidas no decreto n. 3.543, de 23 de setembro 
de 1918 (106): . 

a) as taxas a que se referem as clausulas XXIX e XXXIV, paragrapho 
unico, do decreto n. 5.979, de 18 de abril le 1906 (1407), serão desti— 


(105) Decreto n. 11.520, de 10 de março de 1915 — Approva o regula- . 
mento para a Repartição Geral dos Telegraphos;: . 

Art. 330, S 3.º Os mensageiros qué attingirem a idade de 21 annos 
serão dispensados, sendo o seu tempo de serviço motivo de preferencia para 
o provimento em outros logares na repartição, preenchidas as exigencias re- 
gulamentares. 

(106) Decreto n. 3.543, de 25 de setembro de 1918 — Autoriza o Poder 
Executivo a permittir à Compagnie Française du Port de Rio Grande do Sul 
a transferencia dos seus contractos relativos à barra e porto do Rio Grande 
ao governo do mesmo Estado, 

(107) Decreto n. 5.979, de 18 de abril de 1906 — Approva as clausulas 
rara o contracto das obras de melhoramento da barra do Rio Grande do Sul 
e das do porto da cidade do Rio Grande: 
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Clausula XXIX — Para remuneração e amortização do capital empregado 
nas "obras, para o pagamento das despezas de custeio e conservação das 
mesmas obras e da fiscalização, por parte do Governo, nos termos deste 
contracto, o contractante poderá perceber as seguintes taxas, em papel: 


q) por dia e por metro linear de cães occupado por navio a vapor ou 
outro motor moderno, $700 pela atracação do navio; & 

b) por dia e por metro linear de cáes oceupado por navio não a vapor 
ou outro motor moderno, $500 pela atracação do navio; k , 

c) por kilogramma de mercadorias embarcadas ou desembarcadas,. 002,5 
rela utilização do cães e conservação do porto: e E 

d) por capatazias e armazenagem, as taxas que forem cobradas nas a 
altandegas, de conformidade com as leis e regulamentos em vigor. . ss. 
“e ondeprpm ma hia sua “cw av tada Silence po «dum "am E ao DR a O a .. ee 


pagamento das despezas de custeio e conservação das obras do 


- Clausula XXXIV — Os navios que entrarem na barra para fins com- 
merciaes pagarão a taxa de barra. : 

"Paragrapho unico. Exceptuam-se os que se destinarem exclusivamente 
"ao porto do Rio Grande, em cujas taxas se reputam comprehendidas, .neste 
caso, as de barra. ; 

— As taxas de porto serão as indicadas na clausula XXIX, observado o 

"* seguinte: 6 : 

a) para os navios que se destinarem exclusivamente ao porto do Rio 

"Grande reputam-se comprehendidas, a beneficio do contractante, nas taxas 

'* de porto, as de barra, cuja conservação incumbe ao mesmo contractante; 
b) a baldeação de mercadorias no interior da barra só será permittida 

junto ao cáes á custa dos interessados, sujeita á fiscalização do contractante 

— e do fisco, mediante pagamento de 50 % da taxa de utilização do cães. 


(108) Decreto n. 6.981, de 8 de junho de 1908 — Approva as clausulas 
para o contracto que tem de ser celebrado com Elmer Lawrence Corthell para 
a execução das obras de melhoramento da barra do Rio Grande do Sul e do 
porto da cidade do Rio Grande, modificando as que baixaram com o decreto 
n, 5.979, de 18 de abril de 1906: 

“ 


Clausula IX — O contractante deverá formar, a partir, o mais tardar, de 
1 de janeiro de 1922, um fundo de amortização por meio de quotas deduzidas 
ãos seus lucros liquidos, e do producto da venda da parte dos terrenos des- 
apropriados e aterrados, que não fôr necessaria 4 execução das obras e ao 
servico, de modo a reproduzir o capital empregado no fim do prazo do 
contracto. 


— (109) Decreto n. 5.979, de 18 de abril de 1906 — Approva as clausulas 
- para o contracto das obras de melhoramento da barra do Rio Grande do Sul 
e das do porto da cidade do Rio Grande: 


SUR NNE VD eara 09,6) cm do, 66 O e aro ia tgmagio Va DO a do 6! OC A VS .. su. 


Clausula LIII — O Governo poderá resgatar todas as obras em qualquer 
tempo, a partir de 1 de janeiro de 1923. N 

O preço de resgate será fixado de conformidade com o disposto no 8n.de 
do art. 1º da lei n. 1.746, de 13 de outubro de 1869, deduzida a amortização 
feita nos termos do $ 4º do art. 1º da mesma lei. | 

Yica entendido que a presente clausula só é applicavel aos casos ordi- 
narios e que não abroga o direito de desapropriação por utilidade punlica 
em qualquer época, na fórma da lei. . 

Paragrapho unico. Uma vez resgatadas pelo Governo as obras do porto, 
* cessarão para o contractante as responsabilidades que por este contracto lhe 
cabem da conservação das mesmas obras e das da barra, sendo-lhe resti- 
tuidos os saldos existentes das respectivas cauções. 


E 


” 
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mM d) durante o prazo do contracto o Estado gosará da isenção de 

“a direitos de importação para todo o material que fôr destinado á con- 
strucção e conservação das obras da barra e do porto. F2m mm ae 


É Art. 125. Continúa em vigor o n. XLIX do art. 130 da lei orça- 
mentaria da despeza que vigorou em 1918 (410). E (mais 


“janeiro de 1918, que dispõe: «As importancias provenientes da 


E 


a. Art. 126. Continúa em vigor o art. 151 da lei n. 3.454, de 6 de 
p dos materiaes, a que se referem os arts, 28 e 50, 8 2º, do decreto | 


n. 12.330, de 27 de dezembro de 1916 (111), ficarão depositadas, para 
—que a repartição competente possa adquirir novos meteriaes, no sentido 


(110) Lei n. 3.454, de 8 de janeiro de 1918 — Fixa a Despeza Geral da 
Republica para o exercicio de 1918: 
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Art. 130. O Presidente da Republica é autorizado: q ã 
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XLIX. A entrar em accôrdo com o engenheiro civil Gastão da Cunha 
Lobão, afim de pagar as despezas que tiverem sido effectivamente feitas 
E, com a construccão da estrada de rodagem ligando Senna Madureira a Bagé, 
no Territorio do Acre, abrindo para isso os necessarios creditos. 


(111) Lei n. 3.454, de 6 de janeiro de 1918 — Fixa a Despeza Geral da 
; Republica para o exercicio de 1918: : 
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| Art. 151. As importancias provenientes da cessão dos materiaes, a que 
: se referem os arts. 28 e 50, $ 2º, do decreto n. 12.330, de 27 de dezembro de 
1916. ficarão depositadas, para que a repartição competente possa adquirir 
l novos máteriaes, no sentido de evitar que por falta de verba fiquem inexe- 
quíveis os citados dispositivos legaes, ) 
Decreto n. 12.330, de 27 de dezembro de 1916 — Dá novo regulamento à 
Inspectoria de Obras contra as Seccas: Ee 
Art. 28. O criador ou agricultor a cuja propriedade tiver o poço de bene- 
ficiar pagará apenas as despezas de pessoal operario (empregado na per- 
furação e na installação dos cataventos ou bombas e reservatorio) e do com- 
- bustivel consumido pela perfuradora, tendo direito aos canos para o reves- 


e ao que requerer poderá a inspectoria, mediante prévio recolhimento da 
importancia total, fornecer, pelos precos de custo, cataventos, bombas e 
reservatorios. 
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Art. 50. Mediante requerimento do proprietario, que o respectivo 
districto encaminhará devidamente informado, poderá a inspectoria, si assim 
julgar acertado e conveniente, adeantar parte do premio a ser conferido, ou 
yragal-o em cinco prestações parciaes, 4 proporção que forem sendo executadas 
as obras, acautelados efficazmente os interesses do Thesouro Nacional, por 
meio de medições parciaes. : 

$ 1.º Os adeantamentos a que faz referencia a primeira parte deste 
artigo s6 poderão ser concedidos quando a obra feita corresponder no dobro, 
peio menos, da importancia do adeantamento, verificada essa correspondencia 

” por medição effectiva. d 


termo de responsabilidade, fornecer, pelo custo, o material de excavação e 
transporte, devendo a importancia do mesmo ser descontada parcelladamente 
dos primeiros pagamentos do premio que se effectuarem, si este fôr pago por 


imeGições parciaes, ou por adeantamento ou totalmente, por' occasião do: 


pagamento do referido premio, no caso de ser este pago de uma só vez, 
1 . t 


é 


timento do poço, ao trabalho da perfuradora e ao. pessoal technico necessario, | 


g 2.º Aos proprietarios que o requererem poderá a inspectoria, mediante 


=405 — 

vitar que por falta de verba fiquem inexequiveis os citados dispo- 
sitivos legaes». Ma | 
- Art. 127. Ficam considerados validos, para serem applicados no 


di es exercicio de 1919, os saldos, que existirem em 31 de dezembro de 1918, 
- dos creditos abertos: 

a) pelo decreto n. 12,987, de 24 de abril de 1918 (112), para o 
prolongamento da bitola larga da Estrada de Ferro Central do Brasil 
para Bello Horizonte, pelo valle do Paraopeba; - : 

- b) pelo decreto n. 142.929, de 20 de março de 1918 (112), para o 
“prolongamento do ramal de Buenopolis a Montes Claros, da Estrada de 
“Ferro Central do Brasil; 

c) pelo decreto n, 42.931, de 20 de março de 19148 (1412), para 
O prolongamento do ramal de Marianna a Ponte Nova, Estrada de 

Ferro Central do Brasil; 

Tnatr d) pelo decreto n. 12.872, de 6 de fevereiro de 1918 (112), para 
» à construcção da ponte da Estrada de Ferro Central do Brasil sobre o 
rio S. Francisco, em Pirapora; 
aa e) pelo decreto n. 13.042 de 29 de maio de 1948'(112), para a 
E construcção da Estrada de Ferro Piquete a Itajubá; 

RR f) pelo decreto n. 12.986, de 24 de abril de 1918 (112), para à 
1 “ construcção da Rêde de Viação Bahiana. 

Ps Paragrapho unico. Para o proseguimento da construcção a que 
se refere a alinea d deste artigo, é o Governo autorizado à abrir mais 
“A o necessario credito até 250:000$000. 2 


RR DE ho 128. Fica em vigor, para ser applicado no exercicio de 1919, 
E - O saldo verificado a 31 de dezembro de 1918, do credito aberto pelo 


(112) Decreto n. 12.987, de 24 de abril de 1918 — Abre ão Ministerio da 
Viação e Obras Publicas o credito de 10.740:200$ para a conclusão do serviço 
de construcção do prolongamento da bitola larga para Bello Horizonte, pelo 
valle do Paraopeba, na Estrada de Ferro Central do Brasil. 
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- Decreto n, 12.929, de 20 de março de 1918 — Abre ao Ministerio da 
Viação e Obras Publicas o credito de 4.000:000$ para occorrer &s despezas 
com a conclusão das obras do trecho comprehendido entre Buenopolis e ) 
Eocayuva, no ramal de Montes Claros, da Estrada de Ferro Central do. Brasil. 


is E A . 


* Decreto n. 12.931, de 20 de marco de 1918 — Abre ao Ministerio da Viação 
e Obras Publicas o credito de 2.400:000$ para occorrer ás despezas com a 
construcção dos 25 primeiros Xkilometros do prolongamento do ramal de 
Marianna a Ponte Nova, na Estrada de Ferro Central do Brasil. 


- Decreto n. 12.872, de 6 de fevereiro de, 1918 — Abre ao Ministerio da 
Viação e Obras Publicas o credito de 500;000$ para occorrer á construcção da 
ponte sobre o rio S. Francisco, em Pirapora. ir 


"* Decreto n. 13.042, de 29 de maio de 1918 — Abre ao Ministerio da Viação 
e Obras Publicas o credito de 8.253:6318754 para occorrer à construcção da 
" Estrada de Ferro de Piquete a Itajubá. 
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- Deereto n. 12.986, de 24 de abril de 1918 — Abre ao Ministerio da Viação 
e Obras Publicas o credito de 8.950:000$ para occorrer às despezas com a 
construeção da rêde da viação ferrea da Bahia. 


ESSA, . e. 


É 1 


“ da Estrada de Ferro Rio Negro a Caxias, 


RA ass E O RA VA IR RO 
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— decreto n. 12.854, de 23 de janeiro de 1918 (113), para a construc 


ção 
Art. 129. Fica em vigor, pára ser applicado no exersicio de 1919, 


Art, 131, O Presidente da Republica é autorizado a despender, 
pelo Ministerio da Fazenda, com Os serviços designados nas seguintes 
verbas, a quantia de 48.828 :6678220, ouro, e a de 125.840 :464$398, papel: 


Erro k Papel 


1. Juros, amortização e mais des- 
pesas da divida externa.... 43,328:4508447 
2, Idem e amortizações do em- 
prestimo externo para O 
resgate das estradas de 


ferro encampadas ........ 4.015:2748993 
3. Idem idem dos emprestimos 
internos: 


UAugmentada de 50:0008, que 
serão applicados no paga- 
mento dos juros que Iforem 
“devidos aos possuidores de 
apolices do emprestimo in- 
terno de 1897, que dicaram 
no desembolso ido seu capi- 
tal desde março de 1914, 
data do resgate, até 1917, 
quando receberam a impor- 
tancia “de seus titulos apre- 
sentados opportunamente e 


-— 


não resgatados de accôrdo - 
com o edital da Caixa de 6 EM. 
Amortização ...-quenguncoo nessas bro. 18.397 :090$000 


(113) Decreto n. 12.854, de 23 de janeiro de 19138 — Não foi publicado. 
(114) Lei n. 3.454, de 6 de janeiro de 1918 — Fixa a Despeza Geral da 
Republica para o exercicio de 1918: É 
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Art. 130. Fica o Presidente da Republica autorizado: 
VI. A mandar desobstruir o canal de Macahé a Campos, despendendo até 
a quantia de 270:000$, e o rio Mamanguape, da cidade do mesmo nome ao 
litoral, gastando até 20:000$, do modo que julgar mais conveniente, e abrindo 
para esse fim os necessarios creditos. 4 DO A Ad GA 


E] 
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à - Inactivos, “a e be- 
— meficiarios do montepio : 


3 “Augmentada de 120:0008 para 
- pagamento a jubilados, apo- 
"sentados, em disponibilida- 


à e receberam soldos e venci- 
- mentos eta annos de 1915 
0 4M6 . MERO o sro = nie 


RA “Thesouro Nacional: 


" Augmentada de 2 4008 | no 
bra «Material» para acquisição 
de livros e impressos des- 
— tinados á Procuradoria Er 
o AE da Fazenda Publica... 


. Tribunal de Contas: hd 


é 


“stituindo-se a tabella” pela 


e n. 392, de 8 de outubro, e 
E decreto n. 2.409, de 23 de 
- dezembro de 1896. e ta 

E o legislativos ns. 1.490, de 
de agosto, e 1.526, de 13 Pa 
, io de 1906. Leis nu- 
meros 1.617, de 30 de de- 
zembro de 1906, e 2.356, de 
31 de dezembro de 190. 
Decreto legislativo nume- 
ro 2,541, de 20 de dezem- 
bro de 191, e decreto nu- 
E mero 9.393, de 28 de feve- 
Mm: TOlro- dê 41M2, Lei n. 2.514, 
e cus de 4 de janeiro de 1912 - Lei 


RS n. 3.232, de 5 de janeiro 
RR, de 1917. oia legislati- 
o "von. 3.421, de 12 de de- 


— zembro de 1947, Lei nume- 

— vo 3.454, de 6 de janeiro, e 
“ decreto n. 13.247, de 23 de 

- outubro de 1918 (115); 


- de Contas, 


do Tribunal de Contas. 


A Publico perante o mesmo tribunal. 


a . 


j » 
essas en sa sa) 


“de e reformados, que não. 


e j O ita de 658:5508, sub- | 
seguinte: decreto legislativo | 


Pourri 20,292 :4498068 


2.163:9158000 


Í 
essas. au 


Y 


hs 


k (115) Decreto n. 392, de 8 de outubro de 1896 — Reorganiza o Tribunal 
Decreto 2. 2. 409, de 23 de “dezembro de 1896 — - Aprova o “regulamento 


Decreto nm. 1.490, do 6 do agosto “de 1906 — Fixa os vencimentos do 
MA seio e directores do Tribunal de Contas e do representante do Ministerio 


. 756:0848000 


Pessoal — Corpo Deliberati- del RR é 
vo: Nove ministros, sendo Rd 
um presidente, 419:5008 de “E ba s 3 
ordenado e 9:7508, de grati- A e Pi RA Aee y 
ficação, 263:2508; gratifica- v ol À 
ção addicional ao presidente . 
(art. 73 do decreto nume- 
ro 13.247, de 23 de outu- 
= bro de 1918) (1146) réis 
3:0008000. Corpo Especial: . 
Oito auditores a 12:0008 de e 
- ordenado e 6:0008 de grati- - 
cação, 144:000$000. Corpo o p 
Instructivo: Quatro directo- E a 
res, sendo um da Directo- 
tia do Expediente, secreta- E E 


E o 


—- 


DO E 


P ht 


4 
y 


e 


OM 


Decreto n, 1.526, de 13 de outubro de 1906 — Eleva os vencimentos dos 
funccionarios do Tribunal de Contas. a 


.. .. uu. .. so Mp Ja aro uma Nai 


Lei mn. 1.617, de 30 de dezembro de 1906 — Fixa a Despeza Geral da 
Republica para o exercicio de 1907 e dã outras providencias. | 


Decreto legislativo n. 2.511, de 20 de dezembro de 1911 — Regula a 
tomada de contas ao Governo pelo Congresso Nacional, 


ci ida lerda! 


- “q coins. qa op sa . .. ne 


vá Decreto n. 9.393, de 28 de fevereiro de 1912 — Modifica o regulamento do 
f Tribunal de Contas, para execução do decreto legislativo n, 2,511, de 20 de. 
dezembro de 1911. N . 

o” “. D Six po loiro um po JoO s0.0 00. So 186 fole Copo coa quo NSLICE Gov afunda bos Dao » 
q Lei n. 2.544, de 4 de janeiro de 1912 — Fixa a Despeza Geral da Repu- 
hiica para o exercicio de 1912. 

“1 Lei n. 3.232, de 5 de janeiro de 1917 — Fixa a Despeza Geral da Repu- 

, blica para o exercicio de 1917. 

| Decreto n. 3,421, de 12 de dezembro de 1917 — Dá aos membros jul- 

q gadores do Tribunal de Contas o tratamento de ministros, bem como outras 

; providencias. d 

h Lei n. 3.454, de 6 de janeiro de 1918 — Fixa a Despeza Geral da Repu- 


blica para o exercicio de 1918. 
Decreto n. 13.247, de 23 de outubro de 1918 — Reorganiza o Tribunal 
de Contas. 
s 


(116) Decreto n. 13.247, de 23 de outubro de 1918 — Reorganiza o Tri- 
bunal de Contas: | : E» 


ROMPER O Wo. par ami Tra dogavgr a) VEN UA patio udie a PRE SRT: 


Art. 73. A gratificação addicional do presidente, a que ge refere o art. 8º 
do decreto legislativo n. 2.511, de 20 de dezembro de 1911, será devida pelo > 
exercicio do cargo de presidente ao ministro que fôr eleito annualmente, ou . 
a] a seu substituto legal, salvo quanto ao actual presidente effecuvo, que já 
Ê tem essa gratificação incorporada aos respectivos vencimentos. DE 


“ 


enado e 1:60 
ratificação, 4:8008; 

“ ajudante do cartorario 
a 2:4008 de ordena- 

“e 1:2008 de gratificação, 

6008; quatro continuos a 

:080$ de ordenado e 1:0408 

* de gratificação, 12:4808000. 
Ministerio Publico: dous re- 
resentantes a 19:500$ de 
rdenado e 9:750$ de gra-. 
icação, 58:5008; dous ad- 

mtos a 12:000$ de ordena- 

lo e 6:000$ de gratificação 
:0008, 4.071:6308000. 

" Serventes: Salario a 18 ser- 
—  ventes a 1958 mensaes, réis 
— 42:1208000. Gratificações 
As: Gratifica- 
ção aos delegados do Tribu- 
nal nos- Estados ou no ex- 
| “terior, 35:7008; idem aos 
— fumecionarios encarregados 
“do serviço de tomada de 

a Es contas fóra da Capital Fe- 
CC deral, 24:3008; ajudas de 
gusto, 20:0008; pelo servi- 
ço de tomada de contas na 
Capital Federal, fóra das 
gi expediente, 


Ê Er 
7, 6,808 
RARO tê) 


a 


1.261:0708000. Material — 
Aequisição de livros de es- 
cripturação, objectos de ex- 
pediente e encadernações, da 
fórma seguinte: Para o Ga- 
binete da Presidencia, Mi- 
nistros, auditores, repre- 
sentantes do Ministerio Pu- 
blico e adjuntos, 5:5558; pa- 
ra a Directoria do Expedien- 
te, sala das sessões, carto- 
rio e portaria, 12 8408; pa- 
ra a |PPrimeira, Segunda e 
Terceira Directorias, repar- 
tidamente, 18:165%. Somma, 
36:3308000. Acquisição e 
concerto de moveis e machi- 
“nas de escrever e calcular, 
sendo: Para o Gabinete da 
- Presidencia, Ministros, Au- 
ditores, representantes do 
Ministerio Publico e adjun- 
tos, 1:0008; para a Directo- 
“ria do Expediente, Sala das 
Sessões, Bibliotheca, Carto- 
rio e Portaria, 2:0008; para 
a Primeira, Segunda e Ter- 
ceira Directorias, repartida- 
mente, 3:000$000. Somma, 
6:000$000. Acquisição de 
livros, encadernações e assi- 
egnaturas de jornaes scienti- 
ficos para a Bibliotheca, 
6:000%; Diversas despesas, 
22:0008: Para fandamento a 
dous correios, 6008; Elabo- 
“Yação do Relatorio, réis 
8: 0008000. Somma, 


a 


- 78:930$000. Total......... 

+» Recebedoria do Districto Fe- 
MERNINE O seo» DE (o 6 Pa ER 

- Caixa de Conversão.......... 
- Caixa de Amortização, ......., 
- Casa da Moeda............. K. 
- Imprensa Nacional e Diario 


Official: 

Acerescente-se depois das pa- 
lavras: — impressão da Re- 
vista do Instituto Historico 
e Geographico Brasileiro as 
seguintes: — encadernação 
dos livros da bibliotheca do 
mesmo instituto — como no 
orçamento vigente em 1918. 


ESET ECSEEAT) 
. 


- 100:0008000 1 


Ed 


as 


“844:780$000 
140:3808000 
559 :81:48000 
991:7168200 


“ 


3.092 :6808000 


E RE R os th “4.340:0008000 — 


se” 


Papel 


=4 


3. Laboratorio Nacional de Ana- 


EMA  Jyses Alm ec o iiençnd enero : 169:1008000 
* 44. Directoria de Estatistica Com- 
Co mepolal .eceiiis estro 622 :4008000 
a 45. Ins ctoria de Seguros......» ; 277 :120$8000' 
46. Idministração e custeio dos 
Cs. proprios nacionaes: | 
- No «Pessoal», augmentada de. 
6:0008, para pagamento do 
Pa fiscal das fazendas nacio- 
- mnaes arrendadas, no Estado 
“do Piauhy e redigida da se- 
—  guinte fórma a sub=consi- 
— nação «iDiarias e despesas 
de transporte, etc.» «Dia- 
RA Eric à E as a iai ns 
porte do pessoal da Te- ME io id 
—  etoria do Patrimonio  Na- Bro aa 
o o eronal, quando em serviço Ce$p 335 
externo, destacada a quan- .— 
— lia de 7:3008, destinada, e1 
gde ao o a ds RICE d& E dy trio 


q 


“director e genheiro à 
“xiliar da sub-Directoria Te- 
“chnica, em virtude de — : 
“despesas extraon 


g Los 
-— incumbidos ...cmceccerim e 


- 47. Delegacia do Thesouro em 
A Londres: ER 
“ Augmentada no «Material » de 
RR RRABOORODO , 0 rsss res 69 :9008000 
Delegacias DiaCReS. alfa nuno! RBS pio que e ias 
e / 
-se depois das pa- 
Javras «quotas» “calculadas 
e pagas, no minimo, sobre 
oq valor da lotação. 
— lAugmentada de 2:9168, no 
Co» + € Pessoal » da Alfandega da 
Parahyba | para pagamento 
de mais tres remadores, à 
- razão de 81% mensaes. Au- 
+ -gmentada de 64:0008 e de 
440 quotas, no “valor de 
8756838700, no — Pessoal da, 
Alfandega do Rio de Janei- 


xo — para 0 caso do Gover- 
no entender indispensavel 
restabelecer os logares de 
* «quatro conferentes, seis se- 
y ” ! r 


162:8405000 | 


ocean sa. 


2.940 :3148000 


gundos e dous teroeiros es-. a, (A; Se 
erir turarios supprimic 
virtude das leis ns. 3.089, = ea 
de. 8 de janeiro de 4916, ) arde. 
k 3,032, de 5 de janeiro de AD 
E 4917, e 3.454, de 6 de ja- 4 e 
, neiro te 1918 (147) .+ à. Pads a 
Augmentada de 104: OAS, no V, an + 
. — Pessoal, do «lServiço Ex- Ea » 
| : terno» da Alfandega da Ca- EA 
E pital Federal, para o caso É 
o do Governo entender indis- 
pensavel restabelecer os lo- 
p gares de seis primeiros e 20 
segundos officiaes adua- 
neiros supprimidos por leis 
ad anteriores. 
Destacada do «Material» da 
Alfandega da Capital Fe- 
deral, sub-consignação « Ac- 
quisição, reparos, conser- 
vação, etc.», a quantia de | : 
4270008, que será entregue e 
ao respectivo. guarnda-mór, Pa 
por adeantamentos trimen- 
saes, para occorrer, a despe- j 
sas urgentes e de prompto 
pagamento da mesma alfan- 
dega e das quaes prestará +. 
contas opportunamente, na | 
fórma da legisalção em vi- 


gor. 

Augmentada de 70:080$ no 
«lPessoal» da Alfandega da 
Capital Federal, sub-consi- 
gnação « Das embarcações », 
para pagamento de um me- 
canico, á razão de 128 dia- 
rios; dous' ajudantes de me- 
-canico, á razão de 10$ dia- a 

4 rios, e vinte motoristas, á . 
razão de 8$ tambem diarios. 
tada de 30:0008 no 
« Material » da Alfandega da 
Capital Federal, que ficará 
assim discriminado: «Ex- 


e 


+” 


(117) Lei n. 3.089,xde 8 de janeiro de 1916 — Fixa a Despeza Gefal da 
ss: para o exercicio de 1916. 

Lei n. “8.238, de 5 de janeiro de 1917 — Fixa a Despega Geral da Repu- 
blica apa o exercicio de 1917. 


aih. “B.4sa, do É Tb Juncdib dia 914 o Tua aa GU 
blica para o exercicio de 1918. " 


A E reientos — acquisição e en- 
ds “a o o de livros, papel, 
a Mag “outros artigos, 


E: dna tos, 3:000%; serviço 


“dos os. e a dos “typo- 
- graphos, 34:0008; aluguel de 


122008000. Diversas despe- 
sas: illuminação, publicação 
"de editaes, assignatura do 
odeio Official, serviço Er 
je graph ico, agua, asseio, e 

48: :0008000. Guardamoria : 
" acquisição, reparo e conser- 
ao do material, inclusive 


Po combustivel e custeio do au- 
O o. ça - tomovel, 180; id Som- 
E | ma, 306:200800 

E — Augmentada de 9: 0008, no 
BE «Material > da Alfandega de 
E o Bamtos, sendo 20:0008, na 
EN * sub-consignação « Acquisi- 
RE o: -s vição reparos e conservação 
TE “do material» e 5:000$ na 


Eta — subconsignação «Combusti- 
E: +» Wel ie lubrificantes » ....... 


ER, “Agencias aduaneiras, collecto- 


; “E ias e mesas de rendas..... 

= A Empregados de repartições e 

| | ? “logares extinctos e addidos 
E Pá Era — em virtude de sentença: 

RR -. “Augmentada de 6:0008 para 


ET “Occorrer ao pagamento dos 
ral DE “vencimentos do escrivão da 
— extincta Mesa de Rendas de 

* Itacoatiara (Amazonas), La- 
“o io a dos San- 


á 22. Fiscalização e mais despesas 
ar Pd dos impostos de consumo e 
Es ia de transporte: 


RR * Augmentada de 34:2008 na 
RE sub-consignação « Importan- 
E o o da rito vencimento fixo da 
RR. o “[iscalização dos impostos do 
* al — consumo e de transporte » 
“AR -— para pagamento dos ven- 

RC. -  riímentos dos fiscaes no- 

te meados para os Estados da 

Bahia, 'Pernambuoo,- Espirito 
Eq, Santo e Districto Federal, 
— BR “em virtudo de “autorização 


o “000 a Eta compra e 


aphico, “comprehendi- 


para o orteiro, réis 


13.080 :1425203 


5.327 ;192$998 


517:5708849 


creação de novos logares, e 

de 23:100$ para pagamen- 
to dos vencimentos fixos dos 
fiscaes do imposto de ton- 
on ultimamente nomea- 
DBO Ss Dera SA PA ho a 


“RS. Ajuda DO OB bO e ERR 2 no 


nl “Juros de bilhetes do Thesouro, 
- Idem dos emprestimos do Co- 
fre de Onphãos......... Rfar 


26. Idem dos “depositos das caixas 


economicas e montes de soc- 
PERDE rn DA o PERA 


27. Ulem diversos.......cseccao. 
28. ICommissões e corretagens.. 

29. Despesas eventuaes.........«ê 
30. Reposições e restituições..... 
31. Exercicios findos........... 
32. Obras. Reduzida de 50 :0008000 
33. Creditos especiaes .......... 


34. Inspecção das repartições 'da 
Fazenda e outros serviços 
extraordinarios 


VETETL CNE 


Applicação da renda especial: 


1. Fundo de resgate do papel- 
MEDA. RE o 


RENTE ria ro e é o RS AS à 
3. Idem para a caixa de resgate 
das apolices das estradas de 
ferro encampadas.......... 
4. Idem de amortização dos em- 
prestimos INLernOS.. nte por 
5. Idem de montepio dos empre- 
gados publicos, novos con- 


CREDERBBOS SO . cu seio im ah ss aloe ao 

6. Idem para as obras de melho- 
ramento dos portos........ 
BORA, mare ria RR 


legislativa que fasaihai di 


Art. 132. E' o Governo autorizado: 
I. A abrir, no exercicio de 1919, ereditos supplementares. até o - 


maximo de 3.000:0008 ás verbas indicadas na tabel 
a proposta de orçamento, A's verbas — Soecorros publicos — e —. 


E s 


a j 4 
ARO Ay, RS bº ema :000$000 
percmnsesareso 130:0008000 - 
50: 0008000 50:000$000 
E ato NS Ex 600:0008000 
É. 
SRU DNA LN «+ 9.500:000$000 
A 50:000$000 
60 :0008000 38:0008000 
100:000$000 150 :000$000 
50:0008000 100:000$000 
100:0008000 | 4.000:0008000 
DO ru RAR 630:000$000 
327 :036$8180 : E) 
) ad 
sto ape E RR 144:0008000 “2.8 
48.828:6678220 125.840 :4648398 
o o PNR $ 
O CR DE 
8 $ 
RR pf A RR | 
$ $ 
Ê 
, 8. 
$ +“ 
la que acompanha 
Xer- R 
P E ba " 
AR 


é 


“respeitada quanto á verba — Exercicios findos — a disposição da let. 


cicios findos — poderá o Governo abrir creditos supplementares: em ; 


igualguer mez do exercicio, comtanto que sua totalidade, computada 
cam a dos demais: creditos abertos, não exceda do maximo fixado, 


n. 3.230, de 3 de setembro de 1884, art. 11 (118). No maximo fixado 


por este artigo não se comprehendem os creditos abertos aos ns. 5, 
6, 7 e 8 do orçamento do Ministerio do Interior-e ns. 1, 2, 3 e 4 do 
orçamento do Ministerio da Fazenda: 

II. A conceder aos navios que forgm construidos nos portos da 
Republica os seguintes premios: ke 

De 1008 por tonelada de deslocamento computado no calado ma- 


ximo, segundo as tabellas do Lloyd Register, a partir de 80 até 1.500 - 


toneladas; 
De 1508 por tonelada que exceder de 1.500 até 10.000. 2 
" Paragrapho unico. Esses premios serão garantidos ás emprezas 
e firmas constructoras por prazo não superior a 15 .annos, comtanto 


“mque ellas se briguem, por termo assignado no Thesouro, a construir, 


nesse prazo, 20 navios de mais de 80 toneladas cada um e a não 
vender os navios assim construidos ao estrangeiro sem prévia auto- 
rização do Governo e prévia restituição das sommas que à titulo de 
premios tiverem recebido do Thesouro. 

Art. 133. Fica revogado o art. 124 da lei n. 3.232, de 5 de ja- 
neiro de 1947 (119), que autorizou a substituição de apolices nomi- 
E dd por outras ao portador, mediante requerimento dos possui- 

ores. À 
Art. 134. Continúa em vigor o art. 166 da lei n. 3.454, de 8 de 
janeiro de 1918 (120): Aos directores das Secretarias do Senado e da 
Camara dos Deputados, mordomia do Palacio da Presidencia da Repu- 
blica e Secretaria do Supremo Tribunal Federal serão entregues em 


(118) Lei n. 3,230, de 3 de setembro de 1884 — Fixa a Despeza Geral da | 


Republica para o exercicio de 1884-1885 e dá outras providencias: 


ENA O RO nar bagas ip e Bi rg, dO alados ais Wi . . a PIO: dio GROSSA 


Art. 11. Por dividas de exercicios findos entendem-se as que tiverem 
por origem o pagamento de servicos prestados ao Estado em exercicios já 
encerrados, em virtude de autorização concedida por lei de orçamento ou por 
qualquer outra especie, com fundos decretados nos termos do art. 14 da lei 
n. 1.177, de 9 de setembro de 1862, comtanto que a importancia dos serviços 
yor pagar não exceda á consignação dos respectivos fundos. 


(119) Lei n. 3.232, de 5 de janeiro de 1917 — Fixa a Despeza Geral da 
Republica para o exercicio de 1917; 
Art. 124, As apolices nominativas poderão ser substituidas por outras ao 
portador mediante requerimento de seus possuidores ou seus representantes, 


0:84 Bm dc 5 0 O 


“acompanhado dos documentos que o caso exigir. 
N 


(126) Lei n. 3.454, de 8 de janeiro de 1918 — Fixa a Despeza Geral da 
Republica para o exercicio de 1918: Ale 


apt a apo az 


Art. 166. Aos directores das secretarias do Senado e da Camara dos 


Deputados, Mordomia do Palacio da Presidencia da Republica e Secretaria do . 


Supremo Tribunal Federal serão entregues em quatro prestações iguaes, adean- 
tadas, no começo dos mezes de janeiro, abril, junho e outubro, mediante 
requisição competente, as quantias destinadas ao material das mesmas repar- 
tições, incluidas na presente lei, e integralmente as concedidas em creditos 
coricernentes à mesma verba “Material”. 


. 


sa 


À 
Ê 
À 


“s Sar 


cd É ao 


; indilas ao ma: artiçõe 
Sregaito lei di Re rm Da “creditos « 
a a >... ki: EN 
35. a funcoionario “ou be ago E! 
Sia cção de saude, ou aposentado, o er me- 
* tade ei vencimentos do respectivo cargo argo até que o "Theo! 1ro deter- 
mine o quanto a abonar ao mesmo funceio ipa “ou empregado. ; 
“O abono provisorio deverá. correr pola verba 
“5 do EI Erg inda, a do niistaran ada ptinda 


Faço em perco saio com o. 


Paragrapho unico. 


t. 137 provados os. creditos na somma de FR mai, 
DA A | 4 
a 138. Aa as disposiç es em E » Raio - Gemed 


Rio “de Janeiro, 7 de npc de 199, 98º da ia e 
31º da Republica. 


Pd SEIA 


papel, constantes da tabella A 


DeLpHIM MOREIRA DA dosra Era 
Amaro Cavalcanti, : 


- Gê 


a RR PASBLLA. A 
LEIS NS. 589, DE 9 DE SETEMBRO DE 1850, ART. 4º, 8 6º, E 2.348, DE 25 
RR O “DE AGOSTO DE 1873, ART. 20 


“abertos de 4 de janeiro de 1917 a 30 de abril de 1918, por conta 
Es co do exercicio de 1917 Sa 


R , 
Add + Sa 
Es ME EEE op 
Creditos 
Na a RR OR a 
" Mo o = 77 e t 


= 


E” MINISTERIO DA JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES 


RES cap : ] Papel 
— Decreto n. 12.401, de 22 de fevereiro de 1917 
E do “Abre o credito especial para pagamento aos desem- | 


à ad “” bargadores João Alves de Castro e João Rodri- 
pues do Lago............. e E Re | 43:978$488 


— Decreto n. 12.648, de 12 de setembro de 1917 


- iAbre por conta do exercicio de 1917 O credito sup- 

— plementar de 883 :0008, sendo 195:300 á verba 

" «Subsídio dos Senadores», 657:2008 á verba 

- «Subsidio dos Deputados », 12:5008 á verba 

— «Secretaria do Senado» e 18:0008 á verba « Se- 
 eretaria da Camara dos Deputados» j 883 :000$000 

eu o EN A »i A 7 , Â 
» Decreto n. 12.665, de 3 de outubro de 1917 

- Abre o credito extraordinario para occorrer ao pa- 

+ gamento de despesas provenientes de eleições 
DO edernos .csuarisasenesesseares dA ao PORRA ara ed 500 :0008000 


Decreto n. 12.685, de 17 de outubro de 1917 


Abre 9 credito supplementar por conta do exercicio 
0 de 4017 de 883:0008, sendo: 195:300$ á verba 
— «Subsídio dos Senadores»; 657:2008 á verba 
— «Subsidio dos Deputados »; 12:5008 á verba 
— «Secretaria do Senado», e 18:0008 á verba Se- 

- cretaria da Camara dos Deputados ». .' - 833:0008000 


Mai * Decreto n. 12.696 de 21 de outubro de 19147 . 
“Abre o credito supplementar á verba 29 — Soecorros 
publicos — do art. 2º da lei orcamentaria vi- 
gente, destinado a occorrer ás despesas com O 
material e pessoal empregados para debellar as 
epidemias de impaludismo e uncinariose em 
- Vigario Geral, nesta Capital. É 10:000$000 


Decreto n. 12.713, de 14 de novembro de 1917 


Abre o credito- especial para ocecorrer ás despesas 
* com a organização e impressão de 3.000 exem- 
lares, em 16 volumes, dos trabalhos referentes 
elaboração do Codigo Civil.......cccsecass 


Decreto n. 12.717, de 17 de novembro de 4917 


Abre por conta do exercício de 1917 o credito sup- 
gera de 885:5008, sendo: 189:0008 á ver- 

a « Subsídio dos Senadores », 636:0008 à verba 

« Subsídio dos Deputados», 12:5008 á verba 

« Secretaria do Senado » e 18:000% á verba « Se- 
eretaria da Camara dos Deputados »........ pa 


Decreto n. 12.760, de 19 de dezembro de 1947 


Abre por conta do exercicio de 1917 o credito sup- 
plementar de 800:500$, sendo: 176:4008 á verba 
«iSubsidios dos Senadores», 593:6008 á verba 
«Subsídio dos Deputados», 12:5006 ú verba 
«Secretaria do Senado», e 18:0008 à verba 
« Secretaria da Camara dos Deputados »....... 


Decreto n. 12.871, de 6 de fevereiro de 1918 


Abre o credito especial para indemnização de des- 
pesas feitas pelo escrivão Francisco Moreira 
com aluguel do seu cartorio. .....ssesscesess 


MINISTERIO DA MARINHA 


Decreto n. 12.677, de 17 de outubro de 1918 


Aa para ocorrer á acguisição de ma- 
ANIMA iss nto qa TSE raRnDE AE e 


- 


Decreto n. 12.678, de 17 de outubro de 1917 


Abre o credito para occorrer às despesas da verba 
«Material de construcção naval», no presente 
exercicio, nos termos do art. 27, n. 1, da lei 
n. 3.232, de 5 de janeiro do corrente anno..... 


Papel 


276 :0008000 


885 :5008000 


800 :500$000 


k 


6::7508000 
4.228:7288488 


+ 


300 :000$000 


MO: 4IISIDD 
7104438152 


1 0) 


dio 


+ 


— 209 — 


“MINISTERIO DA VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS 


a Decretos n. 42410, de 7 de março 

gs de 1917 

* 

— Abre o credito para a conclusão 
das obras contra as seccas já 


"iniciadas no nordeste brasi- 
RRRRERRE ERR O O aa 


DE E Deereto a. 42.415, de tá de março 
“E de 1917 


q, 
y 


- Bbre o credito ouro, afim de com- 
 pletar o pagamento devido á 
«Brasil Great Southern Rail- 
way Company Limited», em 
“virtude de sentença arbitral.. 


Decreto n. 12.449, de 48 de abril 
RR, de 1947 


Abre o credito extraordinario para 

— occorrer ás despesas com os 
estudos de uma ponte sobre o 

a rio Iguassú, no Porto da União 


Decreto n. 12.597, de 8 de agosto 
a de fot 


“abre o credito supplementar para 


o 4 Pio de carvão e outros 
— Combustiveis, movimento 
t+ tra "te dos mesmos 

E já 


uune: 


asas - 
PR 


 Deereto n. 13.616, de 12 de setem- 
+ bro de 1917 


O 


Tedito extraordinario para 
“Jusão das linhas ferreas 
stradas do Paraná e de 
Catharina........ NS 


ue, 


- em e e ce 
s pu 
2. 


dito supplementar para” 
o de carvão e outros 
movimento e 


Ouro 


1.200 :000$000 


498 :9578865 


2:500$000 


12.000 :0008000 


- 000:0008000 


2.000:0008000 


Decreto n. 12.747, de 12 de novem- 
] bro de 1917 


Abre o credito destinado á Tepa- 
ração do material .rodante e 
“aequisição de sobresalentes 
para o material rodante e de 
tracção da Estrada de Ferro 
Central: “do: BrABME, «.sas seas 


Decreto n. 12.748, de 42 de dezem- 
y bro de 


Abre o credito para ser empregado 
na montagem de uma estação 
radiotelegraphica em Bella 
Vista do [Rio Branco, Estado 
Do. AMAZONAS, Liz. o, sue NS ES 


Decreto n. 12.761 de 19 de dezem- 
bro de 1917 


Abre o credito para occorrer ás 
despesas com a censura postal 
E LMeSTADhICA..» «ss bs vieres 


Decreto n. 12.765, de 19 de dezem- 
bro de 1917 


“ Abre o credito em apolices para 


occorrer ao pagamento da en- 
campação da Estrada de Ferro 
Centro Oeste da Bahia....... 


PRC RR RR) 


= ovo de ada lo ni» ma 


PCR 


498 :9578365 


MINISTERIO DA FAZENDA 


Decreto n. 12445, Fi 18 de abril 


de 49 


Abre o credito especial, ouro e pa- 
pel, para o fim de ser resti- 
tuida á Companhia Frigorifica 
e Pastoril, com séde em São 
Paulo, a importancia de réis 
123:8628445, papel, que a 
mesma pagou a titulo de .di- 
reitos alfandegarios pela im- 
portação de machinas e appa- 
relhos necessarios á monta- 
gem do Matadouro Frigorifico 
DA Batnetos: , ares lereisos!s aa Era 


- 


41 :8158452 


3.000 :0008000 


200:0008000 


150:0008000 


2.500 :0008000 


36.052 :500$000 


53:3198478 


Decreto n. 12.579, de- 20 de julho 
de 1917 


Abre o credito supplementar á 
verba 29º, «[Exercicios findos », 


do orçamento do mesmo mi- 


nisterio para o exercicio cor- 
PEIN sa o O nte Pero Eram O Sia! à 


Decreto n. e: de 12 de setem- 


ro de 1947 


Abre o credito supplementar á 
verba 29º, « Exercicios 'findos », 
“do orçamento do mesmo mi- 
nisterio, do corrente exercicio. 


Decreto .n. 12.680, de 17 de outu- 
: bro de 1917 


Abre 0 credito extraordinario para 
“occorrer ao pagamento de ven- 
cimentos devidos ao director 


de secção addido da Secretaria 
de (Marinha, Manoel Sylvio Pe-. 


reira Baptista, no corrente 
MURO, ts perenes ea ARE E 


Decreto n. 12.720, de M de novem- 


bro de 1917 


Abre o credito supplementar Já 
verba 29º, « Exercicios findos », 
do orçamento do, mesmo mi- 
RRSNEÇÃO, do corrente exercicio. 


Decreto n. 12.736, de 5 de dezem- - 


bro de 1947 


Abre o credito supplementar á 
verba 5, « Inactivos, pensio- 

“ nistas e beneficiarios do mon- 
tepio», do orçamento do mes- 

mo ministerio, do corrente 
COSTURA a A RA 


Decreto n. ixo des de fevereiro 


- 


Et credito, papel e ouro, sup- 


plementar á verba 281 do or- 
camento do mesmo ministerio, 
do. exercicio de 1917 


” Ouro 


scan car pes. 


nen san ss na 


a AO O nie ro Dm ns Lê 


cn nom a nin ds 


160:0008000 


Papel 


1.000:0008000 


500 :000$000 


12:0008000 


83:550$000 


1.210:000$000 


320 :0008000 


Decreto n. 12.868, de 6 de fevereiro 
“de 1918 


Abre o Médio supplementar á 
verba 36º do orçamento do 
mesmo ministerio, do exerci- 
CID DO AGU ca nO 8 ra Em MA SAE ue 


201:8158452 | 


RECAPITULAÇÃO 


Ministerio da ca e Negocios 
Intgriores ..... 
Ministerio da Marinha. ae tas : 


Ro da Viação e Obras Pu- 
blie 498 :9578305 


utero da, Fazénda... J.c.iia cs 201:815452 


700:7728817 
o feet 


148 46578000 


3.327 :5268478. 


4.228:7288488 


T10:413$162 


36.052 :5008000 
3.927:526M478 


44.319:1688118 


Rio de Janeiro, 7 de janeiro de 1919. — Amaro Cavalcanti. 


- 


RE PPS 


TABELLA B 


Verbas do orçamento para as quaes o Governo poderá abrir credito 
supplementar no exercicio de 1919, de accôrdo com as leis ns. 589, 
de 9 de setembro de 1850; 2.348, de 25 de agosto de 1873, e 429, de 
16 de dezembro de 1896, art. 8º, n, 4, e art. 23 da lei n. 490, de 16 


de tro de 1897, e tê n. 560, de 34 de dezembro de 1898, arm 
tigo 54, n. 4. 


MINISTERIO DA JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES 


Soccorros publicos. 


Subsídios aos Deputados e Senadores — Pelo que Wôr preciso du- 
rante as prorogações. 


Secretaria do Senado e da Camara dos Deputados — Pelo servico 


stenographico e de redacção e publicação dos debates durante as pro- 
rogações, 


MINISTERIO DAS RELAÇÕES EX'DERIORES 


Extraordinarias no exterior. ; Ê 


MINISTERIO DA MARINHA 


Hospitaes — Pelos medicamentos e utensilios. 
Classes inactivas — Pelo soldo de officiaes e praças. 


— Munições de bocca — Pelo sustento e dieta das guarnições dos na- 
vios da Armada. » 


Munições navaes — Pelos casos fortuitos de avaria, naufragios, 
alijamento de objectos ao mar e outros sinistros. 


Frete — Para commissão de saque, passagens autorizadas por lei, 
- Iretes de volumes e ajudas de custo. 


Eventuaes — Para tratamento de officiaes e praças em portos es- 
trangeiros e em Estados onde ha hospitaes e enfermarias e para des- 


por le de optei as e gratificações extraordinarias determinadas 
per ei. 


MINISTERIO DA GUERRA 


Serviço de agudas Pelõs medicamentos e utensilios a praças 
de are 


o, etapa e gratificações « 
aiéin e lã, etapa e demo 


nc Classes inactivas — Pelas. etapas” das hd qza “inval 
—  officiaes e “praças reformados. TE 


á : Ajudas de custo — Pelas que se abonarem. aos otficiaes + que ue viajam, ad 
] em commissão de serviço. = Do) da 
Vs Material — Diversas despesas pelo transporte dE na, ba Ê- l o 


E 3 Ê A Pr Ea = NE 


> Ts fe DA VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS 

:8 Garantia. de: “juros de estradas de ferro e a — Pelo. que ex- 

| “ ceder ao decretado. ea, Po 
se Bar, 

> E e P di R : . 
nt MINISTERIO DA FAZENDA 

' - 

g : k Juros e amortização e mais «despesas da divida externa 

pi — Juros da divida interna fundada — Pelos que occorrerem no caso 
de fundar-se para da divida fluctuante ou de se fazerem operações 
pt de credito. - a 


Juros de amortização dos emprestimos internos » 


E ad 
id 


Juros da divida inscripta, etc. — Pelos reclamados além do alga 
rismo orçado. ks 
Inactivos, pensionistas e beneficiarios dos PRA TD, ir apo- 
sentadorias, pela pensão, meio soldo, montepio e funeral, quando a 
consignação não fôr sufficiente. 
Caixa de Amortização — Pelo feitio e assignatura de notas. 
' Recebedoria — Pelas porcentagens aos empregados e commissões 
aos cobradores, quando as consignações não forem sufficientes. 
Alfandegas — Pelas porcentagens aos empregados, quando as con- 
signações excederem ao credito votado. 
Mesas de rendas e collectorias — Pelas Rear tçer aos “empre- 
E gados, quando não bastar o credito votado. 
q Fiscalização e mais despesas de impostos de consumo e de trans-. 
A porte — Pelas porcentagens, diarias, passagens e transportes. : 
Comissões aos vendedores particulares de estampilhas — Quan- 
JR do a consignação votada não chegar para occorrer ás despesas. 
D. A 
E Ajudas de cuato — Pelas que forem reclamadas Rice da quantia 
é, orçada. + 
Pad Juros diversos — Pelas importancias que forem precisas além das 
consignadas. 
] Juros de bilhetes do Thesowro — Idem idem. 
, Commissões e corretagens — Pelo que fôr necessario além da 
somma concedida. 


na 


o a 
= 


a 


Rig ate 


Juros dos emprestimos do Cofre dos Orphãos — Pelos que forem 
reclamados, si a sua importancia exceder á do credito votado. 


Juros dos depositos das Caixas Economicas e dos Montes de Soc- 
corro — Pelos que forem devidos além do credito votado. 


Exercicios findos — Pelas aposentadorias, pensões, ordenados, 
soldos e outros vencimentos marcados em lei e outras despesas nos 
casos do art. 11 da lei n. 2.330, de 3 de setembro de 1884. 


Reposições e restituições —lPelos pagamentos reclamados, quando 
a importancia dellas exceder á consignação. 


Rio de Janeiro, 7 de janeiro de 1919.— Amaro Cavalcanti. 


o Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
. exercicio: | 


oo saber, em vista do que communicou o 4º entanto da Ca- 

ara dos Deputados, em officio n. 26, de 13 do corrente, dirigido 

E ld de Estado dos Negocios da “Fazenda, que a lei n. 3.674, 

“de 7 tambem do corrente mez, que orça a Despesa Geral da Repu- 

; blica para o exercicio de 1919, deve ser executada com as seguintes 
: correcções: 


Sr, Pa 2.º Na rubrica 12* (Justica do Districto Federal), o total é de 

é 4.468 :855S118 e não de 1.055:866$118, como está, e na rubrica 21º 

“(Directoria Geral de Saude Publica), acerescente- -Se O seguinte: « Au- 

ementada de 130: 235$335 para completar a differença de diarias e ven- 

2 cimentos na parte que se refere aos marinheiros, remadores, foguistas, 
: - mestres e machinistas », ficando a verba fixada em 6.404:0108235. 


ORÇAMENTO DO MINISTERIO DA MARINHA 


EA Art. 27. Na rubrica 23º (Despesas extraordinarias), na 1º parte 
“ do« Pessoal », depois da palavra «: Officiaes.», Di ca «e gratificações 
De careta do PIÃO > 


ORÇAMENTO DO MINISTERIO DA GUERRA 


+» 


“Na rubrica LARS arir do (Material), acorescente-se: « augmen- 
A E ad de 30:000$ na consignação «Serviço de Saude», para manter 
Sci “junto á Escola Veterinaria do Exercito um hospital para tratamento 
Edo k i internação dos animaes existentes nos corpos montados », ficando, 

Pe a a a rubrica fixada em 7.261:4008000. 
Re o art. 79, depois do n. 85, accrescente-se «e 86», ficando [o 

É - resto como está. 

No art. 82 supprima-se in fine as palavras: «abrangendo os 


“officiaes do Corpo de Saude do Exercito». 


No art. 84, paragrapho unico, accrescente-se in fine: o: Guerra, á 
por contracto ou requisição; e, opportunamente, contarão como de 
Ro nocêrdo c todos os effeitos, os periodos em que Pi Pa 4 

com os referidos contractos ». 


Riu: do Janeiro, 15 de janeiro de 199, 98º da Epa Re e 
31º da Republica. 


a, 


DeLpHIM MOREIRA DA Costa RIBEIRO. 


Amaro Cavalcanti. 


“as 


é à RR PORN EO ar, E E Re ta viados VER O E 1, po 
E , há e ad] y q re É i é 


DECRETO N, 13.497 — de 12 de março de 1919 


Preenche omissões com que foi publicada a lei n. 3.674, de 7 de janeiro de 1919 


O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, em 
exercicio, em vista do que communicou o 1º secretario da Camara dos 
Deputados, por officio n. 65, de 6 de março corrente, dirigido ao Mi- 
nisterio de Estado dos Negocios da Fazenda: 


Faço saber que a lei n. 3.674, de 7 de janeiro do corrente anno, 
que fixa a despeza geral da Republica para o exercicio de 1919, deve 
ser executada com as seguintes correcções: 


Orçamento do Ministerio da Justiça e Negocios Interiores — 
Art. 2º, n. 12 (Justiça Federal) — Accrescente-se o seguinte: « Supremo 
Tribunal Federal — Augmentada da quantia de 1:2008, destinada á: 
gratificação do official que auxilia o procurador geralda Republica »; 

No mesmo art. 2º, n. 20 (Assistencia a Alienados) — Acerescente-se 
o seguinte: « Consignação — Material, sub-consignação « Conservação do 
predio, etc.»: Augmentada da quantia de 15 :'0008, para a melhoria das 
installações do Pavilhão Bourneville, destinado aos menores idiotas e 
retardatarios ». 

Orçamento do Ministerio da Guerra — No art. 35, n. 1 (Admini- 
stração Central, Directoria do Expediente) — Accrescente-se 0 seguinte: 
« Augmentada da quantia de 7308, destinada ao pagamento de mais 18 
diarios a quatro ordenanças ». 

Orçamento do Ministerio da Viação e Obras Publicas — No art. 98, 
n. 6 (Estradas de Ferro Federaes, n. III — Estradas de Ferro Noroéste 
do Brasil, 4º divisão, sub-consignação « Diarias, de accôrdo com O 
artigo, etc»: Accrescentem-se entre as palavras «chefe da Contabi- 
lidade » e «thesoureiro » as seguintes: «ajudante da Contabilidade ». 

Rio de Janeiro, 12 de março de 1919, 98º da Independencia e 31º da 
Republica. 

DeLriM MOREIRA DA COSTA RIBEIRO. 


João Ribeiro de Oliveira e Souza. 
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